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REPÚBLIC~~DERATIVA DO BRASIL 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seçio 11 
I 

ANO XXXI- N• 67 SÁBADO, 11 DE JUNHO DE 1976 BRASILIA -DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, José 

de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 57, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n• t.465, de.30 dll abril de 1976. 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.465, de 30 de abril de 1976, que "dá nova redação 
ao parágrafo único do artigo 4<- do Decreto-lei n• 1.445, de 13 de fevereiro de 1976". 

Senado Federal, em li de junho de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente 

r------------SENADO FEDERAL-----------~ 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constitui1:ào, e eu, José 

de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 34, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guaíra, Estado de São Paulo, a reali1zar operação 
de crédito no valor de Cr$ 4;516.475,00 (quatro milhões, quinhentos e dezesseis mil, 
quatrocentos e setenta e cinco cruzeiros). 

Art. 1• Ê a Prefeitura Municipal de Guaíra, Estado de São Paulo, autorizada a elevar, temporariamen­
te, os parâmetros fixados pelos itens 11 e 111 do art. 2• da Resolução n• 62, de 1975, do Senado Federal, a fim 
de que possa realizar uma operação de crédito, no valor de Cr$ 4.516.475,00 (quatro milhões, quinhentos e 
dezesseis mil, quatrocentos e setenta e cinco cruzeiros), com a Caixa Econômica do Estado ·de São Paulo 
SA, destinada a financiar ós serviços de pavimentação asfáltica a serem executados em vias públicas daque­
la cidade. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 11 de junho de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor-Gera\ do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 

Diretor Executivo 

DIÁRIO 00 CONGRI:SSO NACIONAL 

Seção 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mes~ do Senado Federal 

ASS\NAIUAAS 

Via Superffcie: 

Semestre . 

Ano 

Via Aérea: 

Junho de 1916 

CrS 100.00 

CrS 200.00 
PAULO AURÉLIO OUINTELLA 

0jre!or AdministratJYO Semestre 

Ano 

. Cr$ 200,00 

. CrS 400,00 

ALCIDES JOSÉ KRONENBERGER 

Diretor lndustnal 
(0 preço do exemplar atrasado será acrescido de CrS 0,30) 

T1ragem: 3.50() exemplares 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 35, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Serrana, Estado de São Paulo, a realizar operação 
de crédito no valor de Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Serrana, Estado de São Paulo, autorizada a elevar, temporariamen­
te, os parâmetros fixados pelos itens li e UI do art. 2• da Resolução n• 62, de !975, do Senado Federal, a fim 
de que possa realizar uma operação de crédito, no valor de Cr$ l :ooo.ooo,OO (um milhão de cruzeiros), 
com a Caixa Econômica do Estado de São Paulo SA, destinada a financiar os serviços de pavimentação 
asfâltica a serem executados em vias públicas daquela cidade. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em li de junho de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

· Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 36, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarantã, Estado de São Paulo, a realizar opera­
ção de crédito no valor de CrS 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Guarantã, Estado de São Paulo, autorizada a elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pelos itens !I e III do art. 2• da Resolução n• 62, de 1975, do Sena· 
do Federal, a fim de que possa realizar uma operação de créditp, no valor de CrS 800.000,00 (oitocentos mil 
cruzeiros), com a Caixa Econômiéa do Estado de São Paulo SA, destinada 'a financiar os serviços de 
pavimentação asfâltica a serem executados em vias públicas daquela cidade. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em ll de junho de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto. Presidente. 
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SUMÁRIO 
l-ATADA 94•SESSÃO,EM 11 PEJUNIIODE 1976 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ollclot do Sr. 1•-Secretirto da Ci.,' doe · 
Deputadot 

Encaminhando à revisão do Senado tlUtógrajos dos seguintes 
projetos: 1 

Projeto de: Lei da Câmara n~' 45/76 (n' 1.797-B/76, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
revoga a Lei n~' 1.956, de 26 de agosto de 1953. 

Projeto de Lei da Câmara n' 4óf76 (n' 2.321-B/76, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúb~, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir em favor de Encargo~ Gerais 
da União - Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento 
Urbano e Transferências a Estados, Distrito Federal e 
Municfpios - Recursos sob Supervisão da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República - o crédito especial 
até o limite de CrS 2.869.400.000,00, para o fim que especifica. 

).l.l- Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Lei do Senado n9 85/76, que dâ nova redação ao 

inciso I do artigo 10, da Lei n94.591, de 16 de dezembro de 1964 
{dispõe sobre o condomínio em edificações e ã.s incorporações 
imobiliárias). 

Projeto de Lei da Câmara n9 85/75 (nV 20J·Bf75, na Casa de 
origem), que altera a Lei n~ 1.081, de 13 de abril de 1950, que 
dispõe sobre o uso de carros oficiais, e dá outras providências. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 28/74 (n9 164-B/74, na 
Câmara dos Deputados), que aprova as Contas do Presidente da 
República, relativas ao exercício de 1973. 

Projeto de Lei da Câmara n9 40n6 (n9 1.793-B/76, na Casa 
de origem), que díspõe sobre a transferência de terrenos óa 
União para o patrimônio da Universidade Federal de Minas 
Gerais. 

Projeto de Lei do Senado n9 137/76, que dispõe sobre indica­
ção de candidatos a cargos eletivos nos municlpios onde os Parti­
dos Politicos não constituíram Diretórios Municipais, e dá 
outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n9 104/76, que dá nova redação ao 
art. 26 da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971. (Lei Orgânica dos 
Partidos Politicos.) (Redação do vencido para o segundo turno 
regimental.) 

1.2.3- Comunicações da Presidência 

- Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 46/76, anteriormente lido. 

- Recebimento das Mensagens n9s 76 e 77 f16 (n9s 154 e 
155/76, na orígem), pelas quais o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado propostas do Sr. Ministro de Esta­
do Sul (SC) e de Praia Grande (SP) sejam autorizadas a elevar, 
do Sul {SC) e de Praia Qrande {SP), sejam autorizadas a elevar, 
temporaríamente, os parâmetros fixados pela Resolução n9 

62/75, do Senado, e possam realizar operações de crédito, para 
os fins que especificam. 

l.Z.4- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 152/76, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quércia, que acrescenta parágrafo único ao 
artigo 439 do Decreto-lei n9 5.452, de 1~ de maio de 1943 
(Consolidação das Leis do Trabalho). 

1.2.5- Requert,...too 

N9 2fJJ/76, do Sr. Senador Accioly FHho, solicitando que os 
Projetos de Lei do Senado n9s 109, 112 e 119/76, tenham 
·tràrnitação em conjunto. 
· N9 261/76, do Sr. Senador Accioly Filho, solicitando que os 
Projetos de Lei do Senado n9s 96 e 144/16., tenham tramitação 
em conjunto. . . . 

N9 262/76, do Sr. Senador Lourival Ba.phsta, sohctta~do a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal da Ordem do Dta do 
Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro Joelmir Campos 
de Araripe Macedo, referente ao 459 anh•ersário do Correio 
Aéreo Nacional, que será comemorado amanhã. 

N9 263/76, do Sr. Senador Lourival Baptista, solicita~do a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Ordem do Dta do 
Ministro da Marinha, Almirante-de· Esquadra Geraldo Azevedo 
Henning, lida hoje em todas as unidades da Marinha, em 
comemoração ao aniversário da Batalha Nava.J de Riachuelo. 

1.2.6- DUa!HO do Expediente 

SENADOR DA.NTON JOBIM - Situação econômico­
financeira nacional face a questão do petróleo. 

1.3-0RDEMDODIA 

- Requerimento n9 243(76, do Sr. LQurival Baptista e 
outros Srs. Senadores, solicitando a transcri1;ão, nos Anais do 
Senado Federal, da "Aula Inaugural", proferida pelo Presidente 
Magalhães Pinto, no "Seminário sobre Modernização Legislati­
va e Desenvolvimento Político". Aprovado. 

- Requerimento n9 244/76, do Sr. Lourival Baptista e OU· 

tros Srs, Senadores, solicitando a transcriçào, nos Anais do 
Senado Federal, da nota oficial do Governador de Sergipe, José 
Rollemberg Leite, publicada no Jona.l de BrufJia, de 4 de junho 
de 1976. AproYado. . . 

- Projeto de Lei do Senado n~ 103/1?. de autona do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que altera o art. 59 da Lei n"' 5.107, de 
13 de setembro de 1966, que cria o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço.,A_p.rovado em primeiro turno. 

- Ofício n9 S/2/15, do Senhor Presidc:nte do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando ao Senado cópias das notas 
taquigrâfícas e do acórdão proferido por aquela corte, nos autos 
do Recurso Extraordinário n9 77.578, do Estado de Minas 
Gerais. Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ORESTES QVERCIA - Preconizando a 
criação de uma política nacional para o leite. 

SENADOR DTAIR BECKER- Trabalho desenvolvido em 
conjunto pela SUDEPE e pela Secretaria de Agricultura do Esta­
do 'de Santa Catarina, em favor do desenvolvrmento da pesca 
artesanal daquele Estado. 

SENADOR AGENOR MARIA 
aniversário da Batalha do Riachuelo. 

Transcurso do 

SENADOR MARCOS FREIRE- Renovando apelo às 
autoridades competentes sobre o problema de deslizamentos de 
morros e o avanço do mar na cidade de Olinda-PE. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO -· Saudação à 
Marinha Brasileira no transcurso da Batalha do R.iachuelo. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Transcurso do 1119 
aniversário da Batalha do Riachuelo. 
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SENADOR DIRCEU CARDOSO- Manifestação de pesar 
pelo falecimento do Sr. Antônio Leandro da Silva, Presidente da 
Câmara Municipal de Cariacíca-ES. 

SENADOR JOSE LJNDOSO Manifestação da 
Associação Latino~Americana de Direito Agrário, em favor da 
implantação da Justiça Agrária no Brasil. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- MESA-DIRETORA 
3- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
4 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­

TES 

ATA DA 94• SESSÃO, EM 11 DE JUNHO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDI':NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES. 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - Cattete Pinheiro - Jarbas 
Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de 
La Rocque - José Sarney - Helvidio Nunes - Agenor Maria -
Dinarte Mariz - Ruy Carneiro - Marcos Freire - Augusto 
Franco - Lourival Baptista - Heitor Dias - Dirceu Cardoso -
Benjamim Farah - Oanton Jobim - NeJson Carneiro -
Magalhães Pinto - Orestes Quércia - Otto Lehmann - Lázaro 
Barboza - Jtalívio Coelho - Mendes Canale - Accioly Filho -
Mattos Leão- Otair Becker- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1"'-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. /~'-Secretário da Càmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 4S, DE 1976 
(n•I797-B/76, na Caaa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

R .. oaa a Leln'1.956, de 26 de a&osto de 1953. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I'? ~revogada a Lei n"' 1.956, de 26 de agosto de 1953, que 
regula a divisão militar do território nacional para o emprego 
combinado das Forças Armadas e cria as Zonas de Defesa. 

Art. 2"' Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM No 051, DE 1976 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe de' 
Estado-Maior das Forças Armadas, o anexo projeto de lei que "revo­
ga a Lei n' 1.956, de 26 de agosto de 1953", 

Brasilia, em 8 de março de 1976. - Ernesto Geflel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 05 FA·3·04. DE 23 DE JANEIRO 
DE 1976, DO SR. MINISTRO CHEFE DO ESTADO· MAIOR 
DAS FORÇAS ARMADAS 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República 
A Lei n"' 1.956, de 26 de agosto de 1953, que regulou a divisão 

mílitar do território nacional para Emprego Combinado das Forças 
Armadas, criou, também, as Zonas de Defesa, 

Como medida preliminar à instalação dessas Zonas e respecti~ 
vos Comandos, o Decreto n"' 37.909, de 16 de dezembro de 1955, 
criou os Núcleos de Comandos das Zonas de Defesa, diretamente 
subordinados ao Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas. 

2. A criação das Zonas de Defesa e dos citados Núcleos de 
Comandos não surtiu o efeito desejado e nunca puderam ser 
efetivamente estabelecidos, bastando mencionar que não o~stante o 
funcionamento dos referidos Núcleos por um período de cerca de 15 
anos, a Portaria n' 19-O 1 ~Sec, de 25 de fevereiro de J 970, do Chefe 
do EMFA, considerou-os simplesmente desativados, assim 
permanecendo até a data presente. 

3. Tal situação, no entender deste Estado~ Maior, decorreu do fa­
to de que a estrutura militar prevista na citada Lei n"' 1956, com vis­
tas ao tempo de guerra; porém preconizando a instalação de Coman­
dos Combinados. desde os tempos de paz, nunca pôde se ajustar, 
adequadamente, à organização militar existente no país, razão pela 
qual jamais puderam ser concretizadas aQuelas disposições legais· 
estatuídas na Lei n' 1.956, de 26 de agosto de 1953. 

4. Os estudos e planejamento levados a efeito, recentemente, 
pelo Estado~ Maior das Forças Armadas e pelas Forças Singulares 
vieram comprovar a impraticabi1idade da aplicação da referida Lei 
n"' 1 .956, não só por obsoletismo, como também, por não atender aos 
requisitos de adequabilidade e de exeqtJibilidade,relativamente à 
mencionada estrutura militar. 

Isto posto, este Estado· Maior julga conveniente a revogação da 
Lei n"' 1.956, de 26 de agosto de 1953, por não estar em consonância 
com a atual estrutura militar brasileira. 

Na oportunidade, tenho a honra de submeter à eJevada 
consideração de Vossa Ex.celência o respectivo Anteprojeto, revogao~ 
do a citada Lei. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito, -
Ant6nto Jorge Conêa, Ministro Chefe do Estado-Maior das Forças 
Armadas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 1.956, DE 26 DE AGOSTO DE 1953 
Repl.a a dhi.sio mUltar do terrlt6rlo nacional para o 

emprego eomblnado das Forças Armada, e cria u Zoaas de 
Defesa. 

O Presídente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei. 
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Art. 1' Todo o espaço geográfico- terrcste, maritimo e aêreo § l' O cargo de Comandante de Z.D. é privativo de Oficial 
- que estiver ou e.ossa ser diretamente envolvido nas operações General da mais alta graduação de qualquer uma das Forças Arma-
militares de uma guerra,~ denominado Teatro de Ouérra. (T.G.). das. 

Art. 2' As porções do T.G necessárias ao emprego potendal §.'2' OQuarte!GeneraldeZ.D.compreendt:: 
militar da Nação propriamente dito, com o objetivo de mediante ~-;:- um Estado-Maior cómbinado, incluindo oficiais das três For-
operações militares, nestas compreendidas as atiVidades madas, na adequada proporção; 
administrativas diretamente de interferente, destruir as forças arma- , \, •> Direções de Serviços e outros órgãos, 1~m número variável, 
das do inimigo externo que a tiver agredido, são denominadas ·;.:onsoante as necessidades. 
Teatros de Operações (T.O.). ;:. § 39 Os Comandos Naval, Terrestre e Aéreo das Z.D.,cada qual 

Art 39 As porções do r:a. no interior das quais se realizam sob a chefia de um Oficial General da respectiva Força, serão 
operações de defesa territorial, destiriadas a salvaguarda do poten- organizados por ocasião da mobilização. Em tempo de paz e se neces­
cia1 de guerra da Nação, inclusive a preservação da ordem interna, .sário, os Comandantes de Z.D. disporão, em lugar desses Coman-
contra todas as formas de agressão, partidas de fora dQ território na- dos, de asses&ores especiais, designados por inte:rm~io dos Estados-
cional, ou de dentro dele, exceto aquelas que se produzam no âmbito Maiores da Armada, do Exército e da Aeronáutica, para as questões 
dos T.O., são denominadas Zonas de Defesas (Z.D.). de planejamento ligadas peculiarmente a cada uma das Forças Arma-

Art. 49 Na eventualidade de qualquer guerra de que o Btu:il' das. 
participe militarmente, todo o território nacional, aí incluídos o··- § 49 Os Comandantes de Z.D. são subordinados ao Presidente 
ça aêreo e as águas oceânicas sob a jurisdição brasileira, ser& da Repóblica, por intermédio do Chefe do Estado-Maior das Forças 
considerado como T .G~ o\rmadas. 

Parágrafo único. O referido território, sem preju{z.o de sua § 59 Os comandos da Z.D. têm sua sede na Capital Federal, 
atual divisão peculiar à Marinha, ao Exército e à Aeronáutica, em podendo, entretanto, a juízo do Poder Executivo, ser transferido 
Distritos Navais, Regionais Militares,· Zonas Militares e Zonas para outros locais, no interior das respectivas Zonas, 
A~reas, serâ dividido em T.O. e Z~O., tendo em vista o emprego Art. 99 Compete aos Comandos de Z.D., no âmbito doS 
combinado das Forças Armadas. respectivos espaças geográficos: 

An. 5' A designação, missão, constituição e dClim.itaçào de I - Em tempo de paz: 
cada T.O., bem como a nomeação do respectivo Comandante Chefe, 1 -Elaborar os planos relativos: 
são da competência do Presidente da República, na qualidade de a) à defesa territorial; 
Comandante Supremo das Forças Armadas. b) ao aproveitamento logfstico-militar dos rc:cursos locais; 

Parágrafo único. Os atos corr~pondentes terão lugar em c) à mobilização de órgãos especiais que.lbes for atribuida; 
ocasião oportuna, em função da hipótese de gucma que vier a se d) ao equipamento da infra-estrutura militar do território; 
concretizar e de conformidade com os respectivos planos militares. e) ao emprego combinado inicial das Forcas Armadas nos T.O. 

Art. 69 As Z.D. têm existência permanente, desde o tempo de previstos; 
paz, e sua consÚtuiçào independe das hipóteses de guerra formula- 2 - Promover, junto às autoridades comp•:tentes, a execuÇão 
das. das medidas correlatas com os mencionados planos e que devam ser 

Parágrafo único. Em tempo de paz, as Z.D., abrangem toda a efetivadas ainda em tem.po de paz; 
_ extensão do território nacional e, no decorrer da guerra, subsistem, 3- Supervisio~ar a referida execução. 
desfalcadas apenas das porções do território que, porventura, foram 11- Em caso de guerra: 
incluídas em T.O. Exercer o Comando Militar efetivo das Z.D, com as missões 

Art. 7~ São criadas 3 (três) Z.D., assirn discriminadas; 
a) Z.D. Norte; 
b)Z.D. Sul e 
c) Z. D. Atlântica. 
§ )'i' A Z.D. Norte compreende os Estados. do Amazonas, Parã, 

Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambu· 
co, Alagoas, Sergipe, Bahia, o norte de Goiás até o M uniclpio de 
Porto Nacional, inclusive, e os territórios federais de Guaporê, Acre, 
Rio Branco e Amapá. 

§ 29 A Z.D. Sul compreende os Estados do Rio Grande do Sul, 
Sant'a Catarina, Paranã, São Paulo, Espírito Santo, Minas Gerais, 
Mato Grosso e o Sul de Goiãs, até o Municipio de Porto Nacional, 
exclusive. 

§ 39 A Z.D. Atlântica compreende a porção do Oceano Atlânti­
co sob o domínio br3.sileiro, na extensão estabelecida pelos 
convênios internacionais, as ilhas oceânicas pertencentes ao Brasil, o 
atual Distrito Federal e o Estado do Rio de Janeiro. 

§ 49 O Poder Executivo, quando julgar conveniente, poderá 
fracionar as Z.D. em Subzonas de Defesa, a fim de obviar dificulda­
des de comando, conseqüentes da extensão dos espaços por elas 
abrangidos. 

Art. 89 Cada Z.D. fica sob a jurisdição de um "Grande Coman-
do Combinado" constituído de: 

a) ComandantedeZ.D.; 
b) Quartel General; e 
c) um Comando Naval, um Comando Terrestre e um Comando 

Ae:reo. 

básicas de: 
a) assegurar a defesa territorial; 
b) satisfazer os encargos logísticos, aí compreendidos os de 

mobilização que forem fixados. 
111- Em qualquer caso: 
Atender a outros encargos afins, de que seja.m incumbidos pelo 

Comando Supremo. 
§ )9 As atribuições dos Comandos das Z. D. são desempenha­

das consoante diretrizes e instruções gerais e particulares baixadas 
pelo Comando Supremo, por intermédio do Estado-Maior das 
Forças Armadas. 

§ 29 As relações funcionais entre os Comandos de Z. D, e os 
Comandos dos Distritos Navais e das Regiões Militares, Zonas Mili­
tares e Zonas Aéreas, que estão incluídas no âmb;ito geogrãfico sob a 
jurisdição das Z. D. correspondentes, são assim reguladas: 

I - Em tempo de paz: 

Os Comandantes deZ. D exercem, diretamente ou por intermé­
dio de seus assessores especiais, uma ação coordenadora junto aos 
referidos Comandos Regionais, de modo a obter deles a máxima 
cooperação e a necessária convergência de esforços para o 
cumprimento. dos encargos estabelecidÓs no item deste artigo. 

11- Em tempo de guerra: 
A ação de comando efetivo dos Comandantes de Z. D , 

concernentes às missões fixadas no item 11 do presente artigo se 
exercem, sobre os aludidos Comandos Regionais, por intermédio 
dos Comandos Naval, Terrestre e Aéreo que, nessa oportunidade, 
serão organizados nas Z. O. 
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Art. 10 Os Comandos de Z. D, para sua constituição e 
funcionamento, contarão com servidores civis e militares, requisita­
dos aos Ministérios, e com pessoal extranumerário, admitido na 
forma de legislação em vigor. 

§ 1~ Os oficiais das Forças Armadas, quando em serviço nos 
Quartéis Generais ou outros órgãos dos Comandos das Z. D, serão 
considerados em comissão militar. 

§ 2\1 Os servidores públicos civis, postos à disposição dos 
Comandos das Z. O, serão considerados, para todos os efeitos, em1 
efetivo exercício nos respectivos cargos. 

Art. li. E o Poder Executivo autorizado a abrir ao Estado­
Maior das Forças Armadas o crédito especial de CrS 5.000.000,00 
(cinco milhões de cruzeiros), destinados às despesas de instalação 
dos Comandos deZ. D e de custeio do pessoal extranumerário e do 
material necessário ao funcionamento inicial dos referidos 
Comandos. 

Art. 12. O crédito, a que se refere o artigo anterior, será 
registrado, automaticamente, pelo Tribunal de Contas e distribuído 
ao Tesouro Nacional. 

Art. 13. O Poder Executivo regularrientará a presente lei no 
prazo máximo de 120(cento e vinte) dias, a contar da data de nomea· 
ção dos Comandantes deZ. D. 

Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1953; 132'1 da Independência e 
65• da República. - GETúLIO VARGAS - Renato de Almeida 
Guillobel- Cyro Esp(rlto Santo Cardoso -Nero Moura. 

(À Comissão de Segurança Nacional.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 46, DE 1976 
(n'~ l.3ll-Bj76, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Poder Exewtll'o a abrir em falor de Encargos 
Gerais da União - Fundo Nacional de Apolo ao Desen,ol­
"imento Urbano e Transferências a Estados, Distrito Federal e 
Municípios - Recursos sob Supenlsio da Secretaria de 
Planejamento da Presidên~ia da República - o crédito 
especial até o limite de CrS 2.869.400.000,00, para o fim que es­
pecifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I 11 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir em Encar· 
gos Gerais da União- Fundo.Nacional de Apoio ao De"senvol· 
vimento Urbano e em Transferências a Estados, Distrito Federal e 
Municípios- Recursos sob Supervisão da Secretaria de Planejamen­
to da Presidência da República, crédito especial até o limite de 
CrS 2.869.400.000,00 (dois bilhões, oitocentos e sessenta e nove 
milhões e quatrocentos mil cruzeiros), destinado ao atendimento de 
despesas decorrentes da implementação da política nacional de 
desenvolvimento urbano. 

Art. 2'~ Os recursos necessários à execução desta lei serão 
aqueles decorrentes da aplicação dos Arts. 12, §§ I 'I e 2'~, l3 e pará­
grafo único, e 14, letra b do§ Jt:~, da Lei n'~ 6.261, de 14 de novembro 
de 1975; e do Art. 43, § 311. da Lei n'l 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 311 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 135, DE 1976 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de subrne· 

ter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 

EXposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe da Secre­
taria de Planejamento da Presidência da República, o anexo projeto 
de lei que "autoriza o Poder Executivo a abrir em favor de Encargos 
Gerais da União- Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento 
Urbano e Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios­
Recursos sob Supervisão da Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República, o crédito especial até o limite de 
CrS 2.869.400.000,00 (dois bilhões, oitocentos e sessenta o;: nove 
milhões e quatrocentos mil cruzeiros), para o fim que especifiaa", 

Brasília, em 24 de maio de 1976.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 094, DE 18 DE MAIO DE 
1976, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO, CHEFE DA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDENCIA DA 
REPÚBLICA 

Excelentissimo Senhor Presidente da República: 

A Lei n'~ 6.256, de 22 de outubro de 1975, instituiu o Fundo 
Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano - FNDU. Em 
complementação, a Lei n'l 6.261, de 14 de novembro de 1975, que 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Transportes Urbanos, autorizou 
a criação da Empresa Brasileira de Transportes Urbanos- EBTU. 

2. Ainda de acordo com a Lei n'~ 6.261/75, foram instituídos os 
seguintes adicionais: 

a) adicional de 12% sobre o Imposto Único sobre Lubrificantes 
e Combustíveis Líquidos e Gasosos- IULCLG, do qual60% cabem 
à União e 40% aos Estados, Distrito Federal e Municípios, na forma 
do art. 26, Item I, da Constituição Federal, sendo que: 

i) a parcela da União que se destina ao Fundo Nacional de 
Apoio ao Desenvolvimento Urbano- FNDU, creditando-se 75% 
do total à subconta Fundo de Desenvolvimento de Transportes 
Urbanos- FDTU; 

ii) da parcela destinada aos Estados, Distrito Federal e Municí· 
pios 75% deverão ser aplicados em transportes urbanos; 

b) adici<lnal, à Taxa Rodoviária Única- TRü, de 0,5% sobre 
o valor venal fixado para os veículos de passeio, a ser creditado ao 
Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano- FNDU, 
na subconta Fundo de Desenvolvimento de Transportes Urbanos­
FDTU. 

3. Dispõe também a Lei n'~ 6.261/75 que 35% da quota da 
União na Taxa Rodoviária Única - TRU, serão incorporados ao 
Fundo de Desenvolvimento Urbano- FUNDU, na subconta Fun­
do de Desenvolvimento de Transportes Urbanos- FDTU. 

4. O Orçamento da União para o corrente exercicio financeiro, 
elaborado anteriormente à entrada em vigor daquele documento 
legal, não poderia ter incorporado, em suas estimativas de receita, 
tais modificações, tornando-se necessário efetuar os ajustamentos 
indispensáveis. 

5. Nesse sentido, faz·se mister a abertura de crédito especial em 
"Encargos Gerais da União - Fundo Nacional de Apoio ao 
Desenvolvimento Urbano" e em "Transferência a Estados, Distrito 
Federal e Municípios - Recursos sob supervisão da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República", dentro de previsão de 
receita para os referidos itens. Os órgãos técnicos desta Secretaria e 
do Ministério da Fazenda manifestaram-se favoravelmente, cumprin­
do acentuar que as despesas resultantes serão atendidas sob forma de 
ca:mpensação, conforme prevê o art. 43, § 1'~, itens 11 e III, da Lei n'~ 
4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas, assim, as prescrições do 
art. 61, §!?,letra c, da Constituição. 

Em face do exposto, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência os anexos projetos de Lei e de 
Mensagem ao Congresso Nacional sobre o assunto. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - João Paulo dos Reis ' 
Velloso, Ministro. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA RePúBLICA DO BRASIL 

............................... ····················· 
Art. 61. A lei federal disporâ sobre o exercício.4ctanceiro, a 

elaboração e a organização dos orçamentos públicos. ~-~-. 

§ l9 Ê vedada: 

~ ........................... ······· 
b) .................................................. •· 
e) a abertura de crédito especial ou suplementar sem prévia 

autorização legislativa e sem indicação dos recursos 
correspondentes; e 

LEI No4.320, DE 17 DE MARÇO DE !964 

Estatui Normas Ger•is de Direito FlnJDcelro pari 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da Ulllio, doi 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 43. A abertura dos crêditos supleme,ntares e especiais 
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa 
e será precedida de exposição justificativa. 

§ 11' Considerando~se recursos para o fim deste artigo, desde 
que não comprometidos: 

I- .................................................. . 
11 - os provenientes de excesso de arrecadação; 
IH - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações 

orçaml;!ntárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; 

LEI N'6.Z56, DE 2Z DE OUTUBRO DE 1975 

Cria o Fundo Nacional de Apoio ao Deseuvohimento 
Urbano, e dá outras provldêndas. 

O Presidente da República: Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 19 Fica criado o Fundo Nacional de .Apoio ao Desen~ 
volvimento Urbano - FNDU, com a finalidadi: de prover apoio 
financeiro a: 

I - implantação e melhoria da infra~estrutura urbana, 
principalmente no que respeita ao sistema viário, transportes, 
saneamento ambiental, limpeza e segurança pública; 

11 - instalação e melhoria dos equipamentos sacias urbanos, 
destinados ao desenvolvimento das atividades .'comunitârias nos 
campos da educação, cultura e desportos, saúde e nutrição, trabalho, 
previdência e assistência social, recreação e lazer; 

111 - outros programas e projetos prioritários para a execução 
da política nacional de desenvolvimento urbano. 

Art. 2~' Os recursos do FNDU provirão: 

1-dosOrçamentosda União; 
li- de operações de crédito e outras fontes, internas e externas. 

Art. 31' O apoio financeiro do FNDU deverá efetivar~se 

preferencialmente mediante a destinação de recursos não~ 

.reembolsáveis a investimentos e outras aplicações, inclusive como 
contrapartida da União a programas e projetos de desenvolvimento 
urbano de responsabilidade dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Parágrafo único. O FNDU poderá dispor de subcontas, 
destinadas ao atendimento de pragramas prioritários de 

desenvoiVilnento urbano, inclusive o Fundo de Desenvolvimento de 
Trans~s Urbanos (FDTU), permitidas as transferências de 
recursos entre as contas. 

Art. 4<;.> A aplicação dos recursos do FNDU será programada 
com observância do disposto no art. 15, e seus parágrafos, do 
Decreto~lei n~' 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a redaçãq dada 
pelo art. 5~', da Lei n~' 6.036, de I' de maio de 1974, assim como no 
art. 7', inciso I, deste último diploma legal. 

Art. 5~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 22 de outubro de 1975~ 1549 da Independência e 879 

da República.- Ernesto Geisel. 

LEI N'6.Z61, DE I4 DE NOVEMBRO DE 1975 

Dispõe sobre o Sistema Natlon1ll dos Transportes 
Urbaoos, autoriza a criaçio da Entpresa Brasileira dos 
Transportes Urbanos, e dá outras providências. 

Art. 12, t instituído, a partir de )9 de março de 1976, um 
adicional de 12% (doze por cento) do· Imposto Único sobre 
Lubrificantes e Combustíveis Líquídos e Gasosos- IULCLG, a ser 
arrecadado simultaneamente com o referido tributo. 

§ 19 A parcela que cabe à União no adicional de que trata este 
artigo serâ destinada ao Fundo Nacional de Apoio ao 
Desenvolvimento Urbano (FNPU), cabendo ao Fundo de 
Desenvolvimento dos Transportes Urbanos (F'DTU), referido no 
art. 14 desta Lei, 75% (setenta e çinco por cento) da mencionada 
parcela. 

§ 29 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão a 
desenvolvimento urbal'll' a parte do adicional que lhes couber, da 
qual os Estados e o Distrito Federal aplicarão 75% (setenta e cinco 
por cento) em Transportes Urbanos. · 

Art. 13. Fica instituído na Taxa Rodoviãria Ünica (TRU), 
devida, anualmente, por proprietário de carro de passeio, um 
adicional de até 0,5% (meio por cento) sobre o valor venal fixado 
para aqueles veículos, a ser arrecadado simultaneamente com o 
referido tribu't'õ": que poderá ser parcelado. 

Parágrafo único. O adiçiona1, como receita da V nião, será 
creditado ao FNDU, na subconta do FDTU. 

Art. 14. Fica criado, como subconta do FNDU, o Fundo de 
Desenvolvimento dos Transportes Urbanoas (FDTU), destinado a 
prover recursos para a execução da Política Nacional de Trasnportes 
Urbanos. 

§I~' Integrarão o FDTU: 

a) 75% (setenta e cinco por cento) da p.arte da União no 
adicional do lULCLG, de que trata o§ \9 do art. 12; 

b) o valor do adicional da TRU, instituído no art. 13, assim 
como 35% da quota da União, já existente, na referida TRU; 

c) os recursos dos Estados, Territórios e Distrito Federal trans~ 
feridos ao Fundo, mediante convênios ou acordos; 

d) os recursos dos Municípios integrantes de Regiões 
Metroplitanas, transferidos ao Fundo, mediante convênios ou 
acordos; 

e) créditos orçamentários e adicionais da Lnião destinados à 
execução dos investimentos em transportes urbanos ou para a 
cobertura de seus custos operacionais~ 

f) recursos oriundos de programas especiais; 
g) recursos provenientes de contratos, convênios e ajustes; 
h) recursos de outras fontes. 

§ 2' A destinação dos recursos do FDTU será estabelecida 
mediante aprovação do Presidente da República, por proposta do 



3618 SábadoiZ DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Juobo de 1976 

Ministro dos Transportes e do Ministro Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República. 

§ 311 A administração 'do FDTU competirá à EBTU. 
§ 49 Observada a programação aprovada, os recursos do FDTU 

serão aplicados a fundo perdido, para participação de capital ou 
mediante operações de érédito, neste último caso com a 
intermediação necessária de agente financeiro oficial. 

Às Comissões de Constiluiçiio e Justica e de Finanças.) 

PARECERES 

PARECERÉSN•o4l6 E4l7, DE 1976 

Sobre. o Projeto de Lei elo Sebado a•'SS, ele 1976, qae ... , 
aova redaçio ao laclJo14o art1110 10, da Lei .. 4,591, da 16 da 
......,bro da 1964 ( 4Upae oobre o <OIIdomlllio em o4lflcaçieo e 
u llloorporaçieo .-nlúlao)". 

PARECER N• 416, DE 1976 
Da Comlooio de Coaatltulçio e JooUça 

Relator: Seoador N.-Caraelro 

Reza o artigo lO da Lei n' 4.591, de 16 de dezembro de 1964, que 
dispõe sobre o condomfnio em ediflcios e as incorporações 
imobiliârias: 

.. ~defeso a qualquer condômino: 
1- alterar a forrna externa da fachada." 

Propõe o ilustre Senador Orestes Qu~rcia que o inciso I passe a 
ter a seguinte redação: 

.. alterar a forma externa da fachada, salvo colocação de 
grades de proteção." 

Impressionou-se o nobre representante paulista com .. os 
inúmeros casos de crianças, cujos pais, moradores em apartamentos, 
e que saem para o trabalho, sem vigilância, brincando se projetam 
no espaço pelas portas e janelas, encontrando a morte ou ferimentos 
gravesu. 

A medida ~ necessâria. Urge pequena emenda de redação, 
redigindo-se assim o citado inciso 1: 

EMENDA N• 1-CCJ 

.. Inciso J. Alterar a forma externa da fachada, salvo 
quanto à colocação de grades de proteção." 

~o meu voto, salvo melhor juizo, embora creia estar afirmando 
o que parece implfcito na lei. Em todo caso, nenhum prejufzo haverá 
em que se dê ênfase especiat ao caso, em respeito à vida de tantas 
crianças e à tranqUilidade de muitos lares. 

Sala das Comissões, em 12 de maio de 1976. - Acdoly Ffllto, 
Presidente - Neltoll Canelro, Relator - Lei~ Cha•es - Heerlque 
de LI Rocque - Otto Leluaaaa, vencido - HeJ•fdfo N~~~~e~, vencido 
-Jooi ~-Heitor Dlu. 

I' AIIECER N• 417, DE 1976 

Da Comlooio de Ecoeollla 

Relator: Seoador J.-Fteln 

Apresentado pelo ilustre Senador Orestes Quércia, tendo 
recebido aprovação, com emenda, da Comissão de Constituição e 
Justiça, chega a esta Comissão de Economia o Projeto de Lei que 

altera o inciso I do anigo 10, da Lei n' 4.591, de 16 de dezembro de 
J 964, estabelecendo uma exceção, ao permitir a colocação de grades 
protetoras. no dispositivo que veda a modificação da forma externa 
da fachada dos edificios. 

A proposição é justificada pela necessidade de oferecer 
segurança aos que são obrigados a trabalhar e moram em cdillcios de 
apartamentos, os quais, tendo filhos, nem sempre têm a 
tranqüilidade necessária, posto que a Lei prolbe a colocação de 
grades em portas e janelas, a fim de manter uniforme a fachada das 
edificações. 

Sob o ponto de vista econômico, propriamente, os efeitos na 
renda e no emprego são diminutos~ ou inexistentes. diante do que 
vem estabelecido no Projeto de Lei sob exame. 

Doutra parte, é prática corrente a colocação de grades de 
proteção nas portas e janelas de edificios, o que tem sido tolerado 
por mais do que evidentes razões de ordem humana. A vedação legal 
é, na ..-erdade, apenas levemente entrevista, pois que a prevenção de 
acidentes, garantida pelas grades protetoras, supera qualquer outra 
contestação. 

Ainda que meritória, em situação diversa, a exceção prevista no 
Projeto de Lei em exame está em excesso, desde que a prática oferece 
aos que disponham de recursos para aumentar a proteção das 
crianÇas total cobertura. 

Ante o exposto, somos pela 'rejeição do Projeto, bem assim, 
igualmente, do substitutivo apresentado pela Comissão .de 
Constituição e Justiça. 

Sala das ComissQes, em 9 de junho de 1976. - Reato Fruco, 
Presidente em exercfcio- Jalf Freire, Relator - Paldo Gutrrl -
Rollerto Sa-- BeoeoUto Ferreira- v....- Torno-

A ..... -. 

PARECERES N" 418 e 4:19, de 1976 

Sollro o Projeto de Lei da CAiaara .. 115, da 1975 ( .. 101· 
B/7!!, oa orl-), , .. "altera a Lei .. 1.011, da 13 da abrO da 
1950, 11M "dhpie I!MJbre o UIO t1e euro. ofldall", e tU Oldl'1ll 
pro.t4hdu". . 

PARECER N• 418, da 1976 
Da Comloolo de T..._uo, 

Co11oudcaçieo e Obrao Nllllcu 

Relator\ Seoador Luiz Ca•altute 

O presente projeto, de iniciativa do ilustre Deputado Alcir 
Pimenta, altera a Lei n• 1.081, de 13 de abril de 1950, para acres· 
centar um parágrafo - que seria o 2• - ao art. 4•; e dar nova reda­
ção ao art. 14 desse mesmo diploma legal. A Lei n• I.OSJ, de 1950, 
como se sabe, ~ a que dispõe sobre o uso de carros oficiais, 
disciplinando a mat~ria em todos os seus termos. 

As alterações pretendidas pelo ilustre autor do projeto, confor­
me sua justificativa, visam a .,tentar aumentar o rigor na punição. a 
ver se conseguimos eliminar o vezo brasileiro de transformar o 
veiculo oficial em condução para a famfiia inteira". Em arrimo dc:ssc 
propósito, transcreve trechos da legislação dos Estados Unidos da 
América do Norte, onde· se destacam as sanções disciplinares e 
penais relativas à espêcie. ·Consta, ainda, da justificação do Autor, 
referência à situação penal brasileira, no que tange à capitulação do 
evento como pealato de uo, corn pena de .. detenção, at~ um ano, ou 
multa não excedente a vinte dias-multa". 

Desta sorte, o projeto pretende a inclusão no art. 4• da Lei n9 

1.081, de 1950, do seguinte: .. § 2•- Somente serâ permitida a circula· 
ção de carros oficiais, durante os periodos de proibição, por absoluta 
necessidade do serviço, mediante autorização escrita expedida pela 
autoridade competente". 
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de 1950, que "dispõe sobre o uso de. carros oficiais, e dá outras provi­
dências". 

Ora, o pret~ndido acréscimo, pelO que se ob.Seflv!l_, em vez de 
operar uma maior rigidez na execução das medida~ proibitivas 
insertas no art. 411 alíneas a, b, e e, em verdade, abre uma _oportunida­

A proposição ê de autoria do ilustre Deputado Alcir Pimenta e de de franqueamento da lei, pois instaura uma opof!Uilic4a.de de 
objetiva alterar a legislação para dar maior rigor ~~ utilização de car­

exceção, fundada em simples autorização da "autoridade,_~pe- ros oficiais, coibindo abusos 
tente". Assim, pelo projeto, a rigorosa proibição a que expre~. ·-. 
te se refere o art. 4~', caput, da Lei n9 1.08!, de 1950, é extrema~ Na Câmara dos Deputados a matéria obt1we aprovação do 
debilitada pela exceção que se abre, embora subordinada a absolUta , Plenário depois de tramitar pelos Órgãos Técnicos daquela Casa do 
necessidade do serviço, expressão esta, como se sabe, sempre de difl,.,,- .. Congresso Nacional. 
cil caracterização. Apenas para elucidar melhor a matéria, vale desta-"" Tramitando no Senado Federal o projeto recebeu parecer da 
car que, nas circunst~ncias do pr~ito que ~e. quer. aditar à Lei n9 Comissão de Transportes, Comunicações e Ob1·as Públícas, que 
1.081, de 1950, bastaria uma autonzação admJOtstratwa para que f os- concluiu pela sua rejeição. 
se possível, por exemplo, o uso de automóvel oficial em passeios, 
excursões, trabalhos estranhos ao serviço público, etch na forma Ao cominar pena mais severa àqueles que abusam do~ carros ofi-
vedada pela alinea e do art. 49 da retrocitada lei. · ciais, a proposição objetiva resolver problema constderável na 

administração pública. 
O projeto, porém, não fica apenas na inclusão do preceito arite& 

examinado. Manda, ainda, que o art. 14 da Lei n9 1.081, de 1950, 
tenha a seguinte redação: 

"Art. 14. A infração a qualquer dos dispositivos desta 
Lei acarretará: 

I- a apreensão e reboque do carro pelo Departatflento 
de Trânsito local; 

11 -a sujeição do infrator à pena de detenção de até um 
ano, ou multa correspondente a 10 (dez) vezes o maior valor 
de referência vigente no País, sem prejufzo das sanções ad­
ministrativas. 

Parágrafo único. As penas previstas neste artigo podem 
ser cumulativas." 

Do exposto, verifica-se que a inovação, no casó, diz respeito, de 
modo mais evidente, à repetição, com alteração do valor da multa, 
da especificação da pena aos infratores da Lei. Pretende-se, agora, 
que a multa seja correspondente a "lO (dez) vezes o maior valor de 
referência vigente no Pa\s, ... ". Pergunta-se, então:- o que é "maior 
valor de referência vigente D.P País?" Não há como responder, com 
objetitividade e certeza, a tal irldagaçào De fato, valor de referência é 
expressão indeterminada, que necessita de complemento qualifica­
tivo, que a determine e indique para" fins de perfeita aplicação da Lei. 

De outra p~e, a reprodução do preceituado no Código Penal, 
apresenta-se como um bl1la Idem, de contextura judclica duvidosa e 
contrária ao sistema de codificação, que não recome~da dispositivos 
fracionários e incorporados à legislação estranha ao Código Penal. 

Por tais razões, não vemos como acolher a proposição que, 
certamente, promanou do alto espírito de colaboração do ilustre 
Autor do projeto, no desejo denymstrado de servir à c~usa pública. 

Opinamos, assim, pela rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, 13 de maio de 1976. - Alexalldre Costa, 
Presidente- Luiz Cavalcante, Relator- Paulo Guerra- Roberto 
Satu.mhto- Uuro Barbou. 

PARECER Nt4l9,de1976 
Da Comlllio de Flnançu 

Relator: Senador FaUJto Caltelo-Branco 

Na forma regimental, vem à Comissão de Finan'i;as o Projeto de 
Lei da Câmara n9 85, de 1975, que altera a Lei fi9 1.08l ., de 13 de abril 

Entretanto, a· acréscimo de um parágrafo ao f1rtigo 49 da Lei n9 
,- 1.081, de 13 de abril de 1950, estabelece uma exceçt1o, desde que haja 
autorização por parte da autoridade competente. 

Desse modo, a rigidez do artigo estaria enfraquecida no pará­
grafo que se pretende incluit E, com isso, concedida a permissão pela 
aautoridade, a utilização do carro oficial poderia ir além da absoluta 
necessidade de Serviço 

Sob o aspecto financeiro, vale salientar que li 'negunda inovação 
do projeto ê quanto à multa de 10 (dez) vezes o maior valor de refe­
rência vigente no País. 

A expressão "valor de referência"~ muito vaga .. Seria necessária 
a qualificação legal desse "valor de referência'', umll indicação preci­
sa para melhor aplicação da lei. 

Além do mais, nosso C6digo Penal já prevê o "·peculato de uso" 
que bem serve para punir o uso abusivo do automóvel oficial. 

Á vista do exposto, não vemos razão para aprovar o projeto em 
exame e, assim, opinamos também pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, 3 de junho de 1976. - Amaral Peixoto, 
Presidente - Falllto Cutelo--Branco, Relator - Ruy Sut01 - Hfl.. 
tor Dlu- Teot6nlo VIlela- Evelúlo VIeira- M11uro -Yides­
Ruy Santos - HeiYidln N,...- Heorlque de La Rocque. 

"" PARECERN•430,de 1976 

Da Comlllio de Ji'hllltÇIJ, Mtbre o Prl11jeto de Dec:retó 
LetloW!vo, o• 18, de 1974, (a• 164-B/74, Da Clmara doi 
Deputadoo), que aprova u Contas do Preslde11te ela Repdbllea, 
relad•u ao exercldo de 1973. 

Relator: se..dor VI,..Oio Tivora 

O Excelentíssimo Senhor Presidente· da R1:pública, então, 
General Emflio Garrastazu Médici, no cumprimento do disposto no 
item XX do artigo 81 da Constituição, encaminhou ao exáine do 
Congresso Nacional as Contas do Governo Federal, relativas ao 
exercício de 1973, acompanhadas de Exposição de Motivos, do então 
Ministro da Fazenda- Doutor Antonio Delfim Netto. 

Permitam-nos os nobre Senhores membros da Comissão de 
Finanças e o Senado, antes de proferir o nosso parecer, fazer as 
seguintes considerações, que julgamos de bom alvitre desenvolver, 
face a importância da matéria e a oportunidade que se nos apresenta. 

O nosso estudo segue de acordo com o seguinte esquema: · 

,, 
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Nosso Relatório de-ve nccessarirunent"' pri~ 

cipiar por unw. i]ltrodução, onde s~ apresente um panOri\I'IUt 

da cconoc.lia b1>asileira, ao longo <lg primc.tra Çtécad.t rev2 

luC'ionJ.clu, e se reconheça; que O e~t$<jiO de desenvolvl.me_!! 

to jiÕ. ah::ançgdo nos p~;rmite lo~al:bar t.:rna linha histõricll 

<'ISce.,dente e il:rever!>ivel óo Br ... •Lil, cuj" curva se situa 

exat;ncnte na Rcvoh,ção de l 964. 

N:io são os hrasileircs que, eufori,cu.roe!! 

t.r., prop<~<.>i:lm os acertos e "êxltos 4o novo .l'Pll"C pollticc­

cconÔalica •· social - cultural irnprimi<.l,.., .,o Pd'i< <1. ;~<>rtil: 

de .l ~,,4, S:io os demais r>a!sc., I.JUC hoJe rcconhcc«r.> a!l 

granJris rr.oQifjc-açõ~s ocorridas no contc.>tto da vid<> bnu•_l 

leira, mormente. no cil.ll'lpO c'conôrn.icc, onde sitUaUIOS :.1 cilCS<I 

cto no~so impulso desenvol\·im<mtllll<,, 

esttilngeiro 

A& garantias que of&feccmos ao invt>r:tido~: 

nwn mundo onJe a inflação geral inst<~hil! 

;la os <Janhos de capital - p-osr:ihilit>UT\ um volumoso i!l 

gre~so de r"'cur:.os externos, indiapensâvcis J implemtMt! 

çio de projetos e prog.rar.~as ligados ao nosso rápido e pl!! 

nejado desenvolvimento. 

ult:tapassada a fasq histór!ca de saneat.te!! 

to .f.inanccirc, conquistado sobretudo com a refoJ:flla. trib,l! 

tária de 1 9&5 e com o novo r;cntid.o de ri9idez c contr!! 

le nos gastoS pÜbUcos e a rad.on<ll1zaçiio dos iuve:;timc!l 

tos goveTfl<lm<'nt"i"'; ultr·::>."•S'><:.d:> ,., f,~.;,, 1:1'· eomh.•t.<" J.t(,TQ_ 

raso à ir.flação - qu"' <>tinqill o PiH"O:><ismo n..t época pr~~ 

revolucionária c atu~>lmentc é mantida soba:,·;;Lo o::ontrole, 

não dbtantc o recente esvoaçamcnto provocado pelo sopro ' 

da inflação externq -; consol.tdad.:. " pos1"::Ío do Estado 

bra$ilcjro coroo efir.lent« e re!lpo;·;S:.v...,l (IE,'."''r dos ncq§. 

cio$ pGhlicos; a:;segurada a tranq,1iliLade d0 provo c a 

paz: social, pela <:;lirniuaçüc de qrandes focoa de con~;,rl~ 

ção i.dcolÓ']ic.,_, fClo desrn::~.,,tcl!ml'"nt:o de gJ:"uyo:; ar~;cdo:. 

·~·.e intcnt«rM:t ações crirJ.no:,as COJ'lt.c.:. a por,:lluçiio c i.' c§_ 

tabilidadc do resin:e e p~lo p<:rman_,nt.:: rf:!M!U"'-"'.Jo da "'"'9ll 

rança n<>c.;.onall com tudo i .• so 'Ç)ÕJc o Hc!l.!U.l O<.tl' couti<llll_ 

dade a lllll proces"o ac.::lc.·1't!<J de d<>~":'volvire('nt-:-, quL h!! 

• jc, merce de um-> <.ceztad,1 c agr••ss;,;><:~ pclT<·.:<···, "" cY.::-::\·t~! 

çõcs, nus permite disputar s.~gnif.!.c'ltlvas í<~\lUI.<l do :'1 TC.!); 

do (!.xterno. 

Ne..;se sentido, a aprec.l.ação d't<' <"ont·<l> do 

Senhor PrcsidenT" da República é ncr .. ,-rc lllt\<1 O_)Ort-<.~>; J..,ú~ 

para UJ"a ~;~ndlise <.[U;J.ntlt,ttv<~ e qualitativn .:c.-..:c a<'lnc'.r~-

vel desmwolvimcnto que ostc>ntamos. Essa.a f'<,nt«s, el"b9 

radas ~cnt.ro dos critérios da díscrição .. d:;> maior íidel.i 

dada poss!vel, são o retrato numérico de nosso consta:~te 

crescimento, Nossa aval1ac;ão dos dr.Coa a9ni «presentad-:>s 

ser&, sempre que nucessiiria, comp.,raliva c:o:n nÚ!ncroa de 

perlodos anteriores, a fim de bani considel:'arrdOS os acfl! 

toll de IJJitill polltica pertn-1.nt:nt«'.mento planej11dil e voltada 

parA 11 conqu~sta C.e novas 'l!tapae do des~nvolvim::.nto n;oci.9_ 

nal. 

Por essas razões, nosso Relatb:io deve 

zer, !ntrodlltoriaJ!lente, 11111.a abordagem geral m>s prlncipaís 

temas econ&ric:os qUe serãO tratados no curso do ex<1.11e das 

Contas. A Partir de.UIII. retrosi~ec:to da Economia brasileira, 

desde 1964, nos detet>emos no o:>mportpento de nos.sa Bcon2 

mia em 1913, ano a que se re:f'erem ~ Contas ora examinadas. 

Intenc:ional.m.ertte destacaremos alguns aspes_ 

tos :relacionados com Sistema Monetário, Plan&jAIII.ento e 0!, 

çalllento, como forma 4e darmos uma visã.o prévia ~s assuntos 

que ~s destacadamente serão enfo~®s no exame das 

tas do Senhor Presidente da ~pÚblica. relativas ao 

dcl.o de 1973. 

Jl; - RE'rROSPEC'l'O DA ECQli'QitiA BR1'.SILEIRA 

l 964/13 

con-

Historicamente, ll ec:onor.~ia branilcira, a 

partir dos anos 30, altcJ;nou per!odo~ de ero;;cimento com 

sérioa moment<:~s. de deprc,ssiio. o pós-guerr<:. cnracteri:o:óu­

se por algum prog-re:;so industrial e, de r~sto, da.ç de:""...ais 

!l.tividaC\es econômicas, em ro.z:ão de dois fat.orcs fund.nr~l.'!.!l 

tai .. : inicio da pol!ticn de subs\:ituiçiío d~ importaç5cs 

e maior partieir.mção do Estado na vidn econõ:üca, c.::,m o 

surgimC"nto de um.:~ conscifr<citt naciono~~l em toJ.""n:) (lo p...pul 

decis.l.vo que a e:;to competia no desF..nvolvil::n;1to. 

Par.J CJ.ta:t;OC>r: apcna~ dois cxo:;,.·•·plcs '-'l·""'" 

nova posição d~ Estado nu economia llt·asileir.,, lc .. ll-.>:o.d'~ 

mos a criação do Instituto erasilcJ.ro do Café 

a da Petróleo Brasileiro 5/A - PBT:ru>BR/.s. 

li!ic e 

Por outro lado, a pol!ti<".a d.::-. substitui..,>io 

de im?ortaçóeu sofria n ill'lp&cto negativo .:;J.,~ 

das tn<l!didas restritiva~> ilnJ?OStas durantl! a querrw. Cor..o 

resultado dessa liberação, o considErãv;l volu:nc de reSC!, 

vas cambiais ac\ll':iuladas esgotou-se ::apidamer,tc, Clll dotr.! 

menta de nossas exportações te e111 prejulzo ão cq~i1Ibrio .de 

nossa balança comercial. 

Esses são cxer~~plos siqnificalivos dilÇUHlas 

variações ocorridas no compo:r:trunÃanto de nos!la econ\1>1\ia 

a que já nos referimos - alternando fases pos!.tivas e 

neqativus. 

A esso:. pcr{odo hi.~tór1co .se9ue-so-lhi! ual4 

faSI! d.enom.inada dcsellvolvimentista, precisamente 11.q11ola~ 

tre 1 956 e l 961, onde, a pa.r de um .recon~c-eido esforço. 

na .it"ea di!. lndustriali'l:ação e de obras público~.s, a::;~ist! 

mos .:o ãÇrdVillftl<:>nto de um procosl'O inflnci.onlri.o qna, na~ 

ci.do do res!dUo do pÕ.o;-guerra. t:c:rnava-sc av";; ... alaclor c VC!..! 

tiginor.o, ll"ln quaisquer p::!rs~:mct:iv<l!lde c<mt.:.;u;:iio. 

Surge nl o per.lodo cai5ticu da e"cmonJ..o. br~ 

silc.L:a. Est.ll.gnou-fO<a a indust:a:ialitaç~. ,\ inflação creE 

cia ;;:.>:custadOJ:·o.1 .. .,.nto. Ncn!lUlfl setor d.a e'xmomia runoioni! 

v.... Dco:orescc\J o Produto Interno Fruto c, Co~l::;e(jUcf,tf!<1o:J!l 

te, a renda P.'S5....2'·Pit:a a n!veía 1nsJgnificnnLe.s e <tlarftlll~ 

nosso 

:>tlt~""'~;c,:;, pois,' 

4csenvolvi.h•anto, do deel!n"i.o de no:u:a e=nonie.. 

A inoperância econÕllliea llCJnuvr.-s~e a inat.! 

bilida.ito polit:i.cn, a deEt!,:oral.i~açãa d<:~ autox:i<'la.dc govc!, 

nar:oo:.nt~l, o d\l.,zo:iuG.te FO<.>ial a o descrédito :~.nterrwcio· 

nal. 
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r:m 1 964, cOIIi a RIII:Vol~lÇâo _da !l'.a:rçc, emers,!.. 

ria o Drasil do pl''ladcto oconÕJri~co~>;ocial. · r.s primeiras 

modificações ocorreram n<~. pr.õpriu o;estruturn polÍtica do 

Pais, com vistas iil .t·e.êo~·mas, n<'Ce~sári<~s a "eurto ptal!lo. 

Parale.\amentc, objetiv;tvo-~e, no p:tano econômico, 1\Ç~o t:'ª' 
pida e decü;iva., que p~n<•itisst: ;;. recuperação do no&~o 

cresci::~ento econÕ;aico a altas r.axu0:1, a fim de sup~>rat; o 

desatBtro rcsult.a.l!t_e da n•cessão <lo t<lda a at.iv:!.<:...>,.c econ;!à 

mica do biênio l 962/63 •. 

Providênc:!.d in:!.ci.a.l era tomada CO!O o Pl!!_ 

no d• A<;iio Econômica do GOverno - PJU.'G. f:ase Plano , pr~. 

visto para. o perlodo 1 964/GG, pretendeu b•sicll.lllent:e W.!! 

ter 6 repl:'ifnir o ritmo inflacionário, diminuit" .!1 defAIIIiii­

<Jem entro l'!etol:'es C!a aconontia e entre regiões ceonÓillica!ll, 

alÕ!n de promover a retomada do p.J:Óp:rio desenvolvimento • 

curto prazo, 

Em relaçãe> it inna~.=iiu, optou-eu~ por urn CO,!!! 

l<llte efuti.vo, atrD.v&s de fór1~Ul<:~ g):aÜ!.l<ll que permitisse ' 

u:n decl!nio segu1·o no nivel geral de pre~os, e.!!lf! o imp::..!:_ 

t.o pt:~ri<Joso de um trata.~entt> àe choque. Nr.:srw ~>~e:ntido, ' 

do 

"bom11• influc:~.onário. Tait.: e-:am ou !::...•:!:~·!:;~!!: rJo Govsrno, 

a o:.cpansiio dcnml!>didn da cr<i:lH.o !?<•l:'a ~, ~c~or ~rhr:<do ~ e 

irrac:iont:l polttica de sali':.ric·s. 

Para a correção '!O p:r.tmei1:0 do,; pontes er.f 

t.ico~ proi:'IOveu-ae o fortalecU.1ento da receitfl pública e 

\mia çorrcl!pondei1te contenção dG gastos. 

Jtelatival!lente ao crédito para o sator pr!. 

vado determinou-ae que sua fl.'i:p.!ln~io Ct6!aeer1a proporcio­

nalltlEinte ao total dos Meios é!'!! ~tlgamentos. 

Sobre os reajuotucntol" aalarieis foi àe­

term.tnado que ele nio a.bedeccria ao nlvel miX:11110 do poder 

aqUisitivo anterior, senio à aua 111êdia, s(lll!ada de um Ind.! 

eo obtido pelo aumento da prod'utividade. 

No campo da politica fi::eal foi re.~lizada 

o reforraa tribut.il:ia que, inst.ituin,lo novoa itllpo!.>tOs e/ 

ou substituinüo outros, criava llll!lcanismos eficientes e ! 

dequadol à noVI:: realidade brasileirllo. D<:~tl'lll'l de 64/66 as 

~~oenatv~i& a.ltGl'!tÇÕes 1ntrodu:..:ii'laa no L'lii?Osto de xenda, a 

prt::f\.nlla 1.1ltereçio do cr.tí':o 1.mp.~•st.o do consumo, Eu1;1Gt1tu]: 

do p::lo novo imposto sobre produtot indu.ftriali~ados • ! 

vualruente, cltosta feita no pJ.•.n-:: l!!stadual, crioU-R<" o i!J! 

t>Olilto sobre n circulação \!e m;>rçt'.dori<!&, no luqar do anti 

go imposto sobte vo;11das o cc.r.;;ignaçõos. E:n l.tnt.a.s ··-
rais, e~san foram us gr.mde" diretr.i.:t<lS da re!ol."Ttoi!. trib~! 

t&r;i.a, que, entra O\,tran de igual ilnrort.i;r,cia, ponnit.h:<>.m 

Ulll'l elevação ccnsideriÍ.vcl da rec<tito. ttibutárin o tar.>b&lo 

'? advento c:'~ u;na r.ova mentalidade fi:~c-.l n" l'al.']. 

No pl1mo fin<lnc-:!jro, prc.n~t:~vau•soa a r~tomn 

banciit'ia a a nova e,.;t;,:-ut'.lr«~;:;o do ontüo incipien'.;.o merc,! 

do àe c~:.pitaio;s. Ir•<lugurava-se, ala11!1, 11. nova era financ"'! 

ra. SUr<Ji<~. o ConiGH.o Mor.etiiT.iC 'Nao10l'lal e o Banco Co,!! 

tral ao ara::~il, ftato ccnn • fun~ão eapoo!IieA do O)!lcut:ar 

a pol!t.1,ca f1n.t.nceira, tanto pura o aetor externo, quanto 

p-.r~ o e•ta'oeliitC'1nlcnt:o dal rcqras do :lO<Jo financolro co!!, 

Cll"!Pil~•• ao Banco ao $1"1llil o ;u d~:ls entido.d<J:& finan 

c.,1r•• pública• Qu pri.,ada.•, • 
.:.~ ., 

. Pitat., vara o qual slio ••peciall!lenta CtriaÓOI inlilt:t"UI!ICll • 

toa de~ r~ita.Uzaçiio e agoiliução, .l>a11tar.t~s. parA o .tnce!!: 

t1vo.$ captaÇ&:o de po1,0pançaa. pera.lt1t.-ao o lança1r..ento ' 

de pApiil monlit~U:iu~•nt:~ -corr!srido•, J!:ra ~:t introduçiio da 
. ' 

própria COJ:reção II".O!lQtár.\n, COll~ forma de rP.ajustar W•l2 

rea corrol<Soa pela. d.,s.,(l.],oriução do dinheiro, aind.:l. niic 

contida de J~~~U~eira aatiat:os.t.6rl.•. 

O .Jil,fic,it al•rmante de habitaçõe11 ocasio­

nou a retorm~~c hilbit~~ociQI\111 de 1 !)U, cujo objetivo princ.! 

po.l foi o de rcorg:..ni::l''' um rncl:'cado fin.u·.ceiro ilnoblli~rio, 

fortemente deaqastado 9ale onda inflacionÁria, através de 

UIQ çistema de correr;iio monetiiria ir.cidento sobre Lodas aa 

opera~&!• iluOb.i,li&ri.:.s, tendo eiQ visto ,5 riece~ssi<S<ld~> de 

dl'leenvolver o Getor dll. OOn:ltrl.>~S:o ch·il o o C:OD$(:'.:!\I.mtc ! 

provciÍ:amonto de =âo-dc-obJ;• não qu.aU.f.lca~a, abu.nüanteno 

Pais. 

Na eotot.ra des.a inova~:5c! foi taJ;UJé!" eria­

eo o Siste!llll Finaneoi:.o Habit.l:tciol'llll, .tuti!g'raolo polo ea!! 

co N<l.Cional ae Hnbitl!çZ:o, por Soc:iNsdc1: do Cr&l:Hc Im2 

bili!rio, cooperntivi'l~< e outri).e a"ltick!t:les financoir<J~. 

OUtras #18dida1 refoxuiat.!:l de profunda r! 

pel'c:Unão fol'd to.adu em rll1ação ã polltic:a aqrii.ria e 

à pollõ::lca aqrlc:ob. 'fllmbb deu~a<t trlll{o!l•ento c:Gpacial 

11.0 invx-e110 ae capitaitl oatri!n9e!roa no p,ds, inct>.ntivaE_ 

ao-o, tendo. • viata a abaorçãd da tecnologia e o nece.! 

1irio reforço da poupança interna. 

llo que concOl'ne 3 poU:tica ~gional, tiv.! 

moa a eril.çio da. 8Up8'l"int.eruiêr.e1a do t)eaenvolvllnento da 

lu'aa.~Ôn.ia - SUDAM, que. a exemplo da SUOElfE, para a re­

giio WOrdeate, deae.p~nl;laria função equb;üente na JUnazê 

nia. 

Eaae dil'Cxeto reaUIDO' hii:';;i)rieO das pl:'Ofu!! 

da.• alter•çõea ocorr1.da• .no Pata eorreap:mde ao par!odo • 

eo~~~pnendido entre 1, U• • 1 967, Nele tor•m lanljadu u 

buea do dea•r:IVolvi!len~ braaileJ.ro. Fol o per!odO de r,! 

organizaçio1 4e -odernUI.ção.. de t.Jiplanta.o;io de· aiflt.Qalll.!l. ~ 

trutv:r:ail • a• -'todoa Ope;ativoS· Foj., indiacutivel~ 

te, Ulllll faae. tranaitória, maa de \lllla tra111itor1edado que 

nii:o aiqnU:1eou e.f~o ou I>l\Bsage1ro. Foi a trD.nai~iio fiE 
da1UJ!tal e n•C!•••ária, pela Cillal todo o uilterna c o pró­

pJ.·.io neqi~e r.z•anafOraiOI.l-Sll, ,oi Q pe:r:J:odo reahumtc in! 

tit:uc::1onal, 

o per!odo aeguinta, inicilido eJI\ l ~ta • 
prolongado ati 01 dias atuais teve coao c•bietivt~ t•l:111.(1i­

pal $ coru•oli,açio d• t:odaa u 111011didu re ton:.11tas frupl~. 

tadll cnt1·e i '64 o 1 967. 

nova 

realidac!e br•tilein, • pa~ttr' de l ,68, foi o cre•c~ 

to cCJIÍetcm.tct 4o l'ro4uto Int.erno Bruto • taxa• sempre •uP.!. 

r1or•• a 9\, 
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al ao PIB em 6%, o que foi a~plamente super~do pelas t~ 

xas efati v<=.~nente verificadas. 

Cuidou-se detalhadamente de todos oa aspe.s 

tos relacionados .com a estrat(l,q:ia do àe!;cnvolvimento. De!_ 

de a forrnulaç'ão da politica ec;onômiea. global, incluindots> 

das as metas a serem alcançada.s palo dPscrnpenho d.:>s fun­

ções pert:t.ncntes ao setor público, até a programação e<-"9. 

nõmica para o setor privado, destacando-se a. recomendação 

d<t! medidas destinadas a dinamizar o setor industrial com 

vistas· ã ampliação do m"'rcado interno "' li expansUo 

exportações. 

••• 

Pari.!lChlmente, er;m. criados programa:: esp§_ 

ciais de desenvolvimento para as regiõer. menos favoreci­

das·. .;;ão des0:1a época o PROTERiVI., destin,,no a incrcMmtar 

agro-indústria do Norr.c e Nordeste, na~ áreas d> SUDN·I 

e SUDENE~ o I'ROVALE, voltado pa.ca <. infr<t·-estn,Lura ec2_ 

nõmica do Vale do são Francisco; o FII.Ci:JOESTE, visando ao 

dez.,nvolviur~nto da r«qi;::_o Centro-O~ste e b<.sicar:~en~c <:ir! 

gido para a moderni>:.õ~ç::io d<1 agl"icultura e da pecuhria na 

reyi5:o. 

T.,.mb&. desse per:o~:o é I' PRORI.WAL, que cO,!! 

cedeu ao trabaH>ador rur,ü beneficloS prc•vi<lenoiários d;! 

dos ao trabalhador urbano. 

Outro pot~to de dest.,quc oC' reíere ã t:oollt! 

c"' de incentivos fiscais para es'bimulo ii exportllção. 

ratn de indiscutível eficiência tod<tS <J.S Jr.edidas adotadas 

nessa área, cujo resultado positivo j.l se fa::. senti:t com 

a ampliação do mercado externo para os r.osso'> produtos. A 

liás, a questEo do CO!·,êrcio e%terior é fundamental para 

que so faça uma avali.,ção do próprio pro<Jresao brasilei­

ro. Basta a verificayão dos oürneros par<:~ se constatar .:<f! 

sa realidade. 

CRI:3CHlt::NTO M.UAL DAS EXPORTAÇÔES E IMPORTAÇÕES 

1964/73 (%} 

ANOS &4 65 66 67 68 69 70 71 72 73 

EXP. 1,7 11,6 9,1 -5,0 13,7 22,9 18,5 6,0 37,4 55,3 

IMP.-16,0 -13,038,510,6 26,7 7,4 25,62!1,4 30,5 43,5 

Fonte: Oolctim do 8:>.nco Centr<:~l do Hrasil e Conjuntura 

P<1r<1 o perloêo c~n:;i<lCl"• do, ob,crva-se lll.lil. 

flut=ção na:.. to.;;:::.rtações, cun.pens<ldú, porém, p~,· 

qu.:..c.c const .. l.tc P.:~ro:u.são ll<o.s exportações. A grar.tlc dis­

crcpânciu situ&-sc no ano de l 971, qu<~ndo aumen\...mto:>s wn 

pouco nossa Qcper,Côncia de r..21:cadnriu.s. 

O qu.,dro atual, fruto dGqucla acert<>da P!?. 

titica de incre••\etlto às w.portoções, r<·flete bem a tranf_ 

formação econÔPica do Bras i 1. 1-.s e>:portações tende.:m • 
um.--. grande divernificação de S>.la pauta, enquanto as imFO!: 

tações vêm sendo pE>rm,,.nentemcnte cont1.das qu<.nto aos S)! 

pérfluos, enfatizando-se as t~~ matérias primas e !ll.!l.quint!_ 

ria. industrial. 

O setor agrlcol'l t<llllL'é·m contribuiu plr<l o 

cresoh1cnlo Q.e nosn"<s export;;:.çÕcs, Se antes <O"ra ap;::na" o 

café 1\os>"o princip.:d produtn - qu.:.:H o Pnico -. de c~ 

loc<~r;:iio C><-Crnu, buje já f"'Ó.<'""" fal cu: ~e un1a politicd ac 

export.tçÕes para o a:çúcar, o cacinl, a soj~, o algodiio 

esses os principais -, non.ando-se outros de menor part! 

clpação, como o sis!ll, a castanha, etc.,,. 

Contudo, o verdadeiro impulso nas ü:!<port~ 

ções tem se verificado _,nt..t"e os p.t"odutos iniJ!lDtri,>1!z"dos. 

A propósito, dois uxemplos significativoa: as ><Xport.<~­

ções C:e calçados, em 1 9&4, eram ela ordcn, de Cr$ 200 mil; 

em 1 973 foram de aprox:irt:'~damente Cr$ 94 mi 1hÕe::. Eli1 

1 !!64 o volllJJle e.><po:t't<Jdo de m<:~t<.rial elétrico sorr:o·J C:r: 

1,6 miU.âCs, enquanto em 1 'HJ alo<:~nçou Cr~ 83,8 milhÕes. 

POde-se aprcscnt.;.r o segulnt(> 'J!llldr~ da• 

exportações de ~:~a••Ut:aturados no período 64/73• ' 

EXPOR'l'AÇÕ!>S l)E MA-'<UJ;'ATURJ\DOS E Sl':!II-~:ANUF,'\TüRADOS -.1964/ 

73 - (Cr$ milhÕes\ 

~rni-UatJuf«tur<~dos 

Madeira Serrada 

Oleo de Mamona 

Manteiga de Cacil.u 

~~~~­

Calç<J.do 

Caldeiras/máquinas 

Carne Enlatada 

Material rodante 

máquinas elétric«s 

Produtos Siderúrgicos 

Frutas/Sucos vegetais 

Tecidos de Algodão 

,. EXclui Café solúvel 

1%4 

48, o 
24,4 

10,9 

illi 
o, 2 

'·' 5, 4 

7' 5 
1,,6 
4, 3 

1,. 
2, 5 

FONTE: BOletim do Banco Central 

ill.Q 
76,7 

38,2 

28, o 

ll2Q 

'· 3 
23,9 

15,8 

14,9 

16.8 

41,1 

15,1 

9,0 

l.lli 
90, o 

122,8 

47' 6 

ill1 
93,5 

72,2 

69,8 

76,2 

83,8 

52,9 

67,6 

52,6 

Por outro lado, em rl'1aç.lo às importaçOes, 

os números demonstram que atualmente cere;a de 75~ da no! 

sas 1lnportaç<3cs são 'Industrial>'. Os nW""-'ros relativos sã:> 

os sE-<;JUl-rteo: em 1 9ó4, 6),7'<.~ am l 970, 76,1%1 em 

1 973, 12,n. 

Outr.•, base de avQU.ação do progr ... :;so rcon§ 

mico brasileiro é o r;;r. !)oi,; dados ap'''-'"-rl.' em 1 964, 

o PN8 ío1 da Ol-·C:cm de Cr$ 12 bilhÕes. r:m 1 973, íoi de 

73 bilhÕes. 

so ilV411Ç'O da 1ndústriu br<Htilclra, nn~ S'lUH mt'lltiplus r.~ 

tores, N.)sr;,; lndústz:id autornobili:ltica, por exemFlo, que 

hoje "Unge ):.>ri\tica"''-·nt.e a rr.Bta do I:dlhlia dn uniéades .!!; 

nua L, acin;., do limi t<.< da dcsn<.nd" interna, pelo menos 

qu><.nto aos \•elculos de p"-sseio. Uma indústria siderúrgl_ 

ca (l\lfl: produ?.iu em !173 corca de 7 milhÕes de tc,nl:lladi.!s, 

aind->. in3uficicnte ii der . .,tnd<l, mas j5 bastantn siç:nifJcutJ_, 

va. Uma indústria de m-ineração que já expor~a acima de 

60 milhÕes du toneladas de minr.rio de ferro. Nossa indú.!!, 

tria <;julmica, que, incluindo produtos farmacPuticos, pr2_ 

duziu em 913 acima de Cr$ 3,5 bilhÕes. Alêr.t d~sso, de! 

taque~se a indústria do eol~:~t'rodomôsticos, a de produtos 

al.iM>nt1cios c outrac. p.,rticulal'n,enta, dcVaJII<>!i assina-

lar o crescimento "'celerado de nossa indíl!'tria naval e a 
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flOrescente indústria aeronãut1ca, sob a respons.,_bilidadc 

da EMDRAER. 

Decorri(lo o período sob <1 égide do Proqr!!_ 

ma Estrllté(lico da Dcsenvotvimcnto, surge o I Plano, IJacig_ 

nal a.., Ot~seilYVlvlJo\Ottto - PND 

1 972/1 974. Dele tro:tilre:oos a seguir, 

A·l - 1 PL/I,NO NACIONAL DE DBSENVOLVUIENTO ( I PND ) 

O I PND foi aprova<'!o através da Lei n'? .• ,. 

S 727, de 4 de noVE!l1bro dP. 1 971, esta.J::elocenclo as d1re-

tri"c~ e prioridades dtl açãc.. para o perio<.lo ao 1 972 

1 974. 

!:'<! inicio, <lu.:.s mctar; fol·;;;,l i11postas , f 

con:o :.cr,·,ult~dc <lo cw~prl.!Cnto ele run cl«>n~'> d''" rc•c,liza­

çÕe<~ íun..:a>'""'nt .... _,, '~"""'t.·~.ção do r.tvel g.tob..J.l do Proc:·..,to 

lntc>rcq Brutc- ( I'ta ) ""''.r"- o~ dPz m<::iorc<~ ao mundo "ci-

d<'nt...:il, oncl.e C:;:. nono luq,•r O Sr<Jg"ll pil!.HSC a o:!"avo cc>lo<"'i!_ 

õ:<J, c u SllpeCi'Çiio õ:a barrcuu dos 500 dÕl.at:.Z.R de ren,l.a_E! 

~!.!':!!• no últir.o ano do pcriodo, ou seja 1 974, 

Como ess<:~s duo.a metds serirur. conquistadas 

u partir d!!. dctc;:rm.tnadcs rea.li~çõcs, o Pb.tno tratou logo 

de defini-la.:> sinteticamente. 

!,ssirn, foram espccificudas <:s seguintes ~ 

ções, dentro dos princ:Í:pios do crescimento acelarado: 

a) promoção do desenvolvimento, e. transfOE; 

mação social mediante os proccssoe de corr-pcticão e int-e-

~~· onde o primeiro permitiria. aos setores púbUco 

e privado obterem niveis internaciona.is de d'iciência e 

o 'segundo conduziria Governo e iniciativa privada, União 

e Estados, cmp"t:"{Osas e trabalhador<Os, regiões desenvolvi­

d"s e rcg.tÕe.<'l c.m desenvolvimento a participarem õ:e uma ~ 

ção conjugada' h"rm6nic.;, e plenumcnte articulada. 

h) ModerH i.~ilçâo õ:a emnrcz" na<:ional, a fim 

de dot,':-1,, L!<' ..::'>pu:id~C:.::: comp<-titi\-a, rclo.tiv.:~rnente à e~ 

c.' .At!C'rr(~~çoarnEmto de lillôcanism:>s opetaCi.Q 

najs '"''":>1C.~ < ,,•o<l"'~"o~ r;.::ra o L'<'tor púl_.lico, coJll vistas 

d) Djn,>::'Ü<:<;"<Íó rr •. •lor do:; fi.'!.ts;,-:-.. ~:.·~:2:'~ 

~o'·~~-\ do ''2.:::~'-d~ _ _(.:._.c. "o' .. 0~'-~• visando ilO ro'ou:;t.,ci-

m.Jnto c'o .,HC 11 d..!s e·.;uc.·,~s, ,J. i'rj.ação de ,;ó.licl.;:l< estr_!! 

tur.:::s ... pr<.'s< ."'l"is, «O <.~essa da pequena e médiil e~,rcesas 

1às font"s de c,~pital, )yc:o\ assim 3. utilizw;5:o pela." gran­

d""s ""\oi"esa,.; -'1<>cionai~ dos lnst:.:-u..,,.ntos flna.!'C<'i:tos exi_! 

tent0::;, juntv ao D~bE - e outrat. agências oficiais, 

o) Impl<:'fi"''Ji:<!Cã<> <"h. Poli.tica 'fec:noló~ 

~l· hailiC ,mente prc.>.10vidu atra>·ê-s de u.n\a tranzferê.!!. 

ci<t racional de tecnologia, allildd à int.eusa P<~rticipaçiio 

tct:I>ulógic<~ própria, Nesse scntiac, toi previsto o in­

gresso decisivo do Brasil na cr" nuclear, com a construção 

de nossa prioneira Central Nucle<:>r e prevista a ~ploraçio 

e O processan1ento de urânio em ant.pla escala. 

Outrossim, o I PND "'st!l.belcci'l a implant_! 

çã.o de Centros de TcctJOtogi!!. .voltados para áreaa de In.Er!!; 

Estrutura e de Indúst...:i<J,II B5.sicu, CQI110 a Enllrgia; elêtr!. 

ca, o Pet:cóleo, as Tel0Comunic11.çÕ1!&, ,1 siderurgia, a Pe! 

quiaa Mineral, etc,,., rC!ssaltanj!o~·~ !" ~efortnulaçãCI da 

carreira de pesquisador, a fim de ~ da.J: melhores cond! 

ções de 'trabalho. 

f) Realiz<-ção do:> U.7t<> p.)litica_ de aprove1t~ 

mer>to •los ~'!!.~!:._0~"!!2..:.,~· tendo 11m ·1i:st.a torná-los f~ 

tor de proàuçiio c con~uroo. I'ara i.sso, todos os e:;f.orços' 

n;:~Gial - mediante a implantaç.;o óe um aiste·~•• d<> englno 

do 19 grau, int:egr.ado ôi<.Juele. Foi pr.,vi&te~ t"'"b<S •. , a cri!; 

çâo du centros region;~.t:; de pós-9..:.;~dt:<~çâo, se;,, pi"e~uizo 

da CClltinua'<i:o da Rcfarr.ca Universit.ârJ.a. Paralela·.,.,nte 

se.ria intensificado um prcçp:a~.,a de prE!p<:~fução e treina:ne!!_ 

to õ:e m'ãu-d-e-obra, decntro da polh.:l.ca de eô1<c~ção pennf! 

nente. 

'I'od'a ·a açãu no cdm!)O de· aprovei tamcnt.o de 

reeursos huma.ncs, objetivava a e.xp.:~nsão Q.as oportllnidadell 

de Cmf>rego a taxas crescentes, com nivcis de renda e de 

produtividade superiores aos de wna econo:'lia de sub,istê.!!_ 

cia. 

g) Con9ecução de 9l"<mdes Pl:'{l9!,_~__!.2.:, 

vestimentas com o intuito de consolidar a infra-estrutu­

ra econ.ôm1.ca e sol1di!iear al<;;\~\as índ\i.st.rias b5sica_s. 

Nesse sentido, foram definidos os seguintes program.>9: 

Proo;rama d€< l>xp~.nsâo da Siõtorurgia, Program'-' l'etro<;~u!mi-

co, os Corredo.t"es de 't'r<.lllSpott.es., o Pro9ram.• de Const.r~ 

çiio Naval, o Programa. Energético, incluindo a Primeira 

cer~tral Nuclear c um conjunto de llSin<HI hid~"lét:ricas, oon 

capacidade acima dos 500.000 J(W cada una deh!l, Além de!_ 

ses progr=,a,s, acrescentou-se o Pro<,Jrwll<'l de Comunica,.ões 

e a Progra;na de lUneração. 

h) lnteqracão Naciora:l, m01diar.t.e a efr::tiv~ 

ção da E:sti"atégia Region11l com a cam;o.lidaç5o do pólo dO 

Centro-sul e a implantação de outros piilos, c~pE:çialmcnte 

o .,.groi·nduo;t:rial do Sul, o industrJal-llrÍcola do NorCes-

te e o agropecuário do Plilnillto Central e da 1\m;o.~Õniu, 

AlÂ!I! desse" objetivo~;. C• l P~~D e.stimou a 

purticipaçi.io de todos nos lC,Sultado!ó Co desaonvolv.l.mento, 

atravfis da al:lertura .!locial a ser promovida, ,;.~sim cbrno 

traçou a ~ligia Econômica Ext'!rna, relativ;:~mente às 

export.ações, enfatizando duas catc<;orias de p..:odutca de 

exportação para competirem com o café: a de J1\illlu!atura -

dos e a õ:e minério"'. 

A.]..l - M:IDELO BRASlLElRO DE DESENVOLVlMENTO 

A partir do I Plano Naci·:>nal de oe•ttnvo! 

vitnento P+ocurou-se definir o MOdelo Br.lsileiro de Desel! 

volvimento, ·certamente •ha~;~aõ:o em toda a exp<ilriência r,t 

dO 

,, . 
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IIOdalo como sendo •<J CIOd:o br.n1leiro de organizar o Est!_ 

do e 110ldar as 1nat1tu1çÕea parfll, no Pll!rioc:Jo de uaa qcrf!_ 

çio., trlm'~formar o Drasil olll' nacão 4~~1~. ,,• 

O IJI.IB pretendo o Modêlo I cri.:tl:" 1.0l\a econo­

mia tnOde:ma, COJIIP(Ititiva e dininlica, ao II'IOPi!IO l:m:JPO qu• 

realiz.,_r uma democracia eeon&uoa, nocial., ratoial a pol! 

tica, a.,~do a. n~:.tural tendincia brasileirA. 

O Modelo D:rn:J1lei:.;o de Daaenvolvilllento el!;! 

ge. os tr<ls ljj'randca objetivos na01onais1 

l - Elevllr o IJrll&il ii. ca.te<jorift de llilção 

deaerwolvir1ft, no Pftr!oüo •lo 1,11!111. qoração1 

2 • Duplica:~: a ren4o ~ti!, do Brasil 

até l 980, rolativ<m~e:'lt& a 1 959 1 

3 - Dimerl&lonilr a cconQIUa ~aail.eira, mn 

1 974, dentro do Wll. crescimento anual 4o 1-rodQ.I:o Int&rr.o 

Bruto .a n!vOia eompre:mdic!os entre 8 o lOt, obtido ease • 

cre"SCirM<nto ela elevação <la taxa de expansão de ompret;jO, &L 

redução da taxa inflacioniiria e da pol!tica ccon&!ica, no 

plano internacional., 00111 a. cons~tq;1.1ente bceleraçi.o do de­

senvolvimento. 

A mecânica do Modll!lo, voltar:la pa.ra a int! 

ração do proc-esse;~~ de d-envolvimanto, preliBUpÕilt ~tro m,E 

dições tund!llllentaial 

a) que os reuultac!o11 do prog-resso eeonôm! 

co rcvc.;,:til a todas as cl<uosoa ~e renda .a a todas as re-

g-iÕca do pa!at 

b) quo, paralelamcuto, lle opero a transio! 

mação I!IOC.ial, ele forma a moderniznr as il'>stitu.içõas, ac~ 

lerar o cn!scJJaanto, ~~:clhor d.l.stl:'i.buir ~ renda e lllll»ter 

1,11111J. s<X:i"dade aberta, 

cl que ~li! 11\Antenb-'l a estabilidllda pol!t:i­

ca, pcu:mitin<io o dcserovOlviwmto ;ob x:ogin~e democrático; 

e 

c:l) quo haja segur&r.ça nac:ior.al plttna, ta!!, 

te int..-rna, c;:u;;.nto ex'.:t:.rna. 

A.l.2 - MODhLO r:CON(Ii1!CO 

o Modelo I::c!lnômic:o araailoiro se caracter! 

za fund.!liDnntalmel'lte por &<'r wn MOd.,lo EconÔillico de MflrC! 

do, onde a .::.liauça ontrc o GcJvet1c.o e o $atol: Privado a 

~ntre a uni.iio c Os Est.ttdos -eonstitui a base do Mo4olo. 

Tal allnnça possibilita o fortalecimento 

da ero.~vesa privada l'!acional, perinitindo a compoetição das· 

ta com a em;:>ro~çil estrangeira, em iqualdade da condiçÕes. 

Por outro lado, a coordl!ln .. ção da ações •!l 

tro o Goverm:) Federal e os B~t~lk.s viabiliza o programa 

nacionnl p<~rll. o atendi!IK"nto das priorido.cl.e-" s~toriais, 

o I PND C!eetaca os pynt.oa: G::ssenc!G.I.& 

mod~üo eccmõruico: 

aJ Ab~rorção <los moderno:. Jnstrw:~entoll du" 

economias desenvolvidas, C!llllO a in~lui:nc;:ia do Goverr.o na 

gastâo do si!J't6lllll c.conôm1co, planej&l!Wl'lto e ra_cionali:ur.­

ção das daci(l~s a o impulso da prosperidade aocial. 

b) C"pacitaçi>o do t>a1!1 para enfrentar a 

com{JPtiçio aconõmicn c t'!CT!r,lõgica, 

c} Fort.alc.::imento do stlto:r pl·ivado, atr~ 

vé!;; de nova mentalidade empresarial, t<.ndcndo a fusêea df: 

t:mpresas e novas estruturaa de produção u comerciali:~~.!!. 

ção. 

d) Cre~;.c.t!llento riipido do setor privado, 1112. 

diante o implemento de condições que favoreçam a mod<'rni 

M,ç;;o, din;:,.mi:.!~O e c:ompelição, $endo utilizada~ pol!ticn::1 

fü:cnl e monct5.ria <;tl,.,quo.dac, cem exce5:so dll d('r.landa I'!IOn.!! 

tE.:.du, dt1stacando-SEl, aind<l., a concass5o de prlorido.de. P.!l 

ra investimentos em setoree básicos, como Educação, ijalJ1, 

taçíio, Ene:J:"gia, etc., .. 

e) Finillmente, a idéiil de federalismo CQ2. 

peretivo, obtido pelo equil!brio entre União e Estaéos, 

como forma àe se conseguir maior (!fioiéncia no setor pú­

blico. A União cabO!! defini~; o. estratégia da ação govE!rn.!!. 

mental e o estilbelecimento das prioridades nacionais, en 

quanto aos Estados compéte a exccuçíio de obras e das e. 

çõcs administrativas especificas. 

l!oje, ultl'apo.ssado o pcrlodo de I PND, Pl". 

demo5 verificar o acerto da poli:Uca econômica incorporada 

ao nosso Modelo Econômico, bem assim comproVar o êxito t2 

tal do Moa..,lo pela J:apereuasíio altU~ente favori.vel quo 

ele obteve no exterior, a ponto de se tornar objeto de 

estudos, análise a alqWMS tentativas da adaptação 

outros fiiOdelos ou siste:nas,. 

O l'lal'lo d~staca, ainda, il Estratégia de 

Desenvolvimellto, inclicilndo todos os pasHos da G!>calilcli!. p_; 

ra o cr~sciw::~nt".o ecanGmico e social. 

Nessa últirtlo aspecto, é do se ress~ltM' o 

capitulo dedicado i Integração Social, cuja pol!t.i.c.t Visa 

basiCill!lente a ass'egurar a pa:r;ticip:4ção do tJ:aba.l.hador na 

expansão da renda nacional, a domocratizar o ca.pital das 

empreso.s, a impedir os abUI!os do poder econômico, 1:1 m:pa)! 

dir os programas de desenvolvilna~oto socinl, a valori'l:a.t 111'! 

categorias Vitais para o desenvolvimento, a apoisr aa C!!, 

tegorias de renda mlniwa e a recuperar as populações 1!10.!, 

ginali;a(l:as,;conçoanta os projetos, pro']rlllll!ls~de-t1'11balho 

e demais solu9õos igua.lxnente apontadas no Plano. 

Quanto às Grandes Prioridades e Metas Se't2 

riai.s, são definidaa ae seguintes, sem preju!to da cons2, 

lidaçio da infra-estrutura de Ener9ia, Transporte e Coll\_!! 

nicações e do desen\rolvimento 1nt<1grado da Indústria e 4" 

Aqricultura; revolução na Educaçio; acelero.ção do Pro­

grama de Saúde e 5Meament07 reV<:llução n.n Aqricultura-A­

abaatecilnento, e aceleraç:io do desenvolvil'llel\tO cient!f! 

co e tecnológico. 

B - A ECONOMIA DAASlLEr».- EM ·1 973 

A econOIIIia brasileira, e111 l 973, teve ra• 

llultadQs bastGnte 11a.tiafatârios se lavarmo:-. em conta aa d! 

diculdudas dc;corrf!nte'l:l do problwo.as vinculados ao fome<:! 

mento ele patrôll:<' palos paíaes árl!))~!';, belll come> üa alt.a ooa 
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preços e procur11 espec:ulativa de :A(lrca&rias, d~nt~:c ou­

tro• e•trangulamentos exto:rnos. 

Em l 97:t, son=:.-~ 6 (seis) l!il'IC>& de axcele!!_ 

te 'truca de cret"cilnellto do PIS, aerdpre superior a '''" ~ 

que neste•ano alcançou os ll,U. 

Alq!p!S indicadon::5 poderli.o dernom•tr;;u: 

bo.;.1 tfesen~penllO da (!Conot·.rta, em 1 973, com u•flt!Xos POLit!_ 

vos no n!vel de bellt-eatôlr da eoletividado. A indú.e:t..-ia oE_ 

teve um Ótim:> cr•sciraonto, 00111. uma taxa de ln, o cresc! 

Mnt.o daa at1vidade111 OO:tiEIXCiaia o <lo eervtços de transpo!: 

tes foram de 12t a 9', respectiy<~m'-r.te. O !ndiee da e~~~pr! 

90 indnatrial de.!lll3nstr• ·\IJU ~p1111são de 14,3t, OQWI r•lação 

a 1 912. um outro im:Ucaélor bastante útil para eXplicar 

o bom craae1mento econômico obtido am 1 973 é o que ae r.! 

fere •a formação bruta de capital, fato O~o ext%"811LJ 

tincia para • expa.n•ão da economia, que ~Unteve-se a 

IIÍVel de 22t 4o P!B. A fim de eomplUientar a poupanç<~. !!!; 

terna, neate exerolcio de 1 973, o a:Cluxo de capitaie ~ 

ternos repreaentou cerca de 10• da formação de capital, o 

que belll refll:lte a confiança depos.l. tada no Braa11 pelo me_r 

111ercial, 'lm v1rt•Jdo Cc um ~l<l.lor crescün"'nto a~,; 

ções, 55,4%, em relação_ às ir..portlÍçÕc•;, 43,8%, em termos ' 

compa.r<>tivo~: ao HIO ~>-nteri<•r, es:ta ;;~pr~sentou-::;~ 
1 

superwv,! 

târja, Ot• termo!\ monutãr.\c.:, de cercn <k u; 1?1 milhÕes·. 

co,lsequ• •;\..:-;;,~-nte, \"ctifiC"ou··!.F< um fll-cv .. uo suprrú-<iit no b!!_ 

l<>nço d•.o 1-'"-Sia'fl<>nt-ê•::;, ou s.,j,., de IH-~.:; O•lloÕC>., pr0po;ci9 

0!,;3 c>Utra 5~_l-:-a pan· c;u" se PO>"::" aval~:-•-' 

reZ'Idl: d,. Ui'= 507, v<üol." est:> que s~çolntb os pxoo;r.Jósticuo; dn 

Hudson !nst.l t·.ut.c r;cm.:lnt.e .. J cnnçariar·a~ no ano 2 000. 

Po:r outro )F,i:o, cab<> C::er.tac.lr" çontinu;u;-do 

dada em 1 973 aos esfo:rÇOl• <lo port-lO de vist.~ sCcia-econõ-

mico, equ:::cionadoç o.travé~ dos instr11mentos padrões co"'o o 

FGTS, o PI5, PRO'IT-lUtA, Bm:, }\Ol>ft\L, etc. 

O c.n~scin~<m-lo elo .::ei:or agricola rett1Strou, 

en1 1 973, um percentual t>.ll• torno doP 3,5\ a 4,3t, com :rel.!! 

çi.o D. l. 912. Jn.néll'. c.m re.tafãO ao ano anterior, Otl p::-ino! 

pais produtos agricolas, oxc'luindo-se o café, apresentaram 

ma Cr(!Scil!lento global Por volta dos 261 em 1 973, 

dastaca.r qu(ô! os produtoG qu~ aL1ngitalll wn maior acJ·ésci~•o' 

foram o t:d.qo e .:1 soja, co;r, 300'l e 5EII, respectiv;e"'ente. 

scrrundo rl'a'lç.s oficiais, em 1 973 o cresc,t 

Jael\to ela in.d.E!.:t:ria broL.ilc.i):a t<:>i dn orA= de l.S\, &ct.ot·! 

Indústx:J.a d\. matc:ria1 cliõtrico '-' d" 

COIItUlÜC<\ÇãO 

Indúst;;i<t de ::r,ate:t"ia~ do:' l'n:nspurt<_::; 

Inctú .. tria QuÍmica 

" 

" 
Enquanto oo;n 1 972 u C0.1,;cl)l0 de D>:s'""-"0! 

vimcnto Industrial {CO!) uvrcv:;;\: pt"oj~tc·s ·-1ue 

nwn mont<~.nte de CrO 16 bilhÕes, nc,tc oc;n:rciçio, to~J~ aplJ: 

cações atingiram Cr$ 21).8 b!lhÕct', s<>n4o <J'-'<'" '•"'-.i·:>riil de~ 

ses investimentos a9rovados foi canali::ada à l;,:iG8'=rlu' 

aut-omotiva - Cr$ 6,31Jilhões -, caben\•c. ;; ç'C" m,,•.~r.i .. r.-

pr.l-mas cr; 6,2 bilhOes o~ de ~cns d" con,.u:·:o cr~ ~.4 

lhÕes. E, "-ind.,, dos invcstirK'"lto:;; aprt•vacl.:>s, cottb" ;\!' 1!] 

®strill!l de bens intermediários e de eapi.tal tr$ 2,8 bDhÕes 

e tr$ 1 bilhão, respectivamente. 

Quanto ao setor da prodU~~io sideriD-gic.a, e! 

te obteve WM produção 4e aço em lingote~: de 1 149 614 ton! 

la4as, o que representov., a _tentos relativos a 1972, \UII .!!!:!. 

a~ento de 9,7%. CO• relação ao ano anterior, a produção de 

leZTo gusa obteve Ulll inCl'el1ellto de 3,2%, correspondendc ao 

MOntante de 5 4U 1.88 toneladas. A pro4ução de ferro l<Jlllin! 

do alcançou 6 007 107 toneladas, representando Wll aWIIel"'tO , 

com respeito a 1972, de 13,2). 

continuou, eill 1973, a ascensão na produção 

auto1110bil!se1ca, que lo:Í. da ordem de 727 523 ve!culos, sup! 

randO a do .mo anterior - 19,6%, cabendo ressaltar que.~ 

to 1 produçio de tratOrt!5, esta aW!Ientou ·:1e 24,6% com rel.! 

ção a 1972. A produção de pneus regis.trPU novo recorde, s~ 

do de l3·257o800 Ullidades. a 1973, e SUP•!rou a de 1972 em 

22,8"· 

com toelaçÕes às produções de energia el.étr:!, 

c:a e de cimento, estas ecpandiram em 18,0% e 17,5", com b! 

se no ano anterior, respectivallente. 

B. 3 - Tran!porte!l 

O Plano Nacional de V:i.açãc•-PNV- Poi um dos 

eventos mais Uportantes no setor de tt•ansportes 

1973. Nesse Plano, forp Olns.iderildos \llJI total de :n5.005 

b de rodoVias; 35.944 Dll de ferrovia! i 101 portos mar!t! 

IaOS, fl\Wiais e lac:u.ftrtiSI 39o904 Dn de rios navegáveis 

e 412 campos de pouso. Est~ Plano detenr.lncu a infra-estr~ 

tura de um sistema integ'ra<lo de tz:ansportes com vistas a 

l:l.ttotlder Ss necessidades econõmicas, sociais, pol!ticas e 

ntilitares diJ pais, além de estabelecer as baccs para o• 
planos globaf.s d"' transport.cs, com 1~eno:r •:usto, obode:c(!ndo 

sos princ!pios fundamentais aplicáveis a todo o Z.tst"'"" N!_ 

cional ele Viação. 

Pode.:!wt!OS no.s al.ong<J..r nuvt. 1nálise de-

rnonstrat.iwl da situaçiio da .. conOJ.r.!<~ .,Jn l !173, m<1:;; o que 

já. foi dito ..:-eflete o bom desempc:~ho <ÜC<.•IlÇ<\dO, graça!l à 

eficiente atuação g-overnamental atr ... vês d<•s tnstrun.c:J'lt.os 

de polltic<l econômica, que permitiu um crCJaciLtento do ~ID 
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de 11,4% e, conscquentern(lnte, wn !daior ber.~-estar p&ra 

população b:casil.cir«. 
' 

Para Sil:lteti~al.' o indubitãvel crescim..:nto 

econômlco brasileiro, a~resentmnos a Reguir um quadro on<:J.e 

aparecem. algunll indicad~r~s da econo!'lia brasihd.ra compar~­

tivamente a 1 972, no CJ\lal observamos ll1ll comportamento P2 

sitiVO em todos eles: 

l:NDICADORES DA EÇQNOMIA URASILEIRA 

{1973/1972) 

1. Pepulação (1.000 habt.) 

2. PID ter' MilhÕes de 1949) 

3. l'IB eer c11pita ter• de 1949) 

4. Produção Agrlcola (1965,.10QJ 

S. Produção Industrial /1965=>100) 

6. El!:portação FOB (U$ MHhÕes) 

7. Importação FOB (U.jõ MHhÕes) 

8. Papel-JI)Oeda emitido {saldo Cr• 

MilhÕes} 

1972 

98.854 

1.040,8 

10,6 

135,1 

206,8 

3, 991 

4.224 

13.050 

9. !.feios de P.aguentos (Cr• Milhões) 63,029 

.o. Dé.fieit ouçamentãrio {Cr• 

1973 

101.707 2,9 

1.159,5 11,4 

ll. 4 8, 3 

140,9(2) 4,3(2) 

237,0(:3 14,6(2) 

6.201 55,4 

6.074 43,8 

19.150 46,7 

92.526(2) 46,8 

MilhÕes) 516 -29~ 

11. Índices de p:teços po:t atacado 

oferta global {1965-:100) 

12. !ndice do custo de vida GB 

(1965=>100) 

13. SaláJ:iO mlnilliD GB (C:r.) 

~: EDIÇÕES APEC, 

(1) - Df.lzen\ln:o 

(2) Est:Urlativa 

432,4{1) 504,4/ll 1G,7 

440,9{ll 

268,8(1) 

501,20) 13,7 

312,0/lJ 16,1 

C - O $ISTEMA MONETÂRIO E Fl~ANCEIRO 

C.l - \lma versão simplificada 

Neste capitulo prfltendemos demonstrar de 

modo suc:into El simplificado a es-.trutura do Sistema Monet~ 

rio e Pir.ancei:.:-o. 

Esse Sistema se constitui basicamente do 

Danco C:entrtll, dos aaneos Comerciais e dos Intertnediâorios 

Fin11nceiros. 

O Banco Centi:al assume o papel de institu! 

ção mat:r,i« do Sistema Monetário e Financeiro e é por eons!_ 

quinta o executor da polltica monetária e agente de suas 

Operações financeiras hO Paí.s e no Resto do MUndo. Pe~o 

seu poder de ditar nonnas e emitir p~>.pel-moeda. e moeda m~ 

tãlica - moeda· manual -, pode expandir ou ceomprimiJ: os 

recursos monet&rios da economia. As causas fundamentais ' 

gue o levam à emissão da moeda manual são, o;enericamtmte, 

as se9uintes: 

a) a necessidade de ampliar a massa mtJnet_! 

ria a .fim da acompanhar a expa1>são di!! produçã"; 

b) as necesddades de liquide:t a curto pr,!!; 

zo do comércio e da indústria; e 

c) as dificuldades financeira11 excepciona­

is do Setor PÜblieo. 

o Banc:o Central é, uinda, o recipiendât'l.o 

de clepÕsitos" voluntários e cof:lpulsÕ;t:'ios tlos Bancos Comer­

ciais. Eril virtude da .oua faculdade Qe modificar a relaç~o 

de encaixes - moeda JTianual e depósitos no !lanco Central 

jdepÕsit.:>s dos Bancos Comerciais, bem como de reter 

certo montante de recursos monetários, na forlõl<l de depôs!_ 

tos compulsÓrios sob seu controle, i.!iso lhe peL"IIÜtc a.ume!! 

tar ou diminuir a illllplitude d<! multiplicador band.rio, d~ 

ttlndo o efetivo coatl'Ole da mass~ de moeda .:!Scritural - d,!: 

pósitosJ. vista no Si$tema B<:rr,cário. Ele tilmbétn p1omove a 

monctização Cios titul.os do criM.ito jã dPscontadO(< nos Ba!! 

cos Comerciais pelo pÜblico, ou sej<"., o público ao dcman-

dar Meios de ri:lgamcntos ao setor oancãrio indu<: a que ef..te 

reco:~:ra ao redesconttl junto à instituição matri<:. Nesses 

casos, on inntrumentos de POlltioa Monotiiria empreg'>.dos, ' 

são: 

a) o estabelecimento de um teto reá:drr.o P!! 

r a as operações a e redesconto; e 

b) a variação nas taxas de juros a ctue ~ 

las se processam. 

Cabe ainda ressaltar, sob a ótica e:Kterna, 

o controle pelo Banco Central das divisa.: decorr<i>ntes das' 

exportações e entradas de C!lpi tais para fazer face às !!! 

portações, remessas de rendilnentos (I saí.das de capitais. 

Atividades :t:lelevantf.ls no Siaterna Monetário 

e Financeiro tent sido desempenhada ,Pelos Bancos Comerci­

ais. Tal afirmativa á urna d(>corrência da neccmüdada de 

Jllllnter parcela dos bens e s!l!nriços produzidos na econolDia 

... fluxo real - sob a forma absolutaJDente liquida - Me-

iol de I'aqMientos. E justifica-se pelo descompasso qoe 

ocorre ehtr(l as receitas e tiS gastO!il enfrentados por unid!. 

das produtivas - empresas - e cons'lmidores. Nessa se!!; 

tido, aa funções básicas dos Bancos Comerciais têm sjdo, en 

Última instância: 

a) criar mo~da cscrltural - d.epóaitos à 

vista no siatetna bancário - com base em seus dep&s:itos 

em 1110eda manual e depósitos à vista no Banco Centr<>.l: e 

b) transformar tltulos de erédito pl:Ç!_ 

massas de pagamento - em meios de pagamento - liqui<l.e:>: 

do paga:ne.r>tos. 

A moeda etscritural gerada pelos Bancos ~ 

mereiais é absorvida pO!:i.OB que nec().ssitam de recursos à 

curto prazo, como por exemplo, as empresas industriais, as 

casas comerciais, os agricultores, etc., Ctlmo suporte para 

ae IJtiAS atividades. Em S\lnl.a, tais recursos constitUelll o 

capital de giro utilizado no financiamento da produção co!:: 

rente e visatn a cobrir o a qaatos das unidades produtoras 8111 

antecipação de receitas futuras. 11. criação de moeda escr!_ 

tural pelos Bancos come.rcill.is possibilita que este possa 

incrementar o volume de meios de pag-amentos e se defin­

em três ireaa:. 

") podem 1'11>.\tiplicor :c$!CUr~:;os monetd.rioa 

novos, recSar-emit1dosf 
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bl pod• .-ult!pU.eu recuraoe Mnetários 

qu• até ~ntio o públiqo guardou eamo reha-va .rnanua,J., fora 

doiJ bulcoa r c: 

e) podem incrementar o monta11h de ernprÕ! 

tiJIIOI sem cont:ar com maior volume de reservi!llllll. · 

A transforiMção ou conver!:5o ~~' de 

-créditos em -ios df> paf,i>lolentDs - l1.quidez -, ê ~ 

~ada ['elo desconto d .. duplicatas., let:rus de câmb!Q, o~ 
e correcponde à form<J ut:u<~l de apoio fim;ncciro i prod_!! 

çüo pe.lo Sist.r411a bancário. 

Porém, o desçnvolvi.t:u-nto I'Jconônico tGm cor: 

corri.jo para wna crer;centc BoZ1.sd.u<.:r;Zú do "Siat€!!~a Banc:áTio 

e, -::onaoquente:ncnte, para a disi-'P..,;tnação daa ope"rl.çÓc;~;' 

Clc créditotJ. Essan operações tam se e<>tendido t. tranaa• 

çêil!>s sem corrll!spo.ldi!ncia dl'! fenômenos reais ~ ben- tran! 

portados ou produzJdos -, con"'tituindo-se nl,ll'll au~êntico 

",l~'JO CQ\\1 Títulos~, 

Esac prCI'Cesso - criação e ccnvc.rsão 

não é ilimitado. Ele 11cfre alqumas t;lrenaqens, em funçãodo 

ca!llportamento das Autoridades Monetãria!l, do público e de 

conjunto do co~~~plexo sistema bancário, discriminadas a S! 

'lU ir 1 

a) a fim de permitir a cobertura dos sa-

ques rotineiros, os Bancos Comf<rCii!.J.O t&l a necessidade de 

aanterem \111111. certa r<l!llerva - enca,i>r:e -, representada ~ 

la :.oe:ia m.anual. e depó!litoa no 2aneo Ctmt%al1 

bl· a ~<l!fllllnda. pelopÚblico por Uquidez, sob 

a (Onllll de :moeda lllllnual; e 

c} a!l ~:operações da órcn-market. 

O B~tnco central e os Bancos Coz:te:!.'"cial:;: d_s 

tetJl'lilllun o que &e charua o circr.~ito JDQnetãrio-credJ t.ãrio. 

Cumpre-nos, ngora, ãiscorro:;r sobre o papel 

desompent-.e.do pelo!! Interl!lldiirlos Fin&Dceiros. Cabe a C! 

ser!l Interlll(:diárioa transportar oo saldos de poupunç;:o., en 

gtmclrados por e;ll{)reE.<!S e pescoao, p.o.ra os pontes onde se 

m.a.»ifestrun 4eficits r1Fl financiamen!:o: i!!:lpresac c;ou Gowr: 

no, b pr.i.<~r:!))io, os rur.ursos com qus op~:J7r>m oo Int""-.7!:_ 

d1lrios !'ineno;::eirQ!J dift:.rcm dllqunlt.<s co.11 que trabt,lhi;lu os 

J>ancos COnoerciais. Os reçursos coletadon pelos pri•eiros· 

consiatvnnUI:l fluxo que Cl'IJ cada p;:,rlodo d\:!iK<l de !>C~ util! 

tadO <m1 consW':'.O para c"r r:!estinaC:o a outros fir.ç, capazes, 

L'll primeira instância, ue prover :t:o:Jdi.n:..,ntos futuros aos 

agtntCl:s poupadores. Os segundos, palo contrário, trabalham 

•obre wn 1110ntantc ae recursos liquides, EmJ qranàe 

poJ: e1es ••••oi crt~doe. 

parte 

COm base na irnpo1:tincia dos recuraoa ÇCI!111 

qua tr~tbalham. li que o dcsotnV<Olvinu:mto das Inatitu.içOOs Fi 

nanc.eiras i de crucio.l illlportância na efctíva~ão üos inve!. 

Ocorre tAmbém qu~ os Ullncos COmel·ciais se 

identifiCilDl COlll assao !ntõtituiçÕca Pinanceiral!l, quando C,2. 

le~ dti{)Õ1!ltos a lor.9o pJ"élao, ou quai&, }rol" sna inércia, 

eonatlt!Mil'-ae - aut.inU.ea paUp~or.ç.a, • nio- ·~• 11111raa ~ 

Mrvaa .onetiri1u da ptOtivaçio dapl.eU~enta operacional. 

.l'a:celll parte de .. u l:natituiçõea Pinanca! 

r:aa, aa .caixu Bcon&.ic~a que têm a função à reeo~r ~!. 

curaoa poupados a a.gtutini-loa COliiO fundo .. a finl de real! 

zarem dete.a~~inadoa Invaati-ntol. 

E, final.Aent., o Siatema !'inanceiro .-onet,! 

rio ee OOIIIPleta com as demais institu.tçõ..s que traballuurl 

eo.o ponte entre poupador•• e investidores, cit~tndo-&e 011 

llancoa de Invelltimento·, as Companhia• de S&g:ux:oa, oa In! 

tit'lrt.oll 611 ·t>revid(mc.\a e 1111 Bol.SNI ae 'hl.oru 

A partir de 965, Cr)IJI. o advento da Lei n9 

4 959, da Reforma Bancária, e da Lei n9 4 72B, do .tt.:rcado 

de Capitais, o Sillte:ll\ll Monetário e F:lnanceiro Nacional 112 

f:r:eu profundas IIIOdificaçõee. 

Modificaçõe11 eaaa11, dentro outras, que i!! 

dudraa o r•u:rgi-nto de nova• inlltil:uiçôea 1 co.no •• corr~ 

toras f, Di•tribuidorllll da Valorell e 1r11 SOcledadea de crid! 

to I1110biliário. 

CO~ i11 duas d t&dtU: Leia, dillciplln.ar O 

papel da11 Sociadadu d& crid.ito, rinancia111ento. e Inve11t1-

• 
garantindo a ela• Ulll 0011p0rtamonto 111olado, tal qual i• o,B 

traa IIOciedad••· 

Inicialmente, ali •Firlanceira.a•, 

da mecin1ca de transacionar com as Lt•tras de Câmbi~, po,! 

11ui11111 lfl&ia liberr:!ade da ação do que C•a Bancos Comeroiaill 

ou os Bancoa de Investimentos. Porénr, ~'0111 a autorizaçi:o 

concedida •os Bancoa COmerciais par11 efetuarem opcraçÕBS 

de cri,U to past>oal, a sua flexlbJ Ud.ade operacional •cre..:­

"Ceu, com rel!lção às SocieCiade• as crédito, Financiamento a 

InveatJ~~~ento. Mas, corno nio hii. diferença esaancisl entre' 

a Letra de Cir.tbio - mn.itida por pj.nanceirll.s - e ba Cef. 

tificado• de oepó~itos - r.rnitidoa pelos B.ancoa ele Inve-!. 

t:lmttnto• - e por serem as financeiras lllllis dinâmicas, ' 

esta• PEnetrarau numa certa faixa de znercado quo dc•1eria ser 

reservada aoo Bancos de Investimentos. 

No final do GOV111rno C.utellO Branco, foi 

restringida s atuação das tinancoir"s ao caiQPO d.o créditO 

ao conaunidor e devolveu-se aos Banco•J a parcela quo elas 

absorveram do ~édito ia empresas. T;ll fato dfl!correu cClll\0 

conaequância de que IIS financeiras 11e opunh(UII llOS objeti-

VOII governlll!lentaia de eomb.!ife i infla1;.io e os •estouros~ 

de algumas de grande porte prej udicariiJil a própria imagem 

da .polltica econôrn.l.ca.. Deata forma 1 ~·laa se virlllll fo:CÇ! 

das a 11g'ar-•eaosBanCOII Comerc1a1.a a tiç grandes lojas, por 

nio po••uiram Wll amp.l.o e acORiillic:o sar·tiço dl cadattro, \111111 

exten•a ))aae geogrifica e 1natalações convenientes para ~ 

pu&rfUJ com UJ!111. granc;!e quantid~td:e de <•Ue.ntes. 

Sob • ótica 'iOVernUo6r .. ta1., a reatrl.ção i!!!. 

PQIIta ie fin.ancairas pendtiu, atravir1: do uso de in.strume!!. 

to W fla!IÜ'""l ~ • .letr• de ciabit•, ~-do -lhor CO!!. 
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trole pelo Governo, que este t•rientasse o crédito para a 

ampliayão do consumo cjo bo:.w> duráveis e, consequentemente, 

indur.isse um maior din<.~misrno ;;o setor industrial. Paral~ 

la.rn«nte, o governo pc.~llou a o:>timular ativamente as aglut!. 

naçÕu,; b .. ,>c.'iria~. co,'> for''" de cons"•)•ll.r economiat de e! 

cala no Si!'tcr.~a. 

A rmrtir d<" l 9S8, proc<Jrou-sc dar às aÍ:.!. 

Vidade'l dos Danem:; Co'"~rciaic, das Financeiras, do'! DilflCOb 

de Jnv<:>st ü,Cnt:OS <: Ja,; SOCY t•J, d·~S de CrÍ•di tO Imohili:' I iO 

que Í!.l1Cion<ui"m C<'r...o inst..ru:::entOGdo Sist.:..na Finanr.o.>iro 

po, foi etivaCo o "::u:crc-ado de v~lore~". F. o desenvolvi-

ctonal parn os setores produtivo.;, 

Cabe rc·ssdlt«.r que, no periodo 1 968/73, o 

Govurno pasoou a i nteressdr-t,;c :lirct,-.."Cente pelo desenvolvi 

menta d;:;_s fusões o incorpor<~ções, liberou a expansão hor_! 

zontdl dos grande$ <;Jrupos financeiros, al:ravés da incorpor~ 

ção de organi~açõcs não banciíri-"s,e BV:ttou a t"ndência de 

dccreta.r uma intet-~~cnçâu no:> bancos que passa.Vdm por 9r,!!; 

ves dificuldades para fins de liql.lidação extr,.judicial, m~ 

dida est<1 uanosa ao si~tema. 

Para finalizarrr:os, é importante que se deE. 

taque nesse parió<'ln 1968/73 a medida mais importa_!! 

te adotada pelo Governo, atravts da já menciOildda politioa 

cle pro..>1oçâo da <&glutinação b<J.ncâria ou da concentração de 

Capituis, que foi a df> aumentar a taxa dê poupança ~ 

D.ã!· O awnento dÇ>Ssa poupança, atr,.vés de Wl\a maior Ce!:!, 

trdlizoç;;o do ccpJ L"'l• permit.l.u ao Governo um maior contrz 

le do pr<•CC>·so glc.~al d~ nclll1oulação. Eo,sa potencialidade' 

do Cdpital financeiro, re:Clct_lda pela sua maior centrali7~ 

ção, é a qu" maJ s se ter., discut-ido, hoje, ao propo-r-se a 

tor,nat_::';o d<.! b_o!,•_;~, cocpor<>.çÕes oll conglom«rados, CQ!YIO 

i{,,, 1 973, ,..,n termoc reais, o Ptn acusou a 

maior '-"·'"- de crcscJ..r,tento que :15. .,., verificou no Pals, .•.• 

11,4%. A disponibilidade monet.áriu com que contou o siKL~ 

ma, nesse nmsmo exercício, foi mutto grande, pois :>s l<L.;ios 

de Pagc..n.cnt<:>s aun>.:>l'ltdr~atto.a preços constantes, de 26t, bem 

supel·ior ao crc~c!..'cnto do Produto rntc:::no B:r::uto. A or.!_ 

gcrn dessa eY.panct:o foi wn crescimento do meio circulante 

de 46,6t, contra os 33,7\ ocorridos em 1 972. E, foi dev_! 

<l.o essenci,.lmentc <o. dois fatos: 

' a.) ao allil'ento <!os cxprÉistimos ao Setor pr_! 

VddO pela rede bancdria1 que, em tennos monetários, atingiu 

a casa dos Cr$ 34,9 bilhÕes) e 

b) a uma contrapartida de Cr$ 14 bilhÕes 

exigid.a pelo aumc:mto da.> resP.rvas tl1fl lll<)eda estran'leira. 

0::: cmprésti:~os !'<üto!l ac :;;ator privado, a 

travies de instituições finnm;eiras, p<~ra fins de investi-

menta, teve a seguinte variaçüo: 

1966 

1971 

1973 

22, 3t 

31, 3'!, 

t oportuno d;o::;ti'lcnr q~:~o os emprêstli'<'-OS r•!!. 

ra illvestjmento."> no setor 1n:obili5.rio - emprt11timos do 

1\1-'IJ, rlas Socicd<o.d"'s de cré<Iitos e rnv~stimentos, da.'> C<~!_ 

Xdfl F;eo'\Ôl"J •:-u• " dds 1 csociações de Pmlp.mça ., t::rr.J-'rést,i,_ 

mof, - ro•t·u-,:cr:ttar.~·,,, em l 9'/3 1 56,4':. d<> total do~ empré-:::_ 

timDG pano i!l1.r<!>Stim<>Pl<>S, 

OU'-'nlo aoS cré-dttos ao :;ctor p:dvildo, niLo 

desti'l"dou a i<n,.asl_im<>ntos, a sua evolução realçn a impor-

tdnci.t at.J.n<Jida pcl<~s flnanccir«" no t•ct!odo 1 966/73, co!! 

forme dtan10nst:ram as relações no qna.dro a so:eguir: 

~ 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

1912 

1973 

A{~) 

12,7 

12, o 
16,3 

13,8 

17,2 

17,4 

18,1 

21,3 

~) 

20,5 

19,3 

28,8 

25,5 

33,4 

34,5 

40,G 
53,3 

~ IA) .. ~ClRção entre os cm.préstimos de3 fin<:.nceiras o 

o total do!: etrlpl;.r;ti."'o!: n::ío d•.,stinado!: a inVC.!!_ 

timcnlc> 

(B) ~ Ralaçi;o entre os etnpréstirnos das financeira" to 

os emprt:stlmog <1or: B.-:oncos Comcrci;oi:::. 

aonde t>e conclui, at.t"avês das 4uas rel!, 

ções anteriorer., que,, em &mbos os casos, verificou-se, \1111 

cre!lcimento excepcional das financeixcas. 

Poxc outro lado, é mexcecedor tatnbém de de! 

taque o fato de que os empréstimos do PIS e do t>ASEP acu!l~ 

ram o mais alto grau de crescimento em 1 973, ou seja, de 

156,9\ e 203,0\, respectivament..,. 

Segundo os dados do Banco Central, em 

1 973 se verificou \un extraord.inârio desenvo+vimento da 

poupança nacional. De conformidade com essa fonte, • 
maior taxa de crescimento dos haveres não monetár iot> oco r-

raro nos depÓ&i tos dQ poupança. Sem embargo, neste exerci 

cio, tais depósitos repre!'e_nta:r::a!Jl 66,3%, !leguidos dats 1.!:_ 

tra~; do:e câmbio que atingiram 65,3t, relativo~; ao total dos 

haveres não rnonetãrios. 

Finalrnente, do ponto de vista externo, o 

governo optou por urna solução pol!tica baseada num eresc! 

menta acalerado com Ull\a abert\U"a para o eltterior, dadd "' 

necessid".de de absoi:"çio de recursos externos, a fim de com 

plementar a poupança externa. pard evita:r:: os efeitos i.!) 

flacionários desses recursos, o governo ob:riqou uma reten­

ção de 40\ sobre to<l.os os empribtimo& em 1110eda estrangei-

ra, bCin como manteve a proibição, de noveJnbro de 1 972, 

quanto i utilização de letras imobiliárias como qa:r::antia 

nas operações de empréstimos externos em moeda, da Reso-

lução 153, 
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D - PLANBJN-!ImTO E ORÇAMENTO 

A promoção do deeenvi111ento é uma decorrê!! 

eia tnev:itável do planej<~mento. Nesse sentido, o plan! 

jarnento é a fonto da qual emana o d<;oscnvovilrlento. Podemos. 

mesmo afinnar que este não seria possível oem aquele. Dj: 

eenvolvirncrlto precr;upôe· or~em, sistematização, detcrmin! 

ção de objetivOs, fixação de metas, escolha dos meios de 

ação e o:.xecução coordenada. Tudo isso constitui a base 

do desenvolvimr:nto. Por i.sso, a idéia de desenvolvimento 

equivale à de oro;~anlzação. Portanto, ·não se pcmse nunca 

na hipótese Q.e dosenvolvirnon~o deoorganizado • .!: - é cl~ 

l'O - Ol'ganiz<'lçilo i:"plic<~ necessariamente num plancjilllle.!! 

Dc~sa forma se demolLstra a existênciA 00!!. 

ereta do binômio E_l<meiam<'ni·O-d!'sen\•o)vimemto, fo.J:111ado de 

duas idéias que sii.o evidente1ft~nte inse,)arãvels, interde -

pendentes, interativas, quase nllll\!1 perfeita relação de~ 

sa e efeito. 

Essa realidade já taz parte d"' própriaOOn! 

ciência nacional, qu~ não mais admite retrocesso na ma!. 

cha do desenvolvimento planejado. E é tão marcante essa 

consciência que nossa Constit-uição atribuiu ia União com~ 

tência para 

"~ei11r' c> promover o desenvolvimento e a 

segurança nacionais~ (art. 89, V). 

Aliás, a noção de planeja~~~ento está atual 

mente 1ncotporada ao direito positivo brasileiro, confo!. 

me se pode veritJ.car do exllJilEI de ~xtos legais, especia! 

mente do Oao~;eto-lei n9 200, de l !167. Aqui, no 

79 ., se dete:rm1.na quo a açao governamental obedecel'i 

al't. 

• 
plane1arnento que vise ao desenvolvimento econôlllico-soo::ial 

do Pah. 

Esse mesmo Decreto-lei, no seu Titulo III, 

diz que o pJ,.anejatt~ento &e norteará aegundo planos e---EE2: 

g-ramas, compreendendo a elaboração e atunlização dos s~ 

guintes instrumentos bâsicos; 

I - plano geral de gove:r:no (Plano ~aci,2 

nal de Desenvolvimento) Ato complementar n9 4) 1 de 1 969): 

II - programa.& gerais, setoriais e regi_2. 

Mis de duração plul'ianuais (Orçamento Plurianual de I!! 

vostimantoJ const.ituiçiio, art.•· 60, parigrafo Único, 

631 Ato Compleltlll!l.ntar n9 43, 6e 1 969}: 

III orçamento-programa anual! 

• 

IV programação financei:ca de desembol-

oo. 

Nesse altura, já se pode antecipar o outro 

binômio da ação governamental, no plano financeiro, onde 

deveremos nos deter um pouco mais, i vista dos objetivos 

do nosso RellltÓrio. Trata-se. da idéia planejamento-orça-

mento. 

A concepção mo.:ierná ~le orÇalllento é a •• que el,e se cons'titui ho equivalente rtna(lceito üo plano 

d• ação govername~tal. Assim, o orçamento nunca será i~ 

dependente do plapo, isto é, do planejamento. Sell objet_h 

vo é UI1Ul amosttagem da origem dos recursos para finanoi~ 

menta do plano, bem comO a qu<mtificação do que deve ser 

9asto para se atirtgir as metas tl'açadas. 

O ol'<;amento ài!Eltl'ibui os reoul'!Elos 5s dive! 

,s..,_s atividades e projetos e indica que projetos e que at_! 

vidadeS davem ser empr<!Cndidas e contempladas, sua lmpo.E 

tância e onde e quar.do serão realizacld.s. 

Por outro lado, é de ~e entender que essas 

questões jã teriam sido resolvidas pala planejamento, a_!! 

tes de serem reduzidas, no oryamento, a termos monetârior~ 

ou seja, em termos de estimativa de Culltos e/ou fixaçii<.> 

de diJ>pêr.dios para as atividades ou projetos. 

O oJ"çamento-programa ê exatamente o resu_! 

ta.do dessa interaçí'io sistê.mica entre planejamento e orç~ 

menta. Alêm do orçamento-programa an,Jal, ternos o orçameEc, 

to plurianual de investimentos. Alnb011, em síntese, são 

expressões financeiras do plano de açiio governamental, 

Con!iiderando o ii.mbito desse RelatÓl'lo, nos 

Umitarer.10s ao exa!Jle do orçamento-pro~·rama. 

Dent-ro do processo de Flanejar o desenvo_! 

vimento econômico e socilll, o orçamento <:~nual represemta 

wna etapa intermediária. Nisto co"lsiste a diferença e_!! 

tre o antigo e o moderno conceito de orçamento. 

mente, pensava-se que ele era sünple.s peça financeira, .1:1_ 

tilizado pat"a controle dos gastos pÚ:>licos e desconectado 

dt~ qualquer ação governaroental pl'eviM'l·~nte planejada. 

A coJ\cepção modernn esti; bem ~xpresl!a no 

art. 16, do oecre~-lei 200/67: 

"Em cada ano B"zoá e tabozoado um 

orcaol'le11to-pzooqzoama, qu9 pezomenori.,ará a 

ortap<X do proqr<Zma plt<r\a'""at a eer r~atia!:!_ 

~à exaouçâo ooord811ada do pzoogl•<ll"<l 

anuat". (grifamo~<). 

reduz a uma .,tapa da programação pluri11nuaj com•titvi~ 

do-se nwn roteiro ã execução co,n·denada do programa an.~:~_ 

•1. 

Assim, para melhor compr<>ensiõo, podemos r!!_ 

swnir a mecânica do sistema integrado planejamento-orça -

menta-programe, no .erasil, da seguinte f·orma: em prime,! 

l'O lugar, é elaboradO o Plano Nacional <'c Dosenvolvimento 

(PND) p.::ra vigol'ar por três anos; a ~;~eguir, observadas 

as dlt"etrizes do Plano, é feito o Orçamento Plurianual de 

Investim,.ntos também para três ;mos, consignando as desp!!_ 

sae1 .;le cllpital referentes a progl'amas de investimantos a 

invex:sões; finalmente, o orçarnanto-programa, que distr.! 

bu1 os recurso~> para a execuçii.o llnual dess<.'ls programas. 

Em outra parte do nouo Relatório teremos 

oportunidade de volUlr ao afl:sunto. 
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B - CONTROLE ORCAMENTA.RIO 

O controle orçwr.entario no Brasil é feito 

por dois sistemaa bá:!liCOIU o interno e o externo. 

O art, 70 da Constituição dispÕe quç .. 
fisc'llização financeira e orçamentária da União será exe!. 

cida. pelo Congresso lilacionnl, mediante controle externo 

e pelos sistemas de controle iuterno do Pode:r: Executivo 

instituidos por lei~. 

Quanto ao controle externo, o 19 desse 

E.l. Prer.tação de Contas 

11: principio de <li:t:aitQ constituicional e 

adrn.iniGtrntivo a obrigato~·iedade de prastaç5.o de contas 

por p<lrte de to<k.s os administradorea, gestores e quais~ 

quer rt1sp~n!lávcis por valores pÚblicos. Sujeitam-se, P2 

is, aus control<.!s já refer.jdos - interno e externo. 

Da ml!sma obrigação e responn<Jbilidado não 

escapa o Pr~sJde-nte'da RepÚblica, por força do art. 81, 

inciso XX, da Cc:matituiçtio. 

artigo da Constituição c<>mplementa o ~caput~, acresce!!_ E: ao Congresso Nacional compcto privativ~ 

tando 1 mente - c<>nfom<? çe viu acima - o julg;uncnto das CO)! 

ti!:> do p~·esiCcnt~o" da RepÚhl1ca, pnr•,J.arnente examinaclas P!. 

~o controlo e:cterno do Congre!!. 

so Nacional será u:ercido com o auzilio do 

Tl'ibunal dB Contae da União s com~reenderii 

a dprecia~ão das contaa do Presidente da 

R10pÚbHca, o deaempenho das fu>!çÕce do~ a_L!. 

ditaria financeira e orçamentária, bem c~ 

mo o julgamlmto das contas doa administra-

dores s <femais responsávois pol' bens e V!:!_ 

lares pÚblicos". 

tntei:essa-no!l, particularmente, o cOf1;trole 

ext&rno, deixando dll! lado aspectos t:eferentfts so controle 

interno. Entretanto, a fim de bem distinguir UIII do ou­

tro, sal:l.ente-se que enquanto este tem \1111 earátf!,r endnen­

tementc administrativo e têcnico-É:inanc<i>iro, aql.lcle ê i!!!. 

pregnado de cunho politico, urna ve2. que cons:i,ste no exef: 

cicio da função f:l.scal:l.zadora do povo, atraviis qe seu~> t"~ 

presentantes, sobre a administração pública, referente ao 

empiego dos d:l.nht<iros públicos. 

o objetivo do controle externo é apont.:tdo' 

no art. 81, da Lei n9 4 3:;!0/64: verificar prdbidi: 

da da ildministJ.•açüo, a guarda e legal <Unprego dos dinh<'! 

ros pÜblicos e o c:a:uuprimento da Lei de O:LÇillrlento". 

Em verdade, é preciso dest<'lcar quo o co!!. 

trole externo é o ponto final do chamado ciclo orçament§: 

r:l.o, inici<"1do Oo.'TI i\ proposta orçan:-."t.S.ria enviada ao Co!!. 

qr~sso para aprcci<tção e votação, <'!:>pois do que, trans -

formad't ~~~~ lE'1 E' ('%ecutaàa r.o excrcíc1.o ftn-1ncciro cocre:;. 

pendente, :r::et-nrna ao Congresso p;u::~ co!'ltrolo e julgal!lC!.\ 

to, no!> te:tl110s da Constituição. 

Nessa atribuição sobrel<:ovs <1 da cornl'ctê!!. 

cia <:oxclusiva do Congresso Nacional para jiJlgar as contas 

do Preside'lte da RepÚblica, consoante o art. 44, incis() ' 

VIII, da Constituição. 

Tal tarefa será se!llpre realh.ada com o a,l:!. 

J<Ílio do Tr,l.bunal de Contas da União, o qual dará parecer 

prévio sobre aquelas contas. 

Dessa forma, o ciclo orçamentário que comg_ 

çou com a votação da proposta, antes do inicio do exerci 

cio financ.:-iro a q_ue se refere, er..corra-::e com o julgamo_!! 

t.o das contas do Presidente da R"pública, postcrior!'t•<>nte' 

ao encerr<unento do exQr('Í(·i•>, co'·'" é Ôhvlo. 

lo Tr:l.llunal de conta$ da União, que s.obt"e elas emitiu S$U 

parecer. 

~ o que será fe:l.to aqui, sobre as contas <lo 

Presidf:!nte da RepÚblica, referente:. ao exercício de 1973. 

Ad~><~rtimoe que. para molhQr ao!! 

preaneãv do trab11lho. seguiremos o mgsl!!o 

osqu<!ma " adotareMOS o '"esmo ptm•o do Rel!:!_ 

tiírio da Inspetoria· Geral de Finai.Ç"as, do 

Mi•a·stério da F•u·n4• ""'• peque,.r,3 att§; 

Pa{lii~>s, 

Politica econômico-financeira 

~ l'<~to notório o indiscutivcl foi o exc~ 

ltmtc des~!~~~>cnho d.;~ economia <lo l'a.ic no decorrer de 197.3. 

Interno 

BJ:11to da orclcr,. do ll,t;~, f!upcrioJ: ac. ocorrido em 1972. 

0:< o;>jeL.i vos e a ut.ili:;..u;< .o do~; in~tru"~!!. 

to:: d., poli.::.it:a <oOconôr.-.ic<'l <~<!ota<.~'-' peullt.i.r.·r.r t«.l cresc~. 

vcl s('.c<tl (-e prcçoe, ;:;. corr~<)'ír, dos à<,;s•,q-\:.J.l\l.)rio:;: reg52 

n;o~s. _,etor1<~ir; o >:.o q1·" oon":cn:; ,i ~~ühor distrl.l::uiçiío' 

•• 
CJ·occi:ucnto cconõ,,:~.co, ao m.::l::mo tempo c1~ quo o sctr..J.' C,!!. 

tcn,o foi fcrtaleci<lo, tt•ndo CONO consco:.tUõncia rCtllltados 

bastantes íavu;·ávcis para o Pais. 

D<:lssc conjunto, destacam-se o critér:l.o qr-ª. 

<.'lual1~-ta de <::o1nbate 4 inflação c o Cl.'cscC'!ntc volUJ,I(l das 

expol:"tações brasileiras, com<) fatore~ d~cisivos dos axc~ 

lentes resultaUoç da Politica Lconômica. 

~ En1 relaçiio ii.s cxportaÇÕL'S, salienta-se 

a .:livers!ficaçdo ela pinllü, com o incrcm;,nt.o elo item man~ 

fat.ur.~dos,, b<>m C0\110 1 ;:,. >liJa e'<celent.o ~~ quant!_ 

ta ti v-~. 

Como conz"''ltl.ência dessC'. t>.ficiente políti­

ca ccononúo:-financctrn, t:l.vç>mos, Ílf!Sto RllO, ~J'Cl'!~..V!.!:. !Ô'. 

pre<liiivcl , 

J 
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3 - A causa da elevação do PIB deve-se às 

seguintes taxas de crescimento~ setorials: 

Indústria lJ, 9 

Agriçul tura • 'l 

U, 6 

Tran._.porte e Comunicações 
'· l 

lS,.O ... 
~· 

J 2, 5 

14. o 

Observa:•>O'> _,igrüficativo coinportamcnt.c dG 

se~-- ir,austri.,l, ating.;.ndo a taxa da 15,0,, superior ii: 

con~J<lguidã no <~no ante~·ior. Tal f<~ to ~e devG ao apoio 

fisc;~.l ~' creditício govc•rnar.wntal à produçiio de bol:r&ch<J., 

têxtil c vestl!drios, com vistas uo m<:!rcado C>:terno, beJII 

como ao increJlK'nto da iHdli:;tria e)(trativa. 

O setor a'Jricola teve sua taxa reauzida de 

4,1% pura 3,5%, em 1"972 e 1 ~73 r<~spectivumente, apesar 

do õtimo resulti1.dO apresentado pela soja,· arroz e trigo, 

o que ocbrreu, em grande parte, devi.do a f<1tÕres ne<;~at!!. 

vos, que prejudicilram "normemante a produçiio llgr!cola, c2 

mo foi especi!icall\C'nte no caso do amendoim, do cacau e do 

feij~c e.as ãguas. 

Quanto ao comportamento das atividades c2 

merciais e de transportes e comunicações, os r~sulte.dos<! 

c~ados, cujas taxil.s de crcsci~nto superaram as dE> 1972, 

em 0,9, e 5,9,, respe.ctiv<mu:onte, reflett!ln O!l ll.spectos F2 

sit.1-vcs lia. pol.S:tica econômico-financeira do governo, CO!!; 

substanciada no processo acelerado e inteqrado do dese;2 

volv1m.ento br~sileiro. 

4 - O a,specto que cabe reaPaltar, relativo 

à orientação l?(>l.Ítica no cont.lõ:ol.e B :inflação, é o de quE\­

.apesa:r da o!llevação dos preços de in!lumolil básicos no mero! 

4o externo, principalmente do petróleo, o governo, atr~ 

vés d;t redução de al!quotas do .t.mposto único sobre coltbu.! 

t!veia liquidas e gasosos, conseguiu allleniZ1r o impacto 

Q.a inflação importada, originária basicamente claque.le i!!; 

·~-
lsso pode .ser deltiOnstrado através do com-

portaJD.ento dos !ndiees ele preço,, no per!odo 72/73, 

destaque. a seguir: 

CRESCIMENTO (\) 

.!2.ll 1973 

:fmUce Geral de Preços ~ Oferta Global 17, O 16,2 

Preço por Atacado - DiSponibilidade i!! 

terna 

Custo de Vida na Guantlbara 

Custo de Construção 

16,1 

14,0 

19,8 

15,5 

13,7 

21,1 

5 - Por outro ladO, temos aasistido a Ullla 

verdadeira JDOdificação da própria estrutura do Paia., 

quanto ã cox-reç:âo dos desequil{brios regionais, setoriais 

e de dist:ribuiç:io de renda, com as medidas adotadas" pe..Lo 

Governo Federal, em relação aos incentivos fiscais e Prs!. 

grama• especiais, a].ém. da utili~a~:ão conveniente de. c:c!. 

ditos espeo!ficos, {l.lJll\a_ cancentra~:ão maciça d& ::r:eeurso• e 

esforços para as reqiões menos fa\'orecidas, viabilizando 

dessa forma a co:n:e<;ão do óesenvolviment:o defasado inte,E 

regional. 

Dentre os progamas especiais, destacam-se 

o Programa de Integ:r:ução Nac:Lonal - P1N e o P:cogra:mas de 

Redistribuiçi'io de TE!rras e de Estimulo à Agroindüstria do 

Norte e Nordeste - PROTERRA, por sua decisiva particip,! 

ção na fo.rmação de uma infraestrut~ra regional capaz Q.e 

permitir a extensão do dcsenvolvimsnto das regiões mais~ 

vorec.:..das par" as ma.is carentes do Pa!s, 

6 - Igualmente, o Pr,>grama Especial para o 

Vale do são Francisc:c - Pi\OVJ.LE e o 'Programa deo Deaenw,! 

vimento do Centro-QGste - PRODOESTI~, exercem papel de aUINI 

importância aos objetivos de corre1;ão dos desequil!brios 

regionais. O primeiro desse& vi~a a integrar todo o Vale 

do são Francisco à aconomiil do Pa!1:. O outro, permitiri. 

\lll'lél verdadeira explosão econâm;i.ca élo Sul dos Eatadol!l da 

Mato Grosso e Goiás, além de beneflciar.diretamente o pr§. 

prio Distrito Federal, cuja primeil·a meta a ser alcançac:!a 

seTã a construção de Wlla. rede rodoviária bâsica e a inst! 

!ação de armazéns, f"rigor!ficos, silos e usinaEI de ben!_. 

ficiamento, afora todo wn trabalho de s~neamento, recup!_ 

ração de terras e outros necessãrios i criao;ão de condi­

ções efetivas do desenvolvimento da regi3o Centro-oeste. 

7 - No que se refere aos desequilfbrios S! 

toriais, poda-se dizer que alguns S<ltor<ec., CO'ls~d~rados ' 

prioritários, receberan, decisivo ap·Jio financeiro do GO-

ve.rno, independentemente dos benef!-~ion fiscais pl·evistos 

na legislsç:ão. 

6- 'l'fll.\Os,agoru, o PJ~oUlerea da dintribu.!_ 

ç:~ de renda. Questão ele muitas controvCrsias, foi ela 

enfreutado. pelo Governo, que adotou ccmo instrumento fU!! 

daJ•:enta.l de sua política de rnclllor ~' gra.dattva distribu.!_ 

ção da rend:~ nacion;:\1 o impo"'to de r-anda. Com efeito, o 

impo:;to de .renda vem .sofrendo, de a.r.o para ano, consta!! 

te!! modificações que revelar-1, ôe um lado as preocupações 

do Governo em relaçâo ao problema, e de outro a maneira 

mais imediata pela qual se poderã alcançar aqueles objetl 

vos de melhor distrt]:>uição de renda, não obstante se rec2_ 

nheça que outros ins-trWilE!ntoo hão de surgir com o tempo , 

par« que melhor a e p.:>saa promover aquela distribuição. CC!! 

tudo, ~ã se pode obs<'rvar alguns bons :r;esultados, obtidos 

através de atualizaçilo racional dos limites de isçnção; 

de melhor determin<~çiio da!l alÍ-quotas por fuixa de renda; 

do significativo aum>'!nto da população fiscal, consçguido 

sobretudo pelo cadastr,.mento dessa p<>pulação; pelo comba 

te efetivo ã sonegaçlio e pela silnpliHcação e maior efic! 

ência da máquina adm:l.nistrativa. Aqui. não se po<le deixai 

de mencionar o rneoan;l.smo introduzido p!'lo Decreto-Lei n9 

157, <]11e permif:iu a ;::ria.ção dt:> urna fuixa de PO'l;;'"-n-;-a pro­

gressiva em relação ;i rt:nda do contrJ.buinte. 1'Udo isso, 

port<mto, demonstra que o Governo Federal está atento e 

preocupaC,o em tentar. gradual e lentmner.tc, tendo em vi!! 
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ta as conveni&ncias sociais e o inte:r~ssc n<~.cional, dar 

sOl<.içiio <lO problema ài> distribuição de rend.:t, 

9 - OLltro ponto que merece COUI(!nt&riv • 

nossa econoM.l.n. Duils cois<~s foram roalizadi!s com pleno 

sucesso P"lo Gov<::rno: u montU'i)C"m de esq, ClOils qut· psrm.!,: 

ti!lacJ.l ao produtor n<scional concorrer no rn<:!rce.do externo 

c os .1.ncentivos para a diven:tticaç:io d<. pauta de cxport!'; 

çdc. Não &o.;.~nt.e com a atu«ll<:ação clyr. taxus de cârWio, 

mas sobrel:.tdo pela:::: f«Cilidadcs con<:edidaD, 1 97J foi um 

ano pró.digo, tendo-se v~rificado um vol•.lPlC de exportações 

Qa ordem d.c tJ~ 6,2 bilhÕes. A nufo.cia É. maior quando se 

const<:~ta q11c des:!lu ~.ont ... nt.e U$ 1,8 .:JilhÕ<O:> correspond€!11\ 

a produtos industrializados. 

10 - As ~:cl ... çÕ~>s com o exteriol·, no quo 

se referem aos seus itens principais, considerando-se os 

anos de 1 972 e 1 973, clemonst"tan a siq-nificativa melh2_ 

ria da posiçâo brasilei~:a. Po~: exemplo. quanto ao Bala!! 

ço comercial, par., U$ Hl2 milhÕes em 1 973, tivemos U$ 244 

milhÕes no <~.no anterior. No que tange ao valor líquiào 

àas transferência.s, est.ow, em l 973, for<>u de U$ 36 nd-

lhÕes, contra U$ 5 milhÕes em l 97.~. Igualmente, o l!qu,!. 

do dos capitais transfcJ:idos som.,run U$ 3 680 milhÕes er.1 

l 973, enquanto no ano anterior os mesmos capitais tran_! 

feridos foram da ordem de U$ 3 492 milhÕes, o que demon_! 

tra nossa maior capacidade de pagamento. Quanto aos i-

tens exporla'JÕes (FOB) e illlportaçôes (FOB), constatamos 

gue,cm l 973, exporti'moS U$ 6 198 nilhões contra U$ 3 991 

milhÕe& do per!o<lo anterior e ill'portdltlos U$ 6 016 milhÕes, 

em l 973, para U$ 4 235 milhÕr<$1 e.'!\ l 972, Isso signif! 

ca, em termos nun,ericOfl. e reaif!, que, niio obst .. nte a el.!: 

v<tçio do volurr:e de nossa.s importações, cresceram propo!. 

cionalmente muito mais as expo~:•_.,,.<)es, a niveia plenamen 

te eatisfatórios, numa putente demonstração de eficiência 

de 1lossa politica econômica pai.'a o setor. 

O !tem serviços acu~a t~ difer.mç« li 

quida, a maior, para l 973, da ordem deU$ 258 milhÕes, 

e:n relação ao ano anteri~r. Isso quer di.:"'r, em p:r.1nc!-

pio, que o Pais elevou o grau de dependência, relativame!! 

te ao seto~:. Entretanto, certo é que. tal dependência é 

imposslvel de redu,.ão a curto prazo e reflete, ao mesmo 

tempo, o seu lado positivo que á o do SUillento das ativid_!'; 

des econômicas no Pais, resultante da maior capacidade de 

assumir e S11ldar oornpromi<lso.s ~om o Jle:r.to do Mundo, 

tando ainda os dividendos positivos da tecnologia que f! 

ca, em decorrência desses serviçoro, quase sempre contrat~ 

dos sob condi'JÕes de tra.nsferênoia tecnológica. 

Na realidade, o que se observou no per!odO" 

72/73 fdi uma significativa exp."lmo:io d.e nossas relações 

eom~erciais com o exterior, rcfleLi!a nas divo.rsas medidas 

adotadas pelo Governo, de forma a dar maior aqress:l.vid! 

de a essas relações. .Ent.re elas, podfl.:le de$tacar o est~ 

behtcirnento das •'I'RAÕ:ING CO.'iPAN:IES~, os beneficios de O!,. 

àem fiscal já assinalados, o decisivo apoio <!1.011 exportad2_ 

res b.ralilileiroo, no que concerne ã.s f~teil:l.da<tes de eréd! 

to. Paralelamente, não se pode deixar de reconhecer o 

importante papel desempenhado p!!!lo Banc:o do Brasil, cuja 

ráp1-tla e ágil expans;;,o de suas agências no exterior, ali!, 

da 1 ~ associação com 1nsti tuições eetrtlllgCiree de f! 

nan-.::tarnento, tornou poss!veÍ o pleno êxito da poll.tica .!!. 

dotada. A criação ea EUI'lOBRAZ E! da COI!.EC - Cia Brasile!. 

r a de Entrepostos e COtnél:"cio - foi resultado do increrne!l 

to da.!l atividades do Banco do B:tasil, a partir do que f2 

ram dados os passos ducicivos para a transferêncl.a de CO!!. 

juntos industriais completos ao exterior, com êr.fase e!!: 

pecial, no plano interno, para - produção des~es conjun­

tos em escala de exportação. 

TOdas eslilas medidas fizarafll com que o Sr_! 

sil .inspirasse total confian'Ja aos principais centros f! 

nanceiros do mundo, resultando <1al um enoPIIe fluxo de C! 

pitais externos, cujo V-Olume cada ve2 maior Permite ao G2 

verno orientar e canalizar esse fluxo para 1m1 proceeso de 

desenvolvimento alta!nente acelerado, ao l!leBmo tel!lpO que 

autosustentável, a partir do aproveitaro.ento de tais :reCU.!. 

aos para as áreas prioritirias de nossa atividade econômJ:. 

ca, sempre voltada para • I!IEita do desenvolvimento z:ipido 

e irrevers!vel. 

11 • Diante disso, surge a inevitável inr:l~. 

gação sobre tl. posi,.ão de caixa do 'l'esou.ro, Wlla ve:.r: qua o 

foco inflacionário nio fai totalmente eliminado. A que.!!_ 

tão se responde com o auapici.OiiiO fato de terliiOs apresent~ 

do, no ano de 1 973, um auper'!Y_.l,:f:_ de cerca de Cr$ 300 1'11! 

lhÕes, o que não ocorria hi 21 anos. 

Indepcmdcntemento;, d9sse dado, pode-se apr!; 

sentar outros, do inestimável il:oportância para a avalia-

ção d.:. nosso creçcil,<"..nt.o econôt:>tco. Alinhe~se, entre !. 

les, o aumento do n!vel de poupança pa~:CJ. cerca de 22\ do 

PI.8, o cresclinento vertiginoso cl.os inve9timentos bralllile!. 

rosno exterior, com uro1a elevaçj';o de U$ 31 milhões n~ ano, 

resul.tllndo no final do pftr!odo um saldo de U$ 83 milhões. 

Além disso, p>;.\!e.mos pl.""Omover a plena acc! 

taçilo de t!tulos do 'I'ccouro Nacional e1:n mercados finance.!. 

ros mundiais, com a colocação de bônus do Tesouro em pa.f 

e;es eomo ot: EE.UU., a Alamanhos e o Jariio, cuja soma alca!! 

çou U$ 131 milhÕes, 

Decisiva, tambim, foi a expansão do BllilCO 

do Bt-adl no exterior - de quo ji falamos - determin_!! 

da pelo alllt.ento do número de SI.UlS ag-êhcias no estrange!. 

ro de 7 p4.ra ló, aléM da instalaçio de mailil de 100 agê_!! 

cias no território nacional, faeilitando dessa forma, is 

localidad•s carentes de atend.t.ménto, plena assistência bl!! 

cária, não :raro de c<:~râtEtr pioneiro. 

1.2 - No tocante $. polltica salarial, o ~ 

verno tCIII pJ:oc'.lra<1o cor:;p<.tibj li:>ar o al.unento do salário 

real do trabalhador· e0111 o compromisso de combater a o=lOV,!'; 

çio do n!vel geral de prtr!ços. I::lilsa COI:!I[>õttibilidade foi 

conseguida através & expansão dos Pro9ramas de :Integr!! 

ção social e de Formação do PatrilnÕnio do servidor Públ!. 

co, perlllitindo aos assalariados tanto do se~.; privado 

quanto do setor pÜl>lico, o anmento pro9ressivo de seu ~ 

trim5nio individual, 
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I .itldi•cut!vel que 4 o:Jlevao;:ão do sa.ltirio~ 

al do trabalhador e o aumento de seu patr.i.mõnio indiv.id,!! 

1111 decorrem de sua capacidade de participar etetiv~U~er.ta' 

do dea:envolvilnento brasileiro. Nesse sentido, c!eaempcenha 

papel destacado, o MOVill\eni::o Brasileiro Cle AlfabiUJIUIÇ:iiO 

- MOBRli.L, que atê 1 973 conseguiu altabethar mais de 2 

milhÕes de brasileiros, ent:re 15 e 35 anos, tornando-oa, 

assim, aptos à participação no nosso desenvolVi100nto. 

13 - COm isso, e do que se conclui do Rel,! 

tórJ.o da Inspetoria Geral ds Finanças do Minü<tério 

Fazenda, pocleJil()S atestltr e cSemonstrar o pleno acerto da, 

pol!tica economico-fieanceiro adotada, tendo em vi.sta a 

maximização cios resultados obtidos com a Aplicação raci~ 

n.&.l dos recursos públicos, sob o encargo das autoridades 

governamentais, no ano de l 973. 

II - ADMti'/.!STAACÃO TRllltr.l'AftlA 

1 - Otna da~; Ci!IUSaS que mais contribuiram 

para o notável desempenho da pol!tica economico-fine.ncei­

ro elo Bra~;il fOi, sem dúvidA, a mode.t'nil'.ação e o melhOr 

aparelhamento da máquina arrecadadora. 

Essa lllOdernização reaultou da transfor~ 

çio eatrutural e funcional da Adlllintstração 'l'ributárta, 

Cle~>ert~penhacSa pela SecreUria di!. Receita· Federal, dentro 

dos prtnc!pios da- Administração descentralizada. 

Não: é precise lllüientar, a illlpo:rtância fú!! 

damental da arrecadação tributária como fonte principal 

de recursos par11. o Tesouro. Só por esse at;pecto seria 

ocioso qualquer CO!Il-E!ntário sobre o al.llllE=nto anual cresce!! 

te cio volume de ingressos. TOdavia, devemos destacar que 

os J.ns.trumentos tributário$ vêr.l cumprindo missão al tame!! 

te valiosa na _promoção do desenvolvimento econômico, no 

co!llbate i inflação e c:omo instrumento de redistribuição da 

renda, conforme jâ nos referiJDOiil anteriormente. 

2 - Hoje fllll dia, não pode110s encarar as 

funções do 'l'l:ibuto ap•naa pelo seu caráter Cle alimentado.r 

de recurs.os, mas sobretudo é ele que oferece os meios n!!. 

cesaários para que o GOverno, adotando princlpios relati 

voa i extratiscalidade, possa ajustar e adequar objetivos 

elttra.t:it~-C:ais.i WU~sa de recursos provenientes da tribu­

t&ção, visando ao próprio interesae do desenvolv~nto. 

Nesse •entido, a pólitica tributária adot~ 

da permitiu inUu><ir a formação de poupanças, proJ,>Orcionou 

uma racional alocação dos investimentos, apeiou decidi~ 

mente o reapareltJamento c a modernização do parque inclUE. 

triAl eacional, alêrn de se constituir no instrumento h! 

bil para a e"pansiio das exportações de produtos industri_! 

lizados, tanto quanto contribuiu, por outro lado, para a 

pol!tica de eatabilizaçãc. dos preços. 

A fim de cumprir sua tarefa nesse Droc:esso 

crel:lcente e complc:.:o, teatomunhallloa que a Admini.straçiio • 

Tributária vem sofrendo uma constar,tc modernü:aç~o, parll 

poder ampliar, cada vez m;;,is, sua capacidade técnico-pro~ 

fissiona.l independentemente de! lls\:ar sempre atenta para 

Inaior racionalização de siste111as (' métodos funcionais. DE!! 

sa forma, vem se evidenciando 111 eficiência da ..,.'\quina •!. 

recadadora, de ano para ano, ~;~omaaa ao aumento do unive_;: 

ao de contribuintes ·e .;: formação de uma verdadeira consc! 

ência tributária, o que resulta no fato de a .,.rrecadt.ção 

federal vir crescendo a taxas nta.is elevadas que o próprio 

lndice de crescimento da econoll'lia :'ra!lileira, não obsta!! 

te o vol\ll'l\e. dê estimules fiscais concedidos nos Últimos 

anos. 

o :Relatório da Insputoria Geral de Fina!!. 

ças, do Minü:tério da Fazenda, infcorma que, durante o ano 

de 1 973, forillll adotadas inúme~as aJCdidas para o aperfe_!. 

ÇOAI!Iento da Administração Triblltár!a. 

Dentro essas, s.iio destacadas as se9uintes 

wa) Con.soliclaçi:ío ào sioteroa de domicílio 

banc:âr.\.o para o iJRposto de rencia - Pee.~;oa Fl.sica-vis-a_ 

do • «9ilizar os proçeCUmento!l de intenned.!.ação fisco­

conttibuinte, e permitir maior comodidade para os contr_!. 

buintes1 

b) Paqamen-to da Impo>sto de Renda - Pes­

aoa Física - em até l2 quota:~~. o que resultou «!\ um al,Í 

vio financeiro para os contribuinte:!; 

c) Disciplinamento do recolhimento datl i!!! 

portância-s daduzi<las do Ill\posto de Jtenda pelas pessoas J_!! 

rtdtcas, a t!tlllo de incentivos fisc=ais ou contribuição a 

Pro9ramas Especiais, com a adoção dt= controle único, atr! 

vés do paqamento simultâneo dessas parcelas cem o impos-

"'' 
Cl) :Recadastramento relativo ao Cadastro 

Geral de COntribuintes {C.G.C.), aperfeiçoando-o e impr_!. 

mindo maior ag~lidade na utit1z.ação das informações nele 

contidalil; 

e) Implantação do Do·~UIIIento Onico de Arr~ 

cadaçio (DUA) para o pagamento do Imposto de Importação, 

simplif1er.ndo a aua sist~~J~~ãtioa de r•~colhimanto; 

fi Utilização dà red<l ba:lcária a.rrecadad,9. 

ra de tributos federais para o :(ecolhimento de Taxa ROd,2. 

viária Oniea, alénl <ia c:rillção dEI doctunentário fiscal apr2 

priado1 

q} Crio~~ção de ASSesoc:ria Especial, 

Vistas à análise dos pedido!l de autorização, alé!tl de aco!!! 

pa.nhal!lento e controle das operações de distribuição qr! 

tuita de prêmios a t!tulo de< propag•n:ia e de captação a!!. 

tecipada de poupança popular, b~ cozro> de ~;orteiolil •• 
prêmios por entidades de fins filant:rolpiCO~>, objetivando 

' a defesa dos interesses das classes d•! menor renda, que 

sáo as maia atraidas por esSe ti:PO de operações; 

h) Criação CIO Gr~po du Piscalizaçio da 

Indústria ~getra, e!!!. função ~a re}>re!lentatividAde de! 

se setor na cornposiçáÓ da ReceiU. Tributária FederAl; e 

11 Moção do AneJCO IU à Peclaração do I!! 

posto de Renda Pessoas PiaicilS e ~-ur!dic;ls tendo 

em vista o ac0111panhamento dos es~ue~: de <;l'ado ))ovino, 
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leiteiro e de col."te do Pais, para fins de infoi'lMlção quaf!. 

to a investimentos derivados da atlvidade agropastoril". 

3 - Aquela função e>xtnfiscal doa trib~ 

toa, a que nos referilnos acima, se constitui num valioso 

instrumento àa polltica econômica. No nosso caS(), trés 

impostos se destacam a esse fim: o imposto sobre PI:"Od:!:! 

tos industrializad.os, o imposto de renda e o imposto de 

illlportação. 

4 - Quanto ao prillleiro, pode-ae di:!:er que 

elo;, vem servindo ao Governo no corrbate i elevação interna 

dos preços, tanto e111 relação ao consumidor, através da r,2 

dução de al!'quotas de deterlllinados produtos, .especial.me!!. 

te os alimerq.res, quanto em x:elaç~o ao produtor, mediante 

a t:edução do$ custos financE~iros da produção, ou rnedian.te 

maior flexibilid:uie entre ';'S pra2os dli! recolhimanto do i!,!!. 

posto e o .fatl•ramento do prcxiuto, perlllitinCio i\SSim maior 

desafogo para o giro financeiro. 

5 - P<:>r seu lado, o impqsto de t:enda da 

pessoa flsica foi lllllplamente utilizado para estimulo do 

mercado de capitais, nio só quinto aos incuntivos pa:ra P! 

gamento de dividendos aoc acionistas das Sociedades An2 
nitaas de capital abet:to, bem assim para a criação <la Wll 

IIISJ:cado dll! debêntures e à subscriçãp de ações daquelas J:! 

feridas empresas. Igualmente, reajustou-se a tabela do 

lm.posto progressivo, com s consequente redução da caJ:9a 

t:ributâria incidente sobre as classes de capacidade con­

tributiva rn~or, pt:opiciando dessa maneiJ:a uma tributação 

ltlll.is justa a aliviada sobre os rt,•·•dimentos d:u penou fi 

sicas. 

6 No ano de 1 9"13, observou-ao os prime!. 

roa sinais aa chama!la inflação importada, cujos reflexos 

negati\'oa para o mercado interno todos cor.heceii\Os. No se!!, 

tido de evitar, Qu mesmo impedir, evflntuais e indeseji-

veis crises, o Governo lançou mão dcs mecanismos tribut§. 

rios de que dispunha, como poJ: exemplo a ll!anipulação daQ 

al{quotas. do imposto de illlportação, e outt:as llledidas que 

permitiram J;eduzir sensivelmente os efeitos prejudi<:::iais' 

daquela inflação externa, 

Oe acordo COIII o Relatório da Inspetoria G,! 

ral da Finanças, do Ministério da Fazenda, sabemos que a 

Secretaria da Receita FedeJ:a.l Pr:"OCI}OVeu o reqistro de d! 

versaQ empz:-esas comerciais exportadoras, numa viva demcna 

tração dos excelentes rasullados dos incentivos fiscais 

concedidos ao comércio. extei-ior, f a sendo cÓ:m que nosso a! 

tor de exportação alcançasse um estágio de grande dinim!_ 

ca e villbilidade comucial. 

7 - SobJ:e a SecretaJ:ia da Receita Federal 

sabemos que, alêm de suas atividades próprias, ela desll!!!. 

penhou função de inestiJnãvel" c<::olaboração com a polltica 

de oolllbate à inflação, colet&nel.o dados e prestando as i.!l 

formações :necesairialJ, em relação i eVOlllÇÃO cl.os preços, 

nos d.iferantes setores da economia, ealiuta.nCI.o-afl a açio 

con1ug-.1a dessa seeretaria com a Supezintendência Naci2_ 

nal do Aba~&teei.D:Iento - SONAB, o COnselho lnterw.iniaterial 

de Preços .. CIP e o Conselho de POli ticq. Aduaneira - CPA, 

cuja •çãc (;lonjunta, a par 4o relativo saneantento produz!. 

do, impediu, ou pelo menoa atenuou, prit"icas que favorec! 

am ã evasão fiscal. 

8 - Com esses elementos i de se reconhecer 

a importância e a contribuição relevante da poll.tica tr!, 

butiria sequida pelo Governo, com vistas sobx:etudo •o 
constante aprilnot:a~~~ento dos macaniSJIIOs exu·afhcais UJII 

o que, mui.to provavelmente, alguns dos objetivos 4a 

polltica eoonôaica global, almejados Pelo GoveJ:f!.O Re­

volut:ionáJ:oio, não sêria!ll poaslveis. 

'ttl - D!V!DA P0BLICA MOBILIMIA DA UNI1i0 

l - Visão Gera.l 

A Ad!rtinistraçio da Divida Mobiliária .. 
União, be~~~ colfiO a condução daEI operações de Mercado Aber 

to, o controle e acompanhamento da Divida Pública dos E,! 

tados e M\lll:I.C!pios oa a guarda de valorea mobiliários da 

Uniãor fo.rlllll objeto de proflcuo trabalho desenvolvido, eJri 

1 973, pelo Banco Central do Brasil, segu:l.ndo as diret:t'! 

zes gera:l.s traçadas pelo Conselho Monetâ.t:io Nacional e C2_ 

mitê de Mercado Aberto, em obed:l.ênc:l.a li execução da pol!, 

tica econõmico-fihanceira do Governo Federal. 

Oe acordo com os el()lt'lentos colhiàr;>lll no R! 

la tório d.a I.G.F,, o ano de 1 973 apresentou urna elevação 

no vol~ de ingJ:essos para o Tesouro, proveniente da 02 

locaçii.o c:rescente de pap<Hs foderaJ.s no mercado inve~:~t! 

dor. 

o e:~r;celente comportaJIIento das Obrigações 

ReajustáveJ.s e das letras do Tesouro Naciomll foi obtido 

mereã da" alteraçõeos e inovações introduzidas no sistema 

de tltul~;;~s pÚblicos. 

Em 1 973, o mont01.nte de t;{tulos em circul_! 

çio expandiu-se em cerca de 46,5%, motivado pe.la oolo~ 

çio adicional da t!tuloe federais, especial111ente de Le­

tras d~ Te"C''Ir..,. Tal expansão, em temos monetários, si!{ 

nifica pOuco mais de Crf 38 Jtilh~s, correspondell.tes • 
11,6% do PID. Esse Indice não é auspieJ.oso se cotejado 

c0111 o pe.rcentual de outros li&Íses com econolllia adulta. 

FOJ:arrt 'satisfatori!lllle'l,ta cumpridas as metas 

governalbentais quanto i polltica mcnetárill, wna vez util! 

sados c<::onvenientemante os instJ:umentos dessa politica, s2_ 

brliltudo os reolatJ.vos às operações de OPEN MA:RKET, perm!, 

tindo d1ossa for~M, durante 1 973, a manutenção do volmne 

das reservas bancArias a nlvel ótimo. 

Ralativamente aos valores mobili.irios, e_:! 

presaos pela paJ:ticipaçio global da união no capital das' 

empresa• de que i - 'acionista, f<>i corn J;edobrado rigor 

q1.1e a AdministJ:açio PÚblica manteve a atualizaçã.o doa r~ 

qistros contábeis dos respectivos valores, a filll de não 

haver solução de -continuidade no permanente fluxc de div.!_ 

dendos e bonificações, tanto quan"to na paJ:!<icipaçáo nos ' 

aumentco• de capital daquelas ea~Presas, 
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Finalment'l, -ntave·•• u.a :dqiào controle 

4o endivid.-eoto dos E.lta&>• e Munic!pioa, respeitacias m::!. 

•• Blll'lti<lo •• noraae legais pertinenttts, elo Senado e , do 

Con••lho Monetário Nacio{lal. 

2 - Ob>J::iqacões Reaiust&veU elo Tesouro N! 

cional -. Qro:R 

! ind1scutlvel a,ill'lportância crescente das 

ORTN no conjunto de 'l'Itulos de renda fixa do Jllel'cado f! 

nancetro. UsadaS pa:t:a a captação de recursoa, a médio 

• lonqo #Tazos,,as ORl'N consequiram solidificai:' ag poi!li­

çio de papel seguro e ren.tável. Numa certa rru~dida, pode­

•• ctuase afirma):' que ela• col'll;) que representam, hoje -.,. 

dia, WQ ~pel padrão .• 

1:'oda a sisternitica daa oRTN, em 1 973, 112 

treu. inúmeraa alterações, tendo em. vista o aperfeiçoa~r~en­

to 4a Administr,ção da. olvida fubiliãria Interna. De.st!, 

car~m~Ds, a seguir, as principai~ alterações efetuada!l. 

~primeiro lugaJ:, deu-~e ênfat.e ao probl• 

ma da reduçíi.o dOs custos operacionais para todo o si•t ... 

lllcon&nico. o o.bjet1vo aqui pretendido foi Q de eonteJ: 

UM eventual crescilllEtnto dos !ndices tnflttcionãrios. Es~ 

eificMieflte em rela~ic is OR'ru, se<;~llido esse principie de. 

rcd.ução de custos, foi feita a ·Portaria n9 211, de 15 de 

aqosto de 1 973, do M!llistério da Fazenda, pela qual re<1,!! 

ziQ-se oiS taKaa de o.::on::Otl\9~ das ORTN, ~ra 1,5l e :>:,Sl, 

corres~ndentes aos pratos de 2 e 5 à.llOs, respectivamcn-

,

,,,,cJ; 

' ' 

~~a, era imfou!vel Wlltl. cocpat1bil!z;t.Çil> do 

~~ ,....ti·--tndices de' correçio e a a:~ualização •nsal 

&i ,.a:io!l'· nominal d11.s OATN, qu.e represe:,ta de fonna Mie 

!J<'rfa1ta a filosofia da correçiio aonethia. Dal, o ad~!! 

to do novo sistema. de câlcu.lo, através u.nicamente dos 1.!! 

dices me.ttlfais, na forma do citado Decre.to-I,ei n9 1 281. 

~sim, ficou definitiVall\l!nte estabelecido, consoante a 

Portarill!; n9 2ll/1l, que as Oa'l'N seriam llltu.alizadas rnensa! 

B.ente, no seu valor nominal. 

b termos de receitll liquida d&EI OR1'N, no 

ano de '1 973, e•ta alcançou~ cifra doEI cr' 2 061 milhÕes. 

obtid.~ pela diferença entre~ volume da• auJ:!ecr:t.r.oões do 

.IIIEISDIO exe:rc!cio (C:c$ 8 9lt:i milhÕes) e os recunos di5Pe!!. 

4ido!l, que forarn da ordem de C:r$ 7 760 milhÕes. Essa dif~ 

rença representa um ;esultado liquido de cr$ l. 156 lai­

lhÕefl, Oll quais, somados aos custos ccobertos pelo Teao.!! 

1:01 -t:esu.ltam no valor mencionado da r~•ceita llquid&• 

No que tanqe ao prazo Jlédio das OR'l'll, o R.! 

latório da Ihspetoria Geral de FinanÇ<1tS, do Minist~rio da 

Fazenda, com base na J?OSição do mês d<l noveJ!ll:oro, informa 

que ele se apresentou, em 1 973, COlll ~·créscimo, coil\parado 

com o exerc!cio ante:r::ior, situando-se em torno de 32 -­

ses e 29 diaEI. J::xplica-se esse acrêS(limo de prazo, pela 

extinção dos pa.p~is d!:! p:r::azo de 1 (lllll] ano e pela prior! 

dade concedida às tetras do TesoU:&o n<ts negociações a C~!. 

to pz;azo. 

te. COmo principal investiof?r em Titulas P\ibl! 

OUtra medida da excelentes perspectivas, .! 

dOtadas em rela<;;io às ORTN, refere-se à questão do prazo 

rddio da dividA repreuntada por esiUll Obrigações. 1-'al.! 

11108 em •perspectivas• e não em. •resultados•, porqu.e tra~ 

ta-se de alteração com vigincia a contar de 1 974, ••• 
no âmbito deste trllball'lo, onde exal'll.inamos anenas as co!!. 

tas referentes ao exercicio de 1 973, seria !l!XCessiVO. R~ 

ferimo-nos ao lançamento doa titules de prazo de 8 anos, a 

v•nc.,,... com juro!J de 8% a.a., pagos por 1emestre. Acr•d! 

tolmOa qu.e a introdução desses 'l'ltuloa na sistemitiC'lll atu­

al, a partir de 1 974, tenha produaid.O os e.xcelentes r!. 

all.ltados que se esperava. Alé~~t df!SSa ~~~edida, outra .. 
Nior importância, iqua.lmente introduzida na •istelll3tica, 

db: raspeito aoa critérios de renplicuçiio &.s Ot:TN. O que 

sEI deaidiu foi o problema dos reinvestimentos, os quais, 

a pa;tir d.e 1 914, só podem set" efetu.,dos em titulo=s de 

p1:aw idêntieo ou superior àqueles que o possuLior reyga­

tar. Da lllesJM forma. estamos convic::toY da que essa al ter! 

çio sõ t:rari benefl.cios, em terr.os da estabilidade da d!. 

vida mobiliária, reprEiincntada pelas OR'l'N, através desse 

melhor escolonuento do prazos. 

Destaque e.;;pecial deve ser dado aos refl.E:. 

xos p<;>•itivos, sobre as ORTN, Q.a fll()dificaçio do Si.stelll<l 

de eilculo da correção monet.ária, a partir do Decreto-

Lei n9 1 281, de 24 dO julho de 1 973, Co1110 se sabe, a!!. 

te3 desse Decreto~Lei existia.lll dots !ndices de corJ::eçilo 

110netiria, Wll menruü o1t outro trimestral. $ob ""'te sist!_ 

pel:"man~;ce na liderança lias aplic.tçõey o sistelllil 

càrto, o quE! já ocorre há alguns anqs. 

Não obstante o ex<;lelen·t:e desempenbo das 

ORT:N em 1 913, ê ve.rda.de que esses papéis, dentre OY de 

renda f!o.xa, pe~~elll totne 1:11> <i<) mel\<)l' :telllu.neraçe.o e·, 

por isso metuoo, de lflellOll atrativo ao .Lnve~~otidor, compens.! 

da essa baixa rE!m1,1neraçio, porém, com a segurança e a 1! 

quidez que ofer(lcem, J::"esultado d<r; mor.llh:ação consolidada 

desses 't!tulos e da acertada pol!tic• de pet'lllanente agil!. 

t.açi!.<;:. da sist~tica das Obrigações Rt~aj1llltá:veis, o Q1lfl 

afinal ;induziu o significativo cres~inu~nto das tilubScri­

ções, EQII niveis superiores aos doa re,lqates. 

3 - Letras do 'l'esouro Nactonal 

esse papel obteve, no ·~xe:rc!cio de .1. 973, 

sut"pre0ndente comportamento. em razii:o -Je ter sido 1ntens,! 

ficada a El>a cal.oce..ção no me:.:'Ca<!,o, otuser-<radas a.11 r':•;rn•• 

estabel.eCidaa pela Lei Complementar 119 12, de 8 de noV6!!! 

bro de 1 971, e pelo conselho Monet&rio Nacional. 

COlllO novidade da sistemática, em 1 973, 

foi feito o lançamento das LTN o;::om p:razo de 365 dias para 

vencimento, em subSstitUiçio às OR't'N de ~~~eSIIIO pra.:~~o, cuja 

aceitação tem t~ido excelente, SQJbora o volU!rl& day .Letra!! 

em circulação 111eja ainda pequeno. 

Qu.anto a.o prazo Jllédio desses papéis, com­

preende-se que ele ainda seja baixo, da<ja a própria nat!! 

n.za dos papéig a curto px--zo. O Rel.ató.do da lGF-HF, !. 
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preBentando a sua posição em novembro, situa-o elll 3 meses 

c 7 d!as, superior ao doa anos anteriores. Enquanto 

montante das aplicações em t-.is Letras somou, em 

o 

ta de resqates alcançaram Cr$ 34 003 milhÕe~;. A difere!! 

ça <ia Cr$ 4 601 milhões, portanto, representa o saldo pg_ 

973, 

a impoJ:'tineia de Cr$ 38 604 milhÕes, as despesas por co,!!. 

sitivo dos investimentos nas LTN, numa demonstraçiio 

bom desempenho desses Titulas no 11\ercado, em 1 973. 

OUõ\DRO I - OBRIG:>.C;:\1':5 RI'Jo,JUSTJI\VE!S DO TESOURO NACIONAL E LETRAS DO T~SOURO 

(~cur,g.os i.i'luidos para o Tesouro) 

' m 

OISCRIHINAÇXo Joo , .. I ~' ''" ~' J= Jo> "o '"' O•" 
I - RECURSOS LIOUIDOS "' 751 ! 504} '"' "' l.COl 2.310 1.098 '" -160 

ll-~ 3.597 3.564 ~3.305 1.J.5H 4.00 4.447 5.382 5 419 4.323 4,260 

l. OltTN ......... " . "' 367 i '" "' "' "' 1.344 1.003 '" 1,359 

1,1.· Subso;: • .Sruta ,., 316 37: I "' '" "' 616 1.163 1.038 '" 1.410 

1,2. cor..iss.Ses ,_, 
' s • ' ' " " " ,. 

1.3. Corret.sgens (-} ' • " " " " " " " " 1.4. AgiOI ,., - - - - - - - - - -
1.5, DesiogiOS (-} - - - - - - - - - -
1.6. Co.:~toa Reli. ,., - - - - - - "' - - -
2. LTN ........... ,. 3.290 3.197 2.801 2, 706 3.562 3.853 4.038 4.41& 3.371 2.901 

2.1. Vdor de Fê.(+) ·-;~· .400 -· " 
,_ 

" . '· "" ··~;;2 "" .600 
2.1. Desconto (-} "" "' "' "' "' "' '" "' "' 2.3. Cus toa Reu. {+) - - - - - - - - - -

III - De11ee1<~1 2.~80 ~.813 2.701 2,841 4.284 3.446 3.072 4. 321- 3.522 4.420 

1, OR'!~ ........... 
·~· ' o " .r.·~ ,l.~;t "' ~~~ ·;: ·~: 1.1. Juros " " " lO \ ~:2 " "' 1.2. l'lesgat~·::~::: "' "' (~6 9.3l '" "' '" "' "' 1.:.1. ~rin01[>41 m "' "' sn I"' "' "' "' "' "' 1.2.2. Correo;:ao Mon "" U7 '" m "' lU "' m " '"' 1.3. ~iWg~(~~! .. '!' ' ' ' s ,3.2>~ ' ' • ' ' 2. LTN ............ 2.4U ~.233 2.!76 l. 766 2 . .971 2,400 3.4í0 3.095 3.864 

2.1. V<>.lor Liquido, ·t;: • 3.06l '·~~6 -~~ 1-f:: :.~:; z.z. Desconte • , • , • >H >H " m m "' 

<;! ~lhoes 

~· Oo> ""'"' 
-624 -582 6.662 

2,819 3.338 48.425 

"' 1."2111 9,821 

"' "' 9.220 

' ' " " 1 m - - -
- - -- "' '" 2.)21 2.136 38.604 

173 .164 1 4t~~~ - - -
3.UJ 3 • .920 41.163 

" i~g 1:i1~ 
m "' 6.604 

"' "' 4.U8 

"' m 1. 756 

' ' " 2.9n 3.400 34.003 

"' 
~-gs I ~f:~~; 

[W)OS SU,JE.!TQS J\ RETIFICAÇÃO. 
:lOTA': Os custos rees&rciC.os refere:.>-s~ a juros de OR'l'll e descontos c!e LTN CN!I recursos orç4111oJntárioe qspectficos. 
rok"l'E• Bll.llco central do Br;u>il 

OUA::r>:O II O<i:>.IGAci:i::::s R.c~.',.)!;:;~.:'.VEIS E LETRAS DO TESOU:W NAClONAL 

(Prazo ~dio da divida) 

POSIÇÂ() 

1-972 

Janeiro , .................... , ............... , 
Fevereiro ••••..•.••••••••••••• , •.••••••••••. , 

~~I~:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
~la:l.C •••••••••••••••••••• ' •••••••••• - •••••••• T. 
Ju:::w ....................................... . 
Jul;1o ••••• , •..• , .••.•.••••• , ••• , .... , .•••.• , • 
Agosto ........ ;. .............. , .............. . 
set~= •.••...•.•.....••••••.•.......••••••• 
outu!:lro ••.•••••••..•....••••• , ••••..••.•••• , • 
No·.·,.~.bro 

oe:e~ro .................................... . 

1 973 

Janeiro ••••• • •••••••.•..•..•••••••• , ...••.••• , 
Nve~eiro .....•.•••.•.•.•......•.•.•.• ,, .•... 
Março ....................................... . 
Abril ••• , • , ••••• , ••••.•. ~· •••••••••••.••••••• 
~!aio .•••••••••• , •••..•.•••• , •. , , ..•.••••••••• 
Jur.ho ... o .................................. . 

Julho .•••.... , .• , •• , •.•.••...••• , •. , • , .•••.. , 
Aqosto .••••••••.•.•••••• , • , •••..••••••••••... 
Setembro , ••••••• , •••••• , , ••••••• ,,, , , , , •••••• 
outubro •••••....••••.•.••••....••••••.•• , .••• 
NOvembro ...................... ,,, ........ , , •• 
Dezet!'.bro ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

ORTN (1) 

Dividd Longa. olvida curta 

l7 m.,22 d. 
18 m., 7 d. 
18 m.,10 d. 
19 r.J., 3 d. 
.?D m. 
:n m. ,21 d. 
21 m.,15 d. 
21 m.,26 d. 
22 m.,27 d, 
1Sm,,27d. 
22 rn., 6 d, 
22m.,4d. 

22 m., l d, 
21 m.,l9 d. 
22 m., 9 d, 
24 m., 7 d, 
24 m.,2l d. 
25 m.,19 d. 
25 m., B d. 
25 m., 8 d. 
31 m.,lS d. 
28 m,,15 d. 
33 m.,10 d. 

3 m.,22 d. 
3 m., 5 d, 
2 m.,29 d. 
2 m.,l6 d, 
2 m.,21 d • 
3 m., 2 d. 
2 m., 8 d. 
3 m., 2 d. 
5 ~;~.,18 d. 
6 m.,2l d, 
5 m., 8 d, 
4 m.,22 d. 

m.,23 d. 
2 m.,24 d, 
2 m., 1 d. 
2 m.,26 d. 
1 m.,29 d. 
1m., 1 d. 
4 m.,12 d. 
Srn,,Sd, 
3 m.,11 d, 
3 m., 5 d, 
2 m.,26 d. 

TOTAL 

16 m.,11 d. 
16 m..,28 d. 
17 m.,13 d. 
18 m., 8 d, 
19 /!l, ,15 d. 
21 ;n., 8 d. 
21 Di., 6 d. 
21 m. ,10 d. 
22m.,9d. 
19 m.,16 d. 
21 m., 8 d. 
21 m.,23 d. 

21 m., 3 d. 
20 m.,20 d. 
21 m.,12 d. 
23 m.,26 d. 
24 111.,11 d. 
25 m.,lO d. 
25 m., s d. 
25-m., 2 d. 
31 m. 
28 m., 8 d. 
32 jii..,29 d.· 

LTN 

1 m.,rs d. 
1 m. ,12 d. 
1 m.,22 d, 
1 m.,23 d. 
2m., 2 d. 
2 m., 9 d. 
2 m.,lO d. 
2 r.l.,l4 d. 
2 m., 9 d, 
2m., 3d, 
2 m.,l4 d, 
2 m.,20 d. 

2 m.,2:4 d. 
3 m .. 8 d. 
3 m.,12 d, 
3 m.,10 d .. 
3 m.,18 d. 
3 m.,22 d. 
3 m.,2o <i. 
3 111.,23 d. 
3 m,,19 d, 
3m.,:.!Od. 
3 m,, 7 d, 

(1) Exclusive FXT e DOAÇÕES. (Exclui as OF.TN re!llane::;centes do Fundo de Indenizações Trabalhistas por não 
teren prazo definido para resqate. Sxclui tamllil!lll. as OF.TN de 20 anos doadas a diversas instituições, u 
ma ve~ que estas - de acordo com as leis que autorizaram as respectivas doações - não poderão resqa= 
tar O$ titules no vencitnento sem a autorização do Conselho l>'.onetá.rio Nacional). 

FONTE, Banco central do Brasil 
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oi - oeeracões de Hero.!USa Abltrt:o 

Essas operações vêm servindo oo.O- instru~ 

mente regulador cf.:.oiente ao sistema econômico, controla!! 

&:1 e adequando os Meios de Pag-amento às reais necessid!_ 

e.~ óo si-st.ena, peruú:tindo que- oa fins pretendidos 

Governo, CID -sua polltica monetária, seja.JII plenamente 

C'lnçados. Em outras palavras, o Governo, através do 

co Central, utilizou essas Operações de sorte a que 

massa de rccut"sos à 4isposição da eeonolllia como um 

Pli!llo 

• 

favorecesse o alcanc<e dos objetiV'Os, taiil COIIIO a' estabil! 

zação do Balanço de Pag:amentoa, o próprio oresciJBento eoe_ 

ndm.ico, o pleno emprego c a eatabilili:ação do nlvel geral • 

de preços. 

O volume de recursos, resultanta dessas ~ 

perações, de OPEN MARKE'l' em 1 973, elevou-se ã cifra 

e venda da!il OR'l'N e L-TN. 

O Relatório tia Inspetoria Geral de Finan­

ça$ - MF apresenta um quadro contendo o montante das Ope . -
rações com papéis dA Carteira do Banco Central, no peri2. 

4o 69/73. Pela análise do quadro aprejlentado, observ•-

se, de um lado, a tendência expansioniata do volume •• 
recursos 1!10Vimentados, e de out:r:o o awnento da contração 

dessas Operações. :tsso siqi:lifica que, considerando o 

constante crescimento das operações de compra e venda, !oí' 

bastante significativo, para o período examinado, o aume!!. 

W das venda.a dos titules. Pt'SilUl f'onna se. e~pliea e. te;!!. 

4êneia con.tracioniata, nos últilliOs 5 (cinco) anos, na polf 

tica de movilllentaçio dos Títulos públicos. Assint, foi 

poss1vel controlar ll liquids:l ao sistema econômico e ne!! 

traliza:r a expansão II'IOnetiria, resultante das Operações 

cambillia, retirando~ae liqui~nte da economia consider~ 

vel excesso do Meio Circulante, e compatibilizando os fl!! 

xos reaia • nominais da econolllia, os qua.1.s costuma-se d: 
llOIIIinar dl!l a •dicotoll'lia do sistelllõl econômico~. 

Para melhor eaclal·ccimento, em termo.:; m<:>n!. 

tirios, dO que foi dito, reproduzimos o quadro apresent_!!; 

do pela Inspetoria Geral de Pi~anças: 

Operacões COr.) T!tulos da carteira do Banco central 

ANO COMPRAS VENDAS SAI·OO 

u::Xp:llsio) (eon:raçiio) (Cr$ rr.Uhôen) 

1 "' 32:1,7 3 154,9 - 2 833,2 

1 970* 1 97ol, 7 • 112,7 - 7 13fl,O 

1 ,. 5 ool3,8 8 587,2 - 3 543,4 

1 972 18 Uo1,2 25 427,1 - 7 262,9 

1 973 55 976,6 63 809,7 - 7 833,1 

( * ) LTN a partir: de agosto de 1 970. 

Analisando-si! apenas os números relativos 

ao 11110 de 1 973 obae:rvamos que as Operações de Mercado ~ 

buto aprese~tara. u. resultt.d<:) 11quido contrac.ion1sta de 

Cr$ 7 833,1 ailhÕea. 

:;r-· 
oR ..... 

"' '.· . 
. 

····*'-* ~ que i •u•picioso,. a partir de•ses 

dados, i a eórwtataçio do au»ll!nto c.rescomte do vol\,111\8 de 

rec=~• .av,S.llltmqdos du~ante o perlodo considerado, tr! 

plieado praticaaente a cada aho. 

Ta.rti>êm é preciso salientó1r que nos dois ú!. 

bimos. exerclcios - 72/73 - esse exp:;ess:ivo cffBCime!! 

to deveu-se especialmente ao comportamento das I.etras do 

Tesou:ro Nacional ~ LTN, que representaram cerca de 85,3% 

e 95, ?t do montante de recursos movimen-:adoa pelo Banco 

Central nesses anos. 

Durante o segundo semest.re de 1 973, ocoE 

reu. wna senslvel dimipuição na entrada de recursos exteE_ 

nos no PaÍs, -como resultado da Resolução n9.265, de ll de 

agosto de 1 973, do Banco Central, que determinou a t-ete!! 

ção compulsória de 4Q't dos empréstimos <X>ntra1dos no eY.t! 

rior. Desta forma, foi reduzida a liqu:.dez do sistema, 

num período onde a procura de crêdi to ê maior, porque "ta!! 

béJn as atividadea empresariais aumentaram, não obstante' 

tenha sido mantida a ~siçio contracion:.sta das operações 

dos Títulos, com a retirada de cerca de Cr$ l 400 milhÕe~~o 

cotrespondentes ilos últimos quatro meseu do ano. 

5 - Opl!!racões de Mercado Aberto e Oper'\.:. 

cõea da DÍvida PÚhli<~a 

2 preciso destacar que c> aumento ou a r~ 

tluçi.o oia.a d1a-pon1b111Q.ades IIIQnetárias di.\ economia ~o se 

fa~ comente atrav&s eo aiste!lla da Títulc>s PÚblicos Fede­

rais, com as Operaçõe.s de Mercado Abertc>. llâ que haver 

uma racional identidade de ações entre ilquelas Operações 

e as da olvida P\ibl:ica, visto qua estas dependem tundame!! 

talmE!nte das comUções ditadas pela conl;inuidade das o~ 

rações de Mercado Aberto. 

N~esse sentido, o comportmnento do Tesouro 

Nacional deve ser examinado em conjuntcJ com o do Banco 

Cent:tal, no tocante à injeção âe recursos no resgate de 

títulos de sua responsabilidade, ou na n:tirada dC dinhe! 

ro circulante ao subsc.tevet es!H!.S w.esJOO!I tttulos, 

Deasa forma, o resultado contracionista do 

sistema. operacional de Titules Públicos foi. obtido pelas 

a.;ões conjugadas da Olvida Pública e do Mercado Aberto, 

que ern 1 973 girou em torno de Cr$ 2 400 rnUhões, mesmo 

com as previsões nio muito otimistas de~orrentes de uma 

acentuada pressii.o, exercida nos Últimos 3 (três) meses 

dO ano, sobre a liquidez de todo o sist·~Ma econômico. Ne:! 

se Ú.lti~ trimestre do exerc!cio, expan.:iiu-se o s!stema 

de 'I'itulos Federaia, tendo sido injetad•~s por essas Oper~ 

çõea o equ:ivalef'l.te a Cr$ 442,7 m.ilhÕea, devido ao ag:r!l 

VaJ'iJEmto das con<1:1ções de liqu:l.de~ j.i referidas. 

E:ntretanto, é.tS o mês de setembro, foram 

rettrados do Meio._circulante Cr$ 4 850,4 milhões, valor 

este que superou em Cr$ 254,9 milhÕes o montante retirado 

no rnésmo perlod() anterior, embora as oortdições de liqu! 

dez, como já se acentuou, não tenhanr. Sido melhores. 
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O que se pas8Qu nos tJ:éa liltiaQs ll18&eB do 

ano tem sua explicação dada no Rel.at6r.t.o da Inspetoria G!. 

ral c:'le Finanças, pága. 27/28, de fon.e plenaDI'lnte convi!! 

"~nte. Po:r: isso, convêm transcreva:!:' eluJa treQho do Rel! 

tório: 

.. Aa Operaçlill' da Dil)ida PiillHoa 

zoaaptmd11ram peZq totaUdadq rieeea tnjer;iio~ 

vi1Ho que oa l'•cwl'ee>ll or.~<ndoe d"e reega­

tBe d11 Tttulos palo Teeo1u•o Nc:to(onal,. e:raPJ 

em eua maior pa:rt"• td>lfe>rvidoa pato 9ietema 

•otmÔII!ioo não hallsndo 11'11tO:rTIO sQb a fo:r•a 

de nov.:u1 aptioar;Õ•u. 

vi~<-s• forçad~ a tosdu~ir o votW>Js as ssu1 

lsi~õu umanais ds L:tR~ dimin.uindo tro"•i:. 

daravt~'/.ntsnts a col.ocra~::ão primiiria duese 

papéis. 

E•~• oompo:rtam•nto i pBrfB1.tf! 

II!Bnt:• normal 1 pro>visto p1la1 Autorida<i'•• 

JII011Btiir-las, pfi'i.s 1m períodos d• ••t:rosi.t:a 

Zitp,ddu a procura por rltvlcs •• redw., 

lnoZusiv• indt~.•indo o Ban1to Cent:roal a ~ 

trar no marcado comprando t:ltt.~tos parq a 

sua Co:~:rtsir.::~ atl'av; • .:ID.s OpsJ"<IçÕ•11 dt~ *•!:.. 
c a do Abprto ". 

Acrescente""ae A grllnde dificutda4e encon­

tradfl para <::o locação· primãria dos papéis, e111. virtude da 

infloexib:Uid<l.te das taxas noe laHõe111 des:se&J TÍtulos 

sobr~tudO ati; o fim de outub:r(l - q11e nio correspondiam 

às C(mdiÇÔ!!.fl re.,is de ofert.a e procur" do .mercado, pDJ.s 

suas t.alUlS, entio, s.uperavlltn lls dllqUtl!les le:Llões, em face 

do q1.1e tinham melhor aceitação. 

O quadro a se<;Jl.tir reprod1,12: o montantlil das 

OperftçÕes da olvida Pública e as de MercAdo AbGrto, cozn. 

o total das OperaÇÕes do Sistema, sal1entan4o-ee que 10.2_ 

mente as da olvida Pilbltca tor<Uil responsáveis, em l. 973, 

pel:a injeção de Cr$ 5 425,4 milhÕes, dos quai!l cr$3 872,2 

milhÕes no ÚltiJUO trimestre do exerclcio, valores que e-

'l'liva.lem a.o total dos resgates elas ORTN e :t.'l'N, superiol: 

ao das s®scriçÕes, efetuadas pelo mercado, dos meSl!IOS p~ 

pita. O quadro reflete betll a t.andência cont.racionista do 

s:l.at.ema, globalmente considerado, como se pode verifl.car• 

A. NOS 

1 96~ 

l 910 
1 '}11 

l 912 
1.913 

Obs.: (+) 
{-} ,., 

c, • o•• 

Ope,:ações da Operações de TQC.l do Si_! 

o!vtda PÚbliCll. Mercado Aberto ,_ ,., 
• l 813,6 - 2 833,2 - l 019,6 

• 5 798~ 5 - 7 138~0 - l 339,5 

.. l 786,2 - 3 543,4 - l 757,2 

• 63,4 - 7 262,9 - 7 199,5 .. 425,4 - 7 833,1 - 2 401,1 

E:J!:pansão 
contratação 
EXclusiva subscrições. e resgatea das Autor! 
cUd.ea Monetiriaa. 

Por esses dados, concluimos que. nao tora 

O fenômeno de pressão de liquidou ocorrido no .:auaz·to tr!. 

mestre do exerc!cio, o cotnportilltlento das Operações conju­

g-adas da Olvida Pública e do Mercado Aberto teria Sido 

l::letrt tnais favorável em te:tmos de contração dos resultados 

LI~idos. Nesse sentido foi invejável 11 perf0111ance 

siatem~, no ano de l 972. 

Ali,b, con.o ressalta o Relatório, não fE_ 

rllDt acrescentadas, no saldo de impacto :nonctãrio das Op~ 

raçõas dA oív1da PúbliCll, as subscrições das ORTN e as 

a'iUisições o;!e L'l'N em leilÕes para a Carteira de Banco Ce!! 

t:ra1. 

A ~pJ.icação que se di para a 

aio dessa~~; operaçi:íes no referido uldo e a de 

não 

que 

inel]! 

elas 

nio prodll:l:ern redllQão monet;iíriil illladi<~ta no sistem.a econ§. 

mico, API!!tlas fAC~ltam a J:eali:taçào das Operações de Me!: 

e~tdo Abe~to palo !ilanco Cel'ltral, qllando, a! sim, provocam 

efe1tos J!IOnetár!OII no slst;.ema. 

ontpog Ill - OtyiDA INTERNA FEtlE:AAL EM 'l'!TtlLOs 

Ruponaal:lilid,! .. .., ')'SSQU:t'Q Colocação Deficit do Produto In-

po:r TÍtulo$ em t!quiela 'l'eaouro N,! terno Bruto 

circulação {A) .. , c.t:onal {C) {0) 

l ... ........ 41 40 728 :1!3.055 

1 9~5 ........ 430 "' 593 36.818 

1 966 ........ 1.401 '" 587 Sl. 724 

t 967 ........ 2.482 .., l.22S 71.485 

l -968 ........ 3. 491 ., 1.22"1 99.880 

l "' . ~ ...... 5.881 "' "' 133.117 

l 970 ........ 10.112 2.282 '" "' 174.624 

l "' ........ 15.US 2,987 ,U) 672 234.005 

1 972 ........ 26.179 6.886 '" Sl6 298.902 

1 973 ........ 38.344 S. 757 "' - 331.781 

{1) NC:J rD:Jgate• J.ncluea-se correção liiC>netiria. ou cambial s juros. 

(2) Excluaive custos reharcidos pelo 'i'osouro Nacional. 

FOl<tl'E: Relatório IGF/MF 

c, mi"lh !I! 

' ' 
{A/1)) {B/C) 

'·' S,5 

1,2 5$,8 

2,6 101,2 

3,5 3$,6 ,. 
"' ••• lOS,4 

5,8 309,2 

'·' ut,s 

8,' 1.334,5 

11,6 -
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QllA.niiO lV - R:::SPON~ABlLIDAOll 00 TESOUQO l!'ACIOMI>L: Oll'l'N e LTN 

(l'Osição l;ensal *l 

1973 

DI$CRI1'!IN.h.ÇÃO '"" ''" ''" '"" '" 
RESI'ONSABij..iDADE DO TE-

S~U!IO • , •• 27.393 29.527 32.971 35,903 37.503 36.721 H.335 38.910 :M.c.44 

1. ORTN ,., •••••••••••• 16-104 16.074 16.247 16.507 16.519 16.87l 17,903 11!.273 18.985 2(),363 20.410 20.'144 

1.1 valor S<lhso::rito ••• ll-6t3 11.612 11.704 11,938 12.06~ 12.379 13,086 ll.452 14.158 15.213 15.459 15.1>93 

1.2 Co~CreçãO MOnetir.ta 3.947 3.913 3.965 i.002 3.895 3.922 4,282 4.263 4.245 4.567 4.461 4,1;49 

1.3 JUI'QS ••••••••••••• 514 549 578 567 559 570 535 558 582 583 49C 602 

2, LTN •••••••••• ._,,, 1.289 12.456 13.280 14.414 14.977 16.100 18.000 19.230 19.736 18.972 18.500 17.·100 

2,1 Valor Liquido ,.,,, 0.593 11.668 12.403 13.425 13.924 14.H2 16.746 17.880 18.312 17,537 17.036 15.~147 

2.2 Desool\tos ....... ,, ... "' 989 1.053 1.128 1.252 1.350 1.434 1.435 1.464 1.<153 

(*) Saldos apura&:.s ao Umll d• cada !&às, 

DADOS SUJEITO$ A RE'l'IFict.Çlo 

I'Otl'f!• -~-C•n~~ 8-.:ui.l 

lV - P:IlOGrtl\MACÃO lS DESEMPEN!!O DE CAlXA 00 TESOURO 

1 - Recursos 

lnicial.w.ente, reC?I:detiiOs qu.~ o O~:ç~nto 

para 1 973 estimou a Receita em Cr$ 43 833,5 milhÕes e 

fixou a Despesa no mesmo v<~.lor, prevendo um déficit de 

Cr$ 480, O milhÕes. 

Todavia, o montante de recux-sos do Tesou-

ro, no e.xc:.:cicio d<! 1 973, chagou aos Cr$ 52 863,2 m,!. 

lhÕes, o que rep:.:esenta \UI\ aumento de rna.t.e de 40\, em 1:!_ 

lação a 1 972. 

Na cornpos:içiio desses recu:.:sos, devel!l se:.: 

consideradas dul'ts parcele.s básit:ae: a dos recursoe vi!! 

cu lado$ a a dos recursos não vinculados. 

Curiosamente, compa~ando-se a Receita de 

Caixa de 1 972 e 1 973, Qbserva-!le q_ue a i!&.J:ticipaçÃo da 

Receitll vincula<i• no montante dOs recursos de 1 973 foi 

superior à parcela livre da Receita, enquanto no ano a!!. 

terior ocorreu exatamente o inverao. 

o q..;adro a se9u:l.r :ilustra be111 e&ta varia-

ção1 

PARCElAS RECEITA DE CAIXA VARIAçXo 
.1.972(!\o • 1913 (•) • {73/72 " 

Livre 22.030,5 58,4 29.866,2 56,5 35,6 
Vinculada 15.101, a 41,6 22.997,0 43,5 46,4 

TOTAL 37.738,3 100,0 52.863,2 100, o 40,1 

~: Relatório IGF/MF, - t•) - Cr$ milhÕes 

A.láal disso, deve-ae auina,lar que o valo1 

total das diaponibilidacles do TesourQ, em 1 9'13, inclui 

os recursos não claasificadoa e os recurso• - tr&ns.t.to. 

A explicação encontrada para a 

dos :.:~~;curaos vinculados, no exerc!cio de 1 973, ae apeia 

em dois fatoa1 

tt) no orç-amento de. 1 973 foi previattt a 

arreclildação total da Tua iedoviaria Onica - T.R.lJ,, ~ 

jo mot~tantt81 pa:tticipou integralmEonte das Contas do TesO,!! 

ro, ao eontririo do ocorrido em l 972, quando somente 

40• do totllll desse tributo, referente i parcela atribu! 

da ao DNER, integravam aquelas contas. All:sim, _a Taxa 112, 

4ov1&~:1a elevou 11ua participação, em toda a arreceu,.ação 

tributária, de 1,0, e111 l 972 para 3,6 em l 973; e 

b) aproPriação contábil pelo Tesouro, em 

1 9'13, do que foi arrecadado no Imo anterior, cox-reapon 

dente ao ISO!' (Imposto Sobre Operações Fitlanceiraa), o 

que :.:apresentou Wll!t elevação de ce:.:ca de 52' dessea r! 

cursos. 

IMPOSTO SOBRE OPEAAÇÕES FINANCEIRAS 

ANo• RECEITA ,., VARIAÇ~O l'ARTICIPAçli.O 
(73/'ll-1) S/ Total (t) 

1 972 1 328,2 . 3, 5 

1 "' ' Ol8,9 52, o '·. 
Fonte., sanco do Brasil S/A e BAneo Central do Brasil. 

(*) Cr$ MilhÕes. 

Ll - neee:ita Tribut.iria 

A Recéita Tl:ibutâ.tia tem se constituido na 

p:.:inciplll fonte de recursos para o Setor Piiblico, a fim 

de atender BOI!! objetivos traçados em sua Politica Monet! 

ria. 

El.a telll eox-respondidc em torno de 90• doa 

:.:ecursos de Oiixa do Tesouro NacionaL f: tal fatQ, 

grande parte, deve-se à efici.cnte náquina ax-recadadora 

montada pelo Governo Federal. 

Apesar da redução relativa que &e ve:.:ifi­

cou na participação da Receita 'I'ritutárh. no totat dos 

:.:ecursos, em 1 972/73. de 92,71 pata 88,6,, reapectiV,! 

mente, em termos absolutos ocorreu um aumsnto de C:.:$ •• , 

11 902,7 milhões. 

A reducão relativa qt.e se constatou é e!_ 

plicãvel pela considfl'râvel elevaç~,C• que o~teve o 
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•outros ReCIU:sos~, inclusive os não classiUcados e e111 

trânsito, com relação ao ano de 1 972, que foi da ordelll 

de 116, O\, ou sejat de Cr-$ J 222,2 milhÕes. 

Esta performaJ:\ce apresentada pela Receita 

Tributária decorre, basicamente, do COI!JPOrtamento c!e qu,! 

tro dos principais impoatos, conforme relaUremos 11. •.! 

guJ,.r. 

1.1.1- IPIPOBto Sobre Produtos Industrial!. 

Esse Imposto ii o de me.1or part1c1paçio pe! 

centual na R..ceita 7'riln<t.ir1a. Tal posição cem ciào IM!! 

tida ao longo dos anos, 

.Em 1 .973, considerando--se que o RIOntanteda 

arrecadação tribut.iria foi cl.e Cr$ 52 863,2 ll11lhÕ~s, o 

IPI particip<:>u cem C~$ 1.9 116,4 trtilhões, correspcmlentes 

a 36,2\ das Receitns Correntes. 

O lll\posto Sobre Produtos Industri<Üi:>.adcs; 

a par de sua função principal de fonte de recej ta der i v!! 

da, é amplamente utilizado pelo Governo COIIl() instr\lll\ento 

de pol!tica extra fiscal. De fato, ll1Uito embora haja um 

constante awnerto na receita desse Imposto, de ano para 

ano, tem crescido paralelamente a concessão de bsnef!·· 

cios fiscais, ::slativamsnte ao IPI, visando ao i•r-teresse 

de tc><ia a polltica econômica. 1\.ssirn,. por eJtemplv, forall1 

ampliadas as isenções para as importações que interes:J:!I:I 

à polltica de exportações, C()mo foram tumbém diminu!das 

algwnas al!qUotas do impOsto, bEilll assim ampliados prazos 

de recolhimento, com vistas ao controle inflacionár:l.o e 

ao deaafogo das empresas quanto às necessidadeS de cap! 

tal de qiro. Igualmente, buscall.do conter o çul.ltc dl!t v_! 

da e· a elevação doa preços de produtos essenciais da al_! 

"mentao;:ão, aropliou-se o número de isenções concedidas a 

esses produtos. 

Não obstante a ampliação dos beneficios 

fiscais concedidos, verificou-se em l. 973 Significativa 

elevação da produção do setor srercundário da economitt, da 

ordem de 15,5,, 

Em ccn'lcquênc!.u, a Receita do Il'I cresceu em 30, 1•. S! 

liente-se que a. concessão de beneficios fiScais const.l -

tui medida restritiva .mediata da arrecadação, mas Pt2 

duz resultados altarr.ente positivos ao crescimento desse 

setor da econO!llia, o qual gere., numa segunda etapa, 

incremento de receita do IPI, colllO se constatou neste .!: 

xercicio em sx&me - huma relação de l_ para ! aprol'l:irtl! 

damente, e i'ISSim SUCC!'Si vament;e. 

Outro fato gue contribuiu para o aumento 

da receita do IPI, em l 973, foi o da extensão de prazos 

de recolhimento para a maioria dos produtos, no final de 

1 !172. Na maior parte, esses prazos atingira.IIl 120 (cc!! 

to e vinte) dias, tendq alguns produtos, como téxtei:!! e 

sid.erúrsoicos, alcançado até 150 (cento e cinquenta) dias. 

com issc:r, verificou-se wila transferência de ar.recadação) 

.-'le 1 972 para 1 973, de cerca de Cr$ 500 milhÕes. 

t.l.2 Imposto Sobre a Renda e Proventos 

de qualquer natureza. 

Para análise do compoJ:tamento desse Impo! 

to, no todo da arrecadação tributãria, deve-se consid!!_ 

rar os seus três campos de incidência, isto é, IR 

soa Flsica, IR - Pessoa Juridica e IR - Fonte. 

E:nl termofl globais, o Imposto de Renda cre! 

ceu, relativamente a 1 972, o correspondente a n, 7,, r,g 

presentando uma parcela de Cr$ 12 356, 6 milhÕes do 11:0!! 

tante da arreC<~dação. 

O :Relatô:tio da Inspetoriu Geral <.le Fina!!. 

o;:as - Kl? apresenta c seguinte quadro demonstrativo dc!llsa 

receita: 

IMPOSTO DE! RENDA 

(Receita) 

Discriminilção C~:$ MilhÕes t>artid p<~.çãc V:~riação 
no '!'<::>tal <.'lo lF. (73{72) 

'" 
Pessoa F!sic<~. l 446,9 11,7 - 3,8 . Jurldica ' 049,9 32, B 29,4 

l:'onte ' 657,6 55,5 44,6 

>'OTAL " 356, 6' 100, o 31,7 

A primeira coisa a se considerar é que o 

parcelamento do Imposto devido pelas Pessoas F!sicas, em 

l 973, ocasionou uma transferência de 50% dOS recursos 

derivado~; .-'lesse .Imposto para o exerc1cio de l 974. 

fato seria desastroso para arrecadaç:io, não fora o cotrt-

pen~:~adcr aumento da arrecadayão na Fonte, a ni.veis eu~ 

riores a 40,, devido ã modific.i.ção da Tabela do IR - Fo!l 

te. para 1 973. 

CoJW se disse acirna, a receita Liquida ~c,. 

!mposto ~e Renda, em 1 973, foi de Cr$ 12 356,6 milhÕes, 

Ne. verdade, porélll, o ingresso bruto de recUrsos oriundos 

desse Imposto foJ, de Cr$ 13 470,9 trtilhÕes. A diferença 

de c:r$ 1 114,3 IJIJ.lhÕas é explicada pela observância das 

disposiçÕes legais pertinentes ia aplicações incentiva -

das (Decreto-Lei n9 157), bem como às pa.rcelas de rest! 

tuiçÕes devida~; aos contt"ibuintes que fizeram jus "' ea­

sa.s devoluções, por excesso de :recolhimento na Ponte. Os 

números cor,;espondentes 1i. diferença acima !Uencionada 

Cr$ l 114,3 milhÕes - aão, em milhões de cruzeiros! 

Certificado!! de Compras de Ações (D.L. 157) .•• , • • 828,0 

Devo! uçõea Pessoa F!sica ••• , • , • • • • • • • • . • • • • • . . 217,9 

DevoluçÕes Pessoa Jur!dica ··•·•······•···•····~ 

~ ••••.•••.•.••••..•.•.•.•••.••.••••••••••••• 1 ll;!,J 

Obsll!:rve-ue que no quadro, flnte!i aprepent".!. 

do, na coluna que lflQStra a variação percentual da a~:rec!!. 

dação dos anos 1 972/73, :reg-istrou-se um dec:réscimc, no 

item IR - Pessoa 1".!sica, de 3,8t. Esse qecréscilDO ge fi,! 
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il.i-:::e. pe.lo xecolhi.lr.e-nto pucelaiio dq lJiposto em 12 (do­

ze) IM!ses, a contar dO inicio do segundo semestre do 

exerclcio julho/73 resultando na transferência 

de '!llle-t..ade do vOl'lllfle de arrecadação para o prim.iro .... ! 

tre do exerclcio seguinte. Todavia, conforme :li tivetms 

oportunidade de salientar, a arrecadayão na Fonte fG1 t 

compensadora e bastante significativa, registrando uaa 

variação percentual 6& 44,6,. 

Finalmente, aponte-se o creacilnanto de 2i' 

dO IR - Pessoa Jur!dica, em conset,:uência do aumento do 

resultado liquido dali operações empresariais, constitui!!_ 

eo o tU!U lucro tributável no ano baae. Po1: eua vez, a 

elevação deste lucro decorreu diretamente da prÔpria ~ 

xa de crescimento da econo1111a. 

1.1. 3 - Imposto de Importnçio e Impostos 

Or.icos 

C llllpOJõto de ::Lm~rtaçio variou poaitivame!,l. 

te, em relação a 1 912, em cerca de 34l, ~~n~ito embora o 

üOverno tivesse concedido diversos incentivos para .. 
indüstrias que baeicarnente destinam sua p=duçio à expoE_ 

taçio. o total da arrecadaçii.o desse Imposto foi de Cr$. 

3 727 milhÕes, alciUIÇilndo 7,0l como participação no moE 

tante da arrecadação tributária em 1 973. 

Quanto aos Impostos Onicoa sol:f.re E.nergia 

Sllitrica e Mineraie, a receita desses Impostos em 1 973, 

re9istrou, em relação a 1 972, un~a vnrie.çio posit1.Vll de 

39,9" e 38,6l, respectivamente. Entretanto, "particip.ª­

ção desses Impostos no total dA arrecadação nio aprese!!. 

tou modifi.eaçio se.nd.ve.l, pumanecendo eJn torno do.lil 3,0\ 

e o, 6\, para um e outro. 

Por suA ve:t, o Imposto Onico aobre Coabu! 

ti veia-" LubTifieantesl dl.ininuill bastante sua partieip! 

ção na Receita Total, em relação ao exero!cio anterior, 

de 12,0l naquele ano para 10,4t em 1 913, não obstante 

uma variação percentual, de lã para ci, ,reqiatrada em 

22,0\. 'l'al decrésciJIIO tem por causa a gradativa redução 

das llliquetas, e1n virtud2 du ~:~umcnto V<lrti'iirlOco do yr!. 

ço do petrÕlt"C, que, não fora essa redução, geraria Wllll. 

alta incontrolável dos custos de produção interna, ope­

rando graves e indese:láveis reflexos negativos na ecorlE. 

mia do Pais. 

Para se ter urna v-isão concreta em terfiiOs 

nWlléricoa (los Recursos de Cah.a do Te!souro, incluindo a 

~eceita Tributária e recursos de outras fontea, aprese!! 

tamos o seguinte quadro: 

TESOURO NACIONAL 

- Execução Finll1lceira ,:1972/1973) 

Cr$ MilhÕes Var. • 
Participaçao .,--

DISCRII>ÜNAÇÃO s/total 

1972 1913 1973/72 1972 1973 

REcuRSos {A+B) ······ 31.138,3 ~.2 ~hl lQQ_,_Q 100, o 

A-Receita Trib, (1+2) 34.960,5 46.863,2 H,O 92,7 88,6 

l - Impostos ..... 34.063,3 44.613,0 :ll, o ,90, 3 84,4 

IPI .......... 14.626,2 19.116,4 30, 7 38, I 36,2 

Renda ········ 9.379,5 12.356,6 Jl, 7 24,9 23,4 

Importação ... 2. 778,8 3.726,8 34,1 7.4 7 ,o 
En. Elétrica 1.119,3 1.453,,9 39,9 3, o '·' Minerais ····· 217,4 301,3 38,6 o,' o,' 
c. Lubrit ••• , • 4.513,5 5.508,1 22,0 12, o lO, 4 

Transp, ltod ••• 94,5 120,9 27,9 0,2 0,2 
Atrib. un. Tor S, 9 10,1 11,2 o, o o, o 
Ins. s/Oper. F in 1.328, 2 2. 018,9 52, o 3,5 3,8 

2 - Taxas ........ !197 ,2 2.250, 2 150, e 
'· 4 

4,' 
a-outros Recursos (1) 2.177,8 6.000,0 116, o 7. 3 Ü,3 

~: Banco do Brasil e SO<nco Cent>".:>1 do sr,.>~ll. 
(1) - Inclui rrmur::=os não cJ;:>.~·ific<-1clor. c em transito. 

Ern rel'ação ao exerc!cia de 1 972, a Desp.!_ 

sa de Caixa do Tesouro aumentou de 37 .4%. Cheqa-se a e.! 

&e dado, pela diferenya entre o Total dos DispCndios de 

um e outrQ excrc!cio: 

DesPesa de Caixa 

Discrirninacã~ !.!.7l ill.l %i:~r~:ffiões) Va~!~dio 

Despesa 3-8.25,..,4 52.568,1 26.313,1 :n,4 

o Jlelatório da IGF - Ministério da Fa1:enda· 

ap~~z~nta um q-uadro correspondente ã ;;:.locnç~o do~ rec:>!i: 

soe, por trimest:.:e, durante o e:xerclclo de l 973, 

Eis o demon!lõtrativo: 

Cr$ MilhÕe 

Outros cus J:cslduos 
TRIMES'l'RE Pessoal teios e c! 

pital 
~·nssivos TOTAL 

Primei:.:o 4. 431,2 1.999,6 1.006,4 7.437,2 

Segundo 4.908,4 3.757,0 - 8.665,4 

Terceiro 4.886,6 2.974,1 - 7,860,7 

Quarto 4.416,2 3.727,9 - 8,144,1 

TOTAL 18.U2,4 12.458,6 1.006,4 32.107,4 

Em relação nos Res!duos Passivos, liqui~ 

dos no primoiro trim!lstre de 1 973, no valor de 

Cr$ 1 006,4 milhÕes, saliente-se que tal providênci<'l é 

possivel como decorrência do disposto no Decreto-Lei n<1 

836/69, que permitiu a nH•bertura das Contas aancárias 

com os saldos do encerr<~mento do cxerclcio anterior, fe.!_ 

ta ess.a reabertura a1>tomaticamcnte. raso converte-se em 

disponibilid.:~dc financeira imcdiata, l:;.g-o no inÍcio do !. 

xcrclcio, quando são retjrados os cheglles e 0 ;:dens de P:! 

gamenta em trânsito, deVidamente cobertas com e.s pxov!_ 

sões necessária,;, 
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Outra coisa se refere ao• CO!IIprOII.l•IO• -

moeda estrangeira, cuja liquidação, em 1 973, f!oÍ po••! 
vel com a li\<% i o r X"apidez nas remes&as para o Exterior, 

Em termos globais, essas remcsu• 801Mraa 

Cr$ 1 290, o milhÕes, dos quais Cr$ 266, O JllilllÕe'• corre! 

ponderam a Pessoal e Ct"$ 1 024,0 milhÕes a O~ttro• Cu•-

teias e Capital. 

pl'CJM!Itida, ao ftn.l ao exerclcio de 1 5173, pelo crono<Jr!. 

M de Uquid&çio 4a divida púbU.ca int.erna e externa. 

A BXacuçio Fs.n.neeira do Te50uro Nacional, 

no pulodo 1 972/73, encontra-•• no quad::o ee<JUillt.e, com 

a diaerWnaçio &:!• Recur.o• e Diapindio• e o reapectivc. 

Re•ultatlo de ca1n1 

C!UADRO V • TESOuro NACIONAL 

3 - Resultado de caix.t CExeouçio Financeira) 

Lambramos que, para o ano de 1 !173, foJ:'a 

previsto um dêficit da ordem de Cr$ 480, O milhÕea. Po-

rém, auspiciosamente pudcrnos constatar u. resultado •uP! 

ravitirio de Cr$ 295,1 milhÕes, o que corre5p0.ndeu • 

0,1% do Pia, enquanto nos anos anteriores, apahr da 1'! 

duçã.o gradativa que vinh!l se processando a partir d• 

1 967 (-1,6'l) e que aLingiu -0,2'i!l, t!lll 1 972, essa rela 

ção Resultado de Caixa I PIP - se~~~Pre foi neg-at!. 

va. Pot' outro lado,, o resultado positivo de Caixa do 1'! 

souro acompanhou-&e de uma redução substancicl.l no seu 11!!; 

dividamento junto ao público e, consequente~M~nte, per~~~! 

tiu um decréscimo de seus débitos junto iis Autori4ades 

Monetárias, confoXT!Ie se pode constatar no quadro a se­

guir, sendo que e11te nos ayrosenta, tall\bém, w..a evolução 

dos Re~;~ultados de Caixa, sua relação com o PXB e .ostra 

como 8e efetuou o fin8-l1C.i.amez1to desses Resultadus. O 

Resultado de Cr$ 295,1 milhÕes, t!lll 1 973, é \UM conse­

quência de um crédito do Tesouro junto &s Autoridades J12 

netirias de Cr$ 6 015,8 e de um débito junto ao PÚblico 

de Cr$ 5 720,7 milhÕes. 

ANOS 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 

EVQLUctí.O 00 RESUJ,TAOO DE CAIXA DO TESOURO 

- Cr$ MilhÕes -

Re!!ultado Resultado; Financiamento 

4e Caixa PIB {t) Aut.MOnetiriaa. PÚbliCO 

- 1.224,7 - 1,6 669, o 525,7 

- 1.226,7 - 1,2 1.078,0 149,8 

- 755,8 - o,' -1.025,6 1. 781,4 

- 738,3 - o,. - 832,5 1.570,8 

- 672,3 - 0,3 - 3.367,8 4,0315,1 

- 516,1 - 0,2 - 7.669,2 8.185,4 

• 295,1 + 0,1 - 6.015,8 S. 720,7 

~~ Bai\C'O Central do Brallil 

Outnls fatore!: que deterl!linara.'ll o 

vit de Caixa do resouro Nacional pode~~~ 1er alinhados. B~ 

tre eles, cite-se a acumulaç.io de saldos ocio&Os nos D:! 

pósitos da Governo Federal, principalmente que.nto aos 

x-ecurso11 vineulados, refletindo o hábito dos ordenadorea 

das Despesas de oonccntraçio dos qastos no filll do eX&,! 

cicio. Esc~s recurso& s.iio contabiliaados a favor &> ~ 

souro, pela 1111.stemãtica attMl, 

Pinalmt!nte, a bpanGão dos Hei os do Paq!. 

mento da economia, ameaçada pela entrada maciça do cap! 

tai11 externos e pelo comportamento dao exportações, t! 

veraa como cc:mtrapartida ~aitiw e neutraliiiQdora a O"' 

1972/1973 

- cro IUlhÕe• 
DJ:SCJUMINAÇXo Vllr. • Paruc;~~~~l ' 

U72 197~ 1973/12 1972 1973 

UCURSOO (1+2) ..... 7. 738 ' 52,863 2 !&! 100,0 100.0 

1-ll,.aeita '!'rib. (a+l:f 34.960,5 46,863,2 34,0 92,7 811,6 

•> lllpo5toS ••••• 34.0U,l u. 613, 31,0 90,3 84,4 

IPI ••••••• ••• 14.U6,2 19.116,4 30,7 38,7 36,2 

bnda ........ 9.379,5 U.3S6, 31,1 24,9 23,4 

J:mpOrtaçiio ••• 2. 778,8 3. 726, 34,1 '·' '·' Bn.Blltrtca •• l.lU,J 1.453, 351,9 3,0 '·' Minera!• , •••• 217,4 301, 38,6 o,' o,. 
eo.b.Lubrif.,. 4,513,5 5.508,1 22,0 12,0 10,4 

Transp.lt>dov •• 94,5 120, 27,9 0,2 0,2 

Atrib,IJn, Ter,. '·' "· 71,2 O, O o,o 
bip,afOp,Ptn,s l,]:z8,2 2,018, 52,0 '·' '·' b) 1'axae ........ 897,2 2,250, 150,8 '·' ••• 

2-0Ut.rós belttsoanl 2. 771,1 6.000, 116,0 '·' 11,3 
DBSPBSA ,-,,,,,, ,,,,, ll.UL4 ~ .&.! 100.0 lOO,o 

Pa9.JUros s Coais., 1.257,2 . 384, - "·' '·' 0,7 

cot .. e Desp, (efet) n.o:ze:,6 :!10.955, 40,5 57,1 58,9 

Diet .lte:c. Vincqlada. 10.044,5 U.lOO, 42,4 26,3 27,2 

I'WWio da Particip ••• 2.811,1 S. 776, 31,1 "' '·' Diver.os ••••• , ••••• 2.035,0 ),151, 54,' ••• ..o 
DIOLT, DI CAIXA { 2) • - 516.1 .!!4 !lliJ: - -
oPDAÇliu bs Cltl~. 
A.+B (S..J ••••• , •• ,., ••• + 516.1 -~ -~ - -
A-Junto ls Aut,Mon., -7.U9,3 -~ -~ - -
a-Junto ao .abl. (aibl 8.185,4 S. 720, - 31,9 - -

•> Através Dlv,MDb 8.115,9 5.655, 39,2 - -
h) Dep8s.contrib •• 19,5 "· - •• 

!S!)!g!z ltat'lqO 4o ar ... n a llaMo central do Brasil~ 

(l) lnclDi ncuraos não clasaificados • - tr~ 

sito. 

(ZJ Quaftdo neg-ati~, J.ndJ.ca- •cr.nctt•1 quando 

posit.i\'0 indica •auperavtt•. lfas Y&riações 

o elu.l fl8J9at.1\'0.1Jll:ica ~terioraçio • o P2 

a1t1\'0 .. lhorh da •tosivão de caixa•. 

{S) Qa&ndo poaitivo, ifttica dlbito do ~uro 

.. oionalr quando negatho, 11'1dica crldito 

do or..ogro lfacional. JCaa variações, o si­

nal posit.ivo iD41ca iner-.nto de dl:bitos 

ou radurvio e• crlditoe • o s1Ml llflp.Uvo~ 

dica re4açio da l!ihitos ou inCX'-nto de 

CX'Iditos do TasoUEO ICacional junto la ent! 

4a4as, 

Pode-se concluir qus o exex-c!cio de l 971 

coroou o (!Ot'lst.enta aaforço do OOVerDO 4e aperfei9oar a. 

.ecall!1..,~ de Pol!tic:s l'inanco1ra e Fiacal, tendo - vi! 

ta dar 11:111 novo ssntido i. atividade ocon&zica, mediante 

IIOV& cwientavão, na t.entatijta-4e eliJIIinar u distorÇÕes 
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do· eistema e eompatibili~á-la c:Oii! a filosofia de uma ~ 

conomia capita115•ta numa sociedade democrata. 

ColtiO resultado desse novo enfoque da Pol!. 

tica Financeira, a ação gove:r:'nmnental deteve-se, espe-

cialmente, nos Programas Especiais PIN, PROTERRA, ••• 

PROVALEI e PROOOESTE -, objetivando diminu.t.r os desn{­

veis regionais, através dos dispositivos tefldentes à i_!! 

tegraçio sócio-econômica do Pa!s, permitindo assim que 

aa reg!õea menos favorecidas poaaam colher os beneficios 

do •iateiM, tradu~:idoa pela elevação> do Produto Inte:i:no 

Bruto e pela redistribuição maia eq•ütativa da Renda H!, 

cional. 

De acordo com o Relat6rio da IGF - Mini!. 

tirio da Fa:tenda, a lllOVi!llentação do:1 Recursos desses Pl'2_ 

gramaa Especiais obedeceu, em 1 973, ao esquema contido' 

no quadro abaixo1 

QUADRO VI - PROGRAMAS ESPECIAIS 

(Movimentação) 

ESPECIPICAÇio 
. 1971 

RECURSOS {Fontea) 

Orçamento •••••• , , , , •. , ....... , • , , 450,0 

aidi.toe Adiciol!4i.a .• • • • • • . . • • • •• • 296,4 
Sup1e,m,entação Automática. , ••••••• , 

P.I.N.- Tra.naferência •.••• f •. f •• 

Proterra • , •.•. , , , , ••.. , , ••••• , ••• 

Reeerva Pundo Eepeeia.l .•••••••• , , 
Orçamento Honetirio ••••••••••••• , 

ARREC. EFETIVA- Bf BRASIL 566fO 

APLICAÇÕES (PrQqraJM.a) 1 ~ 
Rodoviae ..••••• ,....... .... •••••• 455,0 
Recursos Naturaia , , •••••• , , , , , • • . 21,7 
Infra-e!!!trutura , , , •••••••••••...• 
Irrigaçao _ •••.•••••••..•••••••.. , , 65,2 

:~~=:~~~~::::::::::::::::::::::: 36,2 
Eno;rqia. Elétrica , , , •. f ••••• f f, • , , 7,1 

~~~~~=ç~~~~~.:::::::: ::::::::: 
Florestame.nto e Reflorestamentó •• 

~:;o J~~=~~s: '.:. S;J,~idi.~~' · 

P.x.v. 
1972 1973 

~ 1.286f8 

951,2 980,0 

1,3 306,8 

952.5 1.286.8 

854.2 1.331,9 

386,0 
15,0 
26,3 

139,1 
123,1 

26,2 

'· 7 '·' 

673,0 
20,8 
S2,6 

170,0 
193,0 

43,1 

'·' 
3,3 

'·' 
30,0 

Crédito Fun<!iirio , •••••.••••••... 
Proterra - Transferido •.•.••••••. 
l'roVa""le .;.~r.alidiidQo ••••..•••••• 

60, o (1) 20, o 
7S,O {2)115,1 

Saneamento .•••• , •..••••••...• , , •• 

V - ORCAMJlli!O 

1 - Intr'odu:cão 

Num pequeno esboço histórico, sem remonU!: 

410a a perlo4os::ziS :remotiOs, devemo• lOIIIbrar que a COn•t! 

tuição ele 1 891 clava ao Congreeso Nacional a COIIIpetêneia 

para a elaboração Orçamentir,ia. 

Com a criação elo Departamento Administrat,! 

vo elo Serviço Público - DASP, pela COnJStituiçio de •• , 

1 937, ficou ea:ae órgão com a atribuição, ent:.:e outralil, 

de o:.:qanizar anua.ltnente, de acorda ciom as d.e.termn&Çêiea• 

do Presidente da República, a p1:0poaU orçaaenti:.:ia, que 

seria posteriormente aubmetida ~ Cinlara doa Deputado•. ! 

guallnente lhe incumbia a fiscAlização da .execução orçA 

mentiria, por delegação do Prutdent.e da tteta\iblice. 

obodeéidalil &lil l!l•l.il.a instruções. 
• 

O OASP, nestalil condições, cSeaincuml:liu·ae 

ltltisfstoriamente ele sua ta:.:efs ticnico-orçamentiria, pze 

l!QVendo lliiia reformulação ge:.:al 4e ~todo• a 4o próprio 

ailtMI4 orçamentário, Como eJ~~:emplolil da contribuição 1-

neatilllival, prestada por esse órgão i implantação de ~ 

vali ticnicaa, pod-.oa citar • introdução a. claaaifica-

'"""""" 
1972 1973 

784.1 879.3 

·634,1 653,0 

90,0 

206,3 

60, o 20, 0{1) 

597.1 859.3 

415,0~ 
185,0 270,0 

55,0 25,0 

45,0 125,0 

72, o' 

40,0 108,0 
39,0 

90,0 105,9 

'ROVALI! 
1972 1913 

185'.0 386,5 

25,0 

120,0 

75,0 115',112 

90,0 105,9 

20,0 20,5 

1.11.2 2S7,3 

125,0 195,0 

15,5 13,1 
8,5 16,2 

5,0 
2,0 4,0 
4,0 3,0 

7,2 10,0 

15,0 11,0 

Crf JIJ.1hÕel! 

PIIOOO&Sl~ 

un. 1.913 

220,0 =~ 
:t40,0 

170,0 aS, o 

50,0 

.21Q,Q l:ll& 
:no,o .HS,Q 

~ 60,0 

10,0 20,0 

Algwo. t.mpo depoia, autgi• o Dacreto-.t..i r9 

2.416, de 17· de julho de 1 940, ~ IIIOdificou aa nonllla 

OJ:Çil.lllenti:ti&8 entio conhecidaa, c:.:ia.Bdo 1111 ai•t- dif.! 

rente do que vigorava. A parti:.: da{, •dotou-se \111 eód,! 

90 numérico, não deciJnal, :tel•tivo a classificação da 

:.:ece:I.U, ao me8l'IIQ towpo que foi ape:.:feiyoada a técnica 

de desdobramento das" despesas nos itens Pessoal, Ma ter! 

al e De111pesas Diversas. 

Nova 100dificação foi realizada a partir de 

1 956, sobretudo em relação i Despesa Pública, cuja ela.! 

sificação passou a ser teita em duas catego:.:ia8: DesP!_ 

sa Ordináda e Despesa de Capital. 

Contudo, ainda se :.:essentia o Poder Públ!. 

co de maiot aprimoramento das nol:'lllla e das técnicas~ 

~nenti:.:ias, não obstante todos os eaf,::~rçoa d'ililpendidoa PA 

ra a c:.:iação de um sistBI!la orçamentário moderno, :.:acio­

na! e aperfeiçoado, eompatlvel com a' necealilid:adea dit!_ 

daa pelo p:róprio desenvolvi~nento eco.rlÔmieo que começava 

a surgir no Pala. 

Em 1 964, é p:.:onn~lgada a Lei Feden.l n9 ••. 

4. 320 que, :.:e vogando a a disposiçÕes ·~i gentes 110bre a ~ 
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té:tia, introdu% p~:ofundas alterações nas nomaa de elilll2 

raç:ã.o e controle dos orçamentos e balanços, coa lnfase 

especial para o destaque que a Lei do orçamento deveria 

da~ ã Polltica eoonômica e financeira do Governo e llO 

seu programa de tl:abalho. ESse deataque encontra-se ez­

pr!!tsso no Art. 29 da citada Lei. 

um dos beneficios trazidos pela nova Lei 

foi o de padronizar aquel~u~ normas de el~ração orçame! 

tiria par~;~ todos os n!veiq da A&niniatração PÚblica, tQ!,• 

nandQ-as qerais pal:'a a União, o.s Estados, oa Municlpio• 

e o Distrito Federal. Dessa forma, a Lei n9 4. 320 é uma 

~oi n ,.c;:ional, que deu Q1"<Janicidad.e aos orçlllllBJ•tos e aoa 

balanços pÚblicos. 

Não bastar.1,a, entretanto, o aperfeiÇOIIIIItl!!: 

to das norlllas orcrunentãrias se, paralelaJIIente, esse ape!_ 

feiçoamento não viesss acompanhado de lllll<l nova mental!~ 

de da administração píblica brasileira, sobretudo no ~ 

cante ã Adltinistração Fin~tnceira e aos õrgãos incwtlb14oa 

da Contabilidade PÚblica. Foi a partir 4essa realid.adll 

que se fe<l 4 RefOnna. Administrativ4, através do Decreto­

Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1 967, que, entre Q,!! 

tras dispo•Hções, tratou das KNonoas de Adrrlinistração 11'! 

nanceira e de Contabilidade•. 

Com esseli doili inst:r:UIII.entos lagaill - a. 

Lei n9 4.320/64 e o Decreto-Lei n9 200/67 - pode-se 

o~ter UJna considerável evolução nos processos de alabor! 

çio e controle orçtUnent.irios, resultando t:Ul IIIOrAlização 

do nosso sistema financeim - orçament.irio e na maior 

credibilidade em sua e,c:ecuç:i.o. 

No Bras!]., o Orçamento conSCilidou-ae COlaO 

sendo de tipo misto, vale <.Uzer, ao Poder Ell:ecutivo CO!! 

pete a sua ~:~laboração e E!XIàeução, cabendo ao PQder Laqi.! 

lati\10, sob 11. Eorma 4e aololtboraçio, o e.xa:~~re e a votayÃo 

da Proposta de Lei orçamentiria enviada pelo sxacutivo, 

bem oo1110, o controle externo de sua e~~:ecução, ·uma vez 

que b.o próprio Poder proponente incumba a tarefa do 00!1 

trole interno. 

Dentre 011 aspectos pe~os "qua.ia se pode ~ 

lisar o Orçamento, <!eveJIIQs salientor oa que ao• parac-

mais importall.tes: o aspecto financeiro e o aspecto eC2 

nômico. 

Quanto ao pri~~~eiro, os objet-ivos do Poder 

l?Üblico se e<:mcentram na absorção dos recurSOJJ para o 

at"'ndimcnto de suas necessidades. Tais recursos serão 

obtidos através dos resultados financeiros decorrentes 

de atividades próprias, qu« p!.!rndtam esses resultados, e 

JilE!diante o exerd.cio pleno de seu j~ iJnpet-11, cobrando 

e arr~adandO tributos. 

Sob essa última forma de obtenção de rece! 

tns - receitas der:t vadas - é oportuno salientar que 

t1 aptidão do Governo para receber recursos ~Q deve se 

diatanciilr da fu~o emtnent.:amente !;;ocial que deve prcs! 

dir a Tribut.1t;ão. Nesse sentido, é preciso não deacons!. 

dera.r /}' .extenção dos efeitos econômicos e sociais do pr2 

cesso de imposição t:t-ibutária. 

Por outro lado, o Orç<'l!llento tem o seu &!! 

pecto Oi!CQI\ÔIIIico refletido no CUII'lPl:imento das finalidades 

0.0 Eatado, concernentes ao socorro is necefsidades ecoflÉ 

aicas e sociais do povo, ao aproveitamento de todos os 

reeut"sos humanos e materiais ~O Be\:1 alcance, para a el! 

vação 4A renda nacional, bem co:mo deve visar ã efE!tiva ' 

rediatribuição dessa renda no propÔs i to de amnentu o n! 

vel de bea estar da coletividade. 

l.l - Planeialllento 

t fora de l!úvtda que não m3i:S se admite, 

no• dias 4e hoje, ação qove:rnamental il'lli)rovisada, ou •.2. 

lUÇÕes tmp:r:ov:lsft.daa. T<~oot.o·no plllf'IO indivHlual, 001110 

pt"inCipalmente 11. n1vel qove:cnamental, a ra::ionalizaçãoda 

proeeaaos, tendentes a Ul!l fUI ou a -tas desejadas, pre! 

supÕe. UI1IA fase iJIIpreacind!vu a que se denottlina Planej,! 

-to. 
Nesse sentido, ele se constitui numa a.tiv! 

dade inevitável, desde que ae p:.=etenda e.st~abelece.r pr! 

viamellta condições v.iiveia • J:r~aÇaniiSiliOa raeionaia para a 

execução de tu11a ação, seja. de Ulll individuo ou de uma c.2_ 

lati.V1dade, c:ontinl!Q no te~~~pa e que vise aos objetivos 

pradater!llinadoa. 

POr ino, o Planejamento pressupÕe ~ 

Hdade, assilll entendida a avaliação e a opção de. alterfi! 

t1'7aa, canaiderando-ae o IINUIOr CU6to e o eaJ,or benet!ctc 

re.ault.a.ntes 4a alternativa asc:olhi.da1 precisão, que 6 
' o d.lMnaion&~~~.ento da t.apo e a fh:açio de prazos Ótimos, 

dentro doa quais poderão aer obtidos os resultado!! pr~ 

tendi®sl continui.dl'tde, aignittcando que aata nio 4eV41 

ter Wllll. solução no tl!llllpO - solução de oontinuidaC!e 

porque aUn9ida a meta da Ulllll. ação planejada, a ela, c~ 

tamante, se sucederá t1111 novo procesqo, que por ooer&ncia 

4eva s.er oonaequência do prillteiro, obri<Jando um novo pJ..!, 

tija.ento OOlll baaa na experiência do anter.tort ~ 
lidade, que quer dizer que o planej~to será abr&n<Jit!!; 

ta 4a to&l.a aa fasaa do proc.esao de ação, em todos os nJ 

veia da deoiaio, seja ng pls11o econômico, na esfaJ:a adm!, 

ni.atrattva, ou. no cupo socilsl1 finallllente, o planejUIB!!, 

to deve ter unidade, i11to ó, deve se constituir nUI!I toCiq 

onde ay partes estejur plenalllente inte\II.'ada .. e se int.aE. 

ralaei~nd no curao cko to.ção. 

Roa pla.nos pol{tieos e administrativo, o 

plânej--nto <:\eve eer feito a n!vel l'lacional, astadual-t 

ou nmnici-pal~ No plai'IO econôw.co, o planej.;tJ~~~BntO f!U.i 

global, r~ional ou setorial. GlObal, <.;~uandc> se relaci2 

nar c:oa a pol!tica de desenvolvilnento nacional, v!•f.ndo 

I COJIIUI'lida4e do EstadO a tendo em viata oe g:r:aru!es agr.t 

gados 111acroeconóm1co•, COIIIO o Produto Interno Bruto, a 

Renda Nacional, Poupançae, InveatJ.JDelttos, ate ••. . o Plall! 

jpnto regi.onal, que se preocupa COIII o relacionamento .! 

eo.nõmieo intarragiõea a saua desequil!brioa. Por Ült.illo,. 

bi o planajiiJ:I&tlto setorial, que proev;ra se deter. 1'1011 •! 

tores da .conOI:IIi.a - pril'111irio, sacundir1o a tercii.rio .­

• na sua infraa•trutura económ1ca a aocial, eompatibil!, 
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ritirios, previamente traçad-o• pelo Poder Público. vernaaenta.ta•. 

De -eod,a eu:a ~ealidade, não e.aeepa o orç!_ 

-nto, ou por ouua, eete é um instrumento natural do 

planejl.lllento, atn.véa do qutll a utilização doa reeur.oa 

a ar i f ai ta da fonna definida, racional· e -rtsidt.M1\ta Pl!. 

nejada. 

N•••• altiU'a, ji pc>demos enter1der a idéia 

'Uin e outro a1qnif1cam 

duas eupas da açio governaJ~~E~ntal. lQ.s, são &tapas qae 

aa ccmplem.ntam. Enquanto o Planajafl'lento define objeti­

vo•, a"Valia Ml al.t.e.:z:nati'Vk& e ll!!lilcolhe as soluçÕtia, o ~ 

çamento date:z:m.ina os CIY.:O!l da açiio e estimaos:r&CI.':'tlelps'l'l 

&U4 conaecuçio. 

Tal i /1. iiiiPOrtâneia do Planejamento para 

o deamftpenbo du funções públicu, que- o p.l:'Õprio Decr!. 

to-Lei n9 200/67 o con"aqra COIIIO principio fundillllental' 

para ai atividades da Adnliniltração, consoante o dispo! 

to no seu Art. 69. Também o Art. 79 do cita<1o Decreto-

Lei Il9 200 d•fine cbra111ente o processo de planejamento, 

declarando qu.e a ação qovernamental obedeceri a planej! 

111ento v.l.aando a promover o desenvolvimento econ&nioo-ao­

cial do Pai. a e a segurança Nacional, sequndo os pb.noa • 

os progrUI&a elaborados, na forma do •eu T!tulo III, ~ 

preelld:en!So a elaboração e a atualização do plano g-eral 

do Governo, dos proqramaa qe.ra11, setoriais e regionais, 

de du:ração plurianU4l, do Orçamanto-Proqrama an~nl e da 

progr&~~açio Unanceira e de .:lesembolso, 

Temos, alim do mencionado OE'Jcreto~Lei n9 

200/67, o Doacreto n9 71.353, de 9 de nov~ro de 1 972, 

que dilpõe sobre o •sistelllA de Planejamento Federal e di. 

outras provid~ncias". Aqui, se diz que - Art. 19 

•as ~a.t1v14adea de Planejamento, Orçamento e modernização 

da A&IUniatração Fllderal ficam integradas no Siat-81114 de 

Planej&JQento de que trata eat;e Decreto~. 

No Art. 29 encCntrafiiOs express.u~ente rel.! 

ciona~ oa cbjet1voe do Sistema, assim implantado: 

•:r - Coordenar a ela.boravão do11 pUnes e 

prognmas qeraJ.e do Governo e proiiiQver a 

integração Coa planos regionaitl e 11etori-

aia1 

II - ilcompanhAr a e;~~:ecuç:ii.o desses planos 

III - aaaegu.ra.r, mediante normas e proc! 

d1Mtltoa orçamentirios, a aplicação de cr! 

tirtoa ticnioollo econômicos e administrat! 

vos para o aatAheleoimento de p:z:ioridade 

entra aa atividades !JOVernamentaisl 

IV ~ 1110derni1Ar as estruturas e prcx:ed! 

-nto• da Administração Federal ot>1et1vll.!!. 

do o seu continuo aperfeicoamento t1 maior 

ef1o1inc1a. na "xecução doa prog:ramas 

Govemo1 

"! - estabelao=er fluxos permanentes de i!! 

foraaçio entre as unidades competente& do 

&1at...,, a f11!. de fac111t.U os prQCe~t3011de 

'l'OdO o Siat ... da Pllll~ajaJMnto converge P:! 

ra 1.111 lirRio Central, que hoje i a S•tc:retaria ~o Pl-.nej! 

1111nto a COOrdenaçÃo a.ra.l, da aeor$) ~m a Lei nv •••••••. 

6 <1'"36/74, • quem incumbe tal função por daterm.inação oon 
ti~ no perá9"rafo 19, do artiqÓ 39, do Docreto n9 •.•••• 

7l 353/72. 

POr outro lado, o arttqo 69 desse Decreto 

dl ao Órgão central do Siltema de Planejamento a C0ft1P! 

tincia para art1Cillar-se COl!l os Estados, os Mlmicipioa e 

o Distrito Fêderal, mt-diante interdiebio de infonnaçõe~J 

• axperiênei•cOII oa reapect1voa ór1Jãos centrais da pla­

Mj.-nto 4-.•••• entida4e'e, a fiJII 6•• viabilizar a eonp! 

UhUização doa Siatea .. de Planeja!llento e preatar e88i! 

tlncja técnica ·para impl.,...ntação o!n progr«~~~as e proje­

ws relaciona4oa COJn planejUJento~ c~rçamento e 110darniz.! 

çio a&ainistrativa. 

Acrescente-se a tudo J.aso as reqrae cont! 

daa no n.creto 119 70· 852, da 20 dfl julho de l~ 973, que 

dhpó. eobrtl a aplicação do PrograrN de Aco-.pa.nb-nto, 

fixac1o palo o.erew n9 68 993, de 28 de jul:ho da 1 971, 

u reb.ção aos Plenos Nacionais o1e teeenvolvimento. Jaae 

ProgJ:eaa de ACX*Panh&mento constitu.i UJAa atividade Pl! 

IIWUIBI'Ite doa órqioa componente& do Siat- de Planej&IH.n~ 

to, no tocante i avaliação, revisão, eotapl-nteçio e 

IDI!Idianta os a~uintea proceasos; 

- anlliee do deaempenbo !(lobal da econo~ 

aia e do C(llllpOrtamanto dos setores prior,! 

tlr.1011 parente aa dire·trizes e tnet.as e&t.! 

- avaliação shteaiti•~• do progresso al~ 

aan<;:ado na execução do11 Pro<;riiiU& e proj ... 

- identificação das dHiculdadea e ohat! 

culos institucionais q1.1a retard:tm, difieu.! 

t- ou liait- a :realil:aç:io das mete• e o 

to o, 

Diant.1 desse quadro - • ainda dentro de! 

a& al:>ordag- introdutória - reata-nos falar sobre o ot 
ç.-ento - Programa. 

1. 2. - O oroamant.o - l'1·oqreu 

t e-111a a peça flllldUWtntal do Siat- Orç,! 

lllfir.tf.rio atualaente usado no Bras11. Através del.- o que 

•• pret~.nde, u reaUIIIO, i wn.a avaliação concreta doa p~ 

gras>a• de t:raba.lho propo11toa, a avaliação dos cuatoe do 

prorrema, UDI levantamento prévio doa recursos a ser- &! 

preg65oa e a projeção das realizações governlllll&ntais, 

APresent~s a seguir Ulll quadro contendo o 

d~nstrativo da Oespeaa por Proqrll.lllll., no Per!odo •••••• 

1 970/7_3, apenu a tl.tulc de ilustração, notando·•• que 
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os v~lores aqui expressos correspondern a preços constan 

tas. 

Pode-se dher, por fim, que alCAnçamoa um 

estágio de aprJ.moraJIIE!nto das técnicas orçamentáriliS S_!! 

ficien.temente capaz de no.a elevar à categoria dos pa!sea 

Jllais a~antados nesse campo. 

OlJADM vn - ORÇAMENTO tiA UNúO 

(Dert>onstrativo da Despesa por Programa) (Preços Constan~al 

Total Ge:u.l C:rf 1,00 

D10 1974 

1970 1971 1912 1973 

'""""""' """'"' IND, """"'" um. """"' IND. """"" Il\10. 

ADMINlS'L'RAÇlo 2.671.962.216 100,0 3.556.22,,608 133,0 4.4Sl.818.826 160,o- 5.686.668.235 2l2,8 
ACROPECU.U':U, 772,6611.666 I(IO,O • 70t.4J9.666 90,0 739.529.476 95,7 715.897.065 WO,.f 

· ASSISTENCIA 8 PJ!EVID!NCIA J.3~2.U9.718 100,0 4.386.835.836 129,2 5.096.177.093 50,2 5.383.828.500 158,6 
ClE!IClA E TEctlOLOGIA 308,815.727 100,(1 358.8~0.988 116,1 473.107.334 53,2 $44.6(6.095 116,3 
COLONIZAÇlO E REFORMA AG!t. 8S.214.U7 100,0 108.517.589 l27,4 14.784.8n 37,7 62.911.900 73,8 
COMERCIO 16,721-727 100,0 11.915.358 71,2 11.000.82$ 65,7 9. 786.385 S8,5 
COMUNICAÇ0:ES 559.12(.951 lQO,O 538-18J.l26 96,2 513.560.830 91,8 759.816.185 135,9 
DEFESA E SEGIJIWI'ÇA 4-498.722.95~ 100,0 5.792-445.763 128,7 5.717.408.014 128,4 6,188. 694.060 137,5 

"""-"" 2.5!H.925.094 100,0 2.714.627.183 104,1 2.790.361.221 107,6 3.300.005.615 U7,3 
ENERGIA 1-084.102.767 100,0 827.37l..HO 76,8 1.149.402-267 106,0 1.292.577.000 119,2 
HAll. E PLANEJ. URBI.NO 256.769.139 100,0 264.011.323 102,8 226.656. 99!1 88,2 216.260.605 84,2 
INDGsntlA 608.547.368 100,0 874.2,4.•0510 HJ,6 250.889. 33B 11,2 563.093.360 !12,5 
POLITleA EXTEJIIOR 359,Ut.OOO 100,0 342.354.200 95,2 339.150.000 94,3 414.366.000 115,2 
RECURSOS NATU!IAIS 228,957.190 lOC,O 295.751.890 129,1 370.692.679 161,9 345.767.280 151,0 
SA0DE E SANEAHEIITO 1.151.338.082 100,0 1.15~.2U.l60 100,1 l.C87.380.868. . i4,4 1.318.616.220 lH,S 
'riWISPORTES s.tC9,239.418 100,0 5.463.230.893 100,9 6.272.67!..276 115,9 7-151.494.765 132,2 
PFDG . ./1 CARGO DOS ES7'.B DOS 
KIJNICIPIOS 5.11n.n2.u6 lOC,O 5.394.15(1.736 105,5 6.637.947.008 129,8 7.521.575.460 147,1 
DISPh!)J:O$ GEfiAlS ),900,184.200 10C,O 3,476.024.431 89,1 6.532.008."917 167,4 8.872.468,270 227,4 
St'BTOT.\L n.oo7,J4a.o8o 100,0 36.266.529.000 109,8 42-795.144.000 129,0 50.408.52S.OCO 152,7 
RECURSOS PROl>.~ .\Ut. 
INDIRE!'A 3.831.958.080 100,0 5.113-336.160 lU,S j,668.980,028 ~s.s 9.540.117.590 248,5 

'I'OTAL GERAL 36.845.298-160 100,0 41.979.865.760 1U,9 u.t64.12t.o28 126,1 50.948.702-590 162,7 

- Lei orcamentiJ:ia (Previsão orcrunentá 

!.!!_) 

A Lei OJ:Çillllentári~~; parll o exerc!cio de 

1 973 - Lei n9 5 847, de 6 de dezembro de 1 972 -

para 1 973, apresentando o cálculo do défic:it previsto 

para o ex:erclcio, que é resultado da confrontação entre' 

a Receita e a Despesa do Tesouro, '!lll:clu!das as ope:rações 

de crãdito constantes das Receitas de Capital, coneoante 

o demonstrativo que ora reproduzimoal 

provou o o:-çamento Geral da uniio, tendo estima.do a Re­

ceita e fh:ado a Despesa no montant~ de Cr$ ••• , , •• , •••• 

52 129 306 600,00 (cinquenta e dois bilhÕes, cento e vl!l 

te e nove l!li1hÕes, tre:or:entos e seis mil e seiscentos Cl:":!! 

zeiros), globalizando, :ossim, os lngres~:=os e DispêndiQS 

do Tesouro Nacional, bell'l como, dos Orgãos da Administra­

ção Indireta, Autônomos Q das Fundações institlfldas pelo 

POder PÚblico, 

A inclusão global da Receita e da Pespesa, 

acima referida, relativa a todos os J>ode.res, órqãos e 

fundbs da Administração Direta e da Indireta, salvo aqu.!:_ 

las entidades que não aejam subvencionadas ou recebam 

qualquer espécie de transf'erência à conta do orçamen-

to, está BlD estrita observância do dispoato no Art. 62, 

~. da COnstituição Federal, bem como eorras:ponde ao 

principio da univ~>rsalidade, Insito no dispositivo Con! 

titueional citado e expressamente designado no Art. 29, 

da Lei n9 4 320, de 17 de março de 1 964, que estabelece 

as "Normas Gerais de Direito Financeiro para a elabor:!_ 

ção e controle do:; orçamentos e balanços da Uniiío, dos E.!!. 

tados, dos Huniclplos e do Distrito Federal H. 

IntegréUII o Orçamento of!l Anexos I e I!, que 

abran9em toda a .discriminação da Receita e da D~spesa do 

'1'8aouro NacJ.onal, e o Anexo III referente à me!õllla. discri 

m.-çio quanto às entidades da Adlninistração Indireta e 

das FundaçÕP" :tnstitu!dp,s pelo Poder PÚblico, 

o Relatóri-o da IGF - Ministério da Faze!! 

da-traz o desdobr~Sl~tento da ·Receita e da Despesa, orçadas 

Crf 1, 00 
RECEI'l'A 

Recetta õo Tesouro Nacional 

Receitas Correntes ••••••••••••••• 43.353,ooo.ooo 

Receitas de Capital 

Operações de Créd. 4.80. 000.000 

Outt'as Rec.Capital 500.000 

Receitas de Outras Fontes (Enti-

do.des da Adm. Direta e Indireta., 

Autônomos e Fundaçõe-1) 

Receitas correntes 

Receitas de Capital 

DESPESA 

Despesa dO Tesouro Nacional 

Despesas Cot'rentes 

Despesas de Capital 

hog:r~ç:io i conta de recursos 

4e outra• fontes (Bntid~t.des da 

Adm. Direta, Indireta, Aut6nomaa 

e Fundaçêiea) 

480.500.000 43.833.500.000 

5.338.615.000 

2.957.191.600 8.295.806.600 

52.129.306.600 

25.471.219.600 

18.362.28o.400 43.833,soo.ooo 

Desper;as Correntes ••••••••••••• 2.875.067.600 

Despesas de Capita.l ............ 5.420,739.000 8.295.806.600 

52.U9.J06.600 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) S6bodo 11 3647 

Excluindo-•• •• Oparat;õa-. de Crédito, con! 

tantes daa Rec::eitas de Capital, a Receita e a Oeapesf. do 

'hlao~o Nacional, confrontadas, acusav~ a previaão do d! 

ficit, como segue= 

~ 1,00 

RECEITA 

COrrentea ·(1.353.000.000 

Capital • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • --250~0"-. O~OtJ!O 43.353 .... 000 ' 

OESPESA 

Correntes 25.471.219.600 

Capital 18.362.280.400 43.833.500.000 

Deficit Previslvel .ceo.ooo.ooo 

3 - Alteracões do Orcamento 

'Em l. 913, segundo a Inspetoria Geral de F! 

na!!.9a• - MF, u. alterações orç~ntirias, ocorridas no 

uercicio, fo:ram provenientes d.ds modificações feitali!IDS 

seus adendos e de atos de reestrutúra9io dolil õrqios da 

Adninistração, que refletiram na classificaçiio instit]! 

cional dO Orçamento/1973. Tambfun produ:dr!llll alterações 

no Orçamento a abertura de· créditos adicionai$ leqalme!!, 

te autori~ados. Com essas mod1f1ca'f'ões, alterou-se i­

gualmente a ne.,pesa total autorizada. 

Em relação is pri~~~eiraa daquelas altera-

ções adendos e atos de reestruturação -, o Re1atª-

rio re1ac1ona os seguintes atos modificadores 1 

a) Lei n9 6 012, de :!7 de dezeml>ro de , ••• 

1 973, que alterou a dillcriminaçio do11 adendoa c (Mini!. 

tério da Educação e Cultura), O (Ministério da Ju.$t.iça) 

e F (Encargos Gerais da União - Jrecursos sob Supe:rvi"' 

são do ·Ministério do Pl&nejamento e Coordenação Geral) 1 

b) Decreto n9 73 172, de 20 de novemb:ro 

de 1 973, que reorganizou a Secretaria Geral do Minist,! 

rio da ,J"ustiça, considerando extintos o Serviço da OOC]! 

mentação, o Servi'f'O de Estat!stiea Demog"rifiea Moral e 

Polltica, a Seção de Mecanização do Se:rviço de Atividade 

de Apoio do Il~pattament() do Pessoal e a Seçio de C:réd! 

tos Assistenciai& do Departamento da Administração, Os 

três primeiros passaram a integrar a Subsecretaria de t12 

C\Ullentação e Informática, e a última. a Subsecretaria de 

COordenação; 

c) t)ecrettt n9 12 632, de 16 d.e agosto ~e 

1 973, extinguinc1o a Com1ssão Consultiva da Po1ltica I!J. 

dustrial e Comercial e alterando a denominação do Depa!. 

tlamento de AdminiStraçio para Departamento de Serviços 

Gl!lrais. Ambas as modificações decorrera~~~ da reestrutur! 

çilio ~rc1al do Min1stêr1o da l.ndústr1a e do Comércio, fe!. 
ta pelo referido Decreto; 

d) Decreto n9 72 633, de 16 de agosto de 

1 973, que tanto quanto o anter1or dispôs sobre a e&tr;l! 

tura básica da Secretaria-Geral do MIC, incorporando a 

esta o Centro de Estudos Econômicos e a D1v1aio 

~nto do Departamento de Adm1nistra9ão, tendo o 

do Orça 

' artigCI 

:al. u· dotações orça:J~~entár;i.as a o acervo raateri.i!lll 

litgioa incorporados. 

Ooo 

Quanto aos cr&ditos Adicionais, abe:ttos no 

,.x.erc!cio, foram da ordem de Cr$ 14,527,;214.0~0,00, ae!! 

"'" 
C<$ 

1- cx:éditoa suplementares ........... 13.055.977.444,00 

2 - Créditos Especiais ••••••• , . • . • •• • 1.471.236,646.00 

TOTAL •••••••·•··••••••••••••••••• 14,527,214.090,00 

Se<JUndO o Rel~·tõrio da IGF - MF, pa:ra a .! 

bertu:ta dos crêditos A6icionais, fo:rii.DI oferecidos Recur-t 

aos compensatórios, provenientes de anulat;ão de 6otações 

orçamentárias, ou de ucesso de nrecadação. Elll outras' 

f?alavt:"as, a abertura desses Crêditos obedeceu r1g:orosa-• 

~~~ente ~o disposto no artigo n9 61 , ooarâgrafo 19, alinea 

•c• da Constituição e o artigo 43 d!l Lei rr9 4 320/64. 

A. Ld n9 5 847/72 - LeJ. Orç-ntlr1a P! 

ra o exerclcio da 1 973 autoriaava a .aber~ura da or! . 
ditos supl-antaras ati 2oa do total da despesa fixa,_, 

o que rapzaaentt.va - ten10.a 1110netirioa Cr$ •••• , •••• , •• 

10 4Z5.861.32,00. 

Ji no decurlio da execu,~io or9am.ntiria, a 

Lei n9 5 935, da 12 4a nov.ml)ro de l 913, autçri:tou o P!! 

der Sxecutivo a abrir crédito auple~~~sntar ati o 11Dlita 

da Cr$ 4.162.000,000,00 para refor9o da •Reae:rva da CO!! 

tingbcia •, conaoanta axpraua deterlllinao;:ão do aeu a:rt! 

go 19. i>or ooUo lado, o -.rti~ 29 ·~- rsferlda Lei pr!. 

viu a diatribuição d-. içortância filtlldil no artigo antt_ 

rior is unidadea or9~tirias, ficando essa iiÇIOrtância 

acraacida ao valor correspondente aos 20a autori:tadoa no 

artigo 69 da Lei Orç.-nthia. 

Jl,aa•ado naaa!la d\Uls autc:.riza'f'Õ.S, o Ralat2, 

rio da Inspetoria Ger-.1 de Finança• - MP concluiu que, 

pa.ra o axereleio de 1 973, o limite 1Di.ximo para eMrtura 

de créditos auplementarea ating-iu ~ 110ntanta de C:tf 

18.749.861.320,00. Tal entendimento i apresentado pelo 

Ralatórto (!'U. s•J d .. a~inte mt.ne.Lt:a' 

Lei n9 5 U'J/12 .. ••• ... .. .. ..... C:tf 10.425.861.32(1,00 

Lei n9 5 935/73; 

Reforço da Raa11:rva de con-

tinqência ................ C:~$ 4.162.000.000,00 

Diatribui9ão da Reaerva de 

ContinqiMia .............. f;~f 4.162.000.000.00 

TOTAL ........... C:tf 18."149.861.320,00 

Nesse ponto, o Relatório e Parecer Prévio 

do Tribunal dl!l Contas da União, refa:t"ante iia Contu do !. 

n:erclcio de 1 9V3, for111ula critica ia concluaõea da IG!'­

Ml". Em outra• palavra•, o TCO coloca díl.vidas na 1nterpr!. 

ta9ão dada à extensão do IIIC)ntante de c:diditos aqple.en~ 

ru autorizados pela Lei n9 5 935, de 12: de novelbbro de 

1 973, entendendo que o valor total d·:!a créditos ali autsz. 

rizados oorrasponderia iqul!lle constante l:lo artigo 19 da 

referida Lei, ou asja, C:rf 4 162 000 000,00. Da fato·, P! 
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lo Relatório da IGP-MF, a Lei n9 S 9-35/73 teria aut.oriz! 

do a a.bertura da c:réd,t tos suplementaref até a illportincia 

de Cr$ 8 324 ooo 000, oo, uma ve& que - cOlnO •• pode ol:!: 

servar no dlllDOnstrativo anterior - a autorillação teria 

previsto a dupla Utilizaç.io da importância expreS"samente 

autorizada no artigo 19 de referida Lei I uma para "reto,;_ 

ço da; Reserva de COnti~ênci.t" a out.t"a pua a d.h•tri~ 

9i,o da aeserva de Contingência •. 

caa do 1'Cl11 

A propósito, transcreVemQI parte daa cr1t! 

"Ss -11aaa quam - o ds•antt:ro.! 

tifl<! qus apl'a(ant411Ws - pr•tsnds ~ign.'f_ 

ftaazo <~:utorio~ar;ão da duas us•s• o CIZ'.di:to 

da Çzol I :I 8ft. IJOO ODD, DO, t::zoata-sa, a nas ao 

vsr, ds angano, daoon•snf;s ds Bl'l'Ônsa i!!, 

tu•~t-sta9ão do Lsi 01'9tllllSI'ltál'ia (l,st ~tP • , 

84'1/?B, al'tigo 89, ih,. I} • d4 L•i n9 

li 1135/?&. 

O R•lató:toio - .:~ontinua o pa:,..t:•r 

do !l'C'U ~, COJ7/t!1"11!~ Pimo11 1 :reprodanindo oe 

e~wll p:réprio11 termo11, a[i.r"'a que a L11i. 11P 

li 11&5./?li autoriaow o Pod11r Ezeoutlvo "a !. 

bt'it' or6dito IIWPl•mlmt4r at6 o U.,.;.t• de 

Çt'# ' U8 000 000,00, para r•for~4Z' 4 "R! 

bem!J a distrib~.<i.t' 111111e ql<!antitativo", 

niio o~o~tro de igual valoJO. 

• 

R•• ta-noa indaqar eob:r:oe o q~.<e e!. 

t<Í aerto: a e:eplanaçiia do Relatório ii• fla 

6& ou o q~.<adJOo d11 fl. 1!41". 

A c:dtica feita pelo TCO, co!IIO se verifica, 

nio chega a &et' neJI\ contundente, ne~~~ conclusiva. Afinal, 

o Min1stJ:o J:elator do Tt'i.but~al de COntall da Un1ào lançou 

a dúvid.a de inte:rpl"e~ação, ~~~as não a re!Jpondeu conv1nçen, 

Após examinapaOs o texto da Le1 n9 5 935, 

de 12 de nove:nbro o:le 1 973, o cbnsideral«\11, real.Jnente, dg 

vidoso. com efe.ttc~, o seu U"tiqo 29, ao autor111lr a cU!. 

tribuição da•import:incia prevista no llrt1gQ anterior, d! 

veria tad~lo expressamente, mencionando que a i~~~PQrtig 

cia a ser distribu!da lltfldiante cJ:éditos auplementares às 

unidades orç~tme11tát'iaa seria do mesmo valor da autorizada 

no artigo 19. Por,m, o llrtigo 29 não cu.• dessa for~~>~~, bc!: 

nando a redação pa••!vel de dÚvidas iliterpretativas. o 

que ai se lê é o se'lUinte: •Art. 29 - ! o Poder Execg 

Uvo autoJ:i::r:ado a diatribu1r a illl!?l?rti.ncia prevista no ar 

tiCJO llbtllrior .. • • , Ora, se i a !mport_incia prevuta no 

arti90 anterior que deve ser distribulda, e não outra ~ 

portãncia de igual valor, parece que a !Gl'-MP, interpre­

tou extensiv~~J:M~nte eaae dispollitiV'O da Lei Q9 5 935/73. 

Ne.ase sentido, i primeira vista, o TCU, a 

nosso ver. eat.i certo. Enqetanto, nio ae pode diaer que 

a interpJ:'etaç.o dada, pela :IQ'-MP seja Wll- despropôsito, llC!: 

que se a 1.nterpratao;:ão ~~o~~1.a aproxi.llac1a da verdade 

na interpretação .xtenaiva da !GP'")!F. 

Tal tato, poréln, não fere a Haura das con, 

tas até aqui exantinaa.as, porque segundo o pr6prio 8elaf:2 

:.:1.o da IGf~MP os erêd1.tos suple~~~~~~ntarea abertos no exare! 

cio financeiro de 1 973 C:otali#llram Cd 12 22, 968 552,04 

acrescido esse l!IOntante de Cr$ l 671 l1J8 092,00 refere.!! 

te. ãs suplementações de créditOS para ta%er lace À IIPU. 

caç:1í.o das l:"eceitalill v1.nculadas e fundos c;~spêciais, o que 

perta: Wll total de cr$ ~l 901 076 6U, 00, relativo aos 

CJ:éditos suplerumta.res abertos lllll todo o exerclcio. 

Lo9Q, a ;l[qtorii"&Çio total, prevista IM Lei 

Orç<unenth"ia e na Lei n9 5 935/73, nio foi .. quft a:I;111CJ! 

••• 
Aliás, o próprio Parecer dO Tr.l.bunal 

Contas ass:I.JII reCOnhéQe (f'ls. 46) 1 
•• 

•o(!. qualquer fot'!lla, a questão l\io i tio r!_ 

levante como pode paJ:ecer à pt'~ira vista, UIUl vea que, 

&equndo eXPliC3 o Rolatório, •os credito:IJ Sl:.ple~~~~~ntaras 

abertos ating:lrlllll apenas Cr$ 12 22' 968 552, a que se ! 

cresceu a paJ:cola de Cr$ 1 671 108 092, perfazendo crf 

13 901 076 644" totaJ. esse inferior ia autorizaçõ.. r••! 

~aente legais, ou seja; 

20t do total da despeaa 

.fiuda, confortllll o art.! 

go 69 do orç:amento •••• 

autorizsç:ão da Lei n9 

5 935/73 ••..•••••••••• 

~ TOTAL ........ •• ...... . 

cr• 10 425 · 861 320, oo 

Cr! 4 162 000 000,00 

Cr$ u 587 áu 320, 00" 

Portanto, &a conttaa apr .. ,er~,tadaa até &qu1 

e particulartllflnte nesse ponto • pela Inspetoria Geral 

de F.t.nanças do M1n:1.stério da .hl"enda, men~ noaM «PJ:"!! 

vaçio, pela confiabUid.ade elos <lados 1110atrados, não ooba• 

tant. peq-tulns diverqéncia, qtMnto à 1nterpret.çio da l4i 

n9 5 935/73. 

Ain<ta sobJ:a oa c:r,;dit.oa adic1on•is, o Ral!. 

t6r1o da IGf~M!' menciona os órgios benef1c1adoa co• a ! 

bertura de créditos espeeia1a, na propo.t-çãa qu., n 1nd! 

cao 

Justiça do 'l"rahalh<> ••. , • , •••••••••••• 

s:1...L..Q..Q. 

6 210 000 

89. 146 

H1niatér1.o c!a Aeroniutiea •••• , • , • • • • • lO 000 000 

Kiniatério c!.as Minas • Ezuargia ••••••• 85 u' 000 
.Uh de•••• cricUtoa adi.ctonaJ,.a, «-•UD:t 

doa ao atenc\1Jnento de despesas pua •• quda nio boUV. 119, 

taçio orçaJIIOJltirla espac!J:ica • ocnfor.e • olassifica • 

ção que lhes d.i o artigo 41. da 1111.1 n9 f. 320/64 - fo:r:u 

abertoa outroa a Encargos Garaia d.a t1n1io e J:noa:r:gos J'! 

nanceiros, 1\o valor ~ crt 376 823 500,00 e crt •••••••• 

991 Boo ooo, oo, r&Bpecltivbenta. 

vo, contendO oa valeras totais dela cri41t.oll 

~ertoa no exerc!cio til'lanoairo da 1 !1731 
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OON?fO Vli:I ~ CR!orros ADICIONAIS ~$ 

POOn. LEGISI.l!'IW 

;!::: ::_:ru~~:::::~:;:::::::::::::::::::::~: .. _ 
~1bunal de Con~ da Uniao ••••••••• , ••••••• , , ••,i" 

PODER J'UDICIAIUO -~:-'' 
S<gpx..o 'rribull.l,l :rll6al:"al •• , •••• , •••••••••••• , ~ •• o 
~ib-..1 Pedual M ~10111 ••••••• w.· •••••.••••• 
g:~f~: :t!f::.i·:: :::::: :; :::::::: ~·:::::: :::::: 
Ju.stiça do 'l'rahalhl:l ••••••••• , •••• , ••••••••••••••• , 
Jutiça Federal ds la. ~tiacta , , •. , • , ....• , , ••• 
õhutiç. ~ Dist.rit.o r~al • cloa "ten"itórtos •••• 

!'ODU: EXECll'UYO 

l'residência 4a República .......... ,._,_,,,,, •••• , ••• 
llinistério da Air1Cilltura • , ••• ,,·,.,, •••••••••• ••• 
NinistérJ.o ck 'Aaroniuuca •••••••H•••••••••••r>•• 
K1n1stér1o cll.a COIIUnic-rõ.• ••••••••••••••• , , , , ••• 
Ninia~io da lkluc.çio a cultua •• , , , • , • , • , , •. , .• 
Ministério <io Ell:iJ'<:ito •••• , ••• .: ••••• , •••••••••••• 
Ministério dll Faze:nds ••••••• , , •••••• , •••• , ....... 
Niniatirio 4-. llldill~ia a do Coaire~io •• , , •••• , ••• 
IUI.iatil:io &::. XutuiO'r ••••• , •••••• , •• ;, •••••••••••• 
Mini•tirto 11-. Ju.tiça ..... , ........ ·•~ .......... . 
Ministéri.Q da MArinha .............. :: ••••• ••••••• 
Ninistéri.Q 4B.s Min:t.s e Enerqia ••••••••••••••••••• 
Ministério do Planeja.ento "' COo~t;io Geral ••• 
Ninistério da.s Relaç~ Extioariore• •• , •.•••••••••• 
tU.n.iaté'rio 411 saúd.e ••••.•• , .............. , , , ... .. 
Ministério do 'l'raba.lho e hevidiM!a Social •••••• 

~!~;:i~e::i,'l'r~n~~·~.::::::::::::::::::::::: 
Enc:argoa Financeiros ........ , ................... . 

~' IGP/MF 

- DBipela Total Autoriu.da e oeticit Pre 

~ 

Devido i• alt~«ÇÕe• veriticac!a• atravé• 

CJ:f l4 527 21.4 09QJJO 

- e c!a• Anul«ÇÕas - crf 7 lOol 705 998,00 

toUl eut?r+t:.ada c:oruapondeu. llO JIOnte.nU da Crf ; ••••••• 

51 256 00& 092,00. 

•• 
Crf 43 &33 500 ooo.oo, a execu..;ão or9&JII8lltlr1a, relativa 

i ~eviaão do •detictt•, foi a eeguinte1 

bo•ita Eos.tiJ:IIada .................. er• n 833 soo ooo,oo 

Deapeea Autorbada • , , . , . , • , • , ••••• Cr! 51 256 008 092.00 

DEFICIT PRESUMML Cri 7 422 508 092,00 

5 - PrO'gr&~~~&cio l"Uianceira e h.ecuÇio orca 

-ntlria 

Ae noJ:'JIIIIs de execução orç..anthia e a Pl'2 

lap~tares 

49.965.000 
30.900.000 

460.000 

600.000 
550.0110 

7.896.9110 
10,249.700 
3f.828.800 
2.103,000 

706,000 

28.331.600 
87.036,500 

85S.U9.0U 
12.009.131 

.361.802.883 
1.576;229.000 

U.626.200 
•• 409.300 

109.137.900 
64.613.400 

839.879.700 
73.f03,237 
80.659,40C 
61.355.600 
82,325.600 
92.414,400 

788.161.251 
7.087.191.405 

651.962.'495 

l3,05S.971,4.U 

6.270.000 

89f.l46 

11).!)00.000 

85.449.000 

376.823.500 
991.800.000 

1.471.236.646 

Cr$ 1 1!\.a-

49.965.0(10 
37.170.0(10 

.&60.000 

600.1)(10 
'550,0(11) 

7.896.9(11) 
10.24917(10 
35.722,946 
2.10J.OM 

706.0CO 

28.331.6~0 
87.036,500 

865.169.-0t::il 
l2.009.131 

361.802,883 
1. 576.229.000 

61.626.200 
.&.409.300 

109.137.900 
64.613.400 

839.879.700 
158.852. 237 

80.659.400 
61.355.600 
82.325.600 
92.414.400 

788.161.251 

·I:::~:~g::~~ 
14.527.214. 09~ 

graJII&çio finpeeira do Tesouro Nacion.il for!UI\ e&tabelec!_ 

dae no Decreto n'i' 71 600, de :!2 de de:~Wro de 1 972, que 

fixou a despesa de caixa no total de er$ fJ 833 .500 000,00. 

nio sendo pean.isslvel ultrapaslli-lo, .1 não ser que o "O!!! 

po~to da 11:eceita fosae tal que o ad:nitisse. 

Os recursos orç!lmentãr.Los atribu.idos ao 

Poder h.ec:utivo foram divididos - eJCc1uido o gastocan 

peaaoal - em du.as parcelas, ou seja; 

1) Despesa ccw pJ:ogra1.1açio imediata e co!_ 

reapondente a gastos decorrentes de co!! 

proaiaaoe contratuais, i.nc:luaive pagame!l 

toa no exterior, bem como os gastos in!, 

d1iVJ~1B • 1mpreac1.ndlveis à atividade pr§ 

pria 4a unidade f e 

2) Deapesa Difetida C·:lm liquidação previ!_ 

ta para 1 97l. 

COIIo verificamo• ante r tor•ent-, as cotas f2 

r- 11beradal totalllflllte no exerc!aio 6e 1 973, graças ao 

boll deae.penho da r~eita, e oe quadro)& a seguir refletem 

- para o u:erclcio UnanceiJ:o de 1 9'73 - a programação 

tinanceJ.ra que ;foi .. tabelecida1 
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A) !".:...C:i:!':'/, O:::çAMENT.Ii.RI.II. (.!) • , • , , ••••• , •• , • , •• , , , • , • , •••• , • , , • , • , , ••••••• , ••• , • , • , ••• , , , 

S.:::CZ:i'!'AS CORRID1'1ES , .................... ,............................. 43,353,(100,0 

l. Tr:tbutãriil. ··········~·•··················-·········· 
2, P<e tt·ir.:o~i<.'..l , ••• , , •• , • , • , •• , •• , •••••• , •• , , ••••••• , •• 

.1. rr.:::u:>t:r.:.a.l •••• , ••••• , •••••••••••••••••••••••••••••• 

4. Diversas •••••. , .••••••.•••••••••••••••.•• , .•••••..• 

5. Transfet"ênci;,H> Correr:te.!l •• , ••• , • , •••••••••••• , • , , , , 

40 5SCI.e99,9 

~9.100,0 

4S. 700,0 

65(.600,0 

2,029. 700,1 

.................................................. 
B> IJ'ES::.>E;SJ;. ., , • ,,,, ••• ,, •••••••• , ••• ,, , '''•••• •••••••••• , ,,,,,,, ,, •• ,, •••···,,,,, ••••• ,, 

l. !:;;.:o~O.-'\!. ......... , ................................................ , 

Dotz;ções.espec.iftc.as ................ ,, ••••••••. •••• ~4.872.3~8,0' 

Reserva de eonti11gênci,. ...................... , , , .. . 2.118.454,3 

2. O:."?~S CUST~:;!.IOS 1': CAPITAL ..... , • , ... , , , ............... ,,, ..... , , • 

04Çllrne11tO ,,,, .. ,,,.,,,,,,,,, .. ,., .. ,.,,,,,,,,,,,,,, li},J$1.475,) 

Despesa 11 l?roqr~ ................................ - 692.387,~ 

3. vn;cu:u.çõ:::s ....................................................... 
............................................... 

S. RSS!:RVA I)l: tliFI!!IUM:i::NTO , ., , .... , , ..... , .. , .... , , , .... , , , ..... ., ,. ., 

16.990.712,3 

9.1559,088,2 

13.e90,452.0 

2.1l.oo.aoo.o 

692,387.5 

Junho de 1976 

Ct-$ milhare!! 

.4J.J53.5Co,O 

C) Dl:FICI'l' ............................................................................. 
(l) EXClUi Ope.rill.çÕe11 de créd.!to. 

'QUADRO X DEsPESAS Ccnuum'l'ES E. tiS CIU"!'I'AL 

ORGAOS 

PODER EXECO'I'lVO 

Ga~inete da Presidência da RepÚblica ••••••••• 
Gabinete da V1ce-Pr$Sidênc1a da República •••• 
Conselho Nacional de Pesquisas •••••••••••.••• 
Conselho de Segurança Nacional ••..••••••••••• 
Estado Maior das Forças Ar~~das •••••••..••..• 
Serviço Nacional de Inforir'.o!.çÕes •.• , •.•••••••• 
Escola_ Superior de Guerra , •.•....•••••• 1 ••• , • 

Cooissao de Readapt.dos !nc.da3 Forças Armad,, 
Consultoria Ger~l da Republica •••••••••••.•• , 
As-ênciat Nacional ••••••••• , •• , •••••••• , ••••••• 
Dept9 Administrativo do Pessoal Civil ••••.••. 
Escola Nacional de I~fornações •...••.•••••••• 
Hospital õ~s Forças _lL-rnadas ••••••.•••••..•• , • 
Ministério da Ae,::onáut!.ca , •.••••••••• , •••••• , 
M1nist!tio d~ Agricultur~ ................... . 
M1nisterio das cornunicaçoes •••••••••• , ••..••. 
Minist~rio da Ed~cação e Cultura ••••••••••.•• 
Ministerio do Exe:tc!to ••.••• , •••••••• , •••.•.• 
Minietêrio da Fazenda •••••••••••....••.••••• , 
Ministério da Indüetria e do Comêrcio ••••••.• 
Ml.nistério d Interior •••••••••• , ••••••••.•••• 
Hinistêrio da Justiça ••••••••.•••• , •• , ••••••• 
M1nistêrio da Ma.t:inh~ .•.•..•.•••••••••••..... 
Ministério das Minas e Ene~qia ••..•.••••••••• 
Ministério dO Plpnejarnento e coord. Geral ..•• 
Minist§rio d~s R!lações EXteriores •••.••••.•• 
Ministerio da Saude ••••••••••.••.•.•.•••••••• 
Ministério do Trabalho e F~evidência SOcial •• 
Mir.ist:ério dos Transportes ••••••• , • , ••••••••. 

FON'l'E: IGF /Mf' 

A lleeaita da União, 6111 1 973, superou 

prevJ.e:t4 no oryan1ento • Crf 43 833 500 000, OD -

TO'l'AL 

• 
Cr$ a 89:1: 37:1: 253,00, aleanç•ndo, cl;E~ata forma. na aua e:~te 

cuc;io, a cUra de Cr$ 52 125 812 253,00. 

Tot<l 

17.867,4 
666,9 

I 54.475,9 
4,592,0 

14.640,0 
12.457,~ 
1.176,5 

185,2 
194,8 

5.918,1 
10.205,8 

4.100,0 
1.012,9 

373.300,0 
176.027,8 

71.600,0 
920.998,1 
641.816,5 
116.400,0 

15.425,0 
446.600,0 
54.546,2 

302.7J-S,O 
149.500,0 

50,000,0 
144.020,0 
147.939,4 

88.830, o 
652.311 5 

4.4)9,522,4 

Progrrunaç:io 
lnlediata 

15.105,7 
563,8 

46.055~7 
3.882,2 

12.l77,l 
10.531,9 

994,7 
157,2 
164 ;7 

5,003;4 
8.628,3 
3.466,3 

856,3 
315.()00,0 
l48,819,6 

60.533,0 
778.641,8 
542.612,6 
98.408,4 
13.040,8 

371.570,2 
46.11~.1 

255.925,1 
126,392,2 

42,271,6 
121.759,2 
125.072,8 

75,099,8 
551.485 4 

~- 787,134,.9 

Cr$ Milharês 

Pifu:ilnento 

2. 761,7 
103,1 

8.420,2 
709,!l 

2.262,9 
l. 925,5 

181,& 
28,0 
30,1 

914,7 
1.577, s 

633,/ 
156, 6 

57. 10<J, (i 
21.208,2; 
11.067,0 

14:.?:.356,3 
99,203,9 
17.9911,6 

2.384,2 
&9. o29, a 
8,431,1 

46.789,9 
23.107,8 
7.728,4 

22.260,8 
22,866,6 
13,7)0,2 

100.826 1 

692.367,5 

c' 

Tal faW deva·ae prilllordial!Dente .ao cont:! 

nuo crescimento da receaJ.ta tri.butária, que neste e.zerc! 

cio,participou c01:11 92,4' do total da receita, devidO ao 

ÓU.IDO daselllpellho 6o apllre1ho ll:t"reCiid"'d:lr, que p.endtiu 1.1111a 

elevll.ção da receita doi! prlJ~.cipa.is trib11toa • IPI, RB!!. 

da, Importação e dO tmpoato sobre Lubrifiean.tos a Co•bu,! 
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·- al9un• cuoa, co. nclllçio e/0111 elUU.açio de alJ~ .... 
!(".o I por ~18 rept!Ur que proc!\1ftiii"':M ~ 

4us1r tal CU'9& ia faalliaa "- rallda Uf•rior, ao iiiiAID 
-~· 

t.-po - que. -lor: lnfaee foi 4aiU n& lftcidlncU doe ··-~ 

u,s 
:n,e 

COIIbu.t!~h • L11brif1cantea 12,7 

XJ~portayão 7 , 4 

40,8 

26,3 

11,4 

7,8 

cOIIIpOrt~ 

to 4& an.cadayio, 110 per!o4o 1 970/73, com os respec::t!, 

.oe iftc:lr~to• no.J.nail!l, belll COI'IIO o confronto da Rece! 

u eetla&411 • 4a efet1vamen~e arrecadada no exere1cio f! 

' ea MUbÕe• ........ _ ........ wo """' !OI ..:.uJIAIS • ,.,om tU • ,. .... • >1 "' " 
UCClTA OJIÇUD!'bU 21,120,0 n.oSl,, JJ.Ut,f sz.us,t - '·' t5, 7 33,8 

Dealft. C:ORDiftU ll.tn.z U.lU,'P sa.'''·" 52.4fl,l 37,1 n,t 35,1 

JM:a11'A ftUUl'luA 11.521,5 af~UO,'J lS.I21,0 ••• 714,0 34,6 U,fi 36,0 

IJIC!Ort."çio o ••••••••••••••••••• l.Ut,f 1.805,1 z.u,,o :1.817,0 35,1 45,9 44,8 
hÕcfut.oe In4NU1al1nb •• , •• 1.505,5 1lo4U,, u.llt,o 19.153,7 lol,:l ]0,5 33,3 ..,. ......................... .. •• 17,1 1.503,2 t.tto,t 12.802,1 32,1 53,5 :18,2 

l'la:t.~::a •••••••••••••••••••• ,, , 512,2 111,~ 2.251,1 1-."1,2 57,1 U6,0 27,5 
J\u"ld:t.ca .. o .................. lol41,1 2 .• 161,6 ~.927,6 ~.UI,l ll,J: ]t,t 41,4 
l'oll.~ HOOOOOOo0000000000o0.00 2.t",0 3.415,2 t.7U,5 7.026,3 38,5 t0f] t6,6 

OperiÇÔ411 P1MnCI1rU • • o o • • o o o - - l.l21,2 2.011,1 - - 52,0 
SnU911 l:llt.r:t.ca o, o o o o, o o,,,,, fU,6 iiJ,S 1.073,7 1o5U,t 3f,2 77,9 43,7 
Lubrlf:l.clll~ll • , •• ,. .......... , 2ol52,6 3-"'·' ~.513,0 5.556,3 28,6 24,6 21,5 
ft&I:!.~U NMio'f:I.Ü:I.O o o o o • •,,, .... 112,0 103,3 113,1 50, .. 15,3 u .•• 
Atr1bu!dol i Un:t.io BOI Tu oo .. , '·' s.o o 0,0 11,1 21,2 10,0 31,1 
1Ua1ra11 to 1'&11 • , • •. • •••• ,.,. 61,1 112,9 227,1 U7,2 65,1 101,7 t1,1 ,. .............................. UO,t 115,1 1.005,2 z.ut,7 109,1 40,t 162,6 

ltiiCIII'I'A •UU..lAL 20,1 u,o 206,0 2U,l 131,1 3t1,1 '·' UCII'I'A DDUSUUL 7,7 u •• 11,1 U,1 ,,,2 46,9 "28,2 

ftAUPU!ltc:IAI co..-ra - na,o 2.113,1 2.717,6 - 19t,3 21,6 

UCII'l'M DIVSNAI 4111,2 4)5,2 52t,5 716,1 '·' 20,5 51,9 

.-:IJ:'l'A U CM'I'I'AL 10.152,1 ..... 731,5 260,3 - 91,6 - 17,7 - U,t 

Oplz~ 4e C1'141to •••••• o ••• 11.152,5 I"·' 516,0 259,1 - 91,1 - 41,1 - U,l 
ouuu hc:a:t.tu de C.pit.al •••• 0,3 2,0 215,5 '·' 5U,, 10,610,0 - 99,4 

CitlADRO XII 

. 

E!ECti'!':.s co~~>z:qns 

!U:CEI:'A ':'!tii">~T1-'I.IA 

Imp;>.tto.s • , , •• , , •• , • , , , , , , 

i~~~~~~~~:::::::::::::: 
ae:"l<!• ••••••••••••••••••• 

i-!3. 353. CO,). 30t 152. 4E5. ~36. 4H ], .14.2. 586,436 

~c. ~s-.. e~~. 9~c i 4S. n.~ .a2c. ~~2j ~. '-.U.ln. s12 

9. JCC. f;)C. 000 I''· 074. lll. GlSiti. 773. UJ. 015 
2.895 • .soc..ooo 3.816,977.313 921.377.ll3 

lco.coc l.H -
t, <JoG. ~~o. c Jll I 12.~0~. SJ7. 2(; · 2. s~s. 4.37. 201 

99,884 

l.85!..s:o.~.;:;:) l.ó32.~1iS,CôJ.; - 2ll.290.93!J 
J.2c6.2\lo.oooj' t.1JI.l2l..S(o 932.121.540 
4.841.700.000 7.02ó.J06.60ti 2.177.606.606 

7.215. 700.000 l9.85l.ti52.155 2.ó37.952.155 
1.442. 700. ooc I 1. 543. 425. CH lCO. 725.074 

254.3oo.ooo 337.251.032 az,gsi.032 
5.659.500.000 ~.556.279.,U 103.220.35, 
1. ns.ooo.ooo Zo018.947,J&o 283.947.)60 

Ul.SOO.OOO 133.166.010 50.133.990 

1. 25:::::: iii 2. 6::: ;::: ::: ,1.31:: ~:::::: 
69.100.000 2ll.1U.583 1U.OU.513 

100 

d.700.000 2t.01l.9&5] 25-.626.035 

2.021.700.100 2.711.560.011 681.859.911 

65f,600,000 n,.809.on U2.209,065 

480.500.030 260.285.817 220,2H.l83 

uo.ooo.ooo 259.091.119 220.901.881 
500.000 l.li7.U8 687.698 

3.833.500.000 52.125.172. :Z:53 + 1.192.372.253 

Previsão 'fííJÔ~~ 

·21,0 
20,1 100 
17,2 94,6 

31,8 7,8 
99,9 
29,2 26,3 

11,5 '·' 29,1 '·' "·' U,t 

15,3 40,& 
7,0 '·' 32,6 a, 7 

'·' 11,4 
16,t '·' 27,t 0,3 
51,2 

111,1 '·' 201,4 
51,6 

34, o 
21,7 

45,8 
46, o 

137 5 
20,3 

.. 
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7 ParticiP!cão dos Estados na Arrecada-

~ 

No u:erclcio de 1 973, a participação doa 

Estados na Arre<ladação Orçamentária comportou-se da se-

guinte ~aa,neira 1 

unidades da- Yederacão Receita Arrecadada t. s/ a Receita 
(Cr$ 1, 00) Total 

são Paulo 25 425 960 542 48,22 

Guanabua 11 765 043 574 22, 31 

Rio Grande o Sul 3 785 406 894 7,18 

Rio de Janeiro 

2 827 380 710 

2 142 196 809 

5,36 

4,06 

No que se refere à participação do Estado 

4a Guanabara, foriiiD exclu!dos desses njimoroa cr$ , •• , •• , . 

259 098 119,00, referentes a operações de crédito, 

Elll relação a 1 972, a participação dos 1118!. 

11108 Eat.ados na Arrecadação nio foi. atmsivelmente alter!. 

da, muito embora ,. verifique, de 1 972 para l 973, um &.!:!; 

manto na participayio do Estado de São Paulo de 

46,86tl para 48,22•, s.obre a Receita Total - e Wll deerã.! 

cinlo na partic:lpação da Guanabara, que de 23,02t mn 1 !172 

caiu para 22,3U,sobre a Receita Total do ~erc1cio 

1 !173. 

de 

O Relatório da IGF-MP acrescenta que a "! 

recadac;ão do Imposto sobre Operações Financeiras foi i!! 

teiruente computada no Estado da Guanabara, pois, apesar de 

transitar nas contas do Tesouro junto ao Banco do Brasil, a 

for111a de seu recolhiunto i111possibilita a ide11tificaçio do 

Estado e- que se verifica o fato gerador. 

Devemos, nesse passo, levantar Ulla dúvida quan­

to ã aludida dificuldade para a caracterhaçio do Estado 011• 

ele ocorre o fato gerador do ISOP, seeundo info1'11a o Rdatõ -

Tio da IGF-MF is fls. 60. Coe efeito, BISO !aposto tea por 

fato gerador as operações financeiras, as si• COilsideradu as 

de crédito e seguro, nos tenaos da Lei 11.• 5.143, de 20/10/66, 

realizadas junto as entidacles existentes para esses fins. O 

responsável pelo recolhbento é a própria entidade flnance! 

ra, embora o contribuinte do tributo seja o to•ador de cri'd! 

to e o segurado consoante o Decreto-lei n' 914 de 7/10/69 

Ore, se essas oper~tções sio re;alhadas ea todo o território 

nacional, coa maior ou aenor intensidade nessa ou naquela 

unidade da federação, e sendo o Banco do Brasil o órgão &rf!. 

cadador daquele iaposto, nio se coapreenda a alegada dificu! 

dada na identificação física, diguos assb, do loca~ onda 

efetiva111ente deu-se o fato gerador, ~u seja, a operação fi­

nanceira. O qua nos parece vulnerável na infol'llaçio cot~tida 

no Relatório é que o processo de racolhi•ento deue iaposto, 

feito llatural .. nte dentro de todas as precauçõea contábeia e 

através de registros que nio favoreça• a que esses valores 

escapem da contabilização, não pode ser tio difícil ou coa -

plicsdo assi•, que obstrua a identiflcaçio do local oncle o­

corn o fato gerador e - o que i su•a•ellte estranho - o pr6-

prio processo de recolhilllento. 

A julgar por eua informação do Relatório' 

a atribuição ao Es"' 

tado d;,; Guanabara do 'Total d.a. Receita desse tributo pela 

tendincia i centralhaçio nessa unidade federativa de t2, 

da a movil:lentaçio. financeira do Pais, em prejuho do• 

outros Es~os d.a. P'ederll.çio, eapecialmente aqueles cuja 

participação na Receita 'J'otal, cOJ!IO :lá vimos, ê desprez! 

vel. 

Não prete.ndemos, eom nossas observações, .!!. 

tingir, da modo algWD, 11. se;ried.ade do Relatório da IGF-MF, 

no que concerne aos dados e is informações nele contidas. 

Porb, é de nosso dever contrariar qualquer aspecto do R.J! 

latõrio que nio nos pareça claro, c0111preens!vel ou adln.i.! 

sivel. O PQnto a que nos referil'Dos represente. certlllllente 

Wllo!. m.iléaima parte de todo conteúdo do Relatório, ao qual 

até aqui só fizemos aplaudir e aprovar no que te111 de VE!!: 

4adeiro, confiável e legal. 

Agora, cab-e analisar o comportamento dos 

pri.ncipaio impostos federais na Arrecadação. Anteriormen 

te já haviiiiiOs tocado no assunto, ~~~ae seguindo a sistem!_ 

tica expositiva do Relatório da IGF-MP retornamos ao t!_ 

-· 
7.1 - !Jm?OSto sobre Produtos Industrial! 

aados -_ J:Pl 

Sua participação na receita Uibutiria do 

exercicio de 1 973 foi dl! 40,n, çorrespondente em valor 

absoluto a CXf 19 853 652 155,00. 1111 termos percentuais, 

1.8110 significa a maior pariticipac;io. de WD illlpO;&to no ~ 

tal da receita, ou seja, quase a -t.&de da receita Uib!! 

tár;La arrecadada. Em relação a 1 97l: aeu crescimento foi 

de 7,5a, 1.11a11 vez que naquele ano sua participação foi da 

ord- de 33,3\. 

Há que se considerar ua certo rettaimento' 

na arrecadação desse 1111posto, tendo - vista o volUIII.e de 

incentivos fiacais concedidos ao setor secw~dáz:io, -
obedilncia is direttizes do Plano NaCional de Deaenvolv! 

Destaque-sei no plano econôaico, a utiliZ!, 

çio desse itapoato, juntamente coa o iaposto 4e renda, 02. 

JIIO i11strumento redistribuidor. Al&a disso, devemos cona! 

derar qua eue imposto telll sido JIWlipul.ado de forma a Pr'2 

.:.ver redução- nos prec;oa de pro®tos ocmsider&doa esseo­

ciais - espeo.ial.JIIente produtoz ali.IUntlcioa 1nduatrial! 

zados - attavis da modificac;io e do reajustalllento de 

allquotas s de praaoa de recol.h1aento, obiiervadas a· CllP! 

cidade t:ributi.ria do setor beneficiado a a essancislid.ade 

do produto favoraQido. 

como incentivo i produção e objetivando~ 

ta.enta o inc:reaento das es:portaçõell de tala produtos, no 

decurso de 1 973 :forUI reduzidas as al.lquotaa incidentes 

.abre veicules de ca.rva pe..cla, o5n1.bua e con91neres, 

fabricação nacional, 
•• 
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Esse .imposto constituiu-se na sequnda fo!!_ 

te da arrecadação tributiria, atinqindo a soma de C~$ 

12 802 837 207,00, o que c:or-z:e.sponde e. llllla parti~ãoae 

26,3\ no total da receita a:t:"reeadada, nihneJ:"os eslfeil~qu. 
-:~-<· 

representa.m IJJIIa superação das estimativas e11 cerca -:a. 
29t. 

Os itens •pHsoa Ju.rld;l.ca• e •Retenção na -,:11;: 

Fonte• fora.~~~ os de maior crescimento, cabendo-nos lelllbrar 

que anteriormente apresentamos wn demonstrativo da part! 

cipa.ção relativa doa três campos de ;l.ncidincia desse 1m­

posto no total arrecadado (vide Programação. e Des•PtJnho 

de C4.1xa do 'l'eaoutil - tt.eceit.a 'l'ribllti.xh). 

o Rslatório da IGF-MF informa que, no ex•.!:. 

cicio de 1 97:3, as opções dsstina.du a ineentivos fiscais 

(IR) tot«lizaram cr$ 3 035 978 693,00, sendo que, desse ' 

1110ntante, C:t'$ 712 182 730,00 corresporu1eJII aos Certifica-

dos de compra de AÇÕes (Decreto-Lei n9 157/67) das Pe_!!: 

soas F!sicas .e o restante às opções para tnvestitrtento das 

Pessoas Jur!dicas, distribu!do da seguinte forma; 

Discrill!.ina.eão 

1 - Pessoa' Jur!dica 

soomm .. ,.. 
XBDF (Le:l. n9 5 106 e Decret.o-Lei 

n9 l ll-fo} 

SUDEPE 

EMBRATUR 

DiscrJ.JUna'ciio ....... 
CIERSS 

7. 3 - 'l!nposto de Ib!pol:'tacão 

1 091 lll ilS 

375 651 334 

554 600 882 

102 987 916 

118 664 069 

CC"$ 1,00 

68 308 387 

1'2 2"69 660 

2 323 795 963 

çio. 4Haeil me&lloOs illpoatos superou a p1~evt.iu • n o de 

eM;goia elétrica e 32,6' o de JDinerais .. 

o 111asmo creacl.lllento nio. ocorreu 90111 o i!! 

posto único sobre lubr!ficantes e combustlveia, cuja PA!. 

ticipaçii:o na Rsceita Tributária caiu dt• 12,11o, em 1 972, 

para ll,U no exerclcio financeiro de l 973, Em números 

<W&olutos, a arrecadação desse imposto foi 4a ordSill de 

Cr$ 5 556 279" 644,00, correspondentes a ~;~.a 1luportânc!a Jn 

f~ior à estimada para o uer.c1c:1o, <:onforlUI )á destaca­

mos anteriormente. 

A retT•ção aqui verificada, ae;undo o R! 

latório ela IGF-MF• não significi!li reduçii:o no consumo ele lE_ 

brifici!lintes e combust!veis:, senão reflete, apenas, 

retenção dos n!veis de crescimento ele p:reçoa. 

1.5- ImpOsto Territorial Rural 

o controle desse imposto i de competência 

lo :Instituto Nacional de Colon~zação e Jteforma Agrária 

INCRA, delegada pela Lei n9 4 504, de 30 de novembro de 

1 964. 

Elll 1 973, a arredadação do citado 1mposto 

foi da ordem da Cr$ 20 962 426,10, cabe:ld•J Cr$ , ••• ,, •• , , 

5 240 606,49 - 20, ao !NeM, como p:restação de se=: 

viços, e o restante Cr$ 20 962 426,10, tranpferido P! 

ra 1111 Prefe:l.turas MUllicipaia. A distribu;Lção deaaes V!; 

lores estão discri:ninadoll no quadro que sot seguri11 

QUADRO xrn 

Unidades da 
Federàção 

Pará ····••···•••••o••••···· 
Alllapá ..................... . 
Amazonas ••••••••••• , , .•••• , 

R.oraiina ••.••••••••••••••••• 

Prefeitura ... Cr$ _1 00 

330.451,66 1.652.258,32 

o l:Jipoato de Il'llportação participou da 

ceita 'l'ributi.ria com 7,8,, perfe:z;endo wo. total de Cl:$ 

~ Ceará •••••••••••••••••••••• 
Marllnhiio ••..•••.••••••••••• 

Piau! •••.•••••.•••••••••••• 

Pern&nbuco •••••.••••••••• , • 

_Rio Grande do Norte •••••• , • 

J. 816 977 313,00. :Isso representa, em relação a 1 972, 

Ulll a\IIQ&lto de u,at. 

)._.321,806,66 

104,448.89 
319;482,27 

u .. 269,20 

556.213,52 

401,504,45 
209,331,72 

556,334,85 

335.399,81 

315,348,67 

302.397,94 

288.272,38 

15.425,0~ 

26oll2,22 

79,870,57 

11.067.30 

139,053,38 

l00o376,11 

52.332,93 

139,083' 71 
83.8419,,5 

78.837,.17 

75.599,48 

72.068,.09 

3.856, 27 

130.561,11 

399.352,64 

55,336,50 

695.266,90 

501,8_60,56 
261.664,65 

695.418,'56 

U9.249,76 

394.185,84 

377.997,42 

360.340,41 

19.281,34 

!: dA maior importância a utilizaçâc:> desse 

i.lltposto na pol!t.tca de incentivo a investilllentoa na área 

de indústrj.aa bisicas, que favoreçam o próprio desenvo1v! 

manto. Nesse sentido, t11111 sido f•t:11it•da:a importação 

de máquinas e eQuip&~~entos. sem s111lilar nacional, para al_ 

9UJII4S iridúatrias, Blêdiante redução substancial de aliq11;2: 

tas ou .lllésmo atrav~s da taenção. 

Paralba •• , •••••.•••••• , o, •• 

~ll9'0il.ll ••·••••·•••••·•••••• 
Goiãs ••• , •• , , ••••••••• , , •• ; 

Distrito Federal ••.•••• , , •• 

Mato Grosso •••••••• , •••••• _ 

Acre,, .................... .-

Rondonia •••••••••• , •••.••• ': 
Bahia ..................... o 

Sarqipe ................... . 

Minas Gerais •• , ••• o , •••• ·, o. 

Rio de Janeira .••••••• , , •• ; 

Esplrito Santo •• o .•••••••• , 

Guanabara •• , , ••• , , •• o ,• •••• , 

Si.o Paulo ••• , •••••••.••••.• 
Qu4l'lto a eslies, observou-se dois comport_! Paraná. •••• , , , •• o, •• o, ••• ,,. 

santa Catarina .• , • , , ••• o, •• 

Rio Grande do Sul 

3.336.442,95 

700.315,19 

728,699,70 

1.018o 749,17 
110.106,46 

2. 833.230,77 

546.238,79 

155.495,84 

21.191,91 

2. ?78.388,66 

2.434.395,33 

364.908,00 

1.164.027,90 

834.110,74 
175.078,80" 

182.174,92 

254.687,29 

27.526,61 

708.307,69 

136.559,70 

38.873,96 

5.297,98 

4.170.553,69 

875.393,99 
910.874,6~ 

1.273.436,46 

137.633,_07 

3.541.538,46 

662.798,49 

194.369,80 

26. 489,69 
694.597,16 3.472,985,82 

608.598,83 3.042.994,16 

91.227,00 456.135,00 

29lo006,97 1.455.034,87 
me.nt.os 13.1at-1ntoa, Primeira, q relação àqueles inciden­

tes sobre energia elétrica a minerais. suas participações 

na lleceita Tributária forll!l lllllntio:las. praticamente ·1nalt! 

rad&s, acusanciQ lndices de 3,2, e 0,7,, respectivamente. 

BRAS:U. 20,962,426,10 5,240.606,49 26.203.,032,59 

Note-111e que, relativlll'llente ao exorclcio de 1 972, a arr.! l'onte1 Instituto Nacional de Colonisação e Raforaa Agrlria • INCRA 

<:ad.t.çio 4euas impostos cr11sc•u d• 43,7ts e 48,U, para Ullt 

e outro •. lfO toc.nu i eaUMtiv"a. pai-&·;J. t7J, a aueea~ 
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De confo:rmidade com o Relatório da IGF-MF, 

o eotal do Imposto Territorial Rural arrecadado - 1 973, 

refere-se a recolhimento gerado nos exercl.cios finance! 

ros de 1 971/12, visto que, com relação a l 973, eilsa li!: 

recadação. encontr;~~-ee em fase de cobr4Ilça junto i rêdeba._!l 

cãria COll!p8tente. 

Do quadro anterior, constata-se que os E.! 

tados de maior participação, e111. ten'IIOs absolutos, foram, 

em ordem decrescente, Mato Grosso- Cr$ 3 336 442,95 -, 

Minas Gerais Cr$ 2 833 .230, 77 são Paulo - et:$ 

2 778 388,66 Paraná - Cl:'$ 2 434 395 33 - 1 Pará 

Cr$ 1 321 806 66 -, Rio Grande do Sul - Cr$ , , , , , • , • , • 

1 164 027,90- e Bahi11. - cr$ 1 018 749,17 -, cabendo 

aos demais Estados parcela infe:t:"ior a Cr$ 750 000,00. 

7 .• 6 - Realizacão da Despesa 

O exerc!cio financeiro de 1 973, apl:"esen-

to\l wna despesa realizada de cerca de Cr$ 

50 766 873 646,00. com relação ao ano de 1 972, esse mon 
tanta representa um incremento de 33,. 

Segundp o Relat6rio da IGF-MF, no total da 

despesa efetiva foram inclu!dos os dispêndios baseados em 

vinculações de receita e os destinados a progrilllli!ls espec! 

ficos, bem como, quanto aos desembolsos, forlllll mantidos 

os princ!pios já consagrados, com viata• à eliminação de 

co:rtes e adiamentos na liberação de recu:raoa e objetivan­

do a aceleração dos gastos com res'!duoa passivos e demais 

débitos de reçponsabilidade da ontão, inclui,nd.o-se a re! 

tituição de tributos. 

111o que diz respeito l despeaa realizada e 

a autori.aadi, verificou-se que esta foi superior em ~$ 

489 134 446,00, dif"e.rença esta que representa waa eOOns! 

1111& no ez:e:rc!cio de 1 973. 

PODER LEGISLATIVO 

"'""'"" 

Câmara dos Deputados •••••. , .•.. : • •.•••• , •••.••.••••••. 
Senado Federal •.•••••.•..••..••••••••.....••••••••.••• 
'<'ribWlal de COntas da União •• , .••..••••••••.•.••••••• ·• 

PODER JODICIARIO 

~~~:in~1 T:~~!f á~~~SõS' :::::::::::::::::::::::::: 
Justiça Militar •....•.••••••...••••••••••••••••••••••• 
Justiça Eleitoral •....••••••••••.•••.•••••••••• , •••••• 
Justiça do Trabalho •••• , ..•..••••••••••...•••••••••••. 
Justiça Federal de la. lnatincia •••••••••..••••••••••. 
Justiça do DF e dos Ter:ritôrios ...•••••••••••••••••••• 

i'O!lE:::L EXECUTIVO 
Presidênciâ da Repúblic:a •• , , ......................... . 
~liniatêrio da ~on&utiea •••••••• , ••• , •••••••••.••••.. 
Mini.!iltério da Agric111tura ..•••••.•••.•..••••• , .....••• 
~H.niat§rio das CoftWl!caçõea ••.•••••••••••.•..••••••••. 
lUnisterio da Educaçao e Cultu:rill •...•.•••••••••..••••• 
Mini3tério do Exército .•.•••••• , .••..•••••••••..•••••• 
Ministério da Fazendill .•. , ••••••••••.•.•••••••••. , .•••• 
Ministério dA Indústria e do eonércio .•••••••••..••••• 
Ministério do Interior • , ••..••••••••• , • , •••••••• , ••••• 
Ministério da Justiça .•••••••••..••••••••••••••.•••••• 
M1n15tér:io da Har:inh.a •••••••••••••••••••••••••• , •••••• 
11in1atério das Minas e EnergiA •••.••••••••••.••••••• ~. 
11inistêrio do Planej&nento e COOrdenação Geral •••. , ••• 

:t~i:~~~i~ :• s!G~:ç~~~. ~~~~~~~~~.::::::::::: ::::::::: 
Ministério 63 Trabalho e Previdência SOcial .•.•••••••. 
Ministério doa Transpo:tea •• , •••..••••••••• , •.••••••• , 
tncargoa Gerais da Un!Ao •...••• , •••••...••• , ••• , , •.••• 
l!:nearqoa Financeiros .• , ••••••••••• , , . , •••••• , •••• , • , • , 

promiaaoa nio liquidados no eJterelcio, que atinqiram 

cUra de Cr$ 2 lU 65;1: 323,00. 

• 

Oa diapêndioa com os Poderes Leqialativo, 

Judiciário e Executivo foriUII de ~$ 396 256 500,00, ~$ 

472 930 524,00 e Cr$ 49 897 686 622,00, respectivamente, 

valores est:~ta que corresponderam a o, a,, 0,9, e 50,3' da 

despea• totlll realiiada. 

Cal os Bnear9os Gerais e Fil\,a.nceiroa .. 
união a despeM, - 1 973, llt~ngiu a casa doa Cr$ ••••••• 

H 383 05ló56,0Q. oa quais representaram 48' da despesa ef!_ 

tivamente realizada, enquanto no exarc!cio eníerior ascen 

der- ao montante de Cr$ 17 058 752 931,00. No eurc!cio 

dll 1 973, nesses encarqos estão contidos os relativos i 

aadstência e previdência BOcial, 'i divida pÜblici!l fund!. 

da inte.rna e estema e b responsabilidades financeiras da 

união pare coa oa !:atados, Distrito Federal e Municlpioa. 

FOi de 35,U da despesa orcamentiria a de! 

pesa 00111 p.~a80i!ll c:iv.U 11 lliÚtar, inativos, pensioniat.u, 

salário fandlii!l • da ad!llinietração descentralindi!l. "' 
termos abaolutoa, oorreaponde:u a~$ 17 957 636 594,00. 

Blevou-ae a Cr$ 21 850 960 211,00 a deaP2 

aa de capital e, relativaJ~~ente i !)eapesa da união, 

senta. waa participação. de tJ'. 

Com relação ao exerclcio financeiro de 

1 972, os InvestiiiiSntoa, as Invarséiea FinSilCeiraa e 

rransfarinciaa de Ca~ital c:t"escera~~~ em 45,4\, 33,2' 

25,5\ corraspondentemente. 

.. 
• 

NO quadro que se seque, podemos vieualizar 

o comportamento da despesa lilutorizada e da realizada, de! 

tacanclo-ae a sua variação por ó1:'gãoa e Hinisté:riolu 

Autorizada (1} balizada (2} 

396.256.500 
ios.665.ooo 
133.670.000 

56.921.500 

484.181.500 

20.620.000 
49.041.500 
38.298,000 
99.671,900 

213.032.700 
42.100,000 
2l.fl7.400 

50.375.570,092 
229,506,800 

2.873.351,190 
604.809.500 
485.367.031 

2.550.412.683 
5.409. 768.900 

683.533.400 
50.822,900 

913.211,900 
267.051.900 

2, 718.582.300 
1.430.312.237 

274,938.000 
322.192.500 
532. 429.600 
396.346.000 

6.110.410,851 
15.607.874,005 
8.854.588.395 

5 .2 • 

396.256.500 

205.665.000 
133.670.000 

56.921.500 

472.930.524 

20,620.000 
49.041.500 
33.601,167 
99.671.900 

206.478.557 
42.100.000 
21.417.400 

49.897.686,622 
219. 799.,1.94 

2.869.644.035 
562.176.670 
472.542.838 

2.537.288.289 
5.183.870.391 

660.145.948 
48.164.196 

912.171.924 
261.860.762 

2, 117.17!.581 
1.403.218.967 

268.611.679 
320,516,940 
524,514.881 
387,478.161 

6.105. 451.511 
15.536.773.224 

8.846.278.431 
.11~ 3.64Cõ 

~, .. 
Diferenç." ...., 

(1-2) 

u.i50.976 

4.696.83) 

6.554.143 

477.883.470 
9.707.606 
3. 707.155 
42.~32.830 
12.824.193 
13.124.394 

225.8!il8.509 
23.387.452 

2.658. 704 
1. 099.976 
5.191.138 
1.403. 719 

27.093.270 
6.326. 3:U 
1.675.560 
7.914. 719 
8.867.839 
4.959.340 

71.100.781 
8,309.964 

489.1J4.U6 



Quanto i participação. d~:>• prograas deae_!! 

volviQos pelo oove.rno Fedeul, no &nQ de 1 973, o Relat§. 

rio da IGF-MF, nos apresenta o dlequinte reeultado; 

Participação ,,, 
Prograawaçio a cargo dos Bata dos, DF e 

Munie!pios 

Encargos Gerail' 

Defesa e Segurança 

Transportes 

Assistlincia e Previdência 

Administração 

EducaçÃo 

Saúde e Saneaménto 

Energia 

Outro a 

15,9 

14,2 

ll,9 

13,7 

13,0 

\1,4 

'·' 
'·' 
'·' 
'·' 

100, o 

Revela-nos, ainda, o Relatório que, 

base no exere!cio anterior, enquanto os prograt~~~~s As Si!. 

tência. e Previ4incia. saúde. e Sanea.e.nto via Lncnaenu~ 

do seus recursos, o• qu..e int.e~iiUil a infraestl:Utura ~ollê 

mica - Energia e Transporte - ~tofreraa redução, conforM 

relação a •equir 1 

'"""""""" 1972 !') 
l'J-13 "' 

Assistência e Previdência 12,1 13,0 

Saúde e Sanea.ento '·' '·' 
Energ-ia '·' '·' 
Transporte 14,2 13,7 

7. 7 - Despesas Impuqn<td<ts 

Essas despesas, de acordo com o Decreto­

!.e1 n9 8)6, de a de setembro de l 969, e as I"IOrmas dfit CO!!. 

tabilidade Vigentes, figura!"ll como excesso na conta Or<j'&me!! 

tária e sio registradas, para efeito de oportuna preat_! 

ção de contas, à responsabilidade do seu ordenador. 

Informa o Relatório da IGF-MF que essas 

parcelas foralll contabilizadas co1110 além crédito, o que 

atesta a boa execução orçamentâria e deveu-•e a imperfe!. 

ções de registros. Essas despess.s fOrs.tl"l de Cr$ 

l 214,48, o que é insignific:ante, e verificou-se nos 8! 

tores abaixo relacionados COID. seua respectivos valores1 

Ministêrio dll Fazenda •.••••• Crf 799,17 

Ministério do Exército •••••• Crt 4lt,l1 

Encargos Gerai e .•••••••••••• 0,44 

~ •. ; .••••••••••••••••••• cr$ 1 214,48 

7.8 - Resultado· da BXecucio OrcaJMntiria 

Àe fls. 71, o Relatót"io da IGF-MF noa apr! 

senta o Resultado da Execução Orç.mant&.~:LI., conaeqv.êneia 

do confronto entre aa contas de receita e a.apeaa, apr! 

sentando Ullll •superavit• orçllll1entir1<> de Crf •• •••·•. •• •• • 

l 955.191 ~07,00, no qual encontram-se inseridas 

aas 'ifi!P'Jgnadas, Y CUJIIPr'iaento ao diBposto no De"''"""' 
n9 8:16/69. 'l'al sistel"lática objetiva qei·ar condições 

pxeacin4lv.i• à apur~t,çio de ctHtoe, a. fim de destaea.r 

re~ltado• 1!-. geatio, na foraa do enunciado no 

t..J, n9 :Z00/67, artigo 79. Esse resultado i obtido da 

gu1ftte fo~J 

RESUI/l'AOO Dlt %XECUd.? ORCAMEN'l'ARy. 

(Exere!cio Financeiro de 1973) 

1. UCZITA ~ (Cr$) 

1.1. correntes ., 52 465 586 436,00 

1.2. Capital •••• "260 "285 817.00,52 725 872 

:.~. Or~nto • 

SUple!Mntaçio •••• f9 302 7H 858,00 

2.2. créditos B! 

paeid• • • • • • • • • • • 1" 464 095 788. uo 50 766" !t7J 6-t6,0J· 

3. SUPBRAVI'I' (1-2).,. •••••••••••••• ~ l 958 998 

,~, 
;:! ~ -::: 

BI'Se 'SUE!!râvtt, pode 

c5e outra fonaa, Coa) se •equer 

._,;: .. -;_"! 

ser ainda ap:re•entado :'\\.,' 
- ._t" 

1. Jbl:ee•ao de arreca~io • • • • • • • . • • cr$ 
_t,. 

892 372 253, ~..;~ 
2. Despesa inferior i autorizada ••• Cr$ •s9 llf H6,Q_o:~ , .. ,, 
!. Péficit Pre•ua!wl .............. s:!.! 1 422" 508 092d~<-·; 

4, fiOPERAVI'l' (1+2-3) ............... ~ l 958 998 607 ••.. 

i.\::: 
Finalmente, cabe de• tacar que esse Suv- ·;. ·~,:t-'1• _,: 

Y!t- Cr$ 1 958 998 607,00 - corresponde e. 1Jill. 1ncremeni:&:t' 

de Crf 737 "08 092,00 com relação a 1 97.2 que, 

percentua.is, equival" a t>U,4t. 

em te~v"''~; 
"'-" 

-~>i-~ 

• atn.vi• dos 

., 
;-..,'~ .. 

7. 9 - Poupan·ea do setor PÚbliço 

"'-"i~.;.-~ 
!:asa, Poupança do S.to:r Piiblieo é o~{ ·:: 

dados constantell no Balanço Orçamentirio .~-· ~' 

no exerc!cio financeiro da l 973 apreaento~'-l!le 4e aeor •. : .. \ 

co• o Relatório da IGF-MF, da aequil'll" tor~ 

SALDO EM C/C ................ •••• •• Cr$ 23 54.9 673 001,~:. 
-, .... ~ .. ·, 

Receita de Capital •••••••••••••••• Cr$ :l60 285 817,~/'.J 
Reeurao• para Formação de Capital • Cr$ 23 809 958 Slá,Ó .-

o .. pens_ de Capital ............... S1_21 850 960 211.~-~--..:. 
~VIT ORCAMENTS.PTn .- .. ~·,,< 

·'"·._j ..• 
~ 

-~-;:. 
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VI BALANCO FINANCEIRO 

1 - operacões de Reoei ta e Despesa 

Atrav~s de quadro anexo ao Balanço, são 

ap:resentad<~.s as opet·ações de receita e despesa na din~ 

ca das contas do Tesouro. Essas operações podem ser l:t',!:! 

nidas no quadro seguinte; 

DISCRIMINAÇÃO ~ (Cr$ 1,00) ~ (Cr$ l,OO) 

Orça.!l'lentãria ••••••. 52 725 872 253 

Orgãos da Adro.inistr.:u;ão 

Descentralizada. • • • 119 423 642 l!H 

txtraorçament.ário., 408 685 975 317 

Subtotal 

Saldo de 1972 , ,; ••• 

Saldo para 1974 •.• 

TOTAL 

581 035 489 761 

11 423 073 857 

592 458 563 618 

2 - Dl!pósitos 

50 766 873 646 

115 752 Sl7 189 

407 761 322 866 

574 281 113 701 

18 177 449 '917 

592 458 563 618 

Os •Depósitos• se compÕem dilUI aequintea 

contas; Dcpósitoa de Diversas Oriqena, Bens de Ausente e 

Consignações. Em 1 973, esses depósitos illPl"esentaram um 

saldo de Cr$ 807 682 371,00 e 011 •oepósitos de Diversas Q 

l"iqens" fol"a.m os de lllaior movimentação, acumulando no fim 

do pel"Íodo um saldo devedol" de Cr$. 795 446 283,00. O Re-

1atól"iO da :IGP-AF apt"esenta, em terl'llOs monetiirios, como 

se compôs o q;.-upo de •oepósito.s•, 

'DISCRIM!NACXO ~ (Cl"$ 1,00) ~ (Cr$ 1,00) 

Depósitos de Dive!. 

sas Ol"igens ••••••• 

Bens de Atu~entes •• 

conaignações ••• , • 

'l"'TAL .......... .. 

2 556 685 902 

3 705 

905 010 973 

461 700 580 

3 - 'DÉlbitoa de Tesouraria 

352 132 185 

917 250 766 

269 382 951 

As providências adotadas no exerclcio de 

1 973 permitiralll. uma variação considerável nesta conta, 

com vistas a bem situar o Passivo Financeiro e a çonta D! 
vida Fundada Interna, que fa~em parte do Balanço Patri.J112. 

nial. 

oa Débitos de Tesouraria, conforme o Rel! 

tório, is fls. 76, se apresentam segundo discriminação ! 

baixo~ 

cr$ 1, oo 

Saldo do exerçlcio de 1972 

Ajustes em 1973 - Saldo em Cirçulaçâo 

ORTN , ••• , • 2 912 924 005 

LTN~ ....... 10 203 625 040 13 116 549 045 

Emissão em 1 973 •••.•• , , 38 694 101 389 

Cr$ 1,00 

Descontos LTN 1973 •..• , • 2 595 ,604 398 54 406 254. 832 

54 406 379 792 

Resgates e111 1973 

OR'l'N e LTN , , • , , , , i• 866 700 860 

Desconto LTN ••••• 

Juros e COJ::reçii.o -

l 755 3H 175 

ORTN ••••••••••••• 

Saldo Para 1974 •• 

263 132 483 36 885 207 518 

17 521 172 274 

4 - Responsáveis 

Tal conta - Responsáveis - reflete a 

apuração. e a regularização de responeabilidades no deco_!: 

rer do exerclcio de 1 973. O movimento apresentado por 

essa conta foi o seguintes 

DISCRIMINACJ.o ~ CCrf 1,00) .D!B:rro {cr$ 1,00) 

Entidades Autii!. 

quicas ••••••••• 

Estados e Muni-

c! pios 

Outras Entidades 

Diversos Respon-

.sii.veis 

TOTAL 

3 017 698 

41 443 190 

15 156 530 

2 "040 584 999 

2 100 202 417 

s JZ7 045 

u 090 778 

63 151 794. 

1 882 862 255 

1 995 431 872 

Cabe destacar que naa contas que conatit.!!, 

em esse g'l"Upo sobressai a de •oi versos Responsiveis•, cu­

jo 1110ntante dil.enoncia-•e, substanciil!llmente, .das de.ais. 

A8 ~açõea anteriores i Lei n9 4 595/64, 

II.S val".iações cambiil!lis e aa transferênçias finllllceiral!l OOl! 

tituem o qrupo de •oiversos•. No quadro que apresentar!. 

IQOS a Se<1Uir obsexvamos o destaque .. oaa Trllbsf'erências F! 

nanceiras• ! através deste titulo que se .refletea ás 2 

perações do Siste•a Financeiro para o Patriloonial e rec,! 

procamcnte. Sla exerce a função de conta de interferên­

cia. 

DISCRIMINAdO 

Operações antexiores 

à Lei n9 4 595/64 •• 

Variação Cambial , •• 

Transferência Finan· 

ceira 

TOTAL 

CR!DITO (Cr$ 1,00) D!BI'l'O (cr$ 1,00) 

66 193 

85 030 887 

116 602 683 828 

116 687 780 908 

11 504 143 

121 636 229 344 

121 647 733 487 

6 - l'undos Especiais 

As fls. 77 do Ralat6rio da Inapetoria G!. 

ral do!: Finanças, do Miniatério da Fazenda, 8:io apresent! 

dos os Fundos Especiais, com um saldo de Cr$ , • , •• , ••.••• 

1 660 001 645, oo, rl!lsu1tado diferençial das operações de 
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·receita e despeu. Relacion.aD~Cs, a seg:111r, o.' ••tore& • 

que. aio ,!!JOVU!.e.nta.dos ~sses •F\u>dos• 1 

DISCRlMINAc.\o 

Presidência da 'R,! 
pública •• , •••••• 

Ministé:r:io da Ae­

ronáutica ••••••• 

Ministério das Cg_ 
auntcações •••.•• 

Minist.iirio da Ed.!!_ 

caçio e Cultura •• 

Hlnistêrió da F&~ 
Zlllilde, o o,·,,,. o o o o 

Ministério da In­

clüstr ia e do co -
mércio •••••••••• 

Ministério do In-

terior •••••••..• 

Minist.irio da Ju.! 
ttça.' , ••••• , ••••• 

Minhtirio 4a Ma-

rinha. •••••• , , ••• 

Ministirio das H!_ 
nas e Erluqia 

Min1Btirio do 1'1.! 
nejaDM!nto ••••••• 

Minhtirlo do 'rr~ 

balho ••••••••••• 

Ministério dos 
'l'ranseortas ••••• 

'tOTAL • • • • • • 

llECEITA (crf l,Oo> 

, 179 U6 416 

4to t61 021 

14 '" 180 

823 982 "' 
3 718 313 084 

28 1183. 541 

3 905 441 

415 544 

7 199 "' 
590 703 Oll 

031 132 153 

1 ,.. 874 m 

4.9 823 667 

11 652 241 005 

-· Agentes Financeiros 

~PESA (Cr$ 1, OOL 

.. 381 587 

"' 185 557 

' 358 981 

115 697 021 

3 642 480 855 

17 851 357 

229 27l 

160 469 

3 599 996 

545 448 418 

2 710 619 085 

1 714 002 328 

., 224 m 

992 "' 360 

fia movimentação das contas de receita e 

despe111a no Banco do Brasil S/A, foi apurado no final do 

exerclcio financeiro de 1 973 lJlll saldo no valor; de Cr$ 

2 292 488 667,00, que representa a parcela ~a descoberto~ 

do Tesouro Nacional - não incluidos valores em trãns.!_ 

to - naquele el!ltabelecimento, cujo demonstrativo é apr~ 

sentado no quadro a aeguir s 

QUAORO XV OEHONS'l'RAçAo DAS CQI'I'l'AS •RECEITA E OESl'ESA lJA utnJ.o• NO SANCO DO Sl'!ASIL S,A, 

1 9 7 .3 

SALOO ANTIUI.IOR 

Janeiro ••••••••••••••• , , •••••• , , •• , .• 
Fevereiro , •• ; •••••••••••.••• , •• , ••••• 
Março ..................... , ........ .. 
Abril .•••• •······~··· •••••••• , ••••••• 
Ka,.O ••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Junho ............................... ; 
Julho • , ••••••••••• , •••.•••••••••••••• 
Agosto • , ••.••••••••••••••••• , ••• , , •• , 
Setembro ••••••••••••••••••••••••••••• 
Outubro ............................. . 
Novembro ............................ . 
Deze!!Wro ••••••••••••••••••••••••••• , • 

Receita 

2.561.311.450 
4,134.715.695 
3. 558. 325. 904 
4. 316.895.552 
4.431.421.16.? 
3.477.270.081 
4.605.495.224 
4.513.961.061 
3,613. 770.204 
S,641!..68l.0'9 
4, 265.119.012 
5.900.8-'.012 

SOMA 51.028,416.407 

SALDO DEVEDOR 

Despesa 

2.ll8,860.4.92 

4.387,248.967 
4,046,140,440 
3,590,093.952 
4.327.176.380 
s.ou.39J.95J 
4.130.926.200 
4.547.629.8ll 
4.929. 735.546 
3.264.930.356 
3.88'1.333.310 
-L626,029.995 
4. 421.405. 632 

53. 320. 905. 09{ 

SALDOS 

Devedor crodo< 

l,J.l8,860.4'Jl 

1.!125.937.517 
68.575.255 

31.768.048 
10.280.828 

609, 97;2,190 
653; 656.ll9 

57.865,4ll 
U5.774.485 

348.839.848 
1.759.3U.619 

360.310.983 
1.479.443.380 

6.026.561.262 3.134.012.515 

2.292.488.687 r------+-------+------+--------
'l'O'rAL GERAL 51.028,416.407 53.320.905.094 6.026.561.262 6.026.561.262 

Sábado ll ~7 
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Quanto ~ a.sult!lClo P'inanes.tro do 'Bll:erc! 

cio, o Rel«tó:do dt11110natra, ia fls. 84, confort~~e &9 •! ..... 
Ativo Financeiro 

Ac:!ainietração Direta •• o~s oea 643 111 

Adm.1nistr~u;ão Indireta !46 213 477 661 191 302 l;u 432 

Pa1sivo Financeiro 

Administração Direta •• 33 642 607 300 

Administração Indireta 112 017 883 4-03 145 660 4!iiO 703 

StlPERAV'n' PINANCBIRO DA tmllo .••••••••• 45 641 630 1:;!9 

Se excluirJQOa oa ó~ªo,a da Administração 

Indireta. deasa apur&lJão, taEIIDOB a situação finance.tra do 

Tesouro .Nacional, que, igllal.JDente, se revela super~svit!• 

ria, como aegue1 

Ativo Financeiro ••••••••••• 45 088 643 771 

Paaaivo Financeiro •••••••• 33 642 607 300 

SUPERAVIT' PINANCBIRO 00 1'.!! 

SOURO ••• , • ••. • ••••• •••• ••• 11 446 03~ 471 

Vll • Blü.MICQ PA'l'RDI'JNIAL 

1 .- Ativo Pinanceiro 

constituer~~ Ativo Financeiro os créditos e 

valores r-lizávaia, inclusive os valores numerários, com 

ou aea autorizaçio orçlllllenti.r1a. 

O ~lA. tório da IGl"-MF, nesse ponto, li ba,! 

tanta sucinto, ni.o apresen.tando qualquer d'l!IDOnstrativo que 

permita UDIIL anállea Jllais detalhada das contas pertencen· 

tes a esse qrupo. 

De qualquer llllll\&ira, os dados apresentados 

aio os saquintes t 

al quAnto ao •oispc~nlvel• para um total 

de cr$ 15 636' 693 288,06, o i'eaouro Nacional d1spõa ape-

naa de Cr$ 3 827 279 276,74, 11110ntante este representado, 

em qrande parte, por recursos em trânsito, dos quais Cr$ 

2 833·727 495,60 qinvam na rede bancária arrecaqadora. 

A A4111J.niàtração. lndirata coube a lllllior parcela no total 

do •Diaponlvel•, soaa,ndo ua saldo de crt: ••••••••••••••••• 

11 809 U4 011,32. 

b) oa Fundos Eapact.ais e o Serviço él.a Dlv! 

da .Ex:terna foram contabil.izados ent •vtncula<to am conta 

Corrente Baneárh.~, totalizando Cr$ 2 540 756 628,$2. De! 

se 11110ntÃn.te, ·os saldos bancários de diveraoa fundo(! e•P! 

ciais geridos e adm1nistradoa peb. AdDlinistração Direta 

partic:iparam 00111 a si9)\ificativa pa,rc:ela de Cr$ • • • •....• 

2 540 163 671,36. 

cl • c;onta ·~entesJ'inanceiroa Deved.oras•, 

oertancente ao subqrupo •aealizi.vel •, registra as opera· 

çõea em contas eorr8II.tes do Tesouro Nacion«l com o Banco 

do Biasi!, Banco Central do Brasil a outrae entidad:es fi 

n.anceir11s, não llleiiCionando o Re~atõrit:l o nldo correspo!! 

dente a essa conta. 

dl Finalmente, a conta- ~oiversos flespons! 

veia", também pe:ttencente ao subg':rupo "Realizável", apar! 

ce com um saldo de Cr$ 1 811 807 772,-$5, referente 

saldos em poder de responsiveia, beDl 1::01110 se referS!Il 

reaponsabiU.dades em apuração. 

ao o 

• 

2 - Pa:ss'ivo Tinanceiro 

O Paasivo Financeiro c~respon4e à dlvida 

flutuante do Tesow:o Nacional, as5im entendi.S. como co!! 

promissoa exiglveis, cujo pagamento nio depende de autor! 

zação no orçamento. 

l'.qui, l_'li (luas contas a aerea analisadaet 

a) •oéb,1tos de Tesouraria•, que apreaentou 

um saldo de crt: 17.52:1 297 2~3,00. Conforme o Relatório, 

esaa saldo fOi e.justado, dur.!lnta o axarclcio, pelo Banco 

Can.tral a filll de representar a posição real do endivi~ 

to do 'l'asouro, qu&nto is obdqaçõea cuja exil;lil>ilida~e • 

nio ultrap~u;~se. de l2 -•as. Hot~·se que o rlfllajuate af! 

tuado no saldo dessa. conta, ruultando na elevação do seu 

valor, foi devidiUIIe!lte COJIIPen.sada c011. igual dWnuiçio no 

saldo da conta •otvi4a Fundada Interna•, do qrUpo AUvo 

Pe:rn111nente. ' 
b) a outra cOnta a se conaidar'ar i a 4a 

•aeatos a Pagar•. Essa conta apresentou, no exare leio de 

1 973, um ]IJ;)ntante de Cr$ 2 144 652 3;u, oo, proveniente 

das inscriçéSes efetivll!llente realhadaa ne&ta oonta, sal! 

entando--se 1;1 restabelec1lulnto da outras iucriçõ- no t2. 

tal de Cr$ sa 984 928,00. Os pag~U~H~ntos corr•spondeQtes' 

ao& •aeato& a Pagar• foram dlt ordem de Crf •••••••••••••• 

1 351 553 5.1,9,00, sendo, por outro l..l.do, cancflladas in! 

criçõen no 'lralor de Cr$ 1 013 801 151,00. De!lsa for.&, o 

saldo devedor, à conta de Restos a Pagar, CO!IIPU.tadoa o a V! 

lores consignados no Balanço do ano anterior, foi reduz,! 

do para. crt: 2 837 279 703, oo. 

como .faz o Relatório da IGP-M!', dava-se o~ 

servar, ainda em relação aos •Reetoa a Pagar r que. a paE, 

tir do Decreto n9 73 021, de 30 de out@ro de 1 973, ao 

regulamentar o parágrafo 29, do artigo 49, do Decreto-Lei 

n9 836, de a de setambro de l 969, foi detera1nado o C&!! 

eelamento das inscrições relativas ia •oespaaaa não Pro­

cessadas •, ·uma vez não re.alizado o tornec~nto de JMt! 

rhl, a execução de obra ou • prestação de aerviços CO! 

tratados, dentro de dois anos, contados do ence:rr.-nto • 

do exerclcio .a que o crédito orçiUII.entirio eon:espondanta• 

estiver vinculado. 

Houve ua cre•ciaento da ord• de cr• •••• , 

660 J44 692,00, 1\Q que cone~ne BOB bana patrimoniais da 

união. oriWll:loB ele aqut•.içio ou Lncrorporaçõu t•Jt- nu .! 
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xarc!cio de 1 973, -'>ora - eonfom. COI'I.Ita dc1 Relatôno 

esse MOntante nio exprel!lse fielmente oa valores r!_ 

ais o:!oa referidolil bens. 

o titulo •valores a,. Oniio• regist:zotl Ulllit 

eleva.ção de CJ;$ 6 6l& SOS 591,00, tenao a conta "Açôea oe 

Sociedades .de Econol!lia Mista. • a maior participação. 

OU.nto aos créditos da Dniio, infor.a o ~ 

latório que eles aumentaram em Gr$ 686 862 197,00, dest!; 

eando-ae COJDO a maiOr contribuiçio a da .Divida Ativa da 

U!!,iio, euja vu:iação é assim demonatr$4ar 

DISCRIMINAclO 

Baldo - 1972 

Inscrição em 1973 

~r 

cobrança 

t::ancelamento •• , •••••••••••• 

SALDO EM 31/2/73 , •••••••••• 

1 122 055 564 

591 61.0 4.72 

65 835 671 

18 ou 784 

4 - t>assivo- Pel1D4nente 

1 7ll 616 036 

83 900 455 

1 629 775 581 

O Passivo Pe:ananent;e, M relação a 1 972, 

elevou-se em Cr$ 30 541 963 f43,00. 

O que i111p0rta nesse tópico é o exame da O! 

vida. ~terna e de O!vida Fundada Interna. Ainds uma vez 

conaideraB)()S muito superficiais as informa.ções do Relat§. 

rio. A nosso ver, esse item deveria merecer tratamento 

~~~Ais detalhado, considerada sua indiscutivel importância.. 

Quanto i otvid& Extexna, está dito, que hoR 

ve um crescimento de Cr$ 1 148 021 020,00, resultante da 

inclusão de compromissos assumidos pelo Pais coill entida­

des internsciona.is, nos Balanços Gerais da União, confof. 

1118 dados do Banco central. 

Elll relação i Divida. l"unda.da Inte&na, cons,!. 

deranc1o-se o exerc!cio de 1 972, verifica-se wn consider! 

vel deellnio da ordem de Crf 5 355 916 951,00, decorrente 

de reajustes nos registros contábeis, refexentes aos tÍt!! 

los de vel!Cimento até um ano, COII'lputados na conta •Débi­

tos de Tesouraria•, no ano de 1 973, 

Reproduzimos. a. seguir, o demonstrativo do 

"Resultado do Pa.txi.monial, constante do Relatório da Inspg 

toria Gt!lral.de Finanças, do Ministério da. Fazen(l.a, is fls. 

84/87: 

Resultantel!ll da EXecução orca.mentária 

V.arbtções Positivas 

Receita orçamentária.... 52 725 872 253 

RIK:eita dos Orqãos da 

Adltlinistraçiio Indireta. 119 423 642 191 

Variação Cllmbial Intez-

na. .................... __ _lH!...JS~l,6...l7lJ.4o3 112 223 GU 187 

MUtaçõea Patrillonids 

Cobru.ça da ntv. J.t:l,va, 

Alienaçio Bens M5veie e 
r.õveis ··············· 
Alienação de '!itulos • 
Valores ··············· 
Recebilllento de Cré(iitos 

t>1.ve:taoa ·············· 
Variações Negativas 

Despesas orçamentárias. 

Desp. Orgãos Adm. ln41-

rota ·················· 
Mutações Pa.tri.moniah 

Aquisição Bens MÓveis •• 

Construção e Aquisição 

de Bens nnóveis .•.••• ; 

construção e Aquisição 

de Bens Nat~e~a l:ndu!. 

, trial ••••••••••• , ..... 

Aquisição de 'I'ltulos e 
Valores ••••••••••••••• 

Diversos ............. . 

50 

llS 

65 83~) 67l 

1 06!i "' 
66 54!i 728 

12 32S 191 

m 610 

'I' 87:1 '" 
752 9D 189 

4.26 253 335 

288 01~· 746 

278 488 

66 64J 720 

53 184 692 

14':1 151 O>? 

172 073 290 130 

166 519 790 835 

834 375 981 

165 685 414 854 

o cotejo das variações acima evidencia o 

primeiro resultado patri.moni&ll 

Receita Efetiva 

Despesa Efetiva 

•s~avit• Patrimonle.l 4& 

172 073 290 130 

1155 685 414 854 

Gestio Orça.Mentária •• • .. • 6 '31!7 875 276 

Inscrição. 4a. olvida ••• 

Inscrição de outros 

Crid •••••••••••••••••• 

lncorporaqio de Bens •• 

C&ncelllllBD.to Dlv, P&! 

•ivas ••••••••••••••••. 

Banco do Brasil S/A •• 

Banco centra.l·do Br. 
a11 ................. 

Divida Fundada InterDa 

Ad:ainistuçio Indirata 

Diveraoa •••• , •••••••• 

Y&riaçõu Jlaqattvas 

cancelamento da D!V'ida 

1t.t1va ••·•·••••••••••• 

EncUtpação de Dlv. Pa! 
sivas .............. .. 

Restituição de olvida 
toaaaivas ••••••••• , ••• 

52 184 310 

61' 271 775 

"' 
"' 

591 620 472 

U6 736 193 

64 367 409 

1 035 273 09ol 

113 456 085 588 

15 "' 951 735 .. "' 801 030 

• i~4 m 04§ 

"' ... ... 575 

18 064 78ol 

197014 

92 252 658 
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Agentes lrinanceiroe; 

Banco do Brasil Sl"i·. 

Banco Central do Br! 

sil ••••• •• ••.• •••••• 

olvida Fundada Interna 

D!v.tda Fundada Externa 

AdmiPistração Indireta 

Diversas .- •••••••••• ,. 

Débitos de Tesouraria. 

52 197 632 724 

$3 Sll 018 302 105 

1 

77 

' 
13 

211 

708 651 "' 
991 Ol4 784 

148. 012 020 

285 414 826 

"' 376 327 

116 674 005 

023 677 444 

Este segundo confr<:mto marca nesta etapa o 

seguinte resultado! 

variações POsitivae 

V.uill.çõea Nf!!gativaa 

229 414 448 575 

211 023 677 444 

•supe.ravit• extra-orçamen .. 

tirio .• ,.. ••••• •• .. • • •• ••• 18 390 771 131 

Conj\lgando-se os resultados parciais obt!. 

dos evidencia-se o resultado Patrimonial em 31/12/73, • 
saber: 

•superavit• Patrimonial da 

Gestão orç4Jllentiri<t , • , , • • 6 387 875 276 

•superavit • Extra-Orçamen-

tário • , ••• , , , • • • . • • • • . • • • 18 390 771 13.1 

•superavit• Patrim::~_nial e1n 

1973 .. .. .. .. • .. .. • • .. .. • • 24 778 646 407 

Esse resultado podEI! aer tlunbém -:!emonstrado 

sob o seguinte S.ngulo1 

Ativo Rell.l Llquido em 31/12/73 

Ativo Real Liquido em 31/12/72 

'Super~vit• Patrimonial em 1973 

45 118 888 547 

20 :Ho 242 uo 

24 718 646 407 

Y!!.!......=. OPERACÕES EXTAA-SALAUCQ 

1 - emissão e Resgate de Paeel-Moed.J 

De aCtJrào co:m o Bllllco Central do Br.asil, a 

emi~;são liquida de papel-mOeda eJD 1 973, foi de Cr$ 

6 100 ooo aoo, 00. Na verdade, o bruto das emisaões 

exerc!cio foi de Cr$ 9 300 000 000,00. Porém, li de 

no 

•• 
co1lsiderar que, no per!o<io1 ocorreu w:oa retiraõ~ de Cr$,, 

200 ooo 000,00. 

Em 31 de de~:embro de 1 973, era <le Cr$ 

19 043 113 578,00 o $aldo de papel moeda, conforme se d~ 

monstr.J: 

TESOURO NACIONAL 

Reajustes e Ressarcime_!l 

tos em suspenso , •••... 

Reserva. Monetária em JJ/ 

69 744 775 

/12/73 ..••.••••••••••• --"'"''-"'•1<9c4C9"-4 

SALDO EM CIRCULAÇÃO' EM 31/12/73 , , , , ., •• 

2 - lt<lservas Cambi•<is 

106 664 i/69 

19 043 113 517 

O Relatório da Inspetoria Geral de Fina!! 

ças, do Ministério da Fazenda, informa, a titulo de dados 

preliminares, em relação às Reset"vas Cambiais, em 31 de 

dezembro de 1 973, que o total em mãos das Autoridades ~12. 

netárias Brasileiras era de O$ 6 416,7 milhÕes. Atente-

se para que tal avaliação segue os princ!pios do Fundo 

Monetário Internacional - FMI. 

Esse mol).tante das Re~;ervas Cambiais, consoa:2 

te o Relatõrio, foi asslrn distribuido: 

OISCRIM!NACÃO 

Disponibilidades Diversas , ••••• , •.•. , ••• 

Ouro •• , ................................ . 

Posição do FMI ••••...•. , ••• , , ••• , •• ; .• , • 

U$ MilhÕes 

030,8 

_Sii, O 

140,3 

Direitos Especiais de Saque • • • • • • • • • . • . • ~ 

TO'l'AL • , •••• , •• , •••••••• , • • • • 6 4.16 7 

'" - BALANÇOS DAS ENTIDADES DA ADMINIS'I'RACÃO 

o Relatório d<~ .rGP-MF apresenta U1l\a rela..: 

ção das Entidades da AdJ!linistração Indireta, que, em o~ 

servâ1>Cia às nom<~.s legais vigentes, rerneterrun os respê!: 

tivos Balanços, relativos <lO exercÍcio de 1 973, para P.!! 

blic<~ção. 

Por outro l<~do, são relacionadas, tambêm , 

as Entidades que deixar~ de enviar os seus Bala1>ços para 

publicação. 

Reproduzimos a segui :e as duas relações, 

constantes do RelatÕr1o: 

1 - Relacão daa Entidades da Administração Indireta e res 

pectivos Ministérios que enviaram seus B<~lancos: 

PRES!Otf.IC!A DA RBPDBLl:CA 

COnselho Nacional de Pesquisas 

MINIST~RIO DA AGRICULTURA 

Instituto Nacion<~l de Colonização e Reforma Agrária 

Comissão de Financiamento da Produção 

Superintendência Nacional do Alllilstecimento 

Meio Circulante trllll.Bf! Funde Federal Agropecuário 

r .ido • , , •••••••••••• , . . l S04 777 846 

Emissão liquida de l/4/ MINISTE:RIO OAB COMUNICAÇÕES 

/75 a 31/12/73 . , ••• , • • 17 -645 000 000 19 149 777 846 Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
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NINIS'l'nru:o DA. EDUCAÇÃO E CULTtiAA 

Federação clae Escolas Federais Isoladas - Guanabara 

YUndayão Movimento Brasileiro da Alfabetização 

Fundação Nacional de Material Escolar 

Fundação Universidade de Bras1l1a 

Fundação Universidade Federal do Maranhão 

FUndação Universidade Federal de MatO Grosso 

Fundação Unive:rsidade l'ederal de Pelotas 

Fl,lndação Universidade Federal de ouro Preto 

Fl,.lndaçio UniVersidade Federal do Piau! 

Fundação Universidade Federal do Rio Grande 

Fundação Universidade Federal de são carlos 

FUndação Universidade Federal de serqipe 

FIIDdação Universidade Federal de Viçosa 

Fundo Nacional de Oesenvolvtinento da Educação 

Universidade Federal de Alagoas 

universidade Federal do Ceará 

Universidade Federal de Goiás 

Universidade Federal da Jui:ii de Fora 

Universidade Federal de Minas Gerais 

Universidade Federal da Paralba 

Universidade Federal do Paraná 

Universidade Federal de Pernambuco 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

unive:rsidade Z'ederal de Santa catarina 

Universidade Federal de Santa !lat'ia 

Universidade Federal Rural do Rio de Janei:r;o 

Faculdade de Medicina dO Tri$.ngulo Mineiro 

MINISTERIO DA EDUCAçltO E CULTURA. 

Faculdade Federa!. de OdontolO'ijia de Dialllantina 

Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais 

Colégio Pedro II 

El!lcola Técnica Federal d.e Alagoas 

Escola Técnica Federal do Ama:iionas 

Escola Técnica Federal da Bahia 

El!lcola Técnica Federal de Campos 

Escola Técnica Federal do Maranhão 

Escola Técnica Federal de Ouro Preto 

E8cola Técnica Federal de QulnUca - Guanabara 

Escola Têcnica Fed.eral do Rio Grande do Norte 

Escola Técnica 'Feaeral de Santa Catarina 

Escola Técnica Federal de são Paulo 

Escola de Farmácia e Odontoloqia de Alfenas 

MINIS~RIO DO SX];:RCITO 

caixa de Financiatnento Imobiliário 

MINIS'l'tRIO DA FAZENDA 

casa da Moeda 

caixa E:con511lica Fooderal 

serviço Federal de Processamento de Dadoe 

Banco Central do Brasil 

Superintendência das Emp, Incorporadas ao Pat. da União 

comissão Executiva do Plano Recuperaçio Econômico-Rural 

da Lavoura Cacaueira 

MINIS'l'E:RIO DA IND0STRii\ E 00 COME:RCIO 

Instituto Brasileiro do Café 

Instituto do· Açúcar e do Alcool 

MINISTeRIO DA IND0STRIA E DO COH:2RCIO 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

Superintendência' de Se9uros Privados 

superinter.dência da -Borracha 

Empresa Brasile:ira de 'l'urisl'IIO 

MINIST!RIO DO INTERIOR 

Departamento Nacional de Obras Contr11 as secas 

Departamento Nacional de Obras de Saneamento 

Superintendência do Desenvolvimento da Ama~Õnia 

superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 

superintendência do Oesenvolvimento da Região Cent:ro-Qeste 

Superintendência da Re9ião Sul 

Supertntezidência do Vale do sãa: Franc:isco 

superintendência da zona Franca de M<.naus 

Terri tÔrio Federal do Amapá 

TerritÓrio Federal de Rol'ldonia 

Território Federal de 1\o:raima 

Serviço Federal de Habitação e U:rbanisJIIO 

Banco Nacional de Habitação 

Funda9ão Nacional do lndio 

MINISTE:RIO DAS MINAS E ENERGI4 

Comissão Nacional de Energia Nuclear 

MINISTE:RIO 00 PLANEJAMENTO E COORDENAÇÂO G5.AAL 

Financiadora de Estudos e Projetos S .A. 

Banco Nacional de Desenvolvimento EconômicO 

Aqênc:ia Especial de Financiamento Industrial 

HINISTE:RIO DA SA0DE 

Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição 

MINIS'l'b.IO 00 TRABALHO E PREVl:DtNCIA SOCIAL 

Instituto Nacional de Previdência Social 

Institu.to de Previd. e Asaist. aos Servidores do Estado 

ServiçCI de Assistência e Seguro SOCial dos Economiários 

Fundo de Assistência e Previdência ao Trabal.hador Rural 

Consel.bO Federal de Biblioteconomia - Distrito Federal 

Conselho Federal de COrret.orea de Imôve:l.u - Disttito 

Federal 

COnselbO Federal de Medicina VeterináriCI - D, Federal 

ConselJlO Federal de P:rofiasionais de Relações Públicas - DF 

ConselbO Federal de Técnicos de Adminiatração - DF 

COnaelbO Federal de Assistentes Sociais - GB 

ConselbO Federal de COntabilidade - Gll 

COnaelbO Federal de Economistas Profissionais - GB 

Conaelbo Federal de Enqenharill, Arquit.stu:ra e Agronomia - G8 

ConaelbO Federal de Estathtica - GB 

Conselbo Federal de Medicina - GB 

Conee.l~ Fede:ra.l de Qdontoloq1a - Gil 

COnsel!:lO Federal da Ordem doa Niisicos ,SI) Brae11 - GB 

Consel)lo Feder~tl de Representantes COIJI·at"Ciais GB 

1 COnaelbO Federal de Dullllica - G8 
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COnselho Regoional de Medicina - Acre 

COnselho Reop.onal de COntabilida4e - AL 

Conselbo Regional de BDqenharia, ArqUitetura e AqrcmotDia 

17a. lte<1iio - AL 

COnselho Regional de Fa.n.ácia - AL 

Conselho Regional de OdontolQ9'ia - AL 

Conselho Re!JiOnal da OrdEtm doq .MÚsicos do Brasil - AL 

MINIST!RJO DO TJWW.BO E PRBVXD!NCIA SOCIAL 

Conaelbo Regional de cont~ili.dade - AM 

Conselho R89ional de Odontoloqia - AM 

Conselho .ttegJ.onal de Biblioteconoab da 5a, Região - BA 

Conselho Reqiona1 de CcmtolbJ.lida4e - Bl 

Conselho kegional de COrretorelJ ele ImÓveis da 9a.RI!I9iio - liA 

Conselho ilag'iond de ED!Jenh.uia, AJ:quitetura e A~nolllia da 

la. Região - BA 

Conselho Itegional de Bstatletiea. da Sa. h9'1io - BA 

Conselho Reqiona1 de ranlic,ta - BA 

Conselho Region:e-1 de Medicina - BA 

COJU)Ielho Regional de Med1Cina vet~inirU. <14 1011, ltegiio - BA 

COnealho Reqional de Odontologia - DA 

COn.elho Reqional de Qullaica 

COnselho R.eqional de Repl:'eaentantes comerciais - BA. 

COneelho Regional de 'réOJtieos de Administração da Sa. !le-

gião.- 8A 

COnselho Ri!J9ional de COntal)1114e.do - CB 

Conselho Regional de &ngenhuia, Arquitetura e Agronomia 

4a 9a, b<Jião. - CE 

COnselho R1!J9ional 4e Farmâc:ia - CE 

COnselho Regional de Meclicina Veteriniria .da lla. Reg'ião - CB 

COnaelho Regional de Odontologia - ex 

COt~~selbo Rlilgional de Representantes CO!Derciais - CB 

COt~~aelho Regional de Técnicos 4e Administração da Ja. 

Jl.e9iio ·- CE 

COJuioelho .R~J.onal 4e Au:istentn SOciais da 8~. R119iio - DF 

COtaselbo Rog'ional de B~lioteconomie 4a la. Re<Jiio - DP 

Conselho Rogional de contabilidade - DP 

MINIST!RIO DO TRABALHO 1!: l'REVIDtm:IA GOCIAL 

Conselho llàgional de Corretores de IIDÕ~ia da 8a. Regiio - Dl" 

Conselho Regional de Engenharia., Arquitetura e AgronOJDJ.a Aa 

12a. Região - D!' 

COnselho Regional <te Estatlstici!l. da la. Região - Dl" 

COnselho Regional «e Medict.na. - Dl" 

COnselho Regional de Odontologia - DF 

COnselho Regional de Têcn.loos de Alhl!nistraçio da la. Re-

gião. - DF 

COnselho lteg'ional de Farai.Oia - DF 

COnselho Regional de Represent:.antea CO!Qerciais - DF 

co-nselho Reifiona1 d.e CODtabilidade - .ES 

COnselho Regional «e Engenharia, Arquitetura e AqronOJDJ.a 

da lla. Re9iio - ES 

· COnselho Regional de FanLic:ia - B8 

Conselho Regional de Medicina - ES 

COnselho Re-gional de Odontclogia - BS 

Con111elho Reg-ional de Rephsentantea Comarcia:La - ES 

Conselho lteg'ional 4e Contahilidi!l.de - GO 

Conselho Regional de Corretores <le ImÓveis da Sa. Regiio - GO 

Conselho Reg"ional <le Parmâcia - M'1' 

conselho Regional de :Medie.ina Veterinária da !la. Re<Jião - MT 

conselho Regio!Uil de Odontologia - M'l' 

conselho Region1ü da Ordem dos Músicos do Brasil - MT 

conselho Region.t.l de Representantes Comerciais - M'l' 

conselho Regionlll de Assistentes SoCiais <la 6a. Regiãp - HG 

CQnselho Reqional de contabilidade - MG 

CQnselbo Region.t.l de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

da lSa. Regiio - GO 

HJJUSTBRlO DO TRABALHO E PBEVrobiClA SOCIAL 

COnselho Regional de Panúcia - ~ 

Conselho Regional de Me<Ucina - CO 

·conselho Reg-iortal de Medicina Veterinário <la 8a. Região - GO 

Conselho Regional de Odo.ntologia - GO 

Conselho Regional de AIJ&18tentes Sociais da ?a, Regiio - GB 

Conselho Regional de Contabilidade - GB 

conselho Regional de Conetores de llaÕvei.s da la. Região - GR 

Conselho Region.t.l de Economia Pt'Qfissionais da la. Região -GB 

COnselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agrotroania da 

Sa. Região - GB 

Conselho Regional de Estat!stica da 2a. lte9iio - GB 

COnselho Reqional de Pannicia - CB 

COnselho Regional de Medicina Vete.rinâriil da Sa. Região - GB 

Conselho Reg_ional de Odontoloqia - GB 

Conselho Regional da Ordem dos Miisioos do Brasil - GB 

conselho Regional de QuÚD.ica da la. Região - GB 

conselho Regional de Represa.ttante.s come:r:ciais - GB 

conselho Regional de Técnioos de Adlldnistraçio <la 7a. Re-

9ião- GB 

conselho Regional de Profissionais de Relações PÚblicas 

conaelho Reg-ional de contabilida4e - MA 

coaselbo Regi0J3.11l de l"a.nrácia - MA 

conselho Regional de Medicina - MA 

Conselho Regional de Od.Oll.tologia - MA 

conselho Reqional da oro- dos Miisicos do Brasil - MA 

COnselho Region.t.l de Representantes Comerciais - MA 

Conselho Regional de contabilidade - Jl'l' 

Conselho Reg-ional de Engenharia, Arquitetura e Agronorr:d.a 

IUNIS'l'!luO DO TPABALIJO E PREV:lobClA SOCIAL 

COnselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

da 19a. Região - MA 

conselho Regional <le Correto~:es <le liDÕve.is da 4a. Região - MG 

COnselho Regional de Eco.nomistas Profissionais da !Oa. Re­

gião - MG 

Conselho Regional de Eng-enharia, Arquitetura e Agronomia 

da 4a. Região - MG 

conselho Regional de Fanllicia I'J; 

Conselho Regional de Medicina KG 

Conselho Reqional àe Medl.cina Veteri.n!ria da 7a. Revião - MG 

COnselho Regional de Odontologia - MG 

Conselho Regional da Ord~ dos Hiisicos do Brasil - MG 

Conselho Regional de RepJ:e8entantes Col!lerciais - MG 

Conselho Regional de Técnicos de Adlllinistraçio da 6a. 

Região - HG 

Conselho Regional de Contabilidade - PA 

Conaelho Reg"ional de Economistas ProfJ.asionais da 9a. 

Reg"iit> - PA 
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Conselho Regional de Bnt;Jenhar!A, Arquitetura e AgrollOll'lia 

da l.a. Região - PA 

conselho Reg-ional de Farmácia ~ PA 

COnselho Regional de Medicina Veterinária da Ua. Região - PA 

conselho Regional de Odontologia - PA 

Conselho Regional de Qu!mica da 6a. Região - PA ?~~\}~ _, 
Conselho Regional de Representantes COmerciais - -~-1~ . .,_ 
Conselho Regional de Técnicos de Aàminbtração da 2a. 

Região - PA 

COnselho Regional de Contabilidade - PB 

conselho a.gional de Enqenharia, Arquitetura e Agrol10nia 

da 16a. Região - PB 

COnselho R1t9ional de Medicina - PB 

oonaelho Regional de Medicina veterinária da 12.,. 

Região - PB 

C<mselho Rtlgional ele Odontologia - PB 

Conselho Regional dfl Representantes comerciaiS - PB 

Conselho Regional de BibUoteconomia da 9a. Região - PR 

con.elho bgional b Contabilidade - PR 

COnselho Rogional de. Con'etorea de ImÕveia da 6a. 

Jtegiio - PR 

ColliJEilho Regional de Zconomiatas profiaaioiUI.iB da 6a. 

Reqião - PR 

conselho RegioMl de Engenharia, Arquitetura e Agronmrrla 

d& 7a. Região - PR 

COJUIBlbo Re!Jional de Fanftáoia - PR 

COuelho Region4l de Medicina - PR 

COJutelho Re!Jional de Medicina Veterinária da la. Reqião - PR 

COnselho Regional de Odontoloqia - PR 

Conselho Regional d1:1 Ordem doa MÚSicos do Brasil - I'R 

COnselho Regional de Rep:~:esentantes canerciais - PR 

Conaelho Reqional de Técnicos da Administ:~:ação da 9a. 

Região - PR 

COnaelho Regional da Aadstentea SOCiais da 4a. Região - PE 

conaslho Regional de Biblioteconomia da 4a. Região - PE 

COnselho RegioiUI.l de COntabilidade - PE 

Conselho REJgional de Corretores da ~eis da 7a. Região - PE 

Conaelho Regional de EconomJ.stas Profissionais da Ja. 

Região - PJI 

MlN:ISTSRlO DO TAABALHO E PREVlOSNClA SOCIAL 

Conselho Regiona). de Engenharia, Arquitetura a Agronomia 

da 2a. Região - PE 

Conselho Regional de Farmácia - PE 

Conselho Regional de Medicina - PE 

Conselho Regional de Medicina Ve.terinária da lla. 

Região - PE 

Conselho Regional de Odontologia PE 

Conselho Regional de Contabilidade ~ Pl 

Conselho Regional de Medicina - PI 

Conselho Regional de Odontologia - P! 

Conselho Regional de Representat~tes cosnerciais - PI 

Conselho Regional de Contabilidade - RN 

Conselho Regional de Eatatistica da 7a, Região - RN 

Conselho Regional de Farmácia - RN 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e AgronOI'Ilia 

da 18a. Região - RN 

Conselho Regional de Odontologia - RN 

Conselho Regional da Ordem dos M•)Sicos do Brasil - RN 

Conselho Regional da Assistentes Sociais da lOa. 

Região - RS 

Conselho Regional de Biblioteconomia da lOa. Região - RS 

Conselho Regional de Corretores de Imóveis da lla. 

Região-se 

Conselho R69'ional de Contabilidade - RS 

Conselho Regional de Corretores de Imóveis da Ja. 

Região - RS 

Conselho Regional de Economis-tas Profissionais da 4a. 

Região - RS 

Conselho R69ional de Engenharia, Ar<pitetura e Agronom.ia 

da 8a. Região - RS 

Conselho Regional de Farmicia - RS 

Conselho Regional de Medicina - RS 

Conselho Regional de Medicina Veterinária da la. 

Região - RS 

Conselho Regional de Odontologia - RS 

Conselho Regional da ordem dos Músicos do Brasil - RS 

Conselho Regional de Qu!mica d<t 5a. ltegião - RS· 

Conselho Regional de Representantes Comerciais - RS 

COnselho Regional de Técnicos de Admlnistração da 10a. 

Região - RS 

Conselho Regional de contabilichr.de - F.J 

Conselho Regional de Corretorel!l de Imóveis da lOa. 

Região - RJ 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

da lJa. R69'iio - RJ 

Conáelho Regional de Farlllâcia - RJ 

Conselho Regional de Medicina - RJ 

Conaelho Regional de Medicina Veterinlria da 6a. 

Região - RJ 

Conselho Regional de Odontologia - RJ 

Conselho Regional da Ordem dos MÚsicos do Brasil - RJ 

Conselho Rô!gional de Representantes C•:~merciais RJ 

Conselho Regional de Contabilidade - ;;c 

Conselho Regional de Engenharia, Arqu.ltetura e Agronomia 

da lOa. Região - se 

Conselho Regional de Medicina veterin~1.ria da 2a, Região - se 

MINISTf:RlO DO TRIUIALHO E PREVIDJl:NCIA SOCLU. 

Colll!lelho ~eqional de Q4ontologia - se 

Conselho Regional de ~tep;x-esentantes Co)merciais - SC 

Conselho Regional de BibliotecollOIIlia <Ja 8a. Região - SP 

Conselho Regional de COntabilidade - BP 

Conselho Regional de corretores de Imiiveia da 2a. 

ll.~tcJião - SP 

conselho R69"ionlll de EcotlomJ.stas Pl'of;,ssionaia da 28. 

Região - SP 

conselho Regional de Engenharia, A%"qul.tetu.ra e Ag:!'onomia 

da 6a. Região - SP 

conselt10 Regional de Estat!stic:a da 3•1· Reqião - SP 

COnselho Regional de Jle(Uoina - SP 
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Conselho Regional de Medicina Veterinária da 4a. 

ltegiio - SP 

Conselho Regional de Odontologia - SP 

Conselho Reqional de Representantes Comerciais - SP 

Conselho Regional de Técnicos de Achntnistração da 8a. 

Região - SP 

Conselho Regional de Contabilidade - SE 

Conselho Rtog!onal de Medicina - SE 

Conselho Regional de Odontologia - SE 

Conselho Regional da Ordem dos MÚsicos do Brasil - SE 

Conselho Regional de Rep~:esentantes Comerciais SE 

COnselho Regional de Profissionais de Relações PÚblicas -

COnselho Regional de Pt'Otissionais de Relações PÚblicas -

conselho Regional de Profissionais de Rel.ações Públicas -

MINISTtRIO DOS TRANSPORTES 

Departa111ento Nacional de Portos e Vias Navegáveis 

Departamento Nacional de Estradas de RodagBIII 

Departamento Nacitmal de Estradas de Ferro 

Superintendência Nacional da Mariloha Mercante 

Contadoria Geral dos Transportes 

S.A. Empresa de Construção e Exploração da Ponte 

PrEisidente Costa e Silva - EC&X 

Ernpresa Brasileira de Planejamento de Transportes 

2 - Relacão das Entidades que não enviaram os 

W.ra publicacâ.o1 

MINIS'l'Jõ:RIO DA AGRICULTURA 

Balanços 

Instituto Nacional lie Desenvolvimento Florestal 

Superintendência do Desenvolvimento da Pesça 

Gt"upo Executivo para as Terras do Sudoeste do Paraná 

Companhia Brasileira de Armazenamento 

Companhia Brasileira de Alimentos 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

MINIST:I!:RIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Fundat;ão Casa Rui Barbosa 

Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa 

Fundação Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pess.Q_ 

al para Formação Profissional 

Fundação Universidade do Amazonas 

Faculdade Federal de Engenh.lria da Universidade de Jl 

berlândia 

Faculdade de Ciências Agráriaa do Pará 

Universidade Federal da Bahia 

MINIStlRIO DA El:lUCAÇÃO E CULTURA 

Universidade Federal do Esp!rito Santo 

Universidade Federal Fluminense 

Universidade Federal do Pará 

Universidade Federal do Rio de Janeiro 

universidade Pederal Rural de Perna.JIIbueo 

Instituto Nacional do CinCJU 

Eecola Paulista de Mediçina 

Escola superior de Aqricultura de Mossorõ 

Eqçola Técnica Federal do Ceará 

Escola Técnica Federal •cel.so Suckow da Fonseca • - GB 

Escola Técnica Federal do Espirito Santo 

Escola Técnica Federal de Goiás 

Escola Técnica Federal de Mato Grosso 

Escola Técnica Federal de Minas Gerais 

Escola Técnica Federal do Pari 

zscola Técnica Federal da Paralba 

Escola Técnica Federal do Paraná 

Escola Técnica Federal de Pelota& 

Escola Têcn.tca Federal de Pernambuco 

Escola Técnica Fedel:al do Piaul 

E!lc:ola Técnica Federal era, Sergipe 

Escola Superior de Aqricul tura de Lavras 

MINIS~RIO DO TRABALHO E PIU:VID!NCIA SOCIAL 

Conselho Federal de Fannácia - SP 

conselho Regional da Or:dem dos MÚsicos do Brasil - Acre 

conselho Regional de ME=dicina - Amapá 

Conselho Regional da Or:dem dos MÚsicos do Brasil - Amapá 

MlN!STtRIO DO TRABALHO E PREVIDJõ:NCIA SOCIAL 

Conselho R~gional de Medicina - AL 

Conselho Regional de Representantes CoJ~erciais ~ AL 

Conselho Regional de Eçonomistas Profissionais ela 12a. 

Região - AL 

Com:elho RQgional de Hedicina - AL 

Conselho Regional da Ordem ®s Músicos do Brasil - /IJf 

Conselho Regional de Representantes Comerçiais ~ AM 

Conselho R<;:gional de Téçnicos de Administração da lla. 

Região - AM 

Conselho Regional de Assistentes Soeiais da 5a, Região - BA 

Conselho Regional de Economistas Profissionais da Sa. 

Região - BA 

Conselho Regional de Economistas Profissionais da 13a. 

Região - AM 

Conselho Regional de Farmácia - AM 

Conselho Regional da Ordem dos MÚsicos do Brasil - BA 

Conselho R&:;'ional de ASsistentes Soeiais da 3a. Re9iio CE 

Conselho Regional de Biblioteçonomi<l. da 3a. Região - CE 

Conselho Regional de Eçonomistas PrOfissionais da Ba. 

Região - CE 

COnselho Regional de M~icina - CE 

Conselho Regional da Ordem dos MÚsicos do Brasil - CE 

Conselho Regional de Eçonomistas Profissionais da lla. 

Região - DF 

Conselho Regional da Ordem dos ~!Úsicos ào Brasil DF 

Conselho Regional da Ordem dos ~lúsicos do Brasil RS 

Conselho Regional da Ordem dos Músiaos ào Brasil GO 

Consal.ho Re9iopal de Bibl.ioteçonomia. da 7<>.. Rcqião - Qi 

MINIST2RIO DO TRABALHO E PREVID~NClA SOCIAL 

COnselho Regional àe Me<Hcina - GB 

COnselho Regional de ASSistentes Soçiais da 2a. Região - MA 

Conselho Regional àe Medicina ..- MT 

Conscl.ho Regional de BiblioteconOJDia da 6a. Re9iilo - MG 

Conselho Regional de Qu'tmic.a da. 2a. Re<Jiio - MG 

conselho Regional de Assistentes Sociais da la. Região - PA 

Conselho Regional de Biblioteçonomia da 2a. Região - PA 
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Conselho Regional de Medicina - PA 

Conselho Regional da Ordem dos MÚsicos do Brasil - PA 

Conselho Regional de Farmáci.a - PB 

Conselho Reqional- da O~:dem dos Músicos do Brasil - PD 

Conselho Reqional de Estatística da 4a. Região - PR 

Conselho Regional de Estatística da 6a. Região - PE 

Conselho Regional da Ordem dos Músicos do Brasil - PE 

Conselho Regional de Quimica da la. Região - PB 

Conselho Regional de Representantes comerciais - PE 

COnselho Regional de Técnicos de Administração da 4a. 

Região - PE 

COnselho Regional de Farmácia - PI 

Conselho Regional da Ordem dos Músicos do Brasil - PI 

COnselho Regional de Med'icina - RN 

Conselho Regional de Representantes Comerciais - RN 

Conselho Regional de Medicina - Rondonia 

Conselho Regional da Ordem dos MÚsicos do Brasil - Rondonia 

Conselho Regional de Medicina - Roraima 

Conselho Regional de Economistas Profissionais da 7a, 

Região - se 

Conselho Regional de Fanr.ãcia - se 

JtDI'IS'l'IRIO DO TRABALHO E PREVIDtNCIA SOCIAL 

conselho Regional de Medicina - se 

Conselho Reqional da Ordea dos MÚsicos do Brasil - SC 

COnsel.bo Reqional de Assistentes SOCiais da 9a, 

Reqião - SP 

COnselho Reqional de Farmácia - SP 

Conselho Reqional da Ordt1111. doe MÚsicos do Brasil - SP 

conselho Regional de Quimica da 4a. Reqião - SP 

COnselho Reqional de Farm&cia - SE 

CONCLUSlO 

Ao completarmos nosso trabalho não deixar~ 

mos escapar a oportunidade de \11M palavra final sobre o 

Relatório da Inspetoria Geral de Finanças do Ministérioda 

Fazenda, sobre o Parecer do Tribunal de COntas da União e 

sobre as tendências e perspectivas da economia b.rasilei -

<a. 

1 - Fazemos questão de eloqia.r o Relató­

rio da Ins~toria Geral de Finança.t, sobre a ~ecução do 

o.rçlliiiSJlto e s situação da adJII.inistração financeira fede-

ral. 

Apresentado de foraa silllplea, objetiva e 

discreta, o ltelatório tratou do assunto co. fidelidade a.A 

llli:I"ivel. Os pequenos senões que apontli.I!IOS, nos IBOJIIefttos' 

necesairios, não oontll.llinam. absolutamente o seu conteúdo. 

Antes, revelam apenas a falibilidade hUIIIII.na, para não se 

fugir à reqrll. 

Se a fol'!lla correta é eloqiivel, mais ainda 

o i a matéri• do Relatório. COnstatamos • e daqui ate.! 

tiUIIOs - o 11certo dos nÚJr:leros apresentados, a correção • 

dos quadrOs, gráficos e informações estatisticas, be111 co-

1110 a exatidão das conclu.sões emitidas a cada pasao do R!_ 

la tório. 

cil•, porque soube teaperar satisfatori11111ente a aridez e 

frieza de dados e nÚMeros c0111 agradáveis e interessantes 

coaentário•. aobre problemas de natureza técnico-orçament§; 

riawfinanceira e/ou econômica, de cujo raaior e insepar! 

vel contexto não se pode mais apartar. 

E nisso .já antecipamos n'~ssa plena conco!: 

dâ.ncia eom o conteÚdo do Relatório e nossa aprovação das 

contaL!I do Senhor Presidente da Repúblic.,, referentes ao 

exerclcio de'l 973. 

2 - Sobre o Parece:>: do Ttihwlal de Contas 

da União. dado eJIII cumprimento ao dispos·~o nos parãgrafoe~ 

19 e 29, ao art. 70 da Con!iltituição, considera1110s correta 

a parte onde, expordtivamente, analisa .ts contas aprese!!. 

tada!il, salvo um11 ou outra p118Saqen'l, daa quaitJ divergbloa 

ligeiramente, embora reapeitando seua pomtos-de-viata. 

Entretanto, registramoa ;squi nosaa veerne!!. 

te repuli!la is criticas feitas pelo Exce.Lentisliimo Minis­

tro Relator daquele Tribunal sobre a poli ttca adotada P.! 

lo então Governo brasileiro, particulan~~ente no cal!lpO ec2. 

nÕln!co.· 

A nosso ver, a colocação do problema foi 

imprecisa, incorreta e indevida. Indev.Lda, sobretudo, PC!: 

que ultrapassou os limites constitucion;1is da cotnpetência 

daquele Orqão, que é a de um pronunciamo!nto meramente a!!. 

:dliar e fundamentalmente técnico, no plano conti.bil e O!: 

çamentário. 

A propÕaito, lelllbraa.os c1 discurso que fiz.! 

.os, rebatendo aa cr,{ticas então formuladas, cuja Integra 

eati publicada no, Diário do Congreaao Nacional, seção II, 

do dia 15 de aaio de 1 !IH, páginas 1 4159/l 466. 

Felizmente, parece que IL opinião do ilus­

tre parecerillta é solitária e foi produzida a titulo gra 

tuito, sob \11M ótica pessoal • bastantE' subjetiva. 

3 - Por Últii'IIO, a palavia de certeza e con. 

fiança no fut.uro da eeonoaia brasileira. 

Se~~pre dificeis são as tentativas de prev! 

aio. Maa, é posaivel u"m. projeção de resultados, a par 

tir das tendências observadas. Ae dificuldades residem 

no ccmportamento sleatõrio da fatores e circunstãncias 1 

e:~~tarnas. TodilivJ.a, a firmeza da polltica interna e a cOI'!! 

tanta evoluç.io de nossa eoconomia autorizam alqumas esti~ 

tivss. 

1!:: pacifica a continuação do combate ince.!!_ 

sante à inflação, COIII vistas i redução da talUl inflacion!, 

.ria a liJIIites que aejam coq:>atlveis com as metas do cre.! 

c:iJaento econômico, mesmo COJII a verificação po11slvel de ! 

nexpressivo e eventual reslctuo. Reconheç:a-se, porém, qus 

os obstáculos atuais 11io imen.os, oonsi;terando o cllma de 

inflação muncllal. 

Bs1a 1ez-i a qrand~ batalha a ser travada a 

curto e Mdio prazo•. 
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Nesse sentido, a ação governamental procurará manter a 

rigidez na execução orç<l!IIE!ntária em todos os setores da adiiUnistra­

ção pÚbllca, a filll de rec:ionalizar a1nda Jnais os investimentos, re~ 

tringindo-os com rigor absoluto às prioridades estabelecidas. 

Paralela!M!.nte, limitar-s.e-á. a ex.,ansão !ll(lnetária e de 

crédito a n!vel desejáveis, além da adoção de outras medidas igual 

mente importantes, como a manUtenção de baixas taxas de juros e o 

controle da liquide; do sistema, através da continuidade das oper! 

ções eficientes no' open marl:et. 

Ao mesmo tempo, será mantida a indispensável conttibui 

ção da poupança externa, porém condici011ada a sua aplicaçZo a obj!. 

tivos desenvolvimentist:as prioritários. 

A poli fiCa salarial o.té agora utilizada deverá ter cont1 

nuidade, com ênfase especial ao problema de redistribuição da renda~ 
cuja solução deverá se basear no aperfeiçoamento dos mecanismos tr:!_ 

butários e de outros instrWIII!ntos existentes, tais c0111o o 

l'lS, etc, bem assi111 na criaçto de novos instrumentos. 
FGTS, 

Retornando à Ótica externa, é visivel a crescente esp:!_ 

ral inflacionária que te• se gerado no Resto do Mundo e, conscie.!! 

te dessa perspectiva, teremos que procurar evitar a imposta-

ção da inflação estrangeira. Praticamente todos os pa1ses se 

ressentE!m dá realocação de fatores inflacionarias que se d,;_ p~ 
lo mecanismo de controle de meios de pagamento a nível intl!!:_ 

nacional, A efetiva polÍtica de l!lll.l'llltenção de um adequado ni 

Vel de meios de pagamento que era atribuição do FHI, pratic! 

!!'lente esvaziou-se quando países, como os Estados-Unidos, e!!_ 

frentando dificuldades internas, têm capacidáde para procu-

~ oree:~uil{brio interno de suas finanças através do mesmo 

pi?.drão de val= que sendo o de sua w.oeda, é tamb-ém a moeda 

das operações internacionais. 

Este, J.nfelizmente, é um defeito inerente ao pró­

prJ.o sistema que se está procuranào consertar com os Direi­

tos Especiais de Saque, também usados como instrumento par 

cial e favorável aos já desenvolvidos, até o advento de n~ 

vas forças nos organismos nacionaJ.s, forças como o podereme!_ 

gente de barganha do prÓprio Brasil, de cartéis como a OPEP 

e de novos países independentes que, não tomando ainda parte 

efetiva nas decisões internacionais, já as modificam e in­

fluenciam pelo poder de protesto. 

Nesse.. sentido, deverá ser permi-ss1vel eventuais ise::_ 

çõe~ <:l\1 m.e~mo ~ub~{dio~ às illqlortações essenciais ao nosso 

processo de crescimento econômico, belll como J."7l1'0r as limita-

ções adequadas à demanda de produtos 

portaç!o em execesso e a mMutenç!o dos controles nos níveis gerais 

de preços. 

par oupoo lado,apesar de que deverlo'ser IIWI.tidos 

os incentivos para a expanslo de nossas exportações, nlo será. 

possf.vel que se repita UJRa nova alttt. de preÇOs de nossos produtos 

no mercado lnllndial, o que in4uzi:rA :rtossas exPortaçÕes a l'êg"istrarelll 

incrementos inferiores aos ocorrido!! ea 1973· Mas, desde que n!o 

haja uma retração da demanda externa, uma escassez de oterta exte::_ 

na .favorecerá nossos produtos. 

Naturallllente se essa escassez se localizar naqueles 

produtos si.JDilares aos que pretencleBIOS exportar, para os quais j! 

temos condições de produçlo m condições de concorrência internaci~ 

nat. cano essa é uaa área que depende de estreitos controles de 

produtividade e incentivos governamentais, s~a perigoso basea:_ 

mo-nos numa visão de mercado IIIU:ito otiaista. 

vêrdade é q\18 o Gave:t:"!W nlo subsidia exatamente as 

exportações, rnas adota uma politica agressiva de conquista de merc!. 

dos internacionais. pOclan.os esperar que tenhalllos condições mais 

canpetitiw.s, se os países can quem competimos, usara energia pet:l'2 

litera para a produção de siznilares. 

sobretudo, então, as altas de preço, mais ainda que 

a escasset., podem-se localizar no exterior e nas áreas de prod!:!; 

çlo que dependem de inSlllllos _Petrolf..feros, enquanto usmos menos ~ 

swnos petroli.feros para a tabJ:"icação desses produtos, diante de 

nossa conjuntura energética, mais baseada na energia hidráulica 

meSI'IIO não independente do petr6leo, 

C0111 a crise do Oriente Médio m que o embargo cons.! 

guiu altas superiores a 400% m menos de 3 anos, pode-se ... ~ 
altas sucessivas dos produtos naqueles paises que dependem de 

energia 1'40tora derivada do petróleo. Oiziamos que temos a sorte 

de ter grandes .fontes de energia hidráulica, ~s não podmos n.! 

gar que dependemos muito do petróleo para continuar nosso cres­

cimento. 

Se tanos meaos atingidos pela crise monetária que 

outros paises (porque nosso coeficiente de c~io exterior 

é relativamente baixo) 1 40% elo pet:r61eo que \lSII.IIIOS, dirige-se 

ao t::J:oansporte cujo custo, natural.Jiente, afeta. todos os produto• 

indi.Stintanente, quer intennedi!riO!I coao OS de COftSUIJ.O, 8 

pois, de se esperar que o preço da gasolina ecetinua.J'! crescen -

do, mas nEIII todos os produtos serlo igualmente a.tetados pelo a~ 

menta. 1!: neste ponto que queremos 58-lientar que o governo d~ 

de de 1.11111.. habilidade mui to grande para dirigir e administrar ua 

conjW'ltO rigoroso de medidas para prevenir ou, ao ~enos,deslocar 

as altas de preço para as mercadori<ts menos essenciais. a, pois, 

conveniente considerar-se mais a COP!plexidâde do conceito de e!. 

sencialidade c0111 a pouca compressibilidade do Balanço canercial, 

se queremos continuar o processo de cre~i.aento. o crescimento 

depende de Ulll nWnero de variáveis anrlto grande, que se 1110di1'ica 

bastante c0111 o advento da crise petrolitera., Depende da illport.! 

çlo de eapitais, depende da d.iversi/ieaçlo de indÍlSt:rias j! -'2 
.fisticada e dirigida a mercados estreitos e depende de aapliação 

da procura e.feti va global em que os preços de mercadorias essl!!!. 

ciais, jogll.lll. c0111 os preços de mercadorias nlo-tlo essenciais,mas, 

ambas derivadas de indUstrias que se d.i.versitica~~~ para ·garantir 

o enprego. 

será, portanto, um verdadeiro exercicio ecancalt -

trico, dispersar e controlar as elevaç!5es de preços dos deri"!; 

dos de petróleo, de modo que, os produtos essenciais de aercado 

amplo, não sejam os !UJ.s atingidos e as indô.st:rias dinbicas que 

dependem. de diversiticação para elevaçlo de produção tet'lhaa 

reflexo positivo sobre o PIB e nlo sejam. Prejudicadas ao ponto 

de causar a diminuição do emprego. salientamos que essa 

nuiçlo, viria em outros temos, diminuir ta procura de bens 

serviços essenciais e atingir o pa.drão de vida da POpulação, com 

reflexos negativos para a econ0111.ia nacional. 

Dessa quadro adverso ou pelo menos complicado 

derivam medidas governamentais aparentemente <U'l'iscadas c01110 a 

do apressa.nento da pesquisa petrolifera, para Put:uro desafogo da 

Balança Ccn.ercial a, quiçá., do pr6prio Balanço de Pll.gamentos, se 

viermos a exportar petr6leo, 

Por outro lado, a escasse1: de alimentos no me=: 

cado mmdial, que se avizinha, levará. as autoridades governam~!!!; 

cola é de abastecimento, provavelmente nas regiões mais atras.! 

das e de baixa produtividade, o que incorrerá. numa redução- na 

&!..fase dada anterior~~~ente no processo de industrialização. 

Nesse contexto, é fácil ll.dvinhar que o Brasil 

CUIIIprirâ eficientemente as metas traçadas no II Plano Nacional 

de DesenvolVimento, mantendo o crescimento econ&uco no 

ponto 6tilllo. 
••u 

' 
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PARECER 

Ã vista do exposto e no âmbito da competência específica da. 
Comissão de Finanças, somos pela aprovação do presente Projeto de 
Decreto Legislativo. 1 

É o nosso parecer. ·--~- . 
Sala das Comissões, em 27 de novembro de 1975.~~A.m1r11 

Peixoto, Presidente- Vlrafllo T'vora, Relator- Saldanh~­
Henrique de La Roc::que- M1uro Benevides {com voto em sepàra_dQ) 
-Roberto Saturnino (com restrições com relação aos itens 2 e ~S 
Conclusões) - Ruy Santos - Hehrfdlo Nunes - Leite Chal'es, ~in 
restrições - Heitor Dl1s - M1ttos Leio. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR MAURO 
BENEVIDES: 

A apreciação das contas do ex-Presidente Emílio Garrastazu 
Médici, pertinentes ao exercício de 1973, efetuada por Parte do 
Tribunal de Contas da União, vem suscitando controvérsias-de 
natureza conceptual, em razão do exame procedido, sob várióá, 
ângulos e não apenas especificamente o contábil, pelo relator do 
processo respectivo naquela Corte, o ilustre Ministro Batista Ramos. 

Recorde-se que, gradativamente, a sistemática de atuação dos 
Tribunais de Contas tem-se ampliado e se revestido por isso de 
importância sempre crescente. 

Anteriormente, a grande controvérsia que imperou no 
julgamento das contas dos administradores dizia respeito às 
características do Parecer, o qual, durante longo tempo, possuía 
exclusivamente cunho enunciativo." Na última década, contudo, 
passou a predominar a orientação de que aquela peça deveria ter 
expressa conotação opinativa,. servindo fundamentalmente para 
instruir a dec\são, em última instância, das Casas Legislativas. 

Já sob essa diretriz doutrinária, acolhida pacificamente, tem 
ocorrido o, julgamento das contas do Poder Público, com 
desdobramentos mais elásticos, que se estendem a aspectos outros, 
atingindo a avaliação objetiva dos resultados alcançados pela 
administração e estimando-se-lhes o efetivo rendimento, com a 
mensuração do verdadeiro grau de sua eficiência. 

Aliás, o Ministro Golbery do Couto e Silva, antigo integrante 
do Tribunal de Contas da União e hoje guindado à Chefia do 
Gabinete Civil da Presidência da República, filia-se a esta corrente, 
quando preconiza: 

"O controle a cargo do Tribunal, ao contrário, politica­
mente neutro, deve ser um controle sobretudo técnico, com 
largo apelo à quantificação, e mesmo à computação 
eletrônica, desdobrando-se em três perspectivas intimamente 
entrelaçadas- ajurídico-legal, a contábil em strictu senso e a 
pragmática, que avalia os resultados, de fato, alcançados pela 
administração pUblica, comparando realizações e projetos, 
execução e programação,· para medir o rendimento e a 
eficiência dos agentes públicos, entidades e pessoas." 

O Relatório, assim, de autoria do Ministro Batista Ramos, 
concluiu por uma série de itens que enfeixaram críticas à atuação do 
Gov.,rno Federal noperiodo administrativo de 1913. 

No Parecer Prévio, entretanto, há recomendação para que 
sejam aprovadas as contas do Presidente, relativas àquele exercfcio. 

As críticas alinhadas pelo Relator repercutiram, na época, 
intensamente, nas esferas político-administrativas, não apenas pela 
autoridade do seu autor, mas, igualmente, pela elevação e 
percuciência com que foram formuladas. 

Ao enumerá-las, enfatizao atual Presidente daquela Corte: 

"A bem da verdade, entretanto, país que só ela nos 
libertará, sentimo-nos no dever indeclinâvel de registrar os 
pontos vulneráveis da Política Econômico-Financeira do 
GoVerno Federa\, no exercício de 1973, e nas suas correlações 
com as demais fases do Terceiro Governo da Revolução." 

A inflação encima o rol dos "pontos vulneráveis", com o 
destaque de sua repercussão no custo de vida do povo. 

Utilizando dados de "Conjuntura Econômica", ressalta o 
preclaro Relator que "todas as previsões falharam, não obstante os 
esforços, por vezes contraditórios, do próprio Governo"_. 

' Ainda sob esse mesmo item (inflação) e se reportando à Bolsa, 
assevera Batista Ramos: 

"Tudo isso aconteceu sem uma palavra de advertência 
das autoridades financeiras, no momento em que todo o 
interesse do Pais e do Governo só podiam consistir em 
fortalecer essa captação de poupança particular, para fins de 
desenvolvimento}' 

Estudado, sob novas facetas, o desenvolvimento nacional, 
esclarece o digno Relator que outro de seu aspecto negativo é o 
"crônico problema" dos desequilíbrios regionais, merecendo, por 
outro lado, menção especial o descompasso s<:torial, notadamente 
entre a agricultura e a indústria. 

E adverte, em torno disso, de forma contundente, ao interrogar: 
"Como pretender que o Brasil sej~, na melhor acepção 

da frase, um Pais desenvolvido, de sadia economia, se o 
desnível eptre as suas atividades da cidade e do campo, ao 
invés de se atenuar, aprofunda-se?" 

A redistribuição de renda, a dívida públic~1 mobiliária interna e 
observações sobre os tributos federais incluem-se entre as críticas 
que seqUenciam o Relatório, as quais devem ser acolhidas como 
"sugestões" de "caráter construtivo". 

Tão logo foi conhecido o Relatório Batista Ramos, as 
lideranças político-parlamentarés, pressentindo a sua ressonância 
junto à opinião pública e os círculos administrativos do Pais, 
iniciaram um largo trabalho de contestação, que se arrimou, 
inicialmente, na tese de que aquele Documento extrapolara as suas 
limitações tradicionais, enfocando ma.téria p•:rtinente à faixa de 
exclusiva competência do Poder Legislativo. 

Além do debate travado no plenário das duas Casas do Congres­
so, declarações foram insertas nas colunas dos jornais, emprestando­
se, deste modo, um extraordinário dimensio11amento à defesa da 
linha econômico-financeira adotada pelos Governos da fase 
revolucionâriil. 

No Senado, coube ao Senador Virgilio T âvora, como o mais 
categorizado porta-voz do Governo, no qu<: tange ao assunto, 
oferecer embargos à opinião de Batista Ramos, fazendo-o na Sessão, 
de 14 de maio de 1974, ao discursar como Líder de sua bancada. 

Em nome do MDB, o Senador Nelson Carneiro, citando 
textualmente o Ministro Wagner Estelita, aparteou-o justificando o 
posicionamento do Tribunal de Contas: 

Eis a citação, lpsls llterls, ressaltada, na ocasião, pelo 
parlamentar do MDB: 

"O cumprimento do preceito Constitucional, esclarecido 
pela Lei Orgânica do Tribunal, implica, portanto, não apen,as 
no registro dos fatos assinalados, quanto à receita e quanto à 
despesa, senão que também numa "apn:ciação.geral sobre o 
exercicio e a execução do orçamento". 

A elaboração do parecer não se deYe limitar; destarte, à 
verificação objetiva e fria de algarismo, impõe, demais disso, 
uma parte crítica exigida pela referida apreciação geral." 

O afã contestatório, de que se incumbiu o Vice·Lider da 
Maioria teve continuidade, n~ esfera desta Comissão, quando \he 
foi atribuída a responsabilidade de relatar o processo, que tantos 
comentários despertou nas áreas técnicas e politi~as da Nação. 

E S. Ex•, ao replicar as críticas do Ministro Batista Ramos, o fez 
de maneira reconhecidamente in~isiva, como se vê às fls. 183: 

"Entretanto, registramos aqui nossa veemente repulsa às 
críticas feitas pelo Excelentíssimo Ministro relator daquele 
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Tribunal sobre a política adotada pelo então Governo 
brasileiro, particularmente no campo econômico. 

A nosso ver, a colocação do problema foi imprecisa, 
incorreta e indevida." 

E arremata, no mesmo tópico, o Senador Virgílio Távora: 

"Felizmente, parece que a opinião do ilustre parecerista 
ê solitária e foi produzida a titulo gratuito, sob uma ótica pes­
soal e bastante subjetiva." 

Classificar de solitária a opinião do Ministro Batista Ramos é 
injustiça flagrante, pois as objeções sustentadas pelo Presidente do 
TCU foram, na época, endossadas, exuberantemente, no Senado e 
Câmara, por representantes do Movimento Democrático Brasileiro~ 
quando enfocaram a conjuntura econômico·financeira vivida, a 
qual, em alguns de seus aspectos, continua a projetar·se na 
atualidade, com conotaÇões igualmente sérias. 

Ao reconhecer a inestimável relevância do Relatório Batista 
Ramos -, também sob o aspecto doutrinário, no que concerne à 
amplitude da apreciação efetuada, que haverã de predominar, 
doravante, no trabalho daquela Corte -, votarei, nos precisos 
termos da presente Declaração, pelo acolhimento do Parecer Prévio. 

Sala das Comissões, em 27 de novembro de 1975. - Senador 
Mauro Benevides. 

ANEXOS AO PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. 
SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 28, DE 
1974 "APROVA AS CONTAS DO PRESIDENTE DA REPUBLI­
CA, RELATIVAS AO EXERC[C/0 DE 1973". 

ANEXO I - CONCLUSÕES DO RELATÓRIO DO MI­
NISTRO BATISTA RAMOS QUANDO DA APRECIAÇÃO DAS 
CONTAS DO GOVERNO FEDERAL, RELATIVAS AO 
EXERCICIO DE 1973, PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO. 

ANEXO 11 - PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR 
VIRGILIO TÁVORA SOBRE AS CONCLUSÕES REFERIDAS 
NO ANEXO I. 

ANEXO 1- CONCLUSOES DO RELATOR/O DO MINIS­
TRO BATISTA RAMOS .QUANDO DA APRECIAÇÃO DAS 
CONTAS DO GOVERNO FEDERAL, RELATIVAS AO 
EXERC(CIO DE 1973, PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO. 

CONCLUSÕES 

A Prestação de Contas da Presidência da República, objetQ do 
Relatório que vimos de analisar, somente poderá 'ter significado se 
posto em confronto com o Modelo Brasileiro de Desenvolvimento, 
que reproduzimos, em súmula, no princípio deste Relatório. 

Sim!, porque essas contas consubstanciam·se no Orçamento de 
1973, e este, no Estado Moderno, como ê o brasileiro, constitui não 
somente documento de natureza financeira, que trata da obtenção de 
meios para os fins da administração, como também espelho refletor 
das opções governamentais, que, por isso mesmo, lhe conferem a 
característica denominação de Orçame~to·Programa. 

.fi> confronto, a nosso ver, é, em suas linhas gerais, favorâ.vel ao 
Terceiro Governo da Revolução de 1964, pelo menos naquilo que se 
refere às linhas mestras da Politica Econômico-Financeira, espinha 
dorsal da administração pública, a cujo aspecto nos teremos de 
limitar neste exame, ressalvadas breves incursões em algumas ãreas 
da Administração. 

A taxa de 11,4% de crescimento do Produto Interno Bruto 
(PIB), em 1973; o fortalecimento das atividades voltadas para o setor 
externo, assegurando relações com o exterior em níveis benéficos 
para o Pais; os resultados do cfitério gradualista de combate à 
inflac;;ão~ o volume de exportaões brasileiras, e também a 

modificação da pauta, com crescente participação de produtos 
industrializados; o resultado da execução de caixa do Tesouro Na· 
ciona1, que, hâ. longo tempo com deftclts, apresentou neste ano, 
superallt significativo- são os melhores indicadores apontados pelo 
Relatório em foco, para evidenciar, no que estamos de acordo, o 
bom desempenho econômico--financeiro do Governo do Presidente 

"Médici. 
Se a esses êxitos, acrescermos a febricitante atividade industrial 

imprimida ao Pais, a expansão no setor "Transporte e 
Comunicações", e os "Programas Especiais" (fls. 36 do Relatório), 
teremos descrito o elenco de. realizações do Governo Federal, 
produzído, em ponderável parte, no exercício de 1973. (Cf. o 
Capitulo de fls. 8 do Relatório.) 

' A bem da verdade, entretanto, pois que só ela nos libertará, 
sentimo·nos no dever indeclinâvel de registrar os pontos vulnerâveis 
da Polftica Econômico· Financeira do Goyerno Federal, no exercício 
de 1973, e nas suas correlações com as demais fases do 1 erceiro 
Governo da Revolução. 

A 

A inflação é o primeiro deles, devido à sua repercussão no custo 
de vida do povo. I! fato indiscutivel que não hã, no Brasil, um indice 
de custo de vida nacional, não importam as causas. E pouco 
interessa saber à ~ação que a inflação fora de demanda e é agora, de 
custos ... 

"Conjuntura Econômica", de fevereiro, registra os se­
guintes custos de vida e índice geral de preços com aparente me· 
lhoria e gritante disparidade: 

CUSTO DE VIDA 

1971 1973 

São Paulo 17,48 13,96 

Belo Horizonte 16,40 13,00 

Guanabara 14,00 13,70 

Florianópolis 18,75 16,70 
Porto Alegre 18,12 21,12 

BRAS! LIA 23,00 

"O indice geral de preços, por sua vez, cresceu de 16,2 e 15,5, 
nos conceitos de oferta global e disponibilidade interna. Os 
componentes desse fndice apresentaram o seguinte comportamento: 
o índice de preços por. atacado, calculado sob esses mesmos 
conceitos, aumentou em 17,8% e 15,'9%; ·o fndice do custo de vida 
(preços ao consumidor) na Guanabara elevou·se de 13,7%; e, 
finalmente, o indice de custo de construção (também na Guanabara), 
subiu21.1%." 

Curioso notar que todas as previsões falharam, não obstante 
os esforços, por vezes contraditórios, do próprio Governo. 

O pior, no caso, é que esses índices, além de haverem t.dtrapassa· 
do prévias estimativas, são resultantes da contenção excessiva de 
preços praticada nos últimos meses de 1973, quando se registraram 
tabelamentos artificiais e subvenções. E as Conseqüências dessa 
política ainda se estão desdobrando nestes primeiros meses de 1974, 
com nitO pequenas apreensões do atual Governo. 

Ainda quanto aos 1ndices apontados, importa lembrar que, 
conforme explica lealmente a publicação citada, "são do tipo dos 
relativos em cadeia, os quais, como se esclarece nessa matéria, são 
influenciados pelos número de períodos e pela variância de preços, 
estando sujeitos, ademais, a muitos outros condicionamentos, tais CO· 

mo número de itens incluídos em cada indice, número de informao· 
tes efetivos para cada item e grau de homogeneidade das 
ponderações utilizadas". 

Em conclusão: "os fndices de preços (comQ em ídtima anãtise, 
qualquer número índice) estão sujeitos a fortes influências de grande 
número de fatores e, por mais cuidadosa que seja sua elaboração, 
têm que ser encarados como medidas aproximativas dos fenômenos 
inflacionârios, sujeitas a importantes margens de desvio". 
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Tudo o que vimos de expor, leva·nos a admitir os índices 
referidos ~om justificada cautela, senão com o ceticismo com que 0 

povo .e ehtes o recebem~. E, isso nos conduz a supor que sejam 
supenores àqueles que sao anunciados, malgrado a idoneidade das 
suas fontes. 

Dissemos que as previsões sobre a inflação haviam falhad~, .Jlão 
obstante os esforços, por vezes contraditórios do próprio Governo/, 

Achamos que as autoridades responsáveis do setor financeiro 
não podiam ignorar que o desenvolvimento econômico tende, 
naturalmente, a pressionar a demanda dos fatores de produção e, 
dessa forma, a produzir inflação. Se se proclama, alto e bom som, 
como o faz o_ PND e outras versões governamentais, que 0 desen~ 
volvimento .brasileiro tem de ser acelerado, será muit~t ingenuidade 
supor que ISSO possa acontecer, sem provocar a contrapartida de 
uma inflação também acelerada. Como provocar-se a causa c rene­
gar-se o efeito, quando se reconhece a equivalência entre os elemen­
tos de ambos? 

Assim, após as "Diretrizes Gerais de Política Econômica" e do 
".Progr~~a Estrat.égico de Desenvolvimento" (PED), que compo­
nam o Plano Tnenal de Governo" para o período compreendido 
entre 1968 e 1970, definiram-se como metas básicas do Governo 
além do prosseguimento no combate à -inflação, o desenvolviment~ 
econômico e social, com ênfase na elevação do nível da atividade 
econômica. 

O diagnóstico da economia contido no Plano verificara que, 
atacar a alta dos preços pelo lado da demanda não possuía mais 
eficácia, porque tinha já como causa principal, não 0 excesso de 
procura sobre a oferta, mas os· custos de produção elevados. Surgia 
novo lema: combater a inflação de custos e não de demanda. 

Mas, evidente que o combate à inflação de custos se dá com 
racionalização e aumento de produção e produtividade, e não pela 
contenção da demanda, como vinha sendo feito. Com este enfoque e 
tendo em conta que a aceleração do desenvolvimento requeria, além 
da estabilização gradativa dos preços, a definição do quadro que nor­
teasse a conduta do Governo no tocante às relações com o sistema 
econômico, estabekceu-se que ao Estado caberia consolidar a infra­
estrutura, estimular a iniciativa privada, expandir as oportunidades 
de emprego, ampliar e fortalecer o mercado interno. 

De fato, o lndice Geral de Preços que apresentara em 1967 um 
crescimento de 28,3%, acusava uma elevação de apenas 15,1% em 
1973. 

Entretanto, diversos fatores se conjugaram para frustrar a 
expectativa quanto aos resultados da nova política antiinfla.cionária. 

Conduziu-se sofrivelmente a execução da política de crédito 
nacional, na esfera interna e externa. Na ordem interna, parte não 
desprezível da procura de crédito no exterior advêm da queda de 
valores ocorrida na Bolsa em 1971, para cotações normais. observa o 
Sr. Eugênio Gudin, citando Bulhões. "Foi na realidade- continua 
o primeiro- um erro inexplicável o da omissão do Governo diante 
do "encilhamento" puramente especulativo que se verificou na Bolsa 
em 1970 até meados de 1971. Como se a alta desabusada dos títulos 
em Bolsa fosse um sintoma de prosperidade econômica. O resulta­
do, além de graves prejuízos sofridos pelos ingênuos e pelos 
especulado~es, foi o da perda de confiança no mercado mobiliário". 

E ainda, segundo o eminente economista, o Governo (melhor 
diríamos, as autoridades responsáveis), "tem procurado corrigir os 
efeitos dessa desconfiança, reduzindo a taxa do imposto de renda 
sobre os dividendos acionãrios". 

Tudo isso aconteceu sem uma palavra de advertência das 
autoridades financeiras, no momento em que todo 0 interesse do 
País e do Gover~o só podiam consistir em fortalecer essa captação 
de poupança particular, para fins de desenvolvimento. 

Estava aberto o caminho para o endividamento externo, sob a 
forma principal de empréstimos, aliás, a prazo e jutos razoáveis. 

O afluxo de capitais proveniente do exterior, entretanto, exce­
deu de 2,4 bilhões de dólares o déficit do balanço de pagamentos, em 

conta·corrente, no exercício de 1972, e de 2,3 bilhões de dólares, em 
1973, ao todo 4,7 bilhões de dólares, ou 30 bilhões de cruzeiros, 
aproximadamente. Entre 1971 e meados de 1973, o crédito, no 
território nacional, aumentou de 50 bilhões d1~ cruzeiros. Mais da 
metade, proveniente do exterior, o que veio realimentar, entre nós, o' 
processo inflacionário (vide letra E, fls. 136). 

Além do agravamento da inflação, o endividamento externo 
ativou ainda mais a Política de Comércio Exterior. Porque eram cres· 
centes os nossos compromissos, vimo-nos na necessidade de alimen­
tar, com maior intensidade, a Balança Comercial. Exportar, exportar 
-eis, então, o lema que chegou a popular.i.zar-~e entre nós, a ponto 
de alcançar os programas pc;>pulares de Rádio e Televisão. 

A corrente exportadora, todavia, dada a "docidade que se lhe 
imprimiu, acabou por determinar a escassez de ~.:arne bovina, óleo de 
soja, etc ... com as suas fatais pressões sobre os preços. 

Vale lembrar que a ênfase dada ao comérdo exterior, culmina 
com as isenções do IPI e ICM, e a ausência da Receita Tributária do 
Imposto de Exportação, que figura, no quadro de fls. 109 do Relató­
rio do Sr. Inspetor-Geral de Finanças do Ministério da Fazenda, 
relativamente ao ano de 1973, com a cifra apenas simbólica de uma 
estimativa de arrecadação de CrS 100.000 para uma arrecadação 
efetiva de CrS 116,00. 

Tentativas foram feitas para atenuar as distorções decorrentes 
da dívida externa, invocando-se a relação, de natureza contábil. 
entre a dívida líquida e as exportações, em 1973, o que produziria um 
coeficiente de segurança perfeitamente razoável. 

A questão, posta nesses termos, porém, nho apresenta nenhum 
sentido. O que interessa não é saber se teórica ou contabilmente, a 
expressão numérica da relação dívida líquida f~xportações é ou não 
razoável, e sim verificar os seus efeitos sobre o processo inflacionário 
em marcha, sobre que economistas e financislas dos mais idôneos 
não alimentam nenhuma dúvida. 

Finalmente, argumentou-se com a "inflação importada", 
oriunda da crise do petróleo, agravada pelo conflito do Oriente 
Médio, o que ensejou a majoração dos preços (~m geral. Bem deve(, 
entretanto, que, quando isso sucedeu, em fins de 1973, já se havia 
identificado, no endividamento brasileiro, um foco de naturais 
efeitos inflacionãrios na ordem interna. 

Em face do exposto, só nos resta reproduzir o já proverbial 
paradoxo, q~e bem defme a situação descrita: "13. na verdade muito 
difícil pedir a uma locomotiva que dê o máximo poder de tração e 
que, ao mesmo tempo, reduza a pressão em suas. caldeiras", 

Com estas considerações, lembraríamos que ao novo Governo 
competirá proceder às retificações da política (:conômico-financeira, 
no ponto em questão. 

Parece hilver consenso unânime entre os economistas e financis­
tas no sentido de se envidarem esforços para restabelecer a confiança 
popular na Bolsa, além de se proverem as empresas com recursos do 
PIS, PASEP, FGTS, etc. 

Assim é que a economia nacional seria financiada com poupan­
ças nacionais e estrangeiras. A poupança interna neutralizaria os 
efeitos inflacionários do influxo dos recursos d<> Exterior; a poupan­
ça estrangeira complementaria as deficiências do capital nacional. 
Referida complementação reforça a situação financeira das empresas 
de origem nacional e integra, no âmbito da t:conomia do País, as 
empresas de origem estrangeira. 

Era isso que se deveria ter feito e não se fez, com a dosagem 
devida. 

B 

Outro aspecto negativo do desenvolviment•l nacional reside no 
problema jã crônico dos desequilíbrios regiot .ais, os quais, não 
obstante os esforços do Governo do Presidente Médici, não foram 
equacionados, com ju~teza, às realidades do No-rdeste. 

Já versamos o assunto, com as limitaçõe!i de tempo e material 
deste Relatório, e por isso, apenas nos reportamos ao Capítulo em 
que !ie abordou o tema. 
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c 
Ponto frâgil das administrações anteriores e da última, é o tradi­

cional desequilíbrio setorial, especialmente, entre a agricultura e a 
indústria. 

O tratamento preferencial que se dispensou ao desenvolvimento 
industrial é retratado nos indice_s de fls. 8 do Relatório, onde se 
consignam as taxas de crescimento para os vârios setores e que 
dispensam comentários: 

Setores 

Indústria 
Agricultura ............................ . 
Comércio .............................. . 
Transportes e Comunicações ... , .......... . 

Taxas de Crescimento 
1m 1973 

13,9 
4,1 

11,6 
8,1 

15,0 
3,5 

12,5 
14,0 

Isso, não obstante os esforços do Governo em promover o 
desenvolvimento das regiões su,bdesenvolvidas do País, através dO:i 
"Programas Especiais" a que se refere o quadro de fls. 36 do 
Relatório, além dos demais beneficios promo"idos pelos órgãos 
especializados daquelas regiões e da administração geral. 

Como pretender que o Brasil seja, na melhor acepção da frase, 
um país desenvolvido, de sadia economia, se o desnível entre as suâs 
atividades da cidade e do campo, ao invés de se ~~nuar, aprofunda· 
se? 

D 
Quanto à redistribuição de renda, enfatizada nos três planos de 

desenvolvimento (PAEG, PED e PND), postos em execução nos 
.6ltimos anos, estudos recentes mostram ter ocorrido um processo de 
reconcentração no período de 1960/70. Na verdade, a inflação 
provoca redistribuição de renda em beneficio das classes de renda 
variável e contra as de renda fixa, mais precisamente contra as 
classes assalariadas. Certamente que a inflação a que o País esteve 
sujeito, na década em questão, teve papel de destaque no procêsso de 
reconcentração da renda. Nos gastos com educação e saúde, dispõe o 
Governo das melhores oportunidades para promover uma 
distribuição de renda mais justa. Entretanto, a participação desses 
gastos no total da despesa· da União tem decrescido nos últimos dez 
anos, como pode ser visto nos quadros, em apêndice. Não basta que 
esses gastos se efetuem mais racionalmente, como vem ocorrendo, é 
imprescindível que se lhes defira uma taxa de incremento, se não 
maior, pelo menos igual à da despesa global da União. 

Por fim, resta observar que, com os preços subindo a uma taxa 
anual média superior a 20%, no primeiro trimestre de 1974, frustrou· 
se mais uma vez a meta de inflação de tO% preconizada no PND, e a 
melhor distribuição de renda somente poderá estar acontecendo 
depois de 1970. Não hâ, contudo, dados disponíveis a respeito. 

E 
Ao comentar o Capítulo sobre "A Dívida Pública Mobiliária 

Interna da União", tivemos oportunidades de registrar críticas à sua 
administração pelas autoridades monetárias, bem como a necessida· 
de urgente de se proceder à unificação do comando relativo às 
operações de mercado aberto e controle monetário. · 

Como desenvolvemos a matéria no lugar prÇprio, limitamo·nos, 
agora, a fazer-lhe remissão. 

F 

Ao finalizar estas observações, que contêm mais sugestões do 
que críticas, porém repassadas de propósitos construtivos, 
remetemos, ainda, o leitor às considerações que formulamos a 
respeito do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), o 
Imposto de Renda (IR), o Imposto sobre Propriedade ierritorial 
Rural e ainda sobre a Contribuição de melhoria, nos capítulos 
próprios. 

Em cada um desses tributos, dispõe ·o Governo de um 
instrumento adequado às suas intervenções no domínio econômico 

do País, quando oportunas e de interesse público, quer através de sua 
precípua função de fiscalidade, que carreia meios para o Tesouro 
Público, como também de sua função de extrafiscalidade, tão 
própria do Estado Moderno. 

Se o Governo do Presidente Mêdici deles não se utilizou, na sua 
totalidade, como podia fazê-lo, a fim de tornar a sua administração 
ainda mais profícua e capacitada para promover a Justiça Social, 
compromisso do PND, que o faça o novo Governo, a cuja frente se 
encontra o eminente Presidente Ernesto Geisel, que, como o seu 
antecessor, dispõe de toda a autoridade e meios, para realizá.Ja. 

ANEXO /1 - PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR 
VIRG!L/O TÁVORA SOBRE AS CONCLVS0ES DO 
RELATORIO DO MINISTRO BATISTA RAMOS QUANDO DA 
APRECIAÇÃO DAS CONTAS DO GOVERNO FEDERAL, 
RELATIVAS AO EXERC!CIO DE I973, PELO TRIBUNAL fJE 
CONTAS DA UNIÃO. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (Ceará) (Pronuocla o sq:ulate dill­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

I - Consoante promessa feita à nobre Oposição nesta Casa, va· 
mos hoje examinar as "Conclusões" do Reiatório do ilustre Ministro 
Baptista Ramos q_uando da apreciação das Contas do Governo Fe· 
deral, relativas ao Exercício de 1973, pelo Egrégio Tribunal de Con· 
tas da União. 

Procuraremos ser sintético já que se nos afigura assunto de fácil 
elucidação perante este Plenário, que assistiu repetidas vezes, em pro· 
nunciamentos nossos, à apresentação de dados. e argumentos aqui 
trazidos em defesa da Política Econômica e Finaneeira da Revolução 
de 1964 e, em particular, do qUinqUênio 1969-1973. 

11 - Preliminarmente: Embora ~ YOI d'obeau -já que, na Câ· 
mara, foi o tema exaustivamente tratado pelo eminente Deputado 
Daniel F araco, Presidente da Comissão de Fiscalização Financeira e 
Tomada de Contas- discutiremos a pertinência da inserção de crí· 
tica à Política Econômica e Financeira do Governo ( em seu todo ou 
em parte) em um documento desta natureza. 

A prestação de contas apresentada pelo Presidente da República 
tto Congresso, em obediência ao preceito constitucional, é uma cóle· 
tânea de dados básicos para avaliação dos resultados da ação gover· 
namental, auavés do confronto entre o projetado e o executado e o 
exame dos próprios planos. 

Qual o papel do Tribunal de Contas, órgão auxiliar dq Con· 
gresso no tratamento a dar a estas contas? 

A sua competência se res,tringe aos aspectos técnicos de ordem 
legal e documental, cabendo ao Congresso a respectiva apreciação 
política, com a avaliação dos resultados. Aceitar a tese de que deve o 
Tribunal de Contas extrapolar de suas funções téCnicas e contábeis e 
passar à análise e julgamento da política económica.financeira ado· 
tada pelo Governo, seria o mesmo que reconhecê-lo não como ór· 
gão auxiliar do Congresso mas entidade substituindo·se a ele, cha· 
mando a si rnatêria eminentemente da competência do Parlamento. 
Proceder desta maneira significaria abrir mão de prerrogativa ine-­
rente a este. À Corte de Contas cabe a tarefa técnica, necessária, sem 
dúvida, como apoio para a justa escolha de opções de carâter politi· 
co, que o problema de política econômico·financeira comporta, 
competência exclusiva do legislativo. 

Antes de passarmos ã dissecação das .. Conclusões" referidas, 
Srs. Senadores, é necessârio deixar bem claro que elas fazem parte do 

Relatório do Ministro Baptista Ramos, mas não do Pareter Prévio, 
este sim, ~provado pelo TCU, que é do seguinte teor: 

"0 Tribunal de Contas da União, tendo em vista o dis· 
posto no art. 70,§ 29, da Constituição; e 

Considerando que a exeçuçào orçamentária do exerci· 
cio, em face dos Balanços Gerais da União, processou·se com 
satisfatória regularidade; 

Considerando que as despesas mantiveram-se dentro das 
autorízações legislativas, com exceção de parcela m{nima 
CrS 1.214,48 -, atribulda à imperfeição de registros; 
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Considerando que, pela primeirl vez, nos últimos 21 
anos. ocorreu. no exercício, ~tlt_de caixa, no montante 
de Cri 295,1 milhões, sem prejuízo da execução do planeja­
memo-governamental; e 

Conslderando fina1mem:e que, em suas lin- mestras, 

foi bom. o desempenho econômico-financeiro do f~· .. :. : 
cerrado em 31/12(1973; · ·, 

t!. de parecer que 5ejam aprovadas as tontas do e ,, · 
financeiro de 1973, apresentadas'ao Congresso NacionaliN!II 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Genera~ 
ExérCito Emílio Garrastazu Médici. 

T.C., Sala de Sessões, em 30 de abril de 1974. - Joio 
Baptista Ramos, Ministro~Refator 

O Sr Nelson Caraelro (Guanabctra)- V. Ex• dâ licença. para um 
aparte, antes que V. Ex• passe adiante? 

O SR VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Corn írnenso prazcr;V, 
Ex• só faz ilustrar este-pronunciamento despretencioso. - .;:. 

O Sr. Nelson Carneiro (Guanabara)- Evidentemente V. ~x' 
vai descer a outros aspectos do debate e neles não procurar~i interfe­
rir. Mas, quanto à competência do Tribunal de Contas, parece que já 
há uma posição assumida por aquele órgão em tempos passados. 
Relatório da lavra do Ministro Wagner EsteJHa, referente ao ano de 
1965, publicado no DlárloODclal de 1966, pãgína 7, dízo seguinte: 

"O cumprimento do preceito constitucional, esclarecido 
pela Lei Orgâni.q1 do "Tribuna\, implica., pOrtanto, não aptnas 
no registro dos fatos assinalados quanto a receita e qoanto a 
despesa, senão que também numa ••apreciação geral sobre o 
exercício e a execuçãO do on;amento". A elaboração do pare· 
cer não se deve )imitar, destarte, à verificação objetiva e fria 
de algarismos: impõe, demais disso, urna parte critica exigida 
oefa referid,a apreciação geral." 

E o Decreto-lei nt I 99, de 1967, no seu art. 29, diz: 

§ 3t O Tribunal deverá apresentar minucioso relatório 
conclusivo"sobre os resultados do el\crclcio financeiro louvan­
do-se, no caso de não apresentação das· contas no prazo 
constitucional, nos elementos colhidos ao exercer a auditoria 
financeira e orçamentária." 

A minha intervenção, nobre Senador Virgflio Távora, é apenas 
para dizer que esta função, que melhor fora exercida realmente pelo 
Congresso Nacional, não o tem s~do hâ \SQ anos. O Tribunal de 
Contas valeu-se, par.a chegar a essas conclusões, da larguesa dos tex­
tos que acabo de ler. 

O Sr. Jarl»as Pusari1bo (Pará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (Cearâ)-Com prazer acolhemos 
o aparte de V .. Ex• e, em seguida, permitir-nos-emos responder ao 
í~stre Líder da Oposição, 

O Sr. Jarl»as Pas.urlnbo (Parâ) ~Quando tive ocasião de pedir 
a atenção do Senado para urn modesto pronunciamento a esse respei­
to, coloquei uma interrogação no meu discurs0. Eu me perguntava se 
cabia .ao Ministro-Relator do Tribunal de Contas' da União o direito 
de fatcr críticas sobre as opÇoelio que são parte. de uma estratégia da 
poJitic~ nacional. E vejo, com muito agra~p. que, posteriormente a 
essa pcfgunta, quer na Cârnara dos Depj'tados, através da palavra 
do ilustre Deputado Daniel F a~~ e q .... agora~ peta palavra de V, 
Ex•. estâ em discussão a ~#Jpetência daquele Tribunal 
como um todo. Em qu o argumento do nobre Senador Nelsorl 
Carneiro, gostaria tierttar apenas que a minha surpresa vem, 
primeiro, d9 inus' o d~ fato, porque, mesmo com o conhecimento 
da asa que poAui, indiscuHvelmen,e, S. Ex• deve rer-se dado ~ 
exaustiva busca para eneootrar um caso precedente que tornasse 
perfeitamente justífiCivcl a posiçlo do .Ministro Baptista Ramos. 

Maf. de~a a,sora cllamar a atençlo dos meuu ilpstres Pares exata· 
medte paia esta questlÔ: a disçusslO, pela eminente Oposiçio, das 
opções de um Governo, t -perf'eiiamentc: Ucita, desej,vel e 
imprescindível A perspectiva de Maioria, no caso o Governo, e deve 
fazê-lo em tom até polêmico, que é o papel do Parlamen~o. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (CearA) - '~ o que temos feito 
aqui tantas vezes. 

O Sr. Jal\u Pauarilllo (Parâ)- Qulllldo, entretanto, sentimos 
que é uma Corte que o faz, fora de qualquer d1lvida que: se dâ uma 
conotação de _seten~ a um julgamento que nio pode paSsar por 
definitivo, .do qual V. Ex•, loso mai' farl a diuc:caçio. 

O SR. 'VIRGIUO TÁVORA (Cparâ)- EstA prometido, 
Rcspondenlos: coà1 prazer ao aparte do riobrc reprcscntante·da 

Guanabara. Primeiro, não. ouvimos uma palavr;l, dentro do bfilhan· 
te aparte de S. Elt•, que nãO se referisse a execução orçamentária. 
Segundo, a opinião qLic S. Ex• e.tternou do nobre Ministro Wasner 
·Estelita, tal qual a do ilustre Sr. Ministro Baptista Ramos, era a 
opinião do relatório, mas não o parecer aprovado pelo Tribunal, 
nem, portanto, o ponto de vista do Tribunal. 

Tanto em um quanto no outro, não podbl o Tribunal discutir 
uma política do Governo: podelja discutir, sim, e aí tstã dito no 
decreto-lei citado, repetido, as formas da ex.c:ução orçamentária. 
Nunca poderia ser dado, a uma Corte que julaa,, o direito de diacutir 
uma.politica de Goverilo, que é um fato eminentt:mcnte político. 

Mas dissemos, e tornamos a repetir, que passãvamos, apenas, il 
•oi d'olieau, sobre o assunto, porque foi esse, exaustivamente 
apreciado, quando, semana passada, o ilustre Presidente da 
Comissão de Fiscalização Financeira e Tomada de Contas da CâiJ'Ia­
ra, o ilustre Deputado Daniel Faraco, produziu magnffico trabalho 
sobre p assunto. Não poderíamoS silenciá·lo e, até provas em contrA­
rio, argumento que destrua o que, aqui, de momento foi dito, ainda 
não ouvimos. 

Mais adiante, fitemos questão de frisar que essas conclusões, 
objeto, justamente, do nosso pronunciamento, sio da lavra e 
responsabilidade singular de um juiz e não julgamento dessa Corte, 
porque,· há pouco, livemos,oCasiào de ler, para todos o-s Srs. Sem• .. 
dores, ouvirem, o que realmente foi a aprovação do parecer daquela 
Corte de Contas. 

O Sr. Eurico Rezellde (Esplrito Santo)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O S!l. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Com prazer, 

O Sr. Etorlco R•- (Espírito Santo) - .Eu nilo me permito, 
porque, para tanto, obviamente, me faltam engenho e arte, ingressar 
na área técnica da interlocução que se trava entrt V. E~• e o eminente· 
Senador Nelson Carneiro, mas quero in8ressar na faixa ~tica, 
porquanto minha vida pública tem sido bastant1: afirmativa, e deve-­
mos examinar a matéria em todos os seus aspectos. Em primeiro lu· 
gar, o Sr. Ministro Baptista Ramos, segundo se depreende do seu 
trabalho, e que V. Ex• qualifica de opinião esc·oteira, não emitiu o 
pensamento do Tribunal de Contas. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ) - Lemos aqui o 
documento. 

O Sr. Eurico RêuHe {Espírito Santo)- S. E:c:• ~um escoteiro. 
Em toda essa éontrovérsia, ele está isolado. Então, qualquer crflica 
que devemos fazer aqui nâo será ao ·Tribun·clf. mas a um dos 
condôminos. daquele ~olqiado. Se havia~ erroa. sCgundo o St. 
Baptista Ramos. na orienta<;ão cconômico·finarlceira do Governo, 
S. Ex• poderia, Perfeitamente, em virtude de raz(ies óbvias, colaborar 
com o Senhor Presidente da .República. E era dO $CU dever também 
dizer '-que algo funcionava mal, se algo realme1r1te funcionava mal. 
Em scs:undo lugar, se S. Ex• nio preferiu adotar essa medida, cabia· 
lhe jUlgar-se impedido de manter essa condll1ta, porque recebeu 
deiJlonstraÇÕes iterativas de oconfiança do Senhor Preddente de-
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República, quer como Presidente Nacional da ARENA, quer pelo 
prêmio, aliás muito justo, que teve na investidura de um dos cargos 
mais proeminentes desta Nação. Quero colocar, no dorso do discur· 
so de V. E"-'· Sr. Senador Virgílio Távora, um conceito lapidar que 
atravessa a poeira dos tempos e o galopar dos séculos e que é o 
seguinte: "Só existe uma moeda capaz de pagar um beneficio. Essa 
moeda se chama gratidão.'' 

O Sr. Nelson Carneiro (Guanabara)- Se V. Ex.• acabou deres­
ponder, gostaria de dar um'aparte. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Com prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro (Guanabara) - Estranha é a colocação 
do problema feita pelo nobre Senador Eurico Rezende: de agora por 
diante, o Ministro, nomeado para o Supremo Tribunal Federal, terá, 
sempre, que votar a favor dos atos do Presidente que o nomeou. O 
cidadão, indicado para o Tribunal de Contas da União, deverá VO· 

tar, necessária e invariavelmente, a favor das contas daquele Pre· 
sidente, ainda que ache irregularidades- será, então, o País da gra· 
tidào. Quanto à outra parte, quero dizer ainda a V. Ex• que o parecer 
que temos em mão se compõe de 173 páginas, e, na de número 127, 
começam estas conclusões. f:: o próprio Relator qúem propõe o proje· 
to do parecer, em que sugere que se aprovem as contas, o que não o 
impediu de fazer as críticas. Mas, em todo caso, S. Ex• conclui pedin· 
do a aprovação das contas do Senhor Presidente da República que, 
afinal, foram, como bem disse V. Ex•, e está na última página do 
parecer unanimemente aprovadas, nos termos do projeto. Quer di· 
zer, primeiro o Sr. Baptista Ramos, Ministro do Tribunal de Contas, 
não mais o presidente da ARENA, não mais o deputado do Gover­
no, não mais o nomeado pelo Sr. Garrastazu Médici, pode oferecer 
um trabalho que diz respeito às contas que ele examinou~ ou, então, 
de agora por diante ficará impedido de fazer qualquer crítica aos 
atos do Presidente Emílio Médici, porque ele foi nomeado pelo Pre· 
sidente Emílio Médici. O Sr. Leitão da Cunha, por exemplo, acaba 
de ser convidado para Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
Então, todos os atos do Senhor Presidente Ernesto Geisel, de agora 
por diante, terão que ter a aprovação de S. Ex?·S. Ex• não pode diver­
gir como Juiz? Pois a situação é a mesma. Ele não veio como Pre· 
sidente da ARENA divergir do Presidente da República, não está 
sujeito à fidelidade partidária - ou até lá se leva fidelidade partidá­
ria? O que V. Ex• acentua, e é verdade, é que o parecer foi aceito una­
nimemente, mas o foi nos termos da proposta do próprio Ministro 
Baptista Ramos. O parecer é integralmente de acordo com o que ele 
propôs; o parecer é de quem o faz. Quando apresentamos um parecer 
à Comissão de Justiça ou à de Agricultura, cada um de nós tem as 
suas convicções mas se votam as conclusões, As conclusões eram pe­
la aprovação das contas. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- V. b.• quer me per· 
mitir, já agora, a impertinência, mas impertinência necessâria? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Pois não. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- O Sr. Senador Nelson 
Carneiro fez um confronto, absolutamente desarrazoado, porque o 
Sr. Baptista Ramos criticou aspectos políticos. O Supremo Tribunal 
Federal não opera em termos poljticos. E, devo dizer ao Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que S. Ex• mesmo deu prova - do alto da sua no· 
breza- de comportamento ético em episódio assemelhado. S. Ex~. 
nesta Casa, levou muit_o tempo se abstendo de votai em indicações 
de nomes de Ministros pata compor o Egrégio Supremo Tribunal 
Federal. E agiu muito bem. Cresceu no nosso conceito, como se fosse 
possível crescer mais. E '!:inda falando no Supremo, se chegar um pro~ 
cesso em que uma das partes procure fazer gravame moral ao Pre· 
sidente da República- uma hipótese- e se houver ali naquele soda­
lício, um Ministro nomeado por esse mesmo Presidente da Repú­
blica, esse magistrado se dará por impedido. Quero dizer à Casa que 
ninguém aQui, ninguém, a não ser por motivos políticos, deixa de es· 

tranhar o comportamento do Sr. Baptista Ramos. Ninguém! A reper­
cussão foi a pior possivel, inclusive da parte de um grande órgão de 
imprensa da América, um dos maiores da América Latina, e da pre· 
ferência da honrada Oposição: O Estado de S. Paulo. Esse diário nun­
ca morreu de amores pelo eminente Presidente Mêdici. Pois O Esta· 
do de S. Paulo censurou de maneira causticante, interpretando o 
pensamento nacional, o procedimento do Ministro Baptista Ramos. 

o SR. VIR.G1LIO TÁVORA (Ceará)- Com prazer, anexamos 
ao nosso pronunciamento os apartes, tanto do ilustre líder e nobre 
Senador Eurico Rezende, quanto do não menos ilustre e nobre repre· 
sentante da Guanabara, Senador Nelson Carneiro. 

Como declaramos de início que não abordaríamos questões re· 
ferentes a atitudes éticas ou aéticas, continuamos a nossa peroração 
abordando os aspectos técnicos da questão. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Com prazer. 

O Sr. José Llndoso (Amazonas)- Gostaria de participar do de· 
bate, talvez atê por um sentido singular de me associar, nesta tarde, a 
tão válido trabalho parlamentar que V. Ex.• desenvolve no Plenário 
do Senado Federa), ao colocar em debate o tema emergente do dis­
curso do Deputado Daniel Faraco que assinalou ser isso uma aspira­
ção de 150 anos de Parlamento: a discussão da política governamen­
tal, da política econômica do Governo - mas, que nunca teve, 
ainda, oportunidade de se fazer sentir tão viva quanto agora, ao se 
apreciar o relatório do Sr. BaP.tista Ramos, Ministr9 do Colendo Tri­
bunal de Contas da União, tão castigado pelo O Estado de S. Paulo 
na edição do dia 4 de maio último, onde termina dizendo que esse 
vício de origem precisa ser denunciado para que não raça escola, as· 
sinalando, com ferrete de brasa incandescida, a conduta ética do 
Ministro, a qual não desejo discutir, pois isso não me motiva. Dese­
jaria, sim, colocar o problema, se me fosse permitido, exatamente 
dentro dessa aspiração do discurso de V. Ex•. Acredito que dois pla­
nos bem distintos são objetos da nossa atenção: o plano da política 
econômica, que convencionamos chamar "modelo brasileiro", e o 
plano contábil, plano da avaliação contábil, baseado no balanço ge­
ral de contas, inclusive integrando a mensagem do Presidene e con~ 
figurada nesse documento que V. Ex• traz aqui; elaborado pela lns· 
petoria Geral das Finanças, que ê o relatório sobre a execução do or· 
çamento e a situação da administração financeira federal - e que 
integra, portanto, a referida mensagem presidencial que todos os 
anos chega ao Congresso. Então, acho, num desalinhavado de con­
siderações, mas que não perdem o objetivo de situá-las, numa linha 
geral, que ·deveria ser objeto do Congresso aquilo que a Revolução 
tem tentado fazer, que é construir uma política econômica baseada 
na realidade brasileira- que foi inaugurada na Revolução, com Cas­
tello Branco na Presidência; que foi idealizada naquele momento de 
enfermidade econômico·financeira, de uma hiperinflação, com Ro­
berto Campos e com Octávio de Bulhões, mas em seguida sanada a 
crise com Hélio Beltrão tomou ritmo próprio e é impulsionada 
extraordinariamente, numa fase construtiva, por Delfim Netto. Pois 
bem. eua política econômica, Srs. Congressistas, de inspiração 
neocapitaJista, é ajustada à realidade nacional e estimulada pelo Esta­
do brasileiro. Apreciá-la é que nos cumpre; fazer a sua avaliação e 
ver suas repercussões, é o imperativo político que o Congresso Na­
cional estã desafiado a formular, dentro da clarividência e da expe­
riência dos Srs. Congressistas. Em que consiste,.porlanto- numa rá· 
pida síntese- essa política econômica que seria o objetivo do deba­
te? Consiste nas medidas do combate à inflação, no sentido gradualis­
ta; na política da correção monetária, que é uma das criações da ima­
gin:niva brasileira, nascida de nossa necessidade de conviver com a 
inflação e de não interromper o desenvolvimento; do sistema das 
minidesvalorizações cambiais, para evitar as explorações e nos colo· 
car no alinhamento do mercado internacional; no incremento das ex­
portações; na política de Í!lcentivos fiscais, nobre Senador, que tem 
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merecido retificações· na busca de solução; a mais adequada e mais 
racional; numa fórmula de política salarial que, muitas vezes, tem si­
do inculcada de injusta, mas que busca colocar, sobretudo o interesse 
nacional na conciliação com o interesse da classe Aos trabalhadofes, 
no estimulo c no aproveitamento das poupançat! ex lemas, para ace­
lerar o desenvolvimento nacional, nascendo, al, a ~tão do en­
dividamento externo, tllo do gosto da Oposição ao à~·.". pcrado 
raciocínio dos tempos de 30 anos atrás, onde dever c ' ente, 
sem levar em conta a administração dtssa divida externa, re)itUenta­
ri<l comprometimento à soberania nacional e que, hoje., todos'Q!#af· 
ses entendem que tem função como aproveitamento da pouP?lnça 
externa e desloca o assunto para a adminiStração dessa poupança, re­
presentativa de um dos processos mais eficazes,do desenvolvimento. 
O problema da integração nacional, o de integração política pelo ro­
doviarismo, todos esses temas constituem, realmente, uma política 
econômica. E ~ essa política econômica que não sofreu solução de 
continuidade e sim- foi passrvel, na realidade, de realinhamcntos, de 
ajustamentos decorrentes do desenvolvimento. E é isso qU~ l)6s de­
safiamos a Oposição, que não faça somente a crítica, qut '',ãponte 
para a realidade nacional deste País-continente caminhos outros que 
não esse, para darmos o pulo que devemos dar, perante as nações, no 
sentido de nos tornarmos uma potência, impondo os nossos 
desígnios de nação amante da paz e da ordem social. E quanto às 
tarefas de uma Corte, estas jâ foram definidas muito bem, no início 
do discurso, pelo nobre orador, o Sr. Ministro Senador Virgílio Tá­
vora e pelo também Sr. Ministro Senador Jarbas Passarinho. Uma 
corte, realmente, emite sentenças e essas sentenças se circunscrevem 
dentro daquilo que é, tam~m. preciso que se ponha em termos, nos 
parâmetros da evolução da administação pública, qual a de levar em 
conta às técnicas de planejamento e proceder à avaliação final da­
quilo que o planejamento aprovado pelo Congresso determina. To­
das essas linhas c metas constituem o Plano Nacional de Desenvol­
vimento, o Orçamento Plurianual, o OrÇamento-programa anual. Es­
sa avaliação vai ser posSibilitada pelo balanço geral das contas, que é 
a obrigação final e precípua do Tribunal de Contas, sem que possa­
mos desconhecer as possibilidades da colaboração c apreciação desse 
órgão de alta valia na função atuarial para os trabalhos, exatamente, 
de discussão que estamos tr3vando neste Congresso. 'Nobre orador, 
esta seria a contribuição para úma colocação alta do problema; dis­
cutamos a política econômico-financeira. E vamos desafiar a 
Oposição para que aponte novos caminhos, novas soluções para o 
desenvolvimento nacional no grau que alcançamos, no êxito que o 
Governo da Revolução alcançou, para a proclamação e admiração 
de todo o mundo. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (Cearã)- Agradecemos o aparte 
do nobre representante pelo Amazonas. 

Agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, passemos ao âmago da 
questão, isto é, ao exame das "Conclusões". 

111.1.- Sem embargo das afirmativas dos êxitos governamen­
tais sejam as constantes às fls. 8 e 9, sejam aquelas outras do início 
das "Conclusões" (pág. 127), o que nestas se cont~m. como fulcro de 
toda questão, não hi como fugir à evidência, é a discussão sobre a va­
lidade ou não do Modelo Brasileiro que ali é posta em dúvida, como 
se pode constatar da transcrição dos tópicos a seguir: 

"Achamos que as autoridades responsáveis do setor fi­
nanceiro não podiam ignorar que o desenvolvimento econõ. 
mico.tcnde, naturalmente, a pressionar a demanda dos fato­
res de produção, e, dessa forma, a produzir inflação. Se se 
proclama, alto c bom som, como faz o PND e outras versões 
governamentais, que o desenvolvimento brasileiro tem de ser 
acelerado, será muita ingenuidade supor que isso possa acon­
tecer, sem provocar a contrapartida de uma in fiação também 
acelerada. Como provocar-se a causa c renegar-se o efeito, 
quando se reconhece a equivalência entre os elementos de am­
bos? (pãg. 130)" 

.'.,1· 
-f-i•l 

'Citação lpsls literi,. 
,Mais adiante: ... 

"Além do agravamento da inflação., o endividamento ex-· 
terno ativou ainda mais a Política de Comércio Exterior. 
Porque eram crescentes os nossos compromissos, vimo-nos 
na necessidade de alimentar, com maior intensidade, a Balan­
ça ComerciaL Exportar, exportar - eis, então, o lema que 
chegou a popularizar-se entre nós, a p0n1to de alcançár os pro­
gramas populares de Rádio e Televisão.''' (pâg. 132) 

"Tentativas foram feitas pal'a atenuar as distorções 
decorrentes da dívida externa, invocand1)-se a relação, de na­
tureza contábil, entre a dívida líquida c: as exportações, em 
1973, o que produziria um coeficiente de segurança per­
feitamente razoável. 

A questão, posta nesses termos, P•>rém, não apresenta 
nenhum sentido." 

Ainda é S. Ex• o Sr. Ministro, que a!.sim se pronuncia: 

"0 que interessa não é saber se, teórica ou contabilmcn­
tc, a expressão numérica da relação da divida 
líquida/exportações é ou não razoável, e sim verificar os seus 
efeitos sobre o processo inflacionário em marcha, sobre que 
economistas e financistas dos mais idôneos não alimentam 
n~nhuma dúvida (pâg. 132 e.133)00 

"finalmente, argumentou-se com a "inflação 
importada", oriunda da crise do petróleo, agravada pelo 
connito do Oriente Médio, e que ensej.ou a majoração dos 
preços em gera\. Bem de ver, entretanto, que, quando isso su­
cedeU, em fins de 1973, jâ se havia identificado, no endivi­
damento brasileiro, um foco de naturais ·efeitos inflacionários 
na ordem interna. (pág. 133)" 

.. Em face do exposto, só nos resta reJProduzir o jâ prover­
bial paradoxo, que bem define a situação descrita: "~ na ver­
dade muito dificil pedir a ·uma locomoti·va que dê o máximo 
poder de tração c que, ao mesmo tempo, reduza a pressão em 
suas caldeiras." (pâg. 133)" 

Se isto não é crítica, não sabemos o que é cri:tica. 
111.2.- Passemos à análise das mesmas: 
2.1 - Não é de hoje que afirmamos a este· Plenârio que a con­

tenção de preços em fins de 1913, de forma se\'era, foi remédio her6i­
co tomado no momento, face à importação de uma inflação que, no 
ano passado, em escala até então desconhecida, se apresentou em to­
dos os países, em maior ou menor grau; foi a maneira, à época, 
julgada adequada para suportar o primeiro choque; sem esta 
medida, os preços subiriam a níveis insuportheis; passada a fase 
aguda, os preços no primeiro quadrimestre deste: ano subiram um pa­
tamar, suavizada que foi a contenção citada, já. que como todo me­
dicamento energético não poderia, sem intoxicação do organismo, 
ser ministrado por longo Í:cmpo. Ascenderam, assim, eles uma 
percentagem de 15% em quatro meses. Efetuados os reajustamentos 
básicos, a economia brasileira doravantc, após este quadrimcstre atí­
pico, seguirá sua trajetória.ascensional, com urna inflação provável 
- maio 1974 a maio 1975.- que podemos, sem otimismo, orçar 
num teto não superior a 18 ou 20%. 

Também vezes não poucas temos declarado que a taxa de 12%, 
prevista para inflação em 1973, era uma meta pc:rseguida; meta a ser 
tentada atingir; nunca aqui foi dito que a innaçã·o se situaria nesta ai~ 
tura. O que, porém tem que sofrer a mais fOrte contradita é a 
afirmativ~ das "Conclusões": 

"Se se proclama, alto e bom som, como o faz o PND c 
outras versões governamentais que o d~esenvolvimento bra­
sileiro tem que ser acelerado, será muita ingenuidade supor 
que isso possa acontecer, sem provocar a contrapartida de 
uma inOaçào também acelerada!" 
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O símples compufsar dos dados referentes aos anos de l967 a 
esta parte mostra, melhor que qualquer palavra,, o que de falho e~iste 
em proposição tão solenemente enunciada. Mui to pelo <:ontrãrio, 
Srs. Senadores. O mais sistemático oposicionista de sã consciência 
não dirá que a inflação em 1967, por exemplo, haja sido menor que a 
de 1972, nem que, inversamente, o crescimento do PIB este último 
ano (mesmo fazendo·SC a simples comparação entre aumentos de 
PIS) não tenha alcançado muito maior valor do que naquele (1967). 

O Sr. Amaral Pel~oto (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Se o nobre 
representante não se demorar. para que concluamos o nosso 
pensamento·, com prazer ouviremos o seu apane. 

O Sr. Am•raJ P~Jxoto (Rjo de Janeiro) - Serei muito râpido. 
Não rarei um discurso como o nobre Senador José Lindoso. V. Ex• 
acaba de fazer uma afirmação de que a inHação de maio de 74 a maio 
de 75 não será superior a 18% ou 20%. Foi a mesma afirmação­
não de V. Ex' mas de vozes autorizadas do Governo - com os 12% 
do ano passado. Lembre-se V. Ex• de que. em maio de 75, vamos 
cobrar, se a inflação for superior aos 18%. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Nobre e duplo colega, 
com imenso prazer ... 

O Sr. Earko Rezeude (Espfrito Santo) - O que é duplo, 
Excelência? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Ministro também e 
militar. 

O Sr. Jarfta Passarinho (Pará)- Permjte V. Ex• um aparte'! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Damos o aparte a V. 
Ex•, nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarlabo (Parâ) - Pedi o aparte por ser 
oportuno, como complemento ao aparte do nobre llder do MDB. 
Tenho razões até pessoais para gostar imenso de estar aqui em maio 
de 75, uma vez que, se o meu mandato se extingue em 74, eu tentarei 
a reeleição; mas, dentro deste aprazamento com relação ao futuro, o 
de que eu tenho certeza é que o eminente Uder do Movimento 
Democrático Brasileiro haver.A de constatar a veracidade das 
informações de V. Ex•. dentro de t1.1do aquilo que é previsível, com as 
modificações naturais a que qualquer previsão estâ sujeita. E espero 
que não seja com prazer, que seria um pouco demonfaco e evidente. 
mente não ficaria bem o& figura de S. Ex•, no caso de esses números 
não se comportarem exatamente dentro da previsão, se S. Ex• o 
Senador Amaral Peixoto tiver de falar sobre isso. 

O Sr. Amaral Peixoto (Rio de' Janeiro) - Permite V. Ex• nova 
interrupção no seu discurso? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Com prater. 
duplamente, colega, também.· 

O Sr. Amaral PeÍxoto (Rio de Janeiro)- Não desejo. em 1975, 
poder cobrar isso a V. Ex•. Como brasileiro, desejo que a inflação 
seja menor do que os 20%, como não fiquei contente por ela .ter sido 
superior aos 12% no ano passado. Chamo é a atenção de V. Ex• para 
a circunstância de que essas afirmações são perigosas. V. Ex• sabe 
que ·muitos fatores, internos c externos, vão influir, e não podemos 
garantir, a esta altura, essa certeza dos 18 ou 20%. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)-~ uma meta a alcançar. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Agradecemos. 
primeiro, o aparte de V. Ex•, nobre Senador Amaral Peixoto, o 
esclarecedor adendo apane do ilustre representante pelo Parâ, e o se~ 
gundo aparte de V. Ex', apenas não vamos. aqui, promover dis~ 
cussõcs, como no Senado romano, quanto ao peixe que extravasava 

a água da vasilha. V. Exf talvez não tenha ouvido bem o que 
pronunciamos - consultem·se as notas taquigrâficas - "inflação 
provável". Provável, repetimos! Não afirmamos que seria atingida, 
e, quando dizemos isso, o fazemos porque, já subido o patamar. 
feitos os reajustamentos necessários e levado em conta o que em 1973 
não podería ser assim considerado no começo do ano, porque não 
havia processo que pudesse adivinhar a inflação importada, nos ter~ 
mos em que ocorreu, a tal nos julgamos habilitados a afirmar. Assim 
dissemos ,.provãvel" porqu'e todos os fatortes, agora, são pratica· 
mente conhecidos. 

O Sr. José Llndoso (Amazonas)- Permite V. Ex• um aparte'! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Pois não. nobre 
Senador José Lindoso. 

O Sr. Josi Undoso (Amazonas) - Pcrmita~mc V. Ex•, porque 
fui citado pessoalmente pelo nobre Uder da Minoria, com a ressal\la 
de que não faria discurso tão extenso quanto cu, a titulo de aparte, c 
qué a generosidade de V. Ex• não reclamou ... 

O SR. VIRGILIO TÁVOR.t (Ceará)- f'. sempre um prazer 
ouvir V. Ex•. 

O Sr. José lfndoso (Amazonas) -Realmente, tínhamos o que 
dizer em torno do assunto, nossa fala não se circunscrevia simples­
mente a um prognóstico de níveis de inflação. Estou com V. Ex• 
inteiramente. As metas estabelecidas e os esforços desenvolvidos do 
válidos em um governo. Hoje, o desenvolvimento não se faz simples· 
mente como na escola keneysiana, em termos fisicos, e sim, valores 
c.omo de tecnologia, valores de ordem educacional e valores de or­
dem psicológica também influem no processo de desenvolvimento. 
De forma que, como estamos nesta luta pela retençlo gradualista da 
inflação e saneamento, enfileiramo·nos igualmente em idêntica luta 
com o povo, por um prognóstico, que é a vitória do Brasil. Quiséra­
mos que a Oposição também conosco estivesse, desejosa de que o 
Brasil saísse vitorioso no novo campeonato, para assim, também, 
dar validade a essa força de pensamento, a esse desejo e a essa meta, 
que demanda esforço, seleção e decisão. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Muito obrigado ao 
aparte de V. Ex• 

Continuamos: 

lnHação é de ser conceituada como efeito de uma tentativa de 
crescimento maior que o justificado pela oferta de fatores de produ­
ção, porém, jamais, como afirmado uma conseqaência do desenvol~ 
vimento em si. O crescimento acelerado de oferta de moeda em 
conjunturas em que seu controle se torne mais difícil pode acelerar a 
elevação de preços, mercê daquela tentativa como se observou em di­
versas épocas de nossa História. 

Por que o Orçamento Monetário, aprovado este ano, restringe a 
expansão dos meios de pagamento a 35%'! Porque se permitíssemos a 
expectativa de crescimento de 15% do PlB, como estava caminhao~ 
do, acima portanío, do que nos é garantido, no momento, pela oferta 
atrás citada, agravar~se-ia a crise de matéria~prima, sem o correspon~ 
dente crescimento da economia e a inflação, a( sim, seria exagerada. 

2.2- Quando abordamos, neste plenário, o desem~nho do Se­
tor Externo de nossa economia em 1973, mostramos a absoluta juste~ 
za da decisão revolucionária de adotar uma política econômica ex! 
trovertida, isto é, voltada para o exterior. 

E aqui no momento repetição é feita, dirigimo-nos aos oposito~ 
res da atual política cobrando~ lhes resposta: "aonde estaria o Brasil 
a estas horas se houvesse sido mantido o nível dt exportação, jâ não 
diremos de 1964. mas o de 196 7 ou 1969? "Não teríaJlloS com que pa~ 
gar nem a metade do Petróleo que este ano somos obrigados a impor­
tar. E o que dizer das Matérias~ Primas e dos equipamentos de qut. so­
mos carentes? Reajustes na política de incentivos à exportação para 
adaptá-los à ortodóxia do GA TT, contingenciamento da exportação 



Junho del9'76 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) Sábado Jl 3675 

de alguns produtos necessâri9s ao mercado interno, para rC!olver 
•problemas que não são permanentes, mas transitórios.,<Je abasteci­
mento, são medidas a serem tomadas de acordo corri aS eonjurituru, 
nunca, porém suscetíveis de serem apresentadas como mudança de 
<?_rientaçào geral, corno afirmallo. 

Baptista Ramos, o SenadOr Nelson Carneiro, o Senador Amaral Pei· 
xoto, e, para lástima nossa ausente o Senador Franco Montoro, es­
tão de acordo. Pof exemplo, com relação à dívidél externa, o que ouvi 
nesta Ça,sa. em sessenta dias do meu aprendizado no Senado, roi. 
um,, ... candente, dizendo que nos estávamos endividando ao li· 
~.,. insuportável. O MinistrO Baptista R~tmoS, ao contrário, 
.... que é perfeitamente sllportável e justificado o endividamente. O 

:.?14uC S. Ex• acha é que o.endividamento provOca inelutavelmente um 
~-· processo inflacionário, de retomada dessa expectativa no Brasil, o 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) Concede-me V. Ex• um aparte, · 

Vamos além: teremos que exportar mais e mais, cada vez maiS, 
pelas necessidades crescentes de importarmos o iinprescin~ível para 
o nosso desenvolvimento. 

que é coisa completamente dire.rente. Então, V. Ex• estâ a um só tem­
nobre Senador'? po reSpondendo ora à Oposição, ora ao Ministw Baptista Ramos, o 

0 SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Co,;, prazer! 

O Sr. Jarbas Passàrinho (Pará)- Neste ponto, o discurso de V. 
Ex• parece muito importante para que também possamos fazer uma 
previsão sujeita às correções do tempo e às do Senador Amaral Pei­
xoto. ~ que, provavelmente, S. Ex• o Sr. Ministro do Tribunal'*· 
Contas, o Ministro Baptista Ramos, terá que fazer incidir critiCá' 
igual às contas do Presidente Geisel, quando lhe foram oferecidas, 
em 1975, para julgar; porque consta do pronunciamento do Ministro 
Mário Simonsen, a esta Nação, feito 110 dia 20 de março de 1974, 
quando analisa o endividamento brasileiro, para dizer que ele tem o 
melhor indice de solvência de toda a nossa História, desde que temos 
estatística, exatamente esta aíírm;.1tiva:" A re!'.posta a esse desafio há 
que se situar no revigoramento das exportações as quais, já em 1974, 
deverão situar-se, pelo menos, em oiw bilhões de dólares. Se, portan­
to, causou espécie ao nobre Ministro RelatOr do Tribunal de Contas 
que nós tivéssemos eKportado seis bilhões de dólares e achou com is­
so que nós estávamos fazendo ponto focal do desenvolvimento infla­
cionário no Brasil, ele que se prepare para a mesma critica, na mes­
ma linha de conduta, porque o que o Governo atual espera é expor­
tar oito bilhões de dólares, em vez dos seis bilhões no ano de 1974. 

O Sr. Amaral P~lxoto (Rio de Janeiro)-- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (Cearã)- Com prazer. 

O Sr: Amaral Peixoto (Rio de Janeiro)- O assunto que V. Ex• 
está tratando apaixona t!)da a Casa. Eu só queria dizer a V. Ex• e à 
ARENA que não somos inspiradores do relatório Baptista Ramos. 
Recebemos, até com certa surpresa, dito relatório. Algumas das criti­
cas que S. Ex• faz Coincidiram com as que foram feitfS, aqui, por 
Senadores da Oposição e, na Câmara dos Deputados, por cor­
religionários nossos. Mas não endossamos completamente o relató­
rio. AiÍlda mais, no ano que vem um outro relator, talvez nomeado 
pe)o Presidente Geisel, vai ser designado para relatar as contas. Eu já 
me vi nessa situação. Relatei as contas de 1961 do Governo do qual, 
hâ um mês, eu ha'\lia feito parte, em janeiro de 1961; era nos Gover­
nos do meu eminente amigo.Presidente Kubitscheck, do Presidente 
Jânio Quadros e, no fim, do Presidente João Goulart, que o meu par­
tido estava apoiando. E não me considerei suspeito para fazer a críti­
ca de muitas coisas referentes à execução orçamentária. Provei, por 
exemplo, que a maioria das despesas efetUadas no ano de 1961 não 
e~avam autorizadas pelo Congresso e muitas das autorizadas pelo 
Congresso não foram realizadas. Não há nada de pessoal contra 
aqueles três.eminentes Presidentes da República, dois dos quais eram 
meus amigos. 

O Sr. Jarbas Patsarinho (Pará)- Permite V. Ex• mais um apar-
te? 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (Ceará) - Com prazer concede­
mos o aparte ao ilustre rePresentante do Parâ. 

OS,, Jarbas P•SIIIrlnJr (Pará)- O que quero cumprimentar 
t·m V. Ex• não é só, com este discurso, a capacililade de ter promovi­
o;: uma polêmica ampla sobre a questão. ~também a possibilidade 
de, simultaneamente, responder ao Ministro Baptista Ramos e à 
Oposição, ao MDB. Porque a verdade é que nem sempre o Ministro 

que nos alegra imenso. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (Cearâ)- E tenho imenso prazer 
de ouvir apartes de tanta densidade como atuais. 

O Sr. Nel1011 Carneiro (Guanabara) - V. Ex• me permite um 
apatte1 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Com prazer. 

O Sr. NeiJOn Camtlro (Guanabara) -O nobre Senador Jarbas 
Passarinho acaba dC demonstrar que nós e o antigo Presidente da 
ARENA, Ministro Baptista Ramos, nio temos nenhum acordo 
formulado. S. Ex• opinou como homem p6bllico, como homem 
conhecedor dos problemas brasileiros, como Ministro que tinha em 
suas mãos os elementos. Se algumas dessas críticas coincidem com as 
que foram feitas por nós, foi mera coincidancia. Não tem, portanto, 
o nobre Se11ador Jarbas Passarinho de que se estranhar.Certamente é 
porque o aprendizado de S. Ex• ~.ainda, recente. (Risos.) 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (Cearã)- Nobre Senador Nelson 
Carneiro, gostaríamos de dizer, sem vaidade, que não estamos mais 
do que repetindo a defesa que fazemos da politic:a económico-finan· 
ceira da Revolução de 64, mâxime do qüinqüênio 69/73. 

O Sr. NeiSOII Camtlro (Guanabara)~ Por que esse .. máxime"? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Pc•r uma razão muito 
simples: viemos à época para o SCnado e na Câmara dos Deputados 
não Hnhamos essa atribuição. 

O Sr. Nel5011 Carneiro· (Guanabara) -r- V. Ex• divide a Revolu­
ção, na que defende e na que não defende porque não participou. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Houve apenas por par· 
te de V. Ex• o que nós chamamos de uma ex_trapolação de interpreta. 
ção. A Revolução é una. Isso já o dissemos bastante vezes aqui. 
Quando dizemos "máxime" é porque, a'ntes de 1969, pertencíamos à 
outra Casa do Congresso Nacional e lá não tínhamos o consentimen~ 
to que, corn muita honra, talvez com desvalimento, ago'ra Cumpri­
mos. 

- Prosseguimos: 

Hã muita gente que deseja que o Brasil absorva capital estrangei­
ro sem aumentar seu endividamento. Resta pernuntar a esses pan-
glossianos, nas atuais circunstâncias, como operar esta mágica. ~-

Graças ao acúmulo de suas reservas, o Brasil possui reais possi­
bilidades para enfrentar a crise do petróleo e das matérias-primas. Os 
efeitos inflacionários; tão criticados no relatório em questão, de 
1973, causados pelo Balanço de Pagamentos, fora1111 de loltt;e compen­
sados pela tranqüilidade com que hoje podemos não sucumbir à crise 
do aumento desordenado dos preços das matérias-primas necessárias 
ao r~osso progresso. Em 1973 ainda fazia sentido discutir at~ que 
ponto se devia aumentar as reservas. Hoje a crise do Petróleo, já refe­
rida, vem provar, a posterlorl, o acerto do caminho adotado. E muito 
nos orgulhamos de, anos a esta parte, ter trilhado 1esta senda. 

i.J- l'liào procede, por outro,Jado, a critica quanto às isenções 
e incentivos ao comércio exterior - Explicamos: nós nos referimos. 
àq~elas partes do relatório que acha,_mos que estavam a exigir uma 
réplica.- Todos os p11íses, em~scala meior ou 1111enor, assim proce-
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dem, tendo em vista o princípio consagrado internacionalmente de 
que o País não tem o direito de exportar seus Tributos. 

Por outro lado, lógica não tem, nen~uma mesmo, apreciar o 
problema da divida e.1:terna em valores absolutos e não segundo os 
coeficientes universalmente adotados para avaliar a segurança da 
posição do País no Setor. 

Gnndê e pequeno são termos absolutos. 
Afirmar o contrário é desconhecer a Teoril;l da Relatividade 

para principiantes ... 
2.4 - Os efeitos inflacionários dá acumulação de reserva, mais 

uma vez repetimos, os fatos o comprovam, foram de longe compen­
sados por nossa situação face as necessidades de importação de mat~ 
rias primas (máxime petróleo) e maquinaria, de fornecimento im­
perativo para o nosso desenvolvimento. 

Aqui se faz mister uma retificação, diremos, perdoem Srs. 
Senadores, de ordem técnica: .. 0 foco inflacionârio não foi o endi­
vidamento externo, como consta nas Conclusões, c sim a acumula­
ção de reservas", porque poderfamos nos endividar·scm inflacionar. 
O que se tornava mister era lermos reservas para sarantir a credibili­
dade do país e a segurança do futuro, obrigando, sim, esta atumula­
ção, a uma grande exp:ru.io dos meios de pagamento. 

2.5 - Outro reparo a fazer é quando nas mesmas, à pâgina 134, 
é solicitada a complementação, vejam bem os Srs. Senadores, da pou­
pança nacional por estrangeira, afirmando-se que "era isso que se 
deveria ter feito e não se fez com a dosagem devida". Partindo de 
quem deblatcra contra a politica seguida, é uma afirmativa surpreen­
dente. 

Apenas, Srs. Senadores: 
a) Foliseoqaeaefez; 
b) Acontece que mais poup•nça estrangeira significa mais 

dtfldt em .. Transações Correntes" c portanio maior endivida­
mento ... 

Continuamos a análise: 

2.6 - .. Outro aspecto negiÍtivo do desenvolvimento Nacional · 
reside no problema já crônico dos dcscquiUbrios rcgionaiJ." 

Ora, cuidamos, Relator Geral do Estudo Nt I da Comissão 
Coordenadora de Estudos do Nordeste (COCENE), que fomos, não 
havermos afirmado estes 6ltimos anos, nesta Casa, outra coisa que 
não a imperiosidade de serem atenuados os desequiHbrios inter e 
intra-regionais. Sempre declaramos. sem contestação vãlida, até o 
dia de hoje, que o problema vem de longe, não cabendo tal cdtica ao 
.. Modelo" e desafiando contradita, provamos que não houve Gover­
no nenhum que tanto se preocupasse com o assunto e dele tantas pro­
vidências promanassem como o do e:~t-Presidentc MMici, haja visto a 
instalação do Polo Petroquimico do Nordeste (na Bahia), o Provale, 
o Pradoeste, a criação do UI Polo de Dcsenvolvimenro do Nordeste 
(em Fortalcu), o Programa de Amparo ao Nordeste Ocidental (PI c 
MA), o PIN, o PROTERRA, etc ... 

Mais outro tópico a comentar: 
2.7- .. Ponto frágil das administrações anteriores e da atual ~o 

tradicional desequilíbrio setorial, especialmente entre a agricultura e 
a indústria. 

O tratamento preferencial que se dispensou ao desenvolvimento 
industrial é retratado nos índices de fls. 8 do Relatório, onde se con­
signam as taxas de crescimento, para os vârios setores c que dispen­
sám comentários: 

SETORES Taxu tle Crttd.elda 
1971 1973 

Indústria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9 15,0 
Agricultura.......................... 4,1 3,5 
Comércio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6 12,5 
Transportes e Comunicação............ 8,1 14,0 

Em qualquer país em desenvolvimento, Senhores, o cresçimento 
da produção do setor primário é em média menor que a média de 
crescimento global da economia pâtria. Porque se assim não fosse 
simplesmente não haveria modificação na .estrutura da produção na­
cional. Essa altei"ação, com aumento da importância relativa do se­
tor industrial, é inerente ao próprio processo de desenvolvimento. 
Na medida em que a renda do País se expande, a taxa de crescimento 
da procura de bens primârios tende a se situar abaixo do crescimento 
médio da economia. Já a demanda de bens industrializados se faz a 
uma taxa supet·ior a este crescimento médio. Desse modo, os diferen­
tes ritmos de crescimentO da d-emanda dos produtos oferecidos pelos 
diversos setores da economia se encarregam de determinar em média 
a trajetória de expansão de cada um. Não .é de estranhar, portanto, 
que a taxa histórica de expansão da Agricultura se situe abai~o da 
dos demais setores. Por outro lado, uma elevada taxa de expansão da 
Agricultura será desejáVel para uma adequado suprimento da deman­
da interna e para criação de excedente exportâvcl necessário a assegu­
rar a capacidade de importação do Pais. E não é isso que o Governo 
tem procurado fazer e com mais ênfase, ainda, a Administração Gei­
sel está fazendo? 

De qualquer modo, e: bom lembrar que a queda da taxa de-cres­
cimento citado, da Agricultura em 1973, se deve à menor safra de ca­
fé (produto que, pelo seu peso, na composição do índice, tem influên­
cia forte no resultado final), não revelando, em absoluto, uma ten­
dência. 

Aquela taxa de 3,5%, não coincide, pois, com a tendência de ex­
pansão da produção agrícola nos últimos anos, já que cresceu ela de 
6,0% em 1969, 5,6% em 1970 e I 1,4% em 1971 (Fundação Getúlio 
Vargas). 

Amnésia também se constata ao não se levar em conta. no racio­
cínio apresentado pelo Relator, que os produtos agrícolas viram nos 
últimos anos seus preços crescerem propoFcionalmente muito mais 
que os industriais, o que reverte em beneficio do cãmpo. O amparo 
ao meio rural, com realce no setor creditício, que ainda será maior 
no atual Governo, pode s~r avaliado pela seguinte afirmação: O 
Banco do Brasil hoje em dia é o maior Banco Rural do Mundo. E 
que dizer da ação dos Bancos Comerciais particulares, mercê da alte­
ração da Resolução 69 e dos repasses de recursos do Funagri? 

Prosseguindo, Srs. Senadores: 
2.8 - Quanto à redistribuição de renda, assunto por nós jâ por 

demais nesta Casa percutido, partindo o Relator do principio de que, 
segundo ele, a inflação provoca redistribuição de ren,da em beneficio 
das classes de renda variâvel e contra as de renda fixa, mais precisa­
mente contra as classes assalariadas, clama por maiores gastos em 
educação e saúde, como melhor oportunidade para promover u'a 
mais eqUânime divisão de riqueza, o que, segundo ele, não se dá hoje 
em dia. E, ainda dentro do seu raciocinio, face à inflação apresenta­
da no I' trimestre de 1974, afirma, afinal, que um'a melhor distribui­
ção de renda fica no momento prejudicada. Srs. Senadores, o menos 
que podemos dizer, afora a parte referente à subida de status do ho­
mem, mercê de uma melhor qualificação profissional, através da edu­
cação, pela qual tanto nos batemos neste Plenário, é que as idéias 
atrás esposadas devem ter sido hauridas em antigos textos sobre in­
flação, que supunham os assalariados com rendas fixas e os capita­
listas com rendimentos variáveis. 

Ora, em uma economia sujeita a inflação crônica, a primeira 
assertiva perde sentjdo. pelo simples fato dos salários se reajustarem 
periodicamente ... Maximé no caso brasileiro em que uma fórmula 
automática preside este proceder. Há uma miopia gritante quanto à 
outra parte da afirmativa de que a inflação de I trimestre (atipico, 
frisamos) possa prejudicar a execução de uma Política de longo 
prazo como é a de redistribuição de renda. 

Sr. Presidente, proverbial é a bondade de V. Ex• e tivemos disto 
prova. Não vamos mais dela abusar._Concluiremos.: 

Estes os principais pontos a respigar. 
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Como visto, nenhum argumento, neles contidos, nenhum, invali­
da o modelo de duenvolvimcnto brasileiro, nem traz apoio maior às 
críticas aqui taAtas vezes externadas pela nobre Oposição. 

Finalmente: 
Srs. Senadores, procuramos conduzir este pronunciamento em 

nível que, a nós, se no1i afigurou elevado . . . · 

O Sr.JotéSamty (Maranhão)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. VIRG[LIO TA VORA (Ceará) - Com muito prazer, 
eminente Senador. 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- Qu~ro congratular-me com V. 
Ex• pelo valioso trabalho apresentado, na anãllse desse tão 
controvertido relatório do Ministro Baptista RaQiol,_ sobretudo 
porque a análise de V, Ex• honra o Governo do Presidente Médici. 
V. Ex• apenas ficou nos aspectos técnicos e acho, que esta i: a melhor 
maneira de se homenagear o Presidente Médici, homenageando o 
seu Governo. Neste momento em que o Ministro Baptista Ramos, 
ex-Presidente do nosso Partido e atual Ministro do Tribunal de Con­
tas, é condenado, sob o ponto de vista ético,.a fala de V. Ex• coloca . 
muito bem o Presidente, porque jamais podiamos acreditar- e seria 
diminuir o Pre~idente - que ele nomeasse um juiz, para que esse 
juiz ficasse impedido, sob o ponto de vista moral, de julgar qualquer 
ato do seu Governo. Assim, a defesa de V. Ex• não só redime o 
Governo do Presidente Médici, com os seus argumentos, como tam­
bém o enaltece, na certeza de que não são os argumentos sentimen­
tais, nem os passionais, que estão em jogo mas, a lisura, a· grandeza, 
podemos dizer, e os objetivos do Governo do Presidente Médici. 

O Sr. Jarbas Pa~Prinho (Pará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Com prazer, concede· 
mos o aparte ao nobre Senador Jarbas Passarinho. Depois, responde­
remos ao de V. Ex.•, Senador José Sarney. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Senador Virgílio Távora, está 
V. Ex• concluindo uma oração que nós poderíamos classificar, 
tranqüilamente, de cartesiana ... 

. O SR. VIRG[LIO TÁVORA (Ceará)- Bondade de V. Ex•. 

O Sr •. Jarbas Passarinho (Pará) - ... é um estilo enxuto, em 
que não há palavras desnecessárias e que me parece deve ficar como 
marco, a partir de agora, das discussões que envolvem o modelo 
brasileiro de desenvolvimento. O que acabamos de ouv1r dos nobres 
Srs. Senadores, representantes do MDB, foi a declaração expressa de 
que não endossam o re\atbrlo do Ministro &aptista 'Ramos. Falou o 
nobre Vice-líder Nelson Carneiro em posições coincidentes, por me­
ra conseqüência do destino. O destino traça realmente linhas, muitas 
vezes, secantes ou coincidentes- neste caso, embora os argumentos 
e as intenções possam ser completamente diversos. Creio que seria 
importante que nós, liderados de V. Ex.• neste Plenário, tivéssemos 
em mira as afirmativas serenas, frias e, sobretudo, comprovadas à 
base de textos que não podem ser postos em dúvida, que V. Ex• trou­
xe nesta resposta. Acredito mesmo que, a partir de .agora, seria 
especioso dis'cutir-se, nesta Casa, por exemplo, o endividamento 
externo brasileiro, a menos que se queira transformá-la no cenário de 
um triste e monótono realejo. 

O Sr. Luiz Cavalcanté (Alagoas) - Permite V. Ex.• um aparte, 
nobre Senador Virgílio Távora? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Com prazer. caro colega. 

O Sr. Luiz Caulcante (Alagoas) - Nobre Senador, na 
biografia de Rodrigues Alves, diz Afonso Arinos que Campos Sales 
confundia de tal modo a noção de desonra nacional com dívida exter­
na. que essa estreita concepção freiou o desenvolvimento do País, e 
disso se beneficiou bastante o seu sucessor, que encontrou um Tesou­
ro farto, tanto que é de Rodrigues Alves esse aforismo: "Ao Gover-

no que entesoura, sucede outro que despende". Este fez Governo que 
despendeu. o Governo que mais impulsionou o Brasil na senda do 
progresso na República Velha. Em aparte anterior já ressaltei aqui­
ê V._Ex.• o fez também nesta oração- que o legado de dívidas do 

GovC-rno Médici não deve ser mensurado unicamente pelo seu V<llor 
absoluto, mas também em termos relativos, porque, no início do seu 
Governo, a dívida externa equivalia a 7,5 vezes o montante das 
reservas, e ao término do Governo esta dívida equivalia, apenai, a 
2,5 vezes as reservas, Assim, no confronto com o Governo do tam­
bém honrado Presidente Campos ·sales, o Ci:overno Médid tev_e o 
mérito de não entravar o desenvolvimento nacional. Ao contrário, 
foi, sem dúvida, o Governo que imprimiu maior aceleração ao desen­
volvimento de nossa Pátria. Grato pelá oportunidade deste registro·. 

SR. VIRGILJO TÁVORA. (Cearâ) --Com prazer, e com 
prazer mesmo, incorporamos ao nosso discurso como incentivo os 
apartes recebidos do Senador José Sarney, do Senador Jarbas Passa­
rinho e agora do Senador Luiz Cavalcante. 

Realmente, durante mais d-e um ano, aqui procuramos sem 
paixão mostrar, numa época em que as dúvidas eram muitas, ajuste­
za dessa política de endividamento. 

Dias atrâs, tivemos ensejo de ler ath unt llltlto de jornal afir­
mando que a apresentação por nós daqueles quadros que traduziam, 
em números incontestáveis, a realidade brasilc:ira, parecia uma nove­
la sem fim. Hoje nos rejubilamos porque aqueles quadros ditos repre­
sentar uma novela sem fim, dão a· base em qu«: nos apoiamos para as 
afirmações que ora fazemos, sem receio de contestação. 

Sr. Presidente, concluiremos. 
Desculpada a rudez_&: em uma apreciaç~io de contas esp-era-se 

boa auditoria, embora não necessariamente ILlm grande pronuncia­
mento de teoria econômica. 

As ••conclusões" citadas só impressiomlm àquCies que racio­
ánam em compartimentos estanques, sem uma visão global do pro­
blema. E, escusem-nos a ironia, os economistas talvez, Srs. Sena­
dores, creiam que se trata de obra de um bom contador. Os conta­
dores quiçá pensem que se deparam com um trabalho de um bom 
economista, Nós outros não concordamos nem com uma versão nem 
com a outra . 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito ben11! Multo bem! Palmas 
prolongad•s. O orador é vh•a.mente tumpriment11do.) 

PARECERES N<'S431e43l,I~E 1976 

Sobre o Projeto de Lei da Cimara n' 40, de 1976, (R' 
1.793-B, de 1976, •• orlcem), qu udllpõe tobre a trauferin­
cla de terreao~ da Unlio para o patrbntônlo da Universidade 
Federal de Minas Gerais". 

PARECER N•431, DE 1!176 

Da Comllllio de Edu<açio e Cultura 

Relator: Senador Helvidlo Nunes 

O Senhor Presidente da República, por via da Mensagem n' 17, 
de 17 de fevereiro do corrente ano, enviou ao Congresso Nacional 
projeto de lei que "dispõe sobre a transferência de terrenos da Uniãc 
para o patrimônio da Universidade Federal de Minas Gerais". 

2. Na Câmara dos Deputados foi unanimemente aprovada 
pelas Comissões de Constituição e Justiça, Educação e Cultura e 
Finanças. 

3. A Exposição de Motivos do Senhor Ministro da Fazenda, 
que instnJi a Mensagem Presidencial, esclareo: que "os imóveis que 
se encontram em posse da Universidade for~~:m desapropriados, em 
maior porção, por força do Decreto n9 39.77%, de 13 de agosto de 
1956, para complementação da área necessária à instalação da 

· Cidade Universitária daquela autarquia, tendo sido, entretanto -
pelos termos das sentenças judiciais expropriatórias e respectivas 
transcrições no Registro de Imóveis - incorptJrados ao patrimônio 
da União". 
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4. Examinados, pela Casa congênere, os aspectos ligados à 
constitucionalidade, juridicidade e conveniência da proposição, e 
proclamado o esforço empreendido pelo Governo Federal no senti~ 
do de propiciar crescentes oportunidades à juventude no campo 
uniVersitário, o paiecer, no âmbito desta Comissão de Educação, é 
por que o Prgjeto de Lei n9 40, de 1976 (Projeto de Lei n' 1.793-B, de 
1976, na Câmara dos Deputados), tenha normal tramitação no 
Senado Federal. 

Sala das Comissões, em lO de junho de 1976.- Henrique de La 
Rocque, Vice-Presidente, no exercido da Presidência.- Helvidlo Nu-
11ft, Relator- Otto Lehmamt- Adalberto Seaa- Mendes Canale. 

PARECER N• 431, DE 1976 

Da Comfsdo de Floançu 

Relato!: Seoador J essé Freire 

Originário do Poder Executivo, vem à Comissão de Finanças o 
Projeto de Lei da Câmara n~J 40, de 1976, que dispõe sobre a 
transferência de terrenos da União para o patrimônio da Universida­
de Federal de Minas Gerais. 

A matéria é submetida à deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do artigo 51 da Constituição Federal. 

Em sua Exposição de Motivos, o Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda justifica a medida, argaindo que .. A Universidade Federal 
de Minas Gerais pretende realizar permuta com a Prefeitura Munici­
pal de Belo Horizonte, tendo por objeto terrenos que vem utilizando 
e são necessários à abertura da Avenida Presidente Carlos Luz, 
naquela Capital, e lotes urbanos de propriedade municipal". 

A proposição visa a obtenção da necessária autorização legislati­
va para que a medida desejada pela Universidade Federal de Minas 
Gerais se torne efetiva. 

Manifestaram-se favoravelmente o Serviço do PatrimôniO da 
União e a Secretaria Geral do Ministêrio da Fazenda e, finalmente, o 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda concordou com esses pare­
ceres. 

Na Câmara dos Deputados, o Projeto foi aprovado em Plenâ­
rio, após tramitar pelas suas Comissões Têcnicas. 

As razões apresentadas justificam plenamente a expedição de lei 
autorizativa. 

No âmbito regimental da Comissão de Finanças, nada temos a 
opor ao projeto em exame, e, assim, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em I O de junho de 1976. - Amaral 
Peixoto, Presidente - Jeuf Frelre, Relator -Mauro Beoel'ides -
Mattos Leio - Roberto Satumloo - Benedito Ferreira - Saldanha 
Derzi- HeiYidlo Nunes- Heorlqoe de La Ro<qoe- Ruy Carneiro. 

PARECER N• 433, DE 1976 

Da Comissão de Consdtuiçio e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n~J 137 f76t que "dispõe sobre a lndia(io de 
candidatos a cargos eletivos nos municipios onde os Partidos 
PoUdcos nio consdtuíram Dfret6rfos MunJc(pafs, e d' outras 
providências". 

Ré.Jator: Senador Nelson Carneiro. 

O nobre Senador José Lindoso o f~ :ce projeto de lei, dispondo 
sobre a indicação de ~andidatos a car~:, . ._ eletivos onde os Partidos 
Políticos não constituíram Diretórios Municipais, e dá outras 
providências. 

Em tais municípios, as deliberações serão tomadas pelo quorum 
mínimo de lO% {dez por cento) dos filiados do Partido. A Comissão 
Executiva Regional coll:vocarâ as conyenções municipais e designarã 
delegado que a represente. Serão observadas as normas atinentes às 
subJegendas. E ao Tribunal Superior Eleitoral cumprirá expedir as 
necessárias instruções para a execução da lei. 

A proposição em exame vem permitir que, em numerosos 
municípios, os dois Partidos ensejem aos filiados o direito de esco-

lher seus candidatos a prefeitos e vereadores, ainda este ano, eis que 
a iniciativa se restringe apenas ao pleito de 15 de novembro 
vindoura. A solução ora alvitrada vigorou,. com êxito, em 1972, 
quando o saudoso Senador Filinto MUUer por sua aprovação tanto 
se interessou. 

Ao manifestar-me pela constitucionalidade, juridicidade e 
aprovação quanto ao mérito do projeto do ilustre representante 
amazonense, incluo um apelo para que matéria tão urgente assim 
seja tratada por esta Casa e pela Câmara dos Deputados, sob pena 
de não alcançar os objetivos que visa. 

É o meu voto. .. 
Sala das Comissões, em lO de junho de 1976.- Acc:ioly FUbo, 

Presidente - Nelson Carneiro, Relator - Otto Lehmann - Leite 
Chaves - Renato Franco - Dirceu Cardoso - Henrique de La 
Rocque -ltalbio Coelho- José Lindoso- HeiYidlo Nunes. 

PARECER No 434, de 1976 
Da Comlssio de Reda~io 

Redaçio do vencido, para o ~ turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n~J 104, de 1976. 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o segundo 
turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n~J 104, de 1976, que 
dá nova redação ao art. 26 da Lei n~J 5.682, de 21 de julho de 1971 
(Lei Orgânica cios Partidos Políticos). 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1976.- Danton Jobim, 
Presidente - Mendes Canale, Relator - Orestes Quércla - José 
Llndoso. 

ANEXO AO PARECER N•434, DE 1976 

Redaçio do vencido, para o l"' tur-:-o regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n~J 104, de 1976, que d' nova redaçio 
ao art. l6 da Lei "' 5.681, de li de ·julho de 1971 (Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos). 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I~? O art. 26 da Lei n"' 5.682, de 21 de julho de 1971, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 26. .É vedado: 
I - ao Presidente e ao Vice· Presidente da República, 

aos Ministros de Estado, Governadores e Vice-Governa­
dores, Secretãrios de Estado e dos Territórios Federais, 
Prefeitos e Vice-Prefeitos o exercício de funções executivas 
nos Diretórios Partidários; 

11 - a qualquer filiado pertencer, simultaneamente, a 
mais de um Diretório Partidário, salvo se um deles for o 
Nacional; 

111 - aos cônjuges e a parentes consangUíneos ou afins, 
entre si, até o 39 grau, Pertencerem ao mesmo Diretório, 
salvo se qualquer deles exercer mandato legislativo." 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Do Expediente lido 
consta o Projeto de Lei da Câmara n"' 46, de 1976, que nos termos da 
alínea a,,slo inciso li, do art. 141, do Regimento Interno, receberã 
emendas perante a primeira comissão a que foi distribuído, pelo 
prazo de cinco sessões ordinárias. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
recebeu as Mensagens n~Js 76 e 77, de 1976 (n"'s 154 e 155/76, na 
origem, de 10 do corrente), pelas quais o Senhor Presidente da 
República, nos termos do disposto no art. 42, item Vl, da 
Constituição, submete ao Senado propostas do Sr. Ministro de 
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Estado da Fazenda para que as Prefeituras Municipais de São Bento 
do Sul (SC) e de Praia Grande (SP), sejam autorizadas a elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pelo art. 29 da Resolução n' 
62/75, desta Casa, e possam realizar operações de crédito, para os 
fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça. -

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a ..... 
projeto de lei que será lido pelo Sr. I •-Secretário. 

J;: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 151, DE 1976 

Aereo«~~lll paripfo bico ao ardp 439 M o..ftto.Lel 
at 5.451, de I• de maio de 1!1-43 (Couollda(io ... 'Leio tio. 
Traballoo). · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' Acrescente-se ao artigo 439 do Decreto-Lei n11 5.452, de 

I' de maio de 1943, o seguinte parágrafo único: 
Parágrafo único. Incorre na proibição deste artigo, a concessão 

de aviso prévio por parte do empregado menor de 18 anos. 
Art. 2' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Nos últimos tempos, teú'l-nos chegado ao conhecimento a ocot· 
rência habitual com que empregadores inescrupulosos têm burlado a 
inexperiência de empregados menores de dezoito (18) anos ao obter 
o aviso prhio dos mesmos, sem a devida e necessária assistência de 
seus responsáveis legais. 

Embora o artigo 439 dll Consolidação das Leis do Trabalho la 
cuu seja silente, por inferência lógica da nossa sistemática jurídica é 
invâ.Udo o aviso prévio con~dido pelo menor de dezoito (anos) anos 
sem assistência de seus responsáveis legais. 

Com efeito, pára fins trabalhistas considera-se menor o traba· 
lhadordel2 a 18 anos (CLT, art. 402). 

Por sua vez, a regra ger11l de direito comum é no sentido de que 
ao menor é vedado praticar pessoalmente os atos da vida civil. ~ 
incapaz para tal, não valendo o ato praticado pelo menor se não hou­
ver assistência do responsável legal, ou se por outra forma prevista 
em lei não for suprida a incapacidade absoluta ou relativa. 

Esta, pois, a regra geral e aplicável ao Direito do Trabalho 
como fonte subsidiária, noS preciosos termos do art. 89 da Consolida· 
ção das Leis do Trabalho. 

Outrossim, dispõe o art. 439 do citado diploma legal que é lícito 
ao menor firmar recibo pelo pagamento de salário. Dispõe, ainda, es­
te mesmo artigo, que, tratando-se de rescisão de contrato de traba­
lho, é vedado ao menor de 18 anos dar, sem assistência de seus 
responsáveis legais, quitação ao empregador pelo recebimento de 
indenização que lhe for devida. 

Ora, vemos então que a única exceção que se abre à regra geral 
quanto à .incapacidade do menor para a prâtica de atos da vida civil é 
quanto a sua capacidade para firmar recibos pelo pagamento dos 
satâ.rios. 

Como norma que abre exceção à regra geral, deve ser interpreta­
. da restritíyamente, conforme sábia regra da hermenêutica. 

Se, pois, a única exceção que se abre à regra geral é quanto a 
capacidade para firmar recibo de pagamento, naturalmente nio po­
de o empregado, sem assistência do responsável legal e que tenha me­
nos de 18 anos, conceder aviso prévio ao empregador. 

Essa conclusão atende à IHIIIIeals do disposto na parte final do 
art. 439 referido acima. O que se visa ali é resguardar o direito do me­
nor no caso de rescisão de contrato de trabalho, garantindo-lhe o 
correto recebimento de seus direitos. 

A ação do aviso pr~vio ao tmpregador imp\ica i.ntciat\va de 
rescisão do contrato por parte do empregado e, em conseqUência, a 
perda dos direitos decorrentes da rescisão. 

Destarte, ainda que nossa lei seja omissa, é invâlido o aviso pré­
vio concedido pelo empregado menor ao empregador, pela ausêncià 
de assistência de responsável legal. 

e essa omissão, que o presente projeto de lei pretende sanar sem 
deixar qualquer margem de dúvida, visando única e exclusivainente 
resguardar os interesses do menor trabalhador. 

Em face do exposto, submetemos o pres1mte projeto de lei ao 
estudo e superior apreciação de nossos ilustres pares do Congresso 
Nacional. 

Sala das Sessões, em 1 I de junho de 1976. ·- Orestet Qufrcla. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO· LEI N• 5.452, DE t• DE MA.IO DE 1943 

Apro'" a Couol14açi" du Leis do Trabalbo 

···························································· 
SEÇÃOV1 

Dlopoolç;!os fhlal• 

Art. 439. ~ Ucito ao menor firmar recibo pelo pagamento dos 
salários. Tratando-se, porém, de recisão do contrato de trabalho, é 
vedado ao menor de 18 anos dar, sem assistência dos seus responsá­
veis legais, quitação ao empregador pelo recebimento da indenização 
que lhe for devida. 

(Às Comissões d~ Comliluição e Justiça e dt~ Legislação 
Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-- O projt:to lido serâ 
publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a rnesa, requerimentos que serão lidos p-elo Sr. 19-
Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 160, DE 1976 

Nos termos do art. 282 do Regimento Intt:rno, requeiro que os 
Projetos de Lei do Senado n'~s 109, 112 e 119, de 1976, tenham trami­
tação eni conjunto. 

Sala das Sessões, em li de junho de 194'6. - A(cioly Fllho, 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça. 

REQUERIMENTO N• 161, DE 1976 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro que os 
Projetos de Lei do Senado n'1s 96 e 144, de 1976, tenham tramitação 
em conjunto. 

Sala das Sessões, em 11 dejunhode \976. -· Aedoly Filho, Presi­
dente da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)·- Os re(jUerimentos 
lidos serão publicados e incluídos em Ordem do Dia, no1; termos do 
disposto no art. 279, 11, t, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1"­
Secretârio. 
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,. São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 262, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição nos Anais do Senado, da Ordem do Dia, do Ministro da 
Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe 
Macedo, referente ao 459 aniversário do Correio Aéreo Nacional, 
que será comemorado amanhã. 

Sala das Sessões, 11 de junho de 1976.- Lourival Baptista. 

REQUERIMENTO N• 263, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado, da Ordem do Dia do Ministro da 
Marinha, Almirante de Esquadra Geraldo Azevedo Henning, lida 
hoje em todas as unidades da Marinha, em comemoração ao 
aniversário da batalha naval de Riachuelo. 

Sala das Sessões, t t de junho de 1976.- Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os requerimentos 
lidos serão submetidos ao exame da Comissão Diretora. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Danton Jobim, primeiro 
orador inscrito. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- Rl. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Minha presença na tribuna justifica-se, no dia de hoje, pelas 
grandes preocupações que me têm assaltado em relação à conjuntura 
econômico-financeira nacional. 

O que realmente me assusta, Sr. Presidente, na conjuntura que 
atravessamos, não são as dificuldades que se vêm acumulando na 
área politica, até certo ponto naturais, ante o impasse a que chegou a 
poUtica de distensão do Presidente Geisel. 

·o que me preocupa sobretudo ou mais que tudo é a gravíssima 
situação econômico-financeira em cjue nos encontramos, para a 
qual, por mais otimistas que sejamos, não vemos uma saída a mêdio 
e curto prazo, situação que poderã se refletir na área poHtica e, 
também, na ârea institucional. 

Em resumo, a questão pode ser definida assim: edificamos 
largos anos s'obre terreno movediço - o comércio exterior, sem 
atentar em que este não podia ser uma sólida base de sustentação 
para um desenvolvimento a elevadíssimas taxas de crescimento 
econômico. Tal crescimento não guardava qualquer proporção com 
a altíssima expansão demográfica do Pais, a qual não propiciava a 
ampliação do nosso mercado interno, dado o agravamento, dia a dia 
maior, da concentração da renda nas mãos de uma reduzida minoria 
da população. 

Quando os ventos adversos começaram a soprar, sobre o tão 
falado e decantado milagre brasileiro, do norte do Continente e do 
leste europeu, debilitando o fluxo das exportações, a alta do petróleo 
atingiu-nos em cheio. 

O resultado foi a situação de calamidade descrita pelo próprio 
Presidente da República, nas palavras com que Sua Excelência 
justificou sua decisão de permitir os contratos de risco- que muitos 
consideravam vulnerar o monopólio dO petróleo em 
pronunciamento que comentei em tempo oportuno e elogiei pela sua 
franqueza. 

Não sei, Sr. Presidente, se o Ministro da Fazenda verá 
confirmada a sua previsão de que este ano o déficit comercial ficará 
ao redor de I bilhão de dólares. 

Sinceramente, desejo que assim seja. Não sou partidárto do 
quanto pior, melhor. O certo é que, nos cinco primeiros meses deste 
1976 (inclulda estimativa da CACEX para maio), o dê:ficit foi de l 

bilhão e 400 milhões de dólares, praticamente o mesmo de igual 
P<rlodo no ano do 197,. 

Vejo, num jornal especializado - a Gazeta M-:randl, de São 
Paulo ~ um balanço expressivo da situação. Nessa análise, não 
poderia passar sem exame a posição do petróleo, insaciável 
devorador de nossas divisas. 

No começo do ano- salientou o jornal - estimou-se que não 
gastaríamos, em 1976, mais de 2 bilhões e fJ milhões com a 
importação do combustivel. Depois, arredondou-se a cifra para 3 bi~ 
lhões, no máximo. 

O fato, porém, é que a média mensal de nossas compras de 
petróleo, nestes últimos cineo meses, já se elevou a 380 milhões de 
dólares. 

Mantida essa média, teremos gasto, com a importação referida, 
não 3 bilhões, como o previsto, mas 4 bilhões e 56 milhões de 
dólares. Para ser mais claro: gastaremos mais 1 bilhão e 56 milhões 
que no ano passado. 

Apesar disso - pergunto - qual a medida heróica que foi 
adotada para restringir as importações de petróleo? 

Que espera, o Governo? Contornar essa situação, de 
indisfarçável gravidade, apenas coibindo a exportação (Resolução 
n• 354) ou com as restrições ao turismo internacional? 

Seria ingênuo, senão ridiculo, pensar assim. 

O Sr. Orestn Qufrela (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - Rl) - Tenho o máximo 
prazer em conceder o aparte ao meu companheiro de Bancada, 
Senador Orestes Quércia. 

O Sr. Oreoteo Qofrda (MDB- SP)- Senador Danton Jobim, 
ainda há alguns instantes, conversando com alguns jornalistas, eu 
dizia que a necessidade de o Brasil economizar gasolina é realmente 
muito grande. Não resta dúvida de que, mais dia menos dia, o 
Governo adotará o racionamento da gasolina. Acrescentava parecer 
que o Governo se recusa a tomar a medida óbvia, a medida clara, 
simplesmente porque a idéia partiu da Oposição, do Movimento 
Democrático Brasileiro. ~ lamentável - e V. Ex• como, de resto, 
companheiros nossos têm lamentado quotidianamente - que o 
Governo não abra os olhos para essa necessidade imperativa, e 
atenda à indicação do Movimento Democrático Brasileiro, 
procedendo ao racionamento devido, como o fazem· os paises mais 
adiantados do mundo que, muitas vezes, nem precisam de petróleo, 
porque são auto-suficientes. Por que nós, que precisamos de 80% do 
petróleo do exterior, não adotamos essa medida? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - Rl) - Muito obrigado 
pelo aparte. Conforme V. Ex• verá, seu ponto de vista é exatamente 
o que sustento. Não porque tenha maior simpatia por racionamentos 
ou tabelamentos. Trata-se de um remédio amargo, mas, às vezes, é 
preferível tomâ-lo no inicio da moléstia do que depois ser obrigadC" 
a fazê-lo em doses ainda mais altas, no decorrer e no término da 
doença, o que pode ser fatal. 

Segundo o aMiculista da publicação paulista que me caiu nas 
mãos, "os câlculos mais conservadores estimam que o Brasil gastaria 
este ano cerca de 700 milhões de dólares" com as viagens de natureza 
turística realizadas por brasileiros no exterior. 

"Se as recentes restrições conseguissem reduzir em 50 por cento 
esses gastos, teríamos uma economia de 350 milhões de dólares. 
Aceitemos, com exagerado otimismo - naturalmente - a cifra de 
500 milhões de dólares" . 

.. Ainda assim tal economia serâ de pouca significação, se 
somente com o petróleo despendermos talvez desnecessariamente­
mais 1,56 bilhão de dólares em comparação com o ano anterior. 

"Dessa forma, parece inevitável a conclusão de que as recentes 
medidas de contenção do turismo externo, embora louváveis em seus 
propósitos, visaram somente um aspecto talvez acessório, mas 
positivamente secundârio, do problema de nosso comércio e'tterior." 
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A produção interna de petr.óleo, com~ todos sabem, caiu na 
estagnação, permanecendo escassísima em relação às nossas 
necessidades. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP) - Permitt v. Ex• um· 
outro aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Com pra:i'er ouvirei 
V. Ex• · 

O Sr. Orestes Quérda (MDB - SP) - Meu apilf~ é 
exatamente sobre um aspecto do qual me lembrei agora, ou seja, que 
o racionamento desse produto tão importante, tão fundamental; 
traria uma noção pública, uma sensibilidade do povo brasileiro, no 
sentido de se ecdnomizar gasolina; trar~a, vamos diz:er, uma 
conscientização do povo brasileiro dessa necessidade. Todavia, ao 
invés de proporcionar essa conscientização, o Governo faz 
exatamente o contrário. Faz propaganda, na televisão, de que logo e 
logo teremos auto~suficiência em petróleo. Ora, nós' todos que 
acompanhamos a evolução de Campos e de outras descobertas da 
PETROBRÂS sabemos que o ideal que desejamos, ele ainda nãc 
está claro no nosso horizonte. Os contratos de risco, que entendemos 
ferirão o monopólio estatal do petróleo, positivamente ainda não 
trouxeram a perspectiva de que teremos o petróleo. Ora, o Governo, 
através de uma propaganda em que se vê a chama de uma refinaria 
colorida, sob o acorde de música que encanta, dá ao povo a imagem 
de que não temos problema de petróleo com o consumo d_a gasolina, 
e sim de que as perspectivas são evidentes, claras, rápidas, de nossa 
auto-suficiência. Logo, o Governo faz exatamente o oposto daquilo 
que nós entendemos fosse ~ealizado. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Muito obrigado a 
V. Ex• 

Poderia dizer que o Governo se mostra atento à situação, tanto 
assim que o Presidente, vencendo sua repugnância pela medida, 
tomou a decisão corajosa de admitir cs coôtratos de risco. Mas estes 
ainda estão "na mão do artista", como diz o povo: acham~se ainda 
na etapa preliminar. 

Ainda passarão vários anos para que comecem a aparecer Seus 
resultados, de modo que o que me parece lógico, quando menos 
sensato, é reduzir- o consumo de petróleo, apelando para a medida 
antipática e heróica do racionamento, como bem lembrou o nobre 
Senador Orestes Quércia. 

Não é um problema, Sr. Presidente, de escolher entre uma boa, 
sofrí~el ou ruim alternativa. Não há altefnativa neste caso. Bem sei 
que se trata de uma faca de dois gumes. A solução, sem dúvida, 
requer sacrifícios e acarreta sérias dificuldades. Através de seus 
imaginosos planejadores - ou planificadores - o Governo deve 
fazer tudo, a fim de solucionar a questão do combustível. O que não 
se pode, evidentemente, é negligenciâ-la ou ignorá-la. 

Não se quer racionar O petróleo pelos inconvenientes que isto 
representa, mas pretende-se que· a alta do custo de vida seja freada 
mediante o velho expediente do tabelamento dos gêneros alimentf~ 
cios, cujo efeito é puramente moral - alguns dizem até que e 
meramente demagógico - c em qualquer caso se torna, 
provadamente, um estímulo ao mercado negro. Estamos acostuma­
dos ao antigo jogo do tabelamento, que jamais contribuiu para redu· 
zir custo-de-vida. 

O Sr. Jotf -1 (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MOB - RJ) - Tenho o maior 
prazer em ouvir o aparte do nobre Senador José Sarney. 

O Sr. Jotf -1 (ARENA - MA)- V. Ex•. como membro 
da Oposição, vem mais uma vez, nesta Casa, bater na tecla do 
racionamento, como uma solução para a balança de pagamentos; 
entretanto, o Brasil seria o único País do mundo a adotá-la. Nenhum 
deles a adotou embora a crise do petróleo tenha atingido a todos os 

países,.~rque, na realidade, ela não resolve. Se V. Ex• quiser que o 
raciooamedto atinja somente a gasolina, de GiUe temos apenas uma 
cota 4t 28% do total da importação de óleo, SI~ V. Ex• com isso atin­
gir todos os setores, então V. Ex• irá inevitavelmente ter de reduzir a 
capacidade de expansão do transporte da carga pesada c a expansão 
do País e jogá-lo na recessão através das usjnas dlelel, que 
funcionam noutros Setores; enfim, temos que restringir, por igUal o 
próprio crescimento .do Brasil. A solução que· o Governo vem 
adotando certamente tem sido aquela de diminuir o consumo 
seletivamente. E atr~vés de quê? Dos reajustamentos que têm sido fei­
tos, colOcatÍ.do o petróleo ao mesmo nível internacional, retirando os 
subsídios que devem ser retirados. Noutro ponto, V. Ex• faz também 
uma grande justiça ao dizer q_ue o Governo deseja resolver o proble-­
ma do custo de vida através da solução antipâtica do tabelamento. 
V. Ex• está fazendo uma grave acusação e uma grande justiça, 
porque o Governo tem procurado dar, nesse 11etor, uma solução de 
regular o mercado, financiar a produção e usa r dos instrumentos da 
estocagem e dos mecanismo de financiamento e de preços, para que 
estes nào atinjam aqueles nfveis que, realmente, não desejamos. 

O SR. DANTON JOBIM (MOB- RJ) -· Jã atingiram. 

O Sr. Jotf Sarney (ARENA - MA)- O tabelamento de pre· 
ços se refere apenas aos especuladpres. E nc~nhum Governo nem 
nenhum representante do povo - como é V, \Ex .. - pode negar ao 
Governo o instrumento de usar do tabelamento contra exc1usivame0~ 
te os· especuladores, e estes devem ser combatidos com a maior cora­
gem e decisão. Assim, a solução do tabelamento não é a-que o Gover­
no vem adotando para evitar a alta do custo de vida, mas sim para 
punir os especuladores. As medidas que o Governo vem adotando 
para conter os preços são muito maiS profundlas e estão ar, a cada 
dia, sendo aprofundadas. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) ·- Agradeço o aparte 
de V. Ex•. Devo dizer, entretanto, que, em relação à medida do 
racionamento da gasolina~ não a apresento como alternativa -
como já disse aqui- mas algo que cedo ou tar•~c o Governo terá de 
adotar. E, se é assim, é Preferível que adote desde logo. Os 
inconvenientes são muitOs, bem sei, e Será preciso por a trato a famo­
sa imaginação criadora, para ches;ar-se a uma solução realmente 
eficaz para o problema. A nós, da Oposição, nilo cabe evidentemente 
descobrir a fórmula salvadora. Ouvimos, de vez em quando, da 
Bancada arenista que nós não apresentamos alternativas, que nós 
não temos um modelo para a solução dos problemas nacionais. Mas 
a verdade ê que não nos compete construir este modelo e, se o 
construfssemo~, senão como uma obra cerebrina, um e!ercicio 
escolástico sem maior conatação com a realidade. Quem dispõe das 
equipes técnicas, dos recursos para as pesquisas., de todos os elemen­
tos dç assessoria, para chegar à solução eficaz desses problemas é o 
Governo. Se estivéssemos no governo, estaríamos no pelourinho, 
estarfamos evidentemente sendo intimados a descobrir soluções. E 
nos desdobraríamos para encontrA-la, manejando os instrumentos 
que o Estado poria a nossa disposição. 

O Sr. Vlqftlo T'•ora (ARENA - CE) -· Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Um minuto apenas. 
eminente líder, porque preciso responder à segunda parte da brilhan­
te intervenção do nobre Senador pelo Maranhão 

Quanto ao tabelamento, devo, aqui, referir uma experiência 
muito interessante feita por um homem que durante tantas décadas 
exerceu no Brasil, durante todas as emergências que surgiam, a fun­
ção de grande tabelador. Esse homem, funcionário da mais alta cate­
goria e de rara competência, que, aliás, chegou a Ministro de Estado, 
passando por uma Diretoria Geral de Agricultura e depois a uma do 
Ministério do Trabalho Indt1stria e Comércio, chamava-se Dulfe 
Pinheiro Machado. Dizia-nos ele, certa vez, jâ dispénsado desse 
ingrato mister, que toda a experiência que rect)\hcra como grande 
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tabel'àdorpodia resumir-se assim:- O tabelamento não leva a parte " o SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- .Talvez não con­
alguma, a pão ser à criação de um mercado paralelo, de um mercado corde comigo, mas ele sabe muito bem que o tabelãmento também 
negro. atinge 0 lavrador lá na fonte de produção. Agora, quanto aos casos 

Por maiores que sejam os nossos esforços no sentido de manter de atravessamento, acho que se deve aplicar o rigor da lei contra ele. 
uma fiscalização eficiente, nunca o conseguirem.os. Pode ser que Mas isso é diferente, não é fixar tabelas de preços nos grandes merca-
hoje, com a evolução que experimentou a mâquina do Estado, seja dos ~. então, fiscalizar o comerciante para ver se ele está vendendo 
possfvel at6 conseguir~se uma fiscalização sofrivelmente eficaz. Esta. por ela. O grande testemunho para o qual aqui devemos recorrer é o 
porém, serd sempre obra humana, refletindo falhas e fraquezas das donas·de.casa, pois elas sabem muito bem que esses tabelamen-
humanas, mais visfveis em servidores mal pagos. tos não são respeitados. 

OSr,JoofSoraey 
aparte? 

(ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Darei o aparte 
agora a V.· Ex•. A mesa adverte-me que devo encerrar o meu discur· 
so, mas ouço com um prazer imenso o aparte de V. Ex• como, 
também, ouvirei o nobre Líder da Maioria, Senador Virgflio Tâvora, 
que, para honra minha, entrou na tiJa. 

O Sr. José Sarney (ARENA......- MA)- O raciocínio de V. Ex• 
nos leva quase que ao absurdo. Que V. Ex• disse que o tabelamento 
não resolVe, não tem nenhuma função. Em seguida V. Ex• diz que 
ele leva a um outro tipo de mercado, mercado para,lelo. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Isso é mau. 

O Sr. Joof s,...,y (ARENA - MA) - Então, esse mercado 
paralelo, V. Ex• não vai- querer que ele seja por preço mais baixo do 
que aquele tabelado, V. Ex•, então, admite que ele seja um preço 
mais alto. Em seguida V. Ex• propõe que o Governo libere ós 
preços. Corno V. Ex• quer que baixe os preços e ao mesmo tempo 
libere os preços? Essa fórmula é que V. Ex• tem que dar porque nós 
não podemos chegar até ela. V. Ex:•, como representante da 
Oposição, quer que diminua o custo de vida mas quer que se diminua 
liberando os preços. f: esse o ponto de vista da Oposição? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Não é bem isso. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Liberação de preços 
para resolver o problema do custo de vida ou se se reduz preço 
através de aumento de produção, dar ao homem que produz 
condições de financiamento e de estocagem e regular esses estoques. 
Essa é. a fórmula damocrâtíca que o Governo está adotando. Agora, 
essa fórmula não prescinde jamais dos instrumentos de repressão aos 
especuladcres. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - V. Ex• insiste 
sempre em figurar uma luta do Governo contra o grande inimigo, o 
especulador, o atravessador, para dar uma conotação antipática aos 
pronunciamentos daqueleS que não acreditam no tabelamento, na 
eficácia do tabelamento, em nosso meio, dada a longa experiência na 
matéria. ' 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Não estamos dizendo 
que ele seja a solução mágica, estamos dizendo que é um 
instrumento. Mas, V. Ex• disse que o Governo estava recorrendo ao 
instrumento do tabelamento como uma solUção para o custo de vida 
e eu disse que V. Ex• estâ fazendo uma injustiça, não é exatamente 
isso que está acontecendo. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - fi uma solução 
aleatória, solução falsa, solução de fuga ao verdadeiro problema, 
que por isso h~ quem chame solução demagógica. 

Mas na realidade nunca o tabelamento resolveu o problema do 
abastecimentQ das grandes cidades e da distribuição de alimentos a 
preços compatíveis com a bolsa do consumidor. 

O Senador Agenor Maria que está aqui presente jâ teve 
oportunidade de falar ... 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Não concordo com 
V. Ex• 

Mas, tenho o maior prazer em ouvir o aparte do eminente 
Senador Virgílio Tãvora, pela Liderança da Maioria. 

O Sr. VIrgílio T•vora (ARENA - CE)- Eminente Senador, 
nosso aparte, inicialmente, comportaria uma pergunta que era uma 
curiosidade: V. Ex• estará, por acaso, no início da semana que vem, 
aqui, quando sempre tenho o prazer, por ser os primeiros días do 
nosso caleridário hebdomadário de trabalho, que o eminente 
Senador Roberto Saturnino, nosso debatedor contínuo está? 

O SR. DANTON J08IM (MDB- RJ)- Pretendo estar aqui. 
~uma rotina. Apenas há um feriado no meio da semana e não sei se 
viajarei ao Rio nesse dia, para atender a compromissos com meus 
correligionários. 

O Sr. VirgRio Távora (ARENA - CE) - Esportivamente, 
estamos fazendo esta pergunta porque sabemos que existe Corpus 
Chrisd no meio da semana e, possivelmente, um dos dois estar.§ 
presente. Porque, só teria sentido a explicação que vamos procura·r 
dar, da atitude do Governo, não querendo ser simpático nem 
antipático ao tema do prdtigioso jornal que sempre nos atribui esta 
atitude, mas dando as bases reais. Por que não se adota o 
racionamento e mostra isso em termos numéricos? Mas de antemão 
adiantava V. Ex.• que, ontem - jâ demos uma pequena amostra -
procuramos dar uma visão daquilo que constitui as bases da 
argumentação, para no mOmento não se adotar operacionamento da 
gasolina que todos, agora, parece que no MDB, dela são adeptos. 
Inicialmente, ê uma questão que, alêm de todo o envoJvirnento social 
que teria providência como. essa, há a questão numérica, ou aquela 
que mostra quantitativamente o que representaria essa medida. 
Mesmo que se obtivesse, com todo o esforço, um resultado de 20% 
em economia de gasolina. Essa era, então, a primeira parte da nossa 
intervenção. A segunda, eminente Senador - embora abusando da 
bondade de V. Ex•, pois o aparte jâ está longo ... 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Por mim V. Ex• 
falaria o tempo todo. 

O Sr. Vlrgíllo Távora (ARENA- CE)- ... queremos dizer que 
continua o Governo aberto, sem desejo de ser popular ou impopular, 
à recepção de t-.~da :; '::.J'llquer sugestão que possa ajudar com as 
luzes de quem quer que seja; algo que acrescente uma melhora, por 
pequena que seja, à atual situação cambial. Isto é que é preciso ficar 
bem claro, talvez jâ seja até um pouco cediça a afirmatiya dentro 
desse Plenário. De maneira que nós recolhemos as informações, 
recolhemos as sugestões, agora, o Governo se reserva o direito de 
aceitar ou não. kto constitui o cerne daquilo que queríamos diZer a 
V. Ex• o mais sinteticamente possivel, para não lhe tomar o tempo. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ)- Agradeço a V. Ex• 
as primíciils que nos deu do seu futuro pronunciamento sobre a maté~ 
ria. 

Agora, o que eu queria dizer, entretanto, ainda antes de 
terminar, e estou quase a terminar, Sr. Presidente, é que, para 

. mínorar a crise em que estamos envolvidos, temos que recorrer, 
fatalmente, a uma política de austeridade. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Entretanto, 
nenhuma politica de austeridade no mundo foi bem sucedida, se não 
contou com o aooio consciente da ooinião oública. 
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Quando a Inglaterra se viu sitiada pela SmeaÇtt. nazista, Chur· 
chill teve a coragem de dizer a verdade aO seu povo. Não lhe prome-

O SR. DAI'jTON JOBIM (MDB- RJ)- G,m muito prazer. 

0 Sr. Roberto ~tlll'lllno (MDB- RJ) - Ouvi com atenção o 
teu dias de vitória, mas somente esforço, sangue, suor e lâgrimas. discurso gritve, sériJ, porém sereno, que v. E~.• ·pronuncia hoje, e 

Não queremos ser dramáticos, mas a verdade é que o BrBijl está 
quero, ao final de suas palavras, expressar a minha integral 

sitiado por uma crise generalizada, de caráter internacion'flt·_'tue. ê. concordância, principalmente 00 que tange às suas ú\tima·s afinna-
responsãvel, em boa parte, pelos nossos males,. ~precisos·: r:.--'- u ro'es ravorávet"s a um entendimento de todas as correntes politicas 
governo ataque com armas adequadas os prob emas candentes' • • 
desafiam, 0 que só poderâ fazer numa atmosfera de paz, de com - "deste País; de todas as correntes que procuram, construtivamerlte, 

'-1 uma saída para as dificuldade-s que a Nação atravessa. As dificul­ensão e de geral entendimento. 
Isso só é possivel com a cOlaboração de todos nós, sem distinção dades são, efetivamente, muito graridcs. ~ preciso reconhecer que a 

de correntes partidárias,, e de todas forças vivas da Nação. situação econômica requer um esforça nacional e, paralelamente, um 
Completado 0 meu pensamento, tenho 0 prazer de ouvir 0 no· entendimento político amplo para que se formulem as soluções ca-

bre Senador pelo Rio Grande do Norte, Sr. Agenor Maria. pazes, realmente, de tirat o Pais dessa dificílima :1ituação econômica 
em que se encontra. Quero dar os meus parabén:!l a V. Ex• ~elo seu 
pronunciamento de. hoje. O Sr. Aaeuor Marta (MDB- RN) - Senador Danton Jobim, 

o problema é de uma complexidade fora do comum; vivemos uma 
fase de inflação reconhecida por todos c temos que considerar qut: 
esta inflação não pode parar de um dia para o outro. Com o advento 
das cadeias de supermercados, com capital realmente extraordinário, 
hoje, localizadas em todas as cidades importantes do nosso Pais, é 
lógico que essas cadeias de supermercados podem se dar ao luxo de 
manter estoques enormes, estoques esses na mão de quem realmente 
pode estocar e esperar. Se pensarmos dentro do problema capital, 
temos que considerar que esses que têm o dinheiro e podem estocar e 
se vêem num regime inflacionário, não têm por que se apressar para 
vender. De forma que eu acho que, para conter essa evasão de pro­
dutos que está estocado na mão dessas cadeias de supermercados é 
necessária, da parte do Governo, uma pressão muíto forte, para real­
mente nã9 faltarem esses produtos no mercado brasileiro. Muito 
obrigado. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ) - 1': justamente essa 
ação contra os atravessadores - porque no fundo, supermercados 
com esses estoqueS fabulosos não fazem senão atravessar ou açam­
barcar- que está a so)ução do problema, ou talvez esteja a solução 
do problema, que não é simples, mas muito complexo, como disse V. 
Ex• 

Infelizmente, Srs. Senadores, há muito que os Governos revo­
lucionários se mantêm prisioneiros do passado, esquecendo que pre­
ciSam apagar os traços da cízânia e abolir qualquer discriminação en­
tre brasileiros, mediante uma generosa conduta que reúna em torno 
de si todos os filhos desta Nação. 

Essa união, que sempre quis, que o MDB sempre desejou, não 
se fará, por certo, através de barganhas, mas em torno de um progra­
ma comum ou um plano de ação, se V. Ex• preferir, para enfrentar a 
dura emergência de uma crise econômica que pode arrastar o Pais 
para dias cada vez mais difíceis. 

O remédio não é repetir a todas horas, na TV e no Rádio, que 
"este é um Pais que vai prâ frente", pois todos percebem que temos 
de trilhar um caminho seguro e um denso nevoeiro nos rouba a pers­
pectiva. 

O remédio, o grande remédio é unir o Pais, conservando, em­
bora, a vida partidária e a liberdade da informação e do debate. 

Mas ninguém conseguirá unir uma nação radicalizando os pré­
tios incruentos das urnas, ou substituindo o ardor partidário pelo 
facciosismo nocivo e gerador de ódios e reSsentimentos. 
. Ninguém alcança o apoio corisciente de todos a um programa 

austero de salvação nacional bloqueando o caminho a uma Oposição 
honesta, que marcha, dentro da ordem balísada pelas leis vigentes e 
repele a subversão como solução para os problemas nacionais. 

Sem barganhas, sem adesismo!f, sem capitulações, o mundo po­
lítico se pode compor sob a lideração natural do Presidente da Re­
pública, que ganhará maior força e maior autoridade para retomar a 
política da distensão, mesmo lenta e gradual, quer no plano social, 
quer no plano político. 

O Sr. Roberto Satumlao (MDB- RJ)- V. Ex.• me concede um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ) -· Senador Roberto 
Saturnino, foi uma honra receber o seu aparte. 

O meu tempo está esgota.do. Devo terminar dizendo que não po­
deria compor um fecho melhor para () rneu modesto pronuncia~ 
mento, do que as palavras que aqui foram prot'l,unciadas pelo meu 
ilustre companheiro da representação fluminense. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Mutilo bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SENHORES SENADORES: 

José Guiomard- José Esteves- José Lindoso - Fausto Cas~ 
teto-Branco - Petrônio Portella - Virgflio Távora - Wilson 
Gonçalves- Jessé Freire- Domícici Gondim -· Arnon de Mello­
Gilvan Rocha - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Itamar 
Franco- Franco Montoro- Benedito Fetreim- Leite Chaves­
Evelásio Vieira- Paulo Bro&sard. 

O SR. PRESIDEN1'E (Magalhães Pinto)-- Está terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requ.:rimento n'~' 243, de 
1976, do Senhor Senador Lourival Baptista e outros Senha~· 
res Senadores, solicitando a ttanscrição, nos Anais do 
Senado Federal, da "Aula Inaugural", proferida pelo 
Presidente Magalhães Pinto, no "Seminário sobre 
Modernização Legislativa e Desenvolvim·ento PoUtico". 

Ern votação o requerimento: 
Os Srs. Senadores que o aprovaip, queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E A SEGUINTE A AULA /NA UGURAL PROFERIDA PELO 
PRESIDENTE MAGALHÃES PINTO: 

AULA INAUGURAL 

Seniln,rlo 10bre Modemlzaçio l.et:lsladYa 
e DesenYohlmeato Polfth:o 

A aula inaugural deste Seminário, desejamos dedicar à memória 
do llustrt brasiteiro e homem público de exo:pcionais qualidades: 
Alcides Carneiro. 

Convidáramos este querido amigo para proferir a primeira 
conferência, trazendo para os que participam deste SimpóSio a sua 
palavra culta, repassada de invariável calor humano. 

Homem de extraordinário saber, exemplo vivo do poder e da 
belez.a da oratória, o Ministro Alcides Carn•:iro foi, sem dúvi,da, 
exemolar humano. di2.no de ser emitado. 

,. 
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Grandes foram as suas virtudes cívicas. Maiores ainda, através 
de todos que de perto o conheceram, foram as suas qualificações 
humanas; pois amava, amava com sinceridade, sem jactâncias, os 
seus semelhantes. Por estes sempre fez o que pôde, para minorar·lhe 
os sofrimentos, transmitindo-lhes, sempre, mensagem de 
compreensão e fe. 

Não posso deixar de, nestas breves palavras, lembrar suas 
últimas palavras, em conversa que mantivemos na data de sua 
aposentado(ia do Superior Tribunal Militar, instituição a que tanto 
serviu. Dissc~me que se pudesse influir na escolha de seu sucessor, 
votaria em f~vor de quem, mais do que cultura jurídica, fosse pessoa 
inclinada " amar o próximo e, no qual, portanto, as virtudes 
propriàmMte humanas se sobressaíssem em relação às qualificações 
de culturá, ou de saber jurídico especffico. 

Este seu desejo e voto dão bem a medida de como o ínclito 
Ministro Alcides Carneiro encarava a missão superior do Juiz, 
especialmente se vinculado a uma corte de Justiça, como sóe ser o 
Superior Tribunal Militar, dedicada ao julgamento de qu_estões 
ligadas às atividades políticas e suas implicações sobre a necessãría 
segurança. 

Ao prestar-lhe a singela homenagem dessas palavras iniciais, 
preciso registrar que aqui não estou para substituí~lo. Não vou 
proferir uma conferência. Vou, apenas, dizer a seguir algumas 
palavras sobre a importância e o significado deste Simpósio, que, a 
Alcides Carneiro competiria abrir, e no qual sua ausência se faz 
grande e sentida. 

A verdade é que a sua inesperada morte fez d~le insubstituível 
para a missão de abrir o Simpósio. 

Com a sua morte perdemos, todos nós, por certo, urna grande 
mensagem. A sua conferência, à semelhança de tudo q.ue escreveu e 
falou, em sua rica vida, seria, sem dóvida, peça de alta costura e de 
.sincero idealismo. 

Ele certamente iria nos transmitir imagem construtiva e justa a 
respeito do Poder Legislativo, falando-nos da perenidade de suas 
instituições, a serviço da ,liberdade, da compreensão e das 
dissidências, divergências e dessemelhanças do ser humano, no 
campo político. 

Vamos, porém, ao tema desta aula inaugural. 
Tomando a iniciativa de realizar este Seminârio, a Presidência 

do Senado apenas dâ curso à sÚgestão que fez para que as solenida~ 
des comemorativas de nosso ;:;esquicentenârio fossem aproveitadas 
como um momento de reflexão crítica e criadora. 

Uma 1nstituição, cujas origens precedem a Ind~pendência, e na 
qual a continuidade se afirma ao longo de um século e meio, em um 
Pais soberano hâ apenas cento e cinqüenta e quatro anos, merece, 
sem dúvida, a correta avaliação de seu desempenho histórico. 

O Senado - como a Câmara dos Deputados - são instituições 
nacionais permanentes, representativas do Povo brasileiro, corno 
permanentes e como instituições são também " Executivo e o 
Judiciário. O traço distintivo de sua atuação histórica, entretanto, ê 
que, ao contrãrio dos demais Poderes, o Legislativo brasileiro 
guarda ainda a feição original que lhe deu nossa primeira 
Constituição. 

Ressalvado o aspecto formal da vitaliciedade do Senado do 
1mpêrio, o Parlamento ainda é o guardião da representatividade 
popular. E as suas funções são, essencialmente, as que lhe foram 
outorgadas pela Carta de 1824. O que mudou na conformação 
institucional do Congresso foi apenas o capítulo circunstancial de 
suas atribuições. O fundamento de sua função politica de representar 
a diversidade conceitual e doutrinária da Nação continua inalterada. 

Neste século e meio, mudou o próprio fundamento jurídico da 
representação do Executivo que, tanto como a do Judiciário, é fruto 
da concepção republicana, sob a qual vivemos. Como fundamento e 
expressão da vontade popular, continuamos hoje, como no Império, 
a exercer a nossa função de representantes da Nação. 

Exatamente por isso, a maioria de nossos preceitos internos, a 
praxe legislativa e a conduta da vida parlamentar regem-se mais pela 
tradição não escrita, do que propriamente pelas disposições rígidas 
dos Regimentos, que nada mais são do que normas cristalizadas pelo 
tempo e pelo hâbito de sua continuidade. A estrutura do trabalho 
parlamentar, a divisão interna de nossa organização e os 
procedimentos éticos que fazem o cotidiano de nossa atuação, são os 
mesmos do Império, hauridos na fonte mais autêntica dos 
Parlamentos dO mundo ocidental. 
O Por/amemo Brarileiro e o Tradirào Ocidental 

A instituição parlamentar do mundo contemporâneo, em sua 
feição atual, descende diretamente do perlodo histórico que marat o 
advento do Estado Nacional. Mais do que isso, 'O que justifica, sob o 
ponto de vista doutrinário e ideológico, a necessidade de um corpo 
politico representativo da sociedade, é o caráter pluralista dessa mes­
ma sociedade. Os Parlamentos, portanto, atendem à imposição de se 
conciliarem as aspirações da sociedade com as exigências da 
continuidade e da permanência do Estado. 

Assim sendo, o sistema representativo - e por conseqüência a 
sua expressão política que é o Parlamento - só é incompatível com 
os regimes discricionários ou com as sociedades sem classes. O 
Parlamento brasileiro é a melhor evidência dessa constatação 
prã.tica. A rigor, portanto, não hâ incompatibilidade inconciliâvel en­
tre as formas democráticas de governo e as instituições 
parlamentares. 

A criação do corpo poJítico representativo da Nação marca o 
fim do absolutismo e das concepções do poder divino, no mundo 
ocidental, da mesma forma como assinala o advento do ideal 
democrático da soberania popular. A conciliação entre o poder do 
rei e o poder do povo é fruto da filosofia liberal do pode~. consagra­
da pelo pensamento iluminista do século XVIII. 

Esta forma conceitual de se encarar o exercício da autoridade do 
Estado, conciliando~a com as liberdades individuais, foi não apenas 
a que herdamos da tradição ocidental, mas, sobretudo, a que vingou 
no processo de nossa Independência. Ela se traduz na fórmula 
engenhosa e criativa com que O. Pedro I, preservando as suas 
próprias prerrogativas, procurou torná-las compatfveis com as 
aspirações liberais de nossa liderança política. Daí ter assinado os 
seus primeiros Decretos com o preâmbulo: "Imperador pela graça de 
Deus, e unânime aclamação dos povos ... " 

Outorgada a Constituição de 1824, que é um novo momento de 
conciliação em nosso processo político, o título que aceita, como a 
demonstrar sLia adesão aos princípios liberais que fundamentaram a 
Independência, é o de Imperador Constitucional e Defensor 
Perpétuo do Brasil. 

Dessa forma, o Parlamento brasileiro é a conciliação e não a 
ruptura. É a transação e não á imposição. É o liberalismo e não o 
autoritarismo. Foi sob tais inspirações que ele nasceu. E foi sob tais 
princípios, que ele vingou e sobrevive. 

Somos herdeiros de valores e aspirações que transcendem as nos­
sas próprias crenças e convicções, porque são crenças e são convic­
ções de todo o mundo ocidental, onde surgiu e onde viceja a tradição 
democrática. · 

O que prevaleceu como expressão da vontade nacional, na 
gênese de nossa vida de nação soberana, não foram os radicalismos 
que sempre existiram, mas os imperativos permanentes da concilia~ 
çào, característicos da vida democrática. Sob esse aspecto, o Brasil 
não discrepa da tradição ocidental. 

O Se'trodo e o Parlamento 

Dessas concepções deriva também o Senado. Expressão 
aristocrática em sua origens, a Câmara Alta, Câmara dos Pares ou 
Câmara dos Lords foi uma decorrência do pluralismo democrático. 
pa mesma forma como a Câmara dos Deputados representava os 
interesses e as aspirações do Terceiro Estado, ou da burguesia 
emergente em seu desejo de adquirir expressão política, o Senado 
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atendeu, nos primeiros parlamentos, à necessidade de se preservar o 
poder e a representatividade da aristrocracia. Com os dois ramos do 
legislativo e o Ex.ecutivo representado pelo Rei ou pelo Gabinete, 
atendia-se à representação pluralista das sociedades modernas. 

No Brasil, não mantivemos - até mesmo por falta 4e uma 
aristtQcracia de sangue - fidelidade a este princípio. O ilUt a 
vítalíciedade, prevista na Carta de 1824 visava, era sobretudo à 
estabilidade de um corpo polftico que, embora derivando seu poder 
do voto popular, pudesse manter-se imune ao julgamento periódico c 
aos azares de eleições de autenticidade duvidosa. 

Sob esse aspecto, o Senado brasileiro foi efetivamente singular. 
Ao contrádQ do que ocorria na Grã·Bretanha, onde a elevação à 
Câmara Alta dependia, como ainda hoje, da escolha e da indicação 
do Rei, em nosso Pafs o ingresso no Senado exigia dois requisitos 
fundamentais: o referendo do voto popular e a escolha do Impe· 
radar. Mais tarde, sem que isso derivasse de qualquer norma escrita, 
o próprio Senado acresceu um terceiro requisito -o de sua própria 
aquiescência, na medida em que se arrogou o direito de examinar a 
legitimidade das eleições dos escolhidos. 

Hâ unt episódio ilustrativo, que mostra a que culminâncias o 
Senado do Império elevou seu próprio poder. Francisco de Sales 
Torres· Homem, Visconde de lnhomirim, teve a sua eleição ·anulada 
pelo Senado, então em divergência com o Imperador. Só após peno-­
sas negociações conseguiu o beneplâcito da maioria da Casa a que 
pertenceu e que tanto ilustrou, tendo de submeter~se, entretanto, a 
novas eleições e a nova escolha. 

O que se verifica, com o exemplo, é que ao contrãrio de seus 
congêneres da época, o Senado brasileiro não foi uma assembléia 
aristrocrática. 

Teve esta Casa, porém, reconhecida preeminência poHtica e 
inc:gãvel relevo constitucional. Não só por suas prerrogativas e pela 
competência privativa que a Constituição lhe outorgou, mas sobretu~ 
do por ter se constituido- em função da própria vitaliciedade- no 
corpo politico estãvel da Nação, eqüipotente, sob esse aspecto, à 
própria vitaliciedade do Imperador. 

Embora haurisse sua representatividade no voto popular e na 
escolha do Monarca, o Senado do Império, por força de sua 
constituição, manteve durante toda a existência, divergências profun~ 
das com o outro ramo do Legislativo.~ claro que essas divergências 
se abrandaram com o teq1po, na medida em que o exercido das 
respectivas competências foram se ajustando em proveito da Nação. 

Não ·se pode concOrdar, porém, com as afirmativas de certa 
forma perfunctórias, de que o Senado tenha exercido uma atuação 
reacionária, em razão de seu aulicismo, como o fez Tavares de Líra. 
h interessante notar como os criticas mais cãusticos da instituição 
parlamentar foram os seus próprios membros. Uma análise sumária 
do papel do Senado mostra como é injusto tal julgamento. 

-1 Casa da Conciliação 

A ·grande tarefa do Senado durante o Império consistiu 
exatamente em conciliar as corren~es de opinião em que se dividiu o 
Pars. Não hâ, a rigor, um traço ideológico ou doutrinârio que possa 
servir de característica do primeiro Senado, da mesma forma como 
nãó houve uma dlvisào partidária nas primeiras legislaturas da 
Câmara. Supe:rado o problema da Independência, em que os matizes 
ideológicos foram mais acentuados, na luta entre moderados e exalta~ 
dos, a vida polttico~partidária começou a se moldar sob o influxo da 
transação. Por isso mesmo, as soluções de compromisso vingaram e 
prevaleceram sempre. O perfodo de 1826 a 1831 --isto é, as três 
primeiras legislaturas - marcam o divórcio crescente entre o 
autoritarismo de D. Pedro I e as aspirações democrática da 
representação poHtica. O Senado, efetivamente, não teve participa· 
çào ativa na luta que se travou entre a Câmara e o Imperador. 

Quando este se vê vencido pelo poder crescente da representa~ 
ção popular, ai então começa a ação do Senado. h preciso lembrar 
que, no episódio da abdicação, as' Câmaras se encontravam em reces~ 

so. Foi no Senado que se reuniu a Assembléia-Geral, composta de 
representantes que se encontravam no Rio. E nesta Assetnbtéia, com 
a predominância de Senadores, que se elegeu a. Primeira Regência, 
dando~se garantia de continuidade ao poder e evitando~se a acefalia 
do Governo. 

No período da chamada .. experiência republicana", que vai de 
1831 a 1841, não· foi menor a atuação do Sena,;Jo. Assim é que, no 
episódio da deposição do Tutor, em que o espírito exaltado dominou 
a Câmara, empolgada pelo papel de suas lideranças, foi no Senado 
que, no dizer de um de seus membros, se fe2: "parar a ,arro da 
Revolução". 

No momento em que os liberais encetaram a luta da Maiorida4 

de, que exprimiu uma reação contra o crescente autoritarismo do 
poder da Regência, o Senado foi o refógio da R1~volução. Díssolvída 
antes mesmo de instalada, a representação nacional se rel)niu no 
Senado vitalício e, sob o comando da maioria ainda conservadora, 
consumóu~se o golpe liberal da Maioridade. 

Parece uma ironia do destino que ao próp1·io Senado ~oubesse, 
pouco depois, reprimir o inconformismo d1~ uma das ó.ltimas 
manifestações da rebeldia liberal, ao determinar que respondessem a 
julgamento. dois de seus mais ilustres membros, implicados na 
Rebelião liberal de 1841: Vergueiro e Diogo Antônio Feijó. 

ú fim da Revolução Farroupilha, em 1845, e da Praieira, em 
l84S, que é o último movimento poliü~o-pa1'tidátio no Império, 
marcam, porém, ao lado do grande surto de renovação material do 
Brasil, o auge do poder e do fastfgio do Senado. 

A partir dai as causas são as do interesse nacional, e não mais as 
das facções. Já não se disputa em torno da predominância de um 
Partido ou mesmo de um programa. O processq politico brasileiro 
converge então para as grandes questões naciOmlis. 

B impressionante verificar o respaldo político e popular com 
que conta o Governo, nas questões vitais, como da do rompimento 
com a Inglaterra, quando a Nação se levanta para a defesa de sua 
soberania. Isto não é fruto senão do gênio p9Hlico da representação 
nacional. Foram fórmulas como as da conciHaçào - sintetizada 
mais tarde no famoso discurso de Nabuco sobre a "ponte de ouro" 
que venceram a disSenção interna e estahelec,~ram o consenso em 
torno da continuidade do regime e do sistema constitucional. · 

Foi tão ativa e persistente a presença do Senado, que as questões 
como o Abolicionismo, as leis agrárias, a imigração, o Orçamento, a 
supressão do tráfico e o incentivo à produção, só se materialízaram 
quando se conquistou a opinião do Senado ern !;eu favor. 

O que marca o Senado como a Casa da Conciliação, contudo, é 
a evidência de que, mesmo sob o sistema bipartidãrio, que se 
implantou como contingência do sistema parlamentar de governo, e 
que se revelou tão fecundo ,quanto estãvel no Império, jamais houve 
nesta Casa uma predominância de opiniões liberais ou conservado­
ras. A maioria conservadora do Senado foi - muitas vezes -
responsável pela materialização de aspirações que eram preceitos 
pro,gramâticos dos li~erais. 

O Senado conciliou, portanto, nos 63 anO!i de sua existência sob 
o fmpério, todos os interesses partidários com as aspirações mais 
legítimas do povo brasileiro. 

A Missão Atual e Permanente 

Na História é preciso distinguir o processo de suas característi~ 
cas. O que nele hâ de permanente não são as catacterfsticas, que, por 
sua própria natureza, são circunstanciais e mutáveis. Permanente é a 
sua continuidade. 

Assim também com as instituições. 
Mudaram na Rep(iblica as circunstâncias de nosso processo de 

continuidade. Este, contudo, é fundamentalmente o mesmo. O 
Senado republicano jã não é vítalicio. Mas é um corpo poHtico mais 
estãvel, na medida em que a duração do mandato senatorial foi 
estipulada, na Carta de 91, como o triplo da dos Deputados, fixado 
em três anos. 
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A preeminência do Senado no processo político continuou visí­
vel, à proporção em que a Constituição republicana lhe reservou atri­
buições privativas, tal como no Império. 

As transformações do sét:ulo XX alteraram sem dúvida a 
organização constitucional dos Legislativos. Mas não lhes retiraram 
a função representativa que é essencial rto processo político. ~ uma 
evidência incontrastável, a de que não se conseguiu criar nenhuma 
outra. instituição substitutiva dos Parlamentos. 

Mesmo se considerarmos os países de Governos totalitários, 
haveremos de chegar à fatal constatação de que nem eles prescindem 
de um corpo legislativo que mantenha qualquer forma de 
representatividade popular. ~possível que, na maioria dos casos, o 
Estado partidário se atribua o direito de fater com que o Partido 
substitua o Parlamento. Mas a constituição formal dos legislativos, 
nesses pafses, mantém os mesmos traços que a das Nações democrã~ 
ticas. 

Em 1926, quando se comemorou o centenário da instalação do 
Congresso brasileiro, também se supunha que o fim dos Parlamentos 
era uma fatalidade. Realmente, estávamos apenas a quatro anos da 
Revolução de 1930, culminância de uma etapa de nossa crise 
institucional. De forma sintomática, tínham-se passado apenas 
quatro anos do centenário da Independência, que marca o processo 
de tomada de consciência histórica, representada tanto pelo 
Movimento Modernista, no âmbito intelectual, quanto pela revolta 
de 1922, no âmbito polítíco. 

Esses temores, que se revelaram em parte procedentes, termina­
ram por se caracteritar como infundados. 

O Legislativo sucumbiu por breves momentos, como já tive a 
oportunidade de assinalar em outra ocasião. Foram três anos, entre 
1931 e 1933, e depois mais sete, entre 1939 e 1945, totalizando, nesse 
período, dez anos de supressão, em cento e cinqüenta de sobrevivên­
cia. 

Mas quando a consciência naeional começou a se cristalizar em 
torno dos valores que eram permanentes em nossa História, 
lembramo-nos todos de que é a representação do povo que legitima e 
caracteriza os regimes democráticos. 

Por isso mesmo - e aqui me permito uma referência de caráter 
pe_ssoal - nós, os signatários do ManiFesto dos Mineiros, não nos 
esquecemos de consignar naquele documento histórico que a 
legitimidade do poder se aufere na aotenticidade da representação 
popular. 

A constitucionalização do Pafs não se Fez então em nome de 
princfpios teóricos e abstratos. Fez-se, sim, com a invocação de que 
era preciso dar legitimidade ao Poder fazendo-o derivar da ratifica­
ção do voto. 

De 1946 a 1976 mudaram, sem dúvida, as características de 
nosso processo. E: preciso não conFundi-las, porém, com o própriQ 
processo. 

Hoje, como em 1826, a nossa missão continua sendo 
fundamentalmente a de representarmos o povo, como seus legítimos 
mandatários. 

Corremos o risco de nos deixarmos iludir pela crença de que a 
forma é o essencial e o processo o acessório. 

Como Presidente desta Casa, sinto que as questões, às vezes 
trazidas a debate, tendem a ·perpetuar esse engano. E por isso -
exatamente por isso- é que acredito ser esta a hora da reflexão. 

É Factual termos uma Constituição votada ou uma Constituição 
outorgada. Nossa primeira Carta COJ:!Stitucional foi outorgaçta, e ao 
ser revogada pelo advento da República, era a segunda do mundo 
ocidental na antigüidade de sua vigência, superada apenas pela dos 
Eslados Unidos. A sua origem não impediu que passássemos por 
todas as transformações essenciais que o País e~igiu nesse período de 
formação do Estado nacional brasileiro. Instituímos o sistema 
parlamentar de governo, isto é, o regime de prevalência das maiorias 
parlamentares, sem que isto estivesse explicitamente previsto na 
Constituição. Fizemos a Abolição e a Repúblíca, sem que a 

Constituição representasse um óbice intransponível. O processo de 
aprimoramento foi, sem dúvida, lento c trabalhoso. Exigiu um Ato 
Adicional, e mais tarde uma lei interpretativa desse Ato. Mas o 
instrumento que deu estabilidade ao Império, no meio da 
intranqUilidade republicana do Continente, foí o mesmo que se 
outorgou em I 824. 

A função precípua do Parlamento do Império, não foi a 
elaboração de uma Constituição, mas a de dar factibilidade à vida 
político.partidária. 

O Parlamento da ~epública - e com ele esta Casa - se 
renovaram não pelo acréscimo de novas atribuições, mas por sua 
capacidade de dar ao novo regime condições de sobrevivência 
política. Por isso, por mais que os publicistas e historiadores possam 
condenar a forma do federalismo canhestro que representou a 
"política dos Governadores", somos forçados a convir que esta 
criação foi um instrumento válido e útil para que chegássemos à 
autenticidade do voto popular. 

Na crise de 1961, que reabriu o processo institucional brasileira, 
o Parlamento foi buscar nas inspirações do passado a fórmul;.t que 
permitiu a conciliação do interesse nacional permanente com as 
facções políticas atuantes em nosso processo histórico. Por ter sido 
um instrumento efêmero - e efetivamente o foi - ninguém lhe 
negará a marca da criatividade do pensamento brasileiro. 

O que temos que buscar, portanto, não são novos rumos ou 
novas aspirações. São, em meu entender, iniciativas factíveis, que 
nos permitam conciliar as tradicionais aspirações democráticas do 
povo brasileiro, com as exigências do Estado moderno. 

f: no entendimento e na transação que haveremos de plasmar o 
futuro do Congresso brasileiro. Sem violentar a tradição, e sem nos 
determos na contemplação passiva de um passado incompatível com 
as exigências do mundo contemporâneo. 

O Parlamento brasileiro, que foi ath hoje o penhor da 
representatividade de todos os governos, pode e deve continuar a ser 
o penhor e a garantia de nossa sobrevivência como Nação livre, 
democrática e soberana, 

E isto só depende de nós." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento "' 244, de 
1976, do Senhor Senador Lourival Baptista e outros 
Senhores Senadores, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da nota oficial do Governador de Sergipe, 
José Rollemberg Leite, publicada no Jornal de Brunia, de 4 
de junho de 1976. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E A SEGUINTE A NOTA OFICIAl; DO SR. 
GOVERNADOR DE SERGIPE: 

DE SERGIPE PARA O PRESIDENTE GEISEL 

O povo e o Governo de Sergipe vêm a público para expressar o 
seu penhor de gratidão. ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, General Ernesto Geisel, pela patriótica decisão de 
transferir para a PETROBRÁS os direitos de exploração das ricas 
jazidas de sais minerais contidas na "área de reserva nacional", 
localizadas em Carmópo!is - SE, solucionando, assim, de acordo 
com os mais elevados interesses do País, o impasse que durante tanto 
tempo impedía o aproveitamento econômico daquelas riquezas, com 
graves prejuízos para a economia nacional, em especial, do Estado 
de Sergipe. 

A decisão Presidencial, pelo marco que representa na história 
do desenvolvimento do País, certamente, sensibilizará os ilustres 
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membros do Congresso Nacional, que, com el~vada missão de bem ausência, fosse o mesmo rejeitado. Sucede que a Maioria vai aprovâ· 
representar os anseios do povo e das comunidades políticas brasilei- lo. Não vemos por que aceitar o adiamento solicitado. 
ras, saberão apor a sua chancela àquela iniciativa do primeiro Somos contra, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
mandatãrio da República. ~ . ... 

Asstm, a nossa fê inabalãvel no futuro do nosso Estado, renova- o. SR. PRESIDENTE (Magalhaes Ptnto) - Em votaçao o 

se hoje, dtante da posição assumida pelo mchto Chefe da Naeão que requeruuentoS d . t 
sempre se revelou, como agora, um intransigente defenso; do O&·Srs. ena ores que o aprovam quetram permanecer sen a-

patrimônio nacional. A iniciativa Presidencml descortina, pois, um i!~· -. ~a-~ 
novo horizonte para a comunidade sérgipana, porque lhe garante a ~e~tado. 
emancipação econômica tão almejada e assegura ao Estado a sua ..,_ _ eJCita o o requerimento, vamos passar à apreciação do 
integração ao progresso de desenvolvimento do BrasiL ~~tojeto. . ~ . 

E em contrapartida Sergipe oferece ao Brasil as imensas Em dlscussao o projeto. (Pausa.) 
riquez~s minerais existen,tes no seu subsolo, entre as quais se Ninguém pedindo a palavra, declaro encerrada a discussão. 

destacam os sais de potássio, de magnésio, de sódio, ao lado do A votos. 
calcário, de excelente qualidade, do petróleo.e do gás natural, que Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-
asseguram a implantação de um grande complexo de indústrias dos. (Pausa.) 
químicas de base e petroquímicas, que certamente irão libertar 0 Pais Aprovado. 
de pesados encargos com a importação de fertilizantes potâsslcoli, Aprovado o projeto, este voltará a plenário, oportunamente, 
nitrogen~dos e de outros insumos básicos indispensáveis ao para votação em segundo turno regimental. 
fortalecimento da economia dq País . :; ~o seguinte o projeto aprovado: 

Aracaju, 03 de junho de 1976 

José Rollemberg Leite 
Governador do Estadó de Sergipe 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 103, de 1975, de autoria do Senhor Senador 
Nelson Carneiro, que altera o art. 59, da Lei n9 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que "cria o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço", tendo 

PARECERES, sob n9s 689 e 690, de 1975, das 
Comissões: 

- de Constitulcào e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Legislacão Social, favorável, com voto vencido do 
Senhor Senador Domício Gondim. 

A discussão do presente projeto foi adiada, em virtude de 
requerimento aprovado pelo Plenário, quando em sua inclusão na 
Ordem do Dia da sessão de 13 de maio passado. 

O Regimento Interno, entretanto, no § 29 do seu art. 310, 
permite um segundo adiamento, pelo prazo não superior a 30 dias. 
Com esse objetivo foi encaminhado à mesa requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1"'-~retário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 264, DE 1976 

Nos termos do art. 31Q, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n9 103, 
de 1975, que altera o artigo 59, da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que "cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço", a fim de 
ser feita na sessão de li de agosto próximo. 

Sala das Sessões, em l 1 de junho de t976.- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora, como Uder. 

O SR. VIRGILIOTÃVORA (ARENA- CE. Como Lider.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Temos por norma não nos opormos ao pedido de adiamento de 
votação. A. única justificativa que poderíamos achar para esse 
adiamento, seria talvez o temor do autor do projeto de que, em sua 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 103, del975 

Alteta o at'L !19 da Lei a9 5.107, de 13-9-66, que •'cria o 
Fundo de Garuda do Tempo de Senlco". 

O Congresso Nacional decreta: · 
Art. 19 O art. 59 da Lei n9 5.107, de 13-9-M•, que "cria o Fundo 

de Garantia do Tempo de Servlço", fica acrc:scido dos seguintes 
parágrafos: 

"Art. 59 ........................................ . 
§ )9 Na hipótese deste artigo, a empresa fica obrigada a 

entregar ao ehtpregado optante, no ato da rescisão do contra­
to de trabalho, o documento relativo à transferência da sua 
conta vinculada, 

§ 29 A inobservância ao disposto no parágrafo anterior 
sujeita a empresa à multa, por quinzena de atraso, corres­
pondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor dos créditos 
efetuados, na conta vinculada do empregado, ~urante a 
vigência do contrato de trabalho.'' 

Art. 2Y Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-- Item~: 

MAT~RIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Oficio "S" n9 2. de 1975, do Senhor Presidente do Supre-
1 mo Tribunal Federa\, encaminhando ao Senado cópias das 

notas taquigráficas e do acórdão proferido por aquela corte, 
nos autos do Recurso Extraordinário n9 77.578, do Estado de 
Minas Gerais. 

Conforme parecer da Comissão de 'Con:;tituição e Justiça, a 
Presidência declara prejudicado o Oficio "S" fl9 2, de 1975, do Sr. 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado 
cópias das notas taquigráticas e do acórdão proferido por aQuela 
corte, nos autos do Recurso Extraordinário n9 77.578, do Estado de 
Minas Gerais, uma vez que o artigo 70 da Lei n9 28, de 1947, declara­
do inconstitucional, já foi revogadO pela Lei Complementar n9 3, de 
28 de dezembro de 1972. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está esgotada a 
matéria constante da O.rdem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Um comentário jocoso muito comum entre os agricultQres bra­
sileiros é o de que se o Ministério da Agricultura -for fechado 
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ninguêm vai perceber, tão inoperante que é. Não resta a menor dúvi­
da de que o comentário encerra muita verdade quando se analisa a 
farsa do leite, repetida anualmente, com os produtores insatisfeitos 
com relação aos preços; a SUNAB e o DIPOA (Departamento de 
Inspeção de Produtos de Origem Animal) completamente 
inoperantes; o leite tipo B sobrando e o tipo C desaparecido; e no 
final o quadro deplorável apresentado pelas longas filas de 
consumidores nas padarias, bares e supermercados de São Paulo, a 
partir das 4 horas da manhã. 

Pois não resta outra opção às famílias humildes de São Paulo 
que necessitam comprar leite tipo C, que é vendido atualmente a 2,20 
cruzeiros o litro, senão enfrentar peJas frias madrugadas as longas 
romarias dô leite. Desprotegidas de uma política salarial mais justa, 
essas famílias não têm condições de pagar 4,50 cruzeiros por um litro 
de leite tipo B, para a compra do qual não existe necessidade de fila, 
pois nunca falta. 

Esse lamentável tipo de espetáculo ocorre anualmente em São 
Paulo nesta época chamada de entressafra, quando normalmente a 
produção do leite é menor. Neste ano,. no entanto, juntando-se a esse 
fator parece que existe pressão por parte dos produtores desconten­
tes com o preço do leite e descontentes com o reajuste que o Governo 
pretende conceder tão-somente a partir do mês de agosto. Evidencia­
se esse aspecto porque neste ano a entressafra não está realmente 
muito rigorosa, pois tem chovido bastante nos últimos meses. Em 
razão disso o leite para consumo In natura está apresentando um 
deffdt de 400 mil litros por dia, cerca de 25% do fornecimento 
normal da capital paulista. 

O Governo Federal, sem ter visão global, visão de conjunto da 
sgrlcultura em nosso País, dedica praticamente todos os recursos 
materiais e humanos nos esforços tendentes a incentivar as culturas 
de exportação (cafê, cana, soja, pecuária de corte etc.) propiciando 
desta forma a escassez de alimentos para as populações urbanas e, ao 
mesmo tempo, a especulação e os constantes aumentos do custo de 
vida. Em razão dessa "isão e da conseqüente atuação estreitas do 
Ministério da Agricultura, nós temos muitos produtos agrícolas para 
exportar, mas muitas vezes falta o essencial para viver, como o 
açúcar, o feijão, o leite e os hortifrutigranjeiros. O atestado dessa 
inoperância é significativamente demonstrado pelas atuais 
importações de feijão e de leite em pó. O Governo fala muito, 
planeja muito, mas não age efetivamente no sentido de organizar 
uma política nacional para a produção de alimentos. 

Dentro desse contexto, a falta de uma poHtica para a produção 
do leite é realmente gritante, e nós verificamos esta situação 
vergonhosa retratada nas filas de leite num País de 8,5 milhões de 
quilômetros quadrados e possuidor de um dos maiores rebanhos 
bovinos do mundo. 

O preço do leite é preço político, porque o Governo deve 
realmente permitir o acesso da população de baixa renda ao 
consumo insubstitufvel desse produto; mesmo porque a população 
tem baixa renda em virtude da política salarial do Governo. No 
entanto, ao mesmo tempo não é possível ao produtor vender a preço 
político sem um efetivo amparo, sem efetiva proteção do Governo, 
dada a realidade em que vive e trabalha. Recentemente, por 
exemplo, nós tivemos pecuaristas de leite vendendo matrizes de alta 
qualidade para o corte, em "irtude de terem conseguido com ísso 
maior rendimento econômico. Trata-se, portanto, de um assunto 
sêrío que não ·pode ficar sujeito às improvisações anuais do 
Ministério da Agricultura. Há necessidade de uma polftica nacional 
para o leite com a máxima urgência, mesmo porque uma política 
nesse sentido jâ se faz necessárla há muitos anos. Nos pafses mais 
avançados e mesmo na maioria dos chamados subdesenvolvidos, jâ 
não se bebe mais o leite tipo C que, em virtude da "limpeza" por que 
passa, perde grande parte de sua potencialidade nutritiva. Nós temos 
o leite tipo B em algumas regiões, mas a preços proibitivos para as 
famílias mais pobres. 

Em razão da situação desfavorável de nossa pecuária leiteira, 
por falta de uma política nacional do leite, a nossa produção tem 
sido a mesma há mais de 1 a anos, não ultrapassando a cifra de 8 
milhões de toneladas por ano. Aliâs,·é o que ocorre na América do 
Sul, que produz 18 milhões de toneladas por ano, enquanto a 
Europa, com muito menor extensão territorial, produz 360 milhões 
de toneladas por ano. 

Em termos de produtil'idade, então, a nossa situação é mais que 
deplorável. Enquanto nos EUA, na Holanda e no Japão, a 
produtividade se representa por 4.200 kgfvacafano e, em Israel, por 
5.100, no Brasil a produção média é de 800 kgjvacajano, superior 
apenas às do Paraguai, lndia, Uganda, Kênia, Panamá e Guiana. 

Decorre essa escassa produtividade do tradicionalismo das 
têcnicas de manejo, da alimentação deficiente, da carência de 
aprjmoramento genético dos rebanhos, da fslta de especialização das 
propriedades, da baixa tecnologia, entre outros fatores de produção. 
Nos períodos das entressafras, como ocorre atualmente, o problema 
se agrava, em termos de produção e produtividade, com a queda 
vertical da produção, ante a alimentação inadequada, a ausência de 
ensilagem e o acréscimo da mortalidade das matrizes. Cai-se no 
círculo VICIOso: baix.a produtividade, preços insuficientes, 
manutenção de têcnicas ultrapassadas e desestimulo à produção e 
evidentemente a falta de produtividade, preços insuftçientes, 
manutenção de técnicas ultrapassadas e desestímulo à produção e 
evidentemente a falta de produtividade. Enquanto isso a população 
aumenta c a mortalidade infantil atinge um tndice nunca antes 
imaginado. Enquanto o Ministério da Agricultura fala, planeja, cria 
a EMBRAPA, cria a EMBRATER, demonstra boa vontade, mas 
não faz. Mas não age. Mas não resolve. 

Por isso é que hoje, tendo por motivação as filas para compra 
do leite tipo C em São Paulo, filas que provocam justa revolta da 
população, nós estamos instando o Governo, particularmente o 
Minístério da Agricultura a agir, a trabalhar melhor. Se nós 
conseguirmos maior produção e maior produtividade para o leite, 
evidentemente nós conseguiremos custos menores, melhor 
remuneração para os produtores e preços melhores para a 
população, além de um leite de melhor qualidade nutritiva. Para or­
ganizar uma Política Nacional do Leite, para melhorar os rebanhos 
leiteiros, aprimorar as pastagens e a alimentação suplementar da 
entressafra, racionalizar a produção e resolver os problemas dos 
produtores e da população, é preciso bem mais que demonstrações 
de boa vontade e constantes improvisações, é preciso ação, é preciso 
trabalho, ê preciso dedicação. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Com lodo 
p·razer, nobre Líder Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Retardamos o nosso 
aparte para que V. Ex' ensejo tivesse de explanar suas idéias, suas 
opiniões. Mas, eminente Senador, nt? 1: Diz V. Ex• que é preciso 
uma política nacional para o leite. Jâ existe. Existe até o PLAMAM 
- V. E't~ não pode ignorar isto e o apoio que o Governo dâ jus­
tamente às bacias leiteiras. Quanto à competítividade entre a 
exploração leiteira e da indóstria da carne, quanto à- pecuâria, isso 
são outros seiscentos cruzeiros na gíria popular. Numa terra como a 
nossa, em que a opçilo do transporte é do usuário, na disposição do 
bem do proprietário, óbvio, o pecuarista escolhe aquilo que melhor 
renda lhe dâ. Mas V. Ex• buscou justamente um produto que, em 
grande parte deste País, atende àquele rcx:lamo do eminente Vice­
Líder da Oposição, o Senador Roberto Saturníno - é um dos 
produtos subsidiados pelo Governo. Esse preço que o Norte, que o 
Nordeste, do Brasil pagam pelo leite é subsidiado. Tanto as 
cooperativas leiteiras, as usinas de pasteurização, como os 
produtores conforme o caso, recebem subsídio, para que o preço do 
leite fique à esta altura do que, como diz V. Ex•. constitui o preço 
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político. Ninguém vem discutir aqui se o desfrute da pecuária 
brasileira é aquele de outros países. ~·sabido- não de hoje, de mais 
de urn século - que em nossa pecuária temos um desfrute baixo. 
Ninguém vem discutir aqui que o rendimento de nossas matrizes é 
pequeno. Mas todos nós discutimos a afirmativa de que não existe 
primeiro, uma política nacional de leite e, segundo, programa de 
melhoria do gado leiteiro ao qual o Governo aloca recursos e muito 
grandes. 

' O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Eu agradOÇo o 
aparte de V. Ex•, nobre Senador Virgílio Tãvora. 

Realmente, existe um plano, da mesma forma que existe o 
INAN- Instituto Nacional de Alimentos. 

O Sr. Virgílio Tá,ora (ARENA- CE)- Perdão. Existe plano, 
programa com recursos alocados. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - O problema 
todo é o seguinte: o Governo faz alguma coisa em termos de rotina 
de trabalho mas não aquilo que teria responsabilidade de fazer, uma 
verdadeira revolução nesse campo. 

Nós demonstramos que no Brasil, nos últimos dez anos, a 
produção de leite não aumentou, "Permaneceu em oito milhões de 
toneladas por ano. Enquanto a população aumenta, o leite não 
aumenta em termos de produção e em termos de produtividade. 

Ora, alguma coisa está errada. Nós precisamos do leite para a 
alimentação. Comparando a realidade brasileira eom a realidade de 
outros povos, vemos que estamos muito aquém, çm termos de 
produção de leite, que é um alímento essencial... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Não é só em termos 
de produção de leite, em termos de muitas outras coisas. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Precisamos de 
uma verdadeira revolução nesse setor, de um ataque, da parte do 
Governo, para que tenhamos maior produção, melhor 
produtividade. 

Existe um plano do Governo, mas não está funcionando ... 

O Sr. Vlralllo T4vora (ARENA - CE) - Não. perdão. Est~ e 
muito. Imagine V. Ex• se não estivesse funcionando, onde é que 
andaria? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- ... tanto que não 
temos produção, tanto que não temos produtividade. 

O Sr. Vlralllo Tivora (ARENA- CE)- Por uma razão muito 
simples: é muito mais econômico, dâ muito mais rendirilento ao 
pecuarista, inclusive às vezes sacrificar a sua matriz do que produzir 
o leite. E V. Ex• peigunta por quê? Obvio. A nobre Oposição deseja 
que se dê sUbsidio ao leite, está-se dando. Mas hâ de dizer que esse 
subsídio não está à altura que dê uma atratividade de preço. Há pou­
co, o seu eminente colega pe\o Amazonas solicitava: "Vamos dar um 
preço atrativo para a borracha, três vêzes mais do que o atual". 
Outros, como o eminerlte Senador Vice-Líder da Oposição, seu co­
lega pelo Estado do Rio, deseja: "Vamos subsid.iar todos os produtos 
da dieta base do trabalhador". Ótimo! Outro deseja que se estatizem 
os bens maiores de produção. Agora, tudo isso representa apenas um 
pequeno detalhe: dinheiro, recursos. V. Ex.•s não querem mais nem o 
estado socializado, V. b;•s querem um estado miraculoso, em que 
brotem, como que jogados de uma cornucópia de abundância, que 
não conhecemos todos aqueles recursos necessários para se atender a 
uma gama imensa de solicitações que, sabe V. Ex.•, são em número 
muito superior do que aquelas disponibilidades existentes. Só isso. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Diz V. Ex• que 
a pecuária de corte apresenta maior rentabilidade do que a de leite ... 

O Sr. Vlr10Io T'vora (ARENA- CE)- Não vamos dizer que 
apresente ótima rentabilidade, mas é melhor que a atividade leiteira. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Tanto que fiz 
mençio ao fato de que muitos pecuaristas de leite venderam matrizes 
para o corte porque assim rendia mais dinheirc-. 

AlÍHiaontern V. Ex• dizia que, de acordo çom o Plano Nacional 
de Dekrivolvimento, o Governo vai atuar nas faixas em que deve 
at1Jilr,."porque nós já estamos, historicamente, à frente do lais.sez-fai­
re O Governo realmente tem responsabilidade de atuação. E, no cam­
po da alimentação, Onde se inclui o leite como alimento básico, o 
Governo tem o dever moral de resolver o problema. Não pode alegar 
simplesmente que o gado de corte rende mB.is do que o leite. O 
Governo tem responsabilidade de atuar na economia, dando condi­
ções ao pecuarista de leite para apresentar maior rentabilidade e, 
conseqüentemente, resolver o·problema da população, que precisa 
deleite. 

O Sr. VIramo T4vora (ARENA - CE) - É realmente 
maravilhoso V. Ex• vai arranjar os recursos para o Governo ter 
responsabilidade e apresentar um preço convidativo, subsidiado, 
naturalmente, como V. Ex.• deseja, de todos cs gêneros de primeira 
necessidade. Já foi feito o cálculo para a alocação de todos esses 
recursos para os gêneros de primeira necessidade, a que se referiu o 
eminente Senador Vice-Líder do seu Partido, na época orçando em 
22 milhões de cruzeiros. Não é nada, faz-se uma emissão, sobem os 
preços ao infinito positivo.lsto também é um problema muito peque­
no para V. Ex•s. É uma nonada. Ocorre apenas que com essa emis­
são, com os preços subindo bastante, torna-se o custo de vida 
intolerável e já esses subsídios dados ao feijão, ao leite, ao arroz, à 
carne, a todos esses produtos da dieta básica não teriam efeito ou 
efeito diminuído. O Governo está absolutamente cônscio do que são 
as necesisdades do povo brasileiro. Existem estudos sérios, Senhor 
Senador, a respeito. Mas poder resolver todos esses problemas com a 
facilidade com que aqui são enunciados até com uma certa simpli­
cidade, vai uma diferença imensa entre uma atitude e a outra. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Evidentemente 
nós sabemos que na prática a teoria é outra. Mas a realidade é que 
outros paises conseguem leite para sua população e o Brasil, não. 

Lógico, há falha do Governo brasileiro ... 
O Sr. VlrtDio Ti•ora (ARENA - CE) - Outros paises que 

atingiram estágio de desenvolvimento bem dife·rente do nosso. 

O Sr. Leite Chales (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCI,I. (MDB - SP) - ... O Governo 
não consegue resolver o problema da prod01;ào de \eite. Evidente­
mente, nós sabemos que existem dificuldaóes, mas estamos 
cumprindo o nosso papel, de Oposição, que é detectar esses 
problemas e trazê-los ao conhecimento da Liderança do Governo e 
do próprio Governo. 

O Sr. dosé Lllldooo (ARENA- AM) ·- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Observando a 
prioridade, gostaria de concedê-lo primeirarr.ente ao Senador Leite 
Chaves. 

O Sr. Leite Cbales (MDB - PR) - O discurso de V. Ext, 
Senador Orestes Quércia, a meu ver, é muito justo e oportuno. 
Lamentamos que o Executivo Federal esteja muito ocupado, agora, 
em retirar dos próximos pleitos o acesso à televisão, e, seguramente, 
não ouvirá o apelo de V. Ext Entretanto, fica comprovado que 
V. Ex• esta fazendo jus ao cumprimento de seu mandato, 
defendendo o leite das crianças de São Paulo e do resto do País. O 
problema mais grave do País é alimentação, sobretudo o leite. Jâ 
tivemos oportunidade de mostrar a função fundamental da proteína 
na criança até os três anos de idade. A criança que não toma leite até 
essa idade sofre irreparável prejuízo de ordem mental. As células 
mentais sofrem atrofiamento irreversível. De maneira que grande 
parte dessas crianças de rua, que não tomaram leite na infância. ou 
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não ingeriram proteínas, são semipessoas, são seniimortos, quer 
dizer, lesados no cérebro, em decorrência de uma administração ou 
de um regime que não tem se voltado para esse problema 
fundamental. Sentindo esse clamor, apresentamos recentemente 
nesta Casa, um projeto que visa conceder isenção de todos 0~ 
impostos estaduais, federais e municipais para produtos de soja que 
se destinarem à alimentação humana. E o produto principal seria o 
leite. O leite de soja contém tantas ou mais proteínas do que o leite 
animal, embora não seja agradâvel ao paladar dos que a ele não se 
acostumaram. O projeto estã tramitando nesta Casa e o fizemos, não 
para preterir ou substituir o leite vacum, o leite normal, mas para 
aumentar a produção nacional. Temos necessidade de 25 milhões de 
toneladas/ano; temos necessidade de triplicar, o mais urgente 
possível; temos que colocar outra fonte láctea que, no caso, seria a 
soja, porq'ue o Brasil tem grande condição de produção e produtivi~ 
dade. Desta forma, o aumento do leite é extremamente necessário­
o aumento e o barateamento; quer dizer, leite acessível. O leite de 
soja terá grande vantagem, além de ser um acervo de outra fonte que 
virá para o mercado, teremos, no Pafs, maior quantidade de ração 
decorrente da soja, que é a melhor que existe, para aumentar a 
produção, a produtividade, e baixar o preço do leite normal. 
Congratulo~ me com V. Ex• por este oportuno pronunciamento. 

O SR. ORESTES QUl!:RCIA (MDB - SP) - Agradeço a 
V. Ex~ o aparte e queria dizer que realmente o que falta é um 
planejamento e uma ação do Ministério da Agricultura no sentido de 
fazer um esquema de produção de alimentos para o consumo. Como 
eu disse em meu discurso, há prioridades em termos de colocação à 
disposição de recursos humanos e materiais para os produtos de 
exportação, tendo em vista os problemas da balança de pagamentos. 
O Governo deve ter a responsabilidade, também, de amparar o 
mercado interno, em termos de produção de alimentos. 

Como V. Ex' bem recorda, quanto ao problema do leite do 
soja. ,recentemente nós tivemos aqui uma palestra, na Comissão de 
Agricultura, da qual eu sou Presidente, com a presença do Dr. Ãgide 
Gurgatti Netto, que é o Diretor do lnstituto de Tecnologia de 
Alimentos de Campinas na qual ele demonstrou, como havia 
demonstrado anteriormente no Ministério da Agricultura, que há 
viabilidade muito grande de se aproveitar o soja como leite, para 
cnnsumo interno no Brasil. Realmente, V. Ex.• tem toda a razão, e 
acho que o Gm,erno deve te'r a responsabilidade de cuidar mais desse 
problema. 

Concedo o aparte ao ilustre Senador José Lindoso, com todo o 
prazer. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Eu observei o seu 
discorro com toda atenção. porque V. Ex• iniciou dizendo que falta· 
va realmente uma altitude de· planejamento global no setor do 
M irtistêrio da Agricultura ... 

O SR. O"RESTES QUli:RCIA (MDB - SP) - Planejamento, 
er.i!>te. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM)- ... para especificar os 
problemas ligados à bacia leiteira de São Paulo e à produção de leite 
naquela região. Eu fiquei realmente à espera de alguns lances dessa 
política alta a que V. Ex4 se propôs. Indicar que há uma insuficiên~ 

, na produção de leite, em virtude de uma opção que a pecuária 
f,1r., com relação ao gado de corte. que é uma evidência - e V. Ex' 
t.:m, na sua Bancada, homens com experiência de trabalho nessa· 
área - não satisfaz o problema de um lance de poUtica. O nobre 
Senador Virgílio Távora mostrou que esse preço político, que V. Ex.• 
reclama, já existe para o leite; já há um preço político ... 

O SR. ORESTES QUl!:RCIA (MDB - SP) - Não [alei em 
preço político. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - V. Ex~ assinalou. 
Então, não sei o que V: Ex' fez, porque V. Ex• está no exercício da 

Oposição e o ofício dela é sempre reclamar, principalmente V. Ex•s, 
que desejam, embora as circunstâncias, a conjuntura internacional 
nos seja tão adversa - e o Brasil vai tendo desempenho b'em 
razoável -que aqui se institua um País das Maravilhas para que as 
Alices possam bailar, tranqüilamente. Isto, realmente, é um sonho. 
Estamos arrostando todo um processo para sair de um nível de país 
subdesenvolvido e nos colocarmos num nível de país desenvolvido. 
Isto é, realmente, uma linha global da política do Governo, traçada 
no 11 Plano Nacional de Desenvolvimento. No resto, o discurso de 
V. Ex• é contraditório. V. Ex• diz que não hâ uma política global no 
Ministério da Agricultura e, ao mesmo tempo, cita as empresas que 
estão dedicadas ao problema da pesquisa, as empresas que fazem o 
programa da supervisão do crédito e fazem a assistência ao 
agrícultor. Se V. EX' omite, por outro lado, o aspecto de uma 
política creditícia própria para a ârea da agricultura e, 
especificamente, para a pecuária, V. Ex• não chega a equacionar 
nenhum plano, nenhum rateiro de política. V. Ex•, 
lamentavelmente, no seu discurso de hoje, por falha, talvez, de 
subsídios de sua assessoria, não chegou a emancipar~se de um 
discurso de nível municipalista. 

O SR. ORESTES QUl!:RCIA (MI;>B - SP) - V. E>' até 
colocou o microfone do lado errado. Talvez V. Ex• tenha se 
equivocado muito na interpretação daquilo que eu quis dizer. V. Ex• 
se equivocou completamente, 

Ocorre o seguinte, Ex•: eu disse que realmente existe 
planejamento. O que não existe é ação; o que não existe é trabalho. 
V. Ex• diz que eu reclamo, mas que não apresento uma solução. 
Ora, a solução é trabalho. Por enquanto, somos Oposição. Quando 
formos Governo- se chegarmos a ser- evidentemente que iremos 
trabalhar. Não deixaremos que as cois.as da agricultura atinjam à 
situação deplorável de hoje em nosso País. 

V, Ex• diz que estamos arrancando; que o Brasil vai indo muito 
bem. Eu estou demonstrando que hâ 10 anos a produção de leite é a 
mesma coisa. Ora, já era deficiente há 10 anos; houve aumento do 
número de brasileiros, do número da população; e a produção do 
leite continua a mesma; e o Brasil está arrancando. Eu não sei como 
o Brasil está arrancando, se não temos, sequer,leite pa.-a dar à nossa 
população. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- M~)- V. Ex• me permite? 

O SR. ORESTES QUl!:RCIA (MDB - SP) - Com todo o 
prazer. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- MA)- O Governo não planta, 
não compra, não vende. O Governo assiste, dá assistência técnica, ... 

O SR. ORESTES QUli:RCIA (MDB- SP)- Intervém na eco­
nomia. Estã íntervi~do errado, mal. 

O Sr. JoH Llndoso (ARENA- MA)- ... dá assistência atra~ 
vês dos créditos, dâ assistência através de pesquisas; portanto, es­
timula a produção. E isso o Governo brasileiro está fazendo. Se V. 
Ex• omite as linhas gerais da política do Governo, através do 11 Pla­
no Nacional de Pesenvolvimento, é uma questão de V. Ex• desejar 
realmente omitir, simplesmente pelo prazer de omitir, simplesmente 
pelo exercicio muito elementar de fazer a polítiêa, não criticando as 
grandes linhas de ação do Governo. Mas, V. Ex• diz que o Governo 
não faz nada. Ora, o Governo não faz nada ... V. Ex• está dizendo 
que hã uma empresa brasileira de pesquisa; nós todos conhecemos 
que hã um programa de desenvolvimento, inclusive programas es~ 
peciais como os Pólos de Desenvolvimento. y. Ex•, então, está que~ 
rendo simplesmente negar; negar por negar. Assim não vale; assim 
não é, absolutamente, construir. Assim é, exatamente, ficar naquele 
cantochão de uma crítica sem nenhum efeito de produtividade que é 
ex.atamente aquela ação fecunda dé quem pode fazer polftica de opo­
sição, que é gerar um processo crítico, capaz de abrir caminhos. E 
esses caminhos, V. Ex• não pode abrir, porque no seu discurso não 
há elementos para isso. 

• 
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O SR. ORESTES QUtRCIA (MOB- SP) - Aliós, aqui, to­
das as vezes que os Senadores da situação defendem o Governo, ci­
tam o plano. Planos; realmente ex.istem muitos: "porque o l1 PND ... 
porque o plano do Governo ... porque nós estamos, temos que respei­
tar o planejamento, etc .... " Ora, planejamento é uma coisa- aqui­
lo que dizia o Joelmir Bething: "na prática a teoria é outra". Na rea­
lidade, não existe ação, não existe trabalho de Ministério da ÁJPcul­
tura, tanto que a produção de leite é a mesma de tO anos a esta 'dita. 
b porque, evidentemente, não existe trabalho, não existe ação nilo 
existe produção. Ora, se V. Ex• diz que o Governo estã agindo dorÍ.t?:· 
tamente, então, algo está errado. O Governo está trabalhando, esnf 
agindo corretamente, mas não está produzindo. Então, tem que mu­
dar o método dt ação, o método de ttaba\ho. 

Portanto, era est~;~. a reclamação, Sr. Presidente, que queriamos 
deixar, nesta tarde. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a p'lavra 
ao nobre Senador Benedito Ferreira. (Pausa.) 

pescador brasileiro: Garantia dos direitos dos pescadores artesanais 
e aperfeiçoamento do sistéma de cooperativa. No que tante '3.1:)\ 

aspecto&ro\aci()nados às garantias d.e direitos do:; pescadores artesa~ 
nais, de~'er que, sobre a pesca artesanal, de 2.cordo com a porta~ 
ria da Sn'bEPE, segundo declaração do eminente Secretãrio da 
Agricultura do meu Estado: 

"A pesca de arrasto está liberada a litma milha da costa. 
Para a Pesca com a traineira, entn:tanto, não existe 
regulamentação específica, prevendo-se que a distância a ser 
observada seja a de.ml1 ntetros da praia, e de trezentos metros 
dos chamados costões. A SUDEPE deverá, dentro dos próxi­
mos dias, determinar oficialmente as distâncias a serem 
respeltadasl resguardando-se, assim, os direitos dos pescado­
res artesanais." 

Há pouco, nós ouvimos atentamente o pronunciamento do 
eminente Senador Orestes Quércia, Presidente: da Comissão da 
Agricultura. E di:t.ia S. Ex• que ao Ministério de Agricultura falta 
ação. Eu devo dizer a S. Ex• que não sOu, assim como s·. Ex•, S. Ex• não estã presente. 

Concedo a patavra ao nobre Senador Otair Be~ker. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

-:~ admirador incondicional do Ministro da Agricultura. Mas, devo 
dizer neste momento, eminente Senador, talvez a lê em homenagem a 
V. Ex•: o Sr. Ministro da Agricultura reuniu, na ddade de Campinas, 
recentemente, os secretârios de Agricultura de Santa Catarina, do 
Paraná e do Rio Grande do Sul. Para Santa C2<.tarina, para que V. 
Ex• tenha uma idéia, pois que sobre isso eu farei um relato muito 
mais ainpto, foram definidos: distrito flon:stal; suinocultura; 
laboratórios de patologia~ silo para cereais; pesca; cooperativismo; e 
CONOEPE. 

Buscando superar e eliminar empecilhos à boa solução dos pro­
blemas relativos à pesca, e melhor entrosamento entre os organis­
mos relacionados com o problema, tanto no âmbito Federal como 
Estadual, adquiriu significado especial reunião realizada, ·na sede da 
SUDESUL, em Porto Alegre, pelo Núcleo de Trabalho de Desenvol­
vimento da Pesca na Região Sul. Na oportunidade foram examina­
dos aspectos diversos do setor, a partir de metas estabelecidas para a 
pesca, no 11 Plano Nacional de Desenvolvimento. A reunião, se­
gundo informações publícadas pela imprensa, foi altamente positiva, 
dela decorrendo, incluSive, sugestões de valia para o florescimento 
da pesca na Regiào Sul, onde sua potencialidade é muito grande. 

É vasta a significação, econômica e social, da pesca para o Es­
tado de Santa Catarina, onde temos, também, o grave problema da 
preservação de espécies ameaçadas de extinção, como se dã com 
alguns tipos de baleia, o que jã se tornou preocupação até mesmo de 
cientistas de todo o mundo. 

Assume, dessa forma, interesse muito especial o levantamento 
biológico dos recursos pesqueiros na costa Sudeste e Sul do Brasil, 
que vem sendo realizado pela SUDEPE, através de convênio com a 
F AO. E no litotal catarinense jã se encontra o navio de pesquisa 
Cruz del Sur, para esse importante trabalho. Merece realce, também, 
o convênio assinado entre a SUDEPE e a Secretaria de Agricultura 
do meÚ Estado, a cuja frente se encontra homem certo para o cargo, 
que é o Sr. Vitor Fontana. Esse convênio visa a cooperação mútua 
entre a SUDEPE e aquela Secretaria, objetivando a operação, enl 
Santa Catarina, do navio-pesquisa. O trabalho custarâ cerca de 
Cr$ 4.548.800,00, dos quais Cr$ 3.958.800,00 foram concedidos pela 
SUDEPE, em irrespondlvel exemplo de contribuição do Governo Fe­
deral para um problema de relevante importância para Santa Cata­
rina. 

Ern recente visita ao meu Estado, o Ilustre Superintendente da 
SUDEPE, Dr. Josias Luiz Guimarães, informou que vem mantendo 
contat0'3 permanente'3 com os órgãos competentes, visando ao atendi­
mento de velha reivindicação dos pescadores, hoje tornada mais ne­
cessária do que nunca: lsençio do Imposto Onl~ sobre Combusth·els e 
Lubrlfieantes para o setor. 

O ilustre Superintendente da SUDEPE deixou clara sua concor­
dância com a pretensão, que esperamos venha a ser deferida o mais 
rapidamente possível, ainda mais tendo em vista os sucessivos e for­
tes aumentos nos preços dos combustiveis e lubrificantes. 

Sr. Presidente, vou inserir, em meu pronunciamento, uma deci­
são que está prestes a ser definida pela SUDEPE, que também se 
relaciona com o pescador catarinense e - por que não dizer? - o 

Devo dizer a V. Ext, ainda que inserido neste meu pronuncia­
mento, no que tange a Santa Catarina -este meu depoimento se faz.. 
com relação à SUDEPE e a essas decisões tomadas pelo Exmo. Sr. 
Ministro da Agricultura - Que nesta tarde, por dever de justiça, eu 
devo exaltar o trabalho que se vai executar no meu Estado, através 
da Secretaria da Agricultura. 

O Sr. Orestes Quén:la (MDB- SP)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC) --Pois não. 

O Sr. Orestes Quérda (MDB- SP)- Eu, hã alguns minutos 
atrás, quando levantei o problema espec[fico do leite, lamentei que 
realmente o Governo não tenha desenvolvido, 110s últimos tempos, 
uma ação mais produtiva nesse campo. fj, evidente que - até eu 
ressaltei - no que tange a produtos de exporta~rão como soja, café, 
pecuária de corte, o Governo tem agido, mas tem esquecido os 
outros campos, que dizem de perto ao interesst: da alimentação do 
povo, fntern• corporfs, dentro do País. ~ evidente que eu não quis 
dizer que o Ministro não faz absolutamente nada. Mas, é isso que eu 
lamento; se o Ministro atua, trabalha, por que ratão nós estamos, há 
dez anos, com a mesma produção de leite? Ela não foi aumentada .. e 
porque há falhas, existem falhas, alguma coisa tem que sec mudada; 
é exatamente isso que nós queremos. Existe um plano; como ressal­
tou o nobre Senador José Lindoso, mas ele não está funcionando. 
Ora, evidentemente que nós fizemos me11ção, nesta tarde, 
especificam<;nte ao problema do leite, que, realmente, merece melhor 
atenção da parte do Ministro e da parte do Governo. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - :1C) - Agradeço a 
participação de V. Ex• e devo dizer que tenho absoluta convicção de 
que S. Ex• o Ministro da Agricultura, não obstante os esforços que 
vem desenvolvendo também no setor leiteiro, por certo não estâ 
satisfeito com o desempenho. Tenho absoluta certeza disso, dai 
porque endosso o apelo de V. Ex• no sentido de que esse setor, de 
tamanha importância para toda a comunidade brasileira, tenha uma 
solução a atender a todos os nossos compatriotas, no menor espaço 
de tempo. 

O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) -· Permite V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC) - Ouço, com 
prazer, V. Ex• 

O SR. JOSt:.: LINDOSO (ARENA - AM) - Assinalo que, 
efetivamente, o Governo não pode estar satisfeito, tanto que luta, 
tanto que reúne secretârios dos Estados, tanto que se mobiliza. 
Agora, efetivamente, Governo não planta, não compra e não vende. 
Governo estabelece linhas de crédito, estabelece programas de 
assistência técnica, programas de exame de solo, programas de 
pesquisa de solo, programa de extensão rural, de educação rural, de 
ori~ntaçào para o agricultor, etc. Então, o problema nosso, 
efetivamente, é. sentindo as .bases, ir corrigindo. As linhas gerais 
estão sendo executadas dentro do li Plano Nacional de Desenvol­
vimento. Parabenizo o ensejo deste aparte, porque o nobre Senador 
de São Paulo, jâ af, admite que o Ministro esteja trabalhando; isto já 
é um grande progresso. b porque talvez, falou em Campinas, onde S. 
Ex• fez uma obra urbana bem significativa- o Senador Quércia- e 
não sei se fez algo, principalmente pela produção da pecuária no seu 
Município, cujas características sócio-econômicas não são do meu 
conhecimento. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC) - O aparte de V. 
Ex• muito me honra, eminente Lider José Lindoso. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC) - Com muito 
prazer, nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Senador Otair Becker, o 
leite da vaca se bota pela boca. O grande problema é que os 
manufaturados egressos da indústria extrativa, a começar do melaço, 
da torta do algodão, subiu escandalosamente. Tive oportunidade de 
apresentar a Sua Excelência o Senhor Presidente da República, no 
mês passado - entreguei nas mãos de Sua Excelência - um 
documento comprovando que uma usina, no Rio Grande do Norte, 
vendia melaço, em janeiro deste ano, a 38 cruzeiros o tambor, no fim 
de janeiro elevou para 120 cruzeiros, e no começo de fevereiro, deste 
ano, passou a vender a 180 cruzeiros; o melaço da mesma safra de 
cana do ano passado, numa demonstração evidente da ânsia 
criminosa do lucro fâcil nas mãos dessa gente. Isso é que, realmente, 
tem procurado acabar com a produção de leite no Brasil. A matéria­
prima nunca tem um valor paralelo ao aumento dos produtos 
manufaturados. A indústria, não sei por que, se dã ao luxo de vender 
pelo preço que bem entende, e essa alta esçandalosá. desses produtos 
é que tem, realmente, concorrido para a queda do leite no Brasil. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Agradeço o apar­
te de V. Ex•, e cabe-me, aqui, fazer uma pequena observação. 
V. Ex• se reportou especificamente à indústria, mas acho que agora, 
neste momento, é preciso que se defina que tipo de indústria. Creio 
que V. Ex• esteja a se reportar às multinacionais e às estatais, porque 
as absolutamente nacionais estão rigorosamente controladas pelo 
CIP. 

O Sr. Ageoor Maria (MDB- RN)- Só para complementar, 
Senador Otair Becker. Os documentos que entreguei a Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República referem-se a uma 
usina de Açúcar e Álcool do Rio Grande do Norte, que pertence a 
brasileiros, e o capital investido nesta usina é da Nação, o que 
demonsha, evidentemente, que existem também, indústrias sem ser 
de multinacionais que podendo ter lucro grande não têm lucro 
pequeno. Essa é a realidade. 

O Sr. Mattos Leio (ARENA - PR) - Permite V. Ex• um 
1rte? 

0 11. OTAIR BECKER (ARENA - SC) - Com prazer, 
_ Senador Mattos Leão. 

O Sr. Mattoa Leio (ARENA - PR) - Nobre Senador Otair 
Becker, ouvi com atenção algumas frases do discurso, de V. Ex•, 
porque, lamentavelmente, eu não me encontrava aqui na ocasião que 
V. Ex• iniciou o seu pronunciamento. No entretanto, quero dar aqui 
o testemunho de um representante do Estado que mais produz neste 
Pafs, que é o Paranã. O nosso Estado produz 18% de toda a 
produção agricola brasileira, e este testemunho é integralmente 
favorável a S. Ex• o Ministro da Agricultura, que tem dado toda 
assistência possfvel ao agricultor e ao pecuarista paranaense. Quase 
que semanalmente, quinzenalmente ou mensalmente, S. Ex• estã no 
Paraná, participando de reuniões, inaugurando armazéns para o 
armazenamento de soja, principalmente, trigo e outros cerê!tis, 
lançando construções de novos armazéns, por intermédio da 
CIBRAZEM. Especialmente, nobre Senador Otair Becker, eu 
gostaria de mencionar o problema da soja, problema que foi 
discutido o ano passado, principalmente comercialização da soja, ou 
seja, a condução desta comercialização pelo atual Governo, através 
o Ministério da Agricultura, e a CACEX, que ê subordinada 
diretamente ao Ministé'rio da Fazenda. Este ano, os nossos 
agricultores, os plantadores de soja do Paraná e do Rio Grande do 
Sul - que é o maior produtor de soja - estão imensamente 
satisfeitos e felizes, porque a soja já alcançou, na famosa Bolsa de 
Chicago, 230 dólares por tonelada, cotação de'ontem. Tenho certeza 
de que este preço é altamente conveniente ao agricultor e, também, 
ao Brasil, porque está nos ajudando a trazer mais divisas, o de que 
tanto necessitamos. Era este o testemunho que gostaria de dar a 
V. Ex• 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Eminente Sena­
dor Mattos Leão, a exemplo do que fiz na oportunidade do aparte ao 
eminente Lfder, Exm9 Senador José Lindoso, quero dizer que a 
participação de V. Ex•, neste meu despretensioso discurso, é de alta 
valia, sobretudo, quando nos dá noticias do que a ação do Ministério 
da Agricultura em vosso Estado - inegavelmente o celeiro 
brasileiro - ê fecunda. Isto nos deixa muito satisfeitos, muito 
felizes, sobretudo porque visualizamos, para muito breve, uma 
solução definitiva para um dos problemas que mu~to tem servido à 
nobre Oposição, que é o custo de vida dos produtos essenciais à 
subsistência. Muito obrigado a v: Ex•, pela sua participação neste 
meu pronunciamento. 

O Sr. José Llndoso {ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC) - Pois não, com 
muito prazer. 

O Sr. JoH Undoso {ARENA - AM) - Desejo apenas., nobre 
Senador Otair Becker, sublinhar a contribuição do Senador Mattos 
Leão. Certamente porque aqui se pretendeu, através do nobre 
representante de São Paulo, Senador Orestes Quércia, negar 
totalmente a ação do Ministério da Agricultura, quando hoje é um 
setor ao qual o Governo dá uma ênfase especial. O Governo, 
dentro desse planejamento, desta ação administrativa global, ele se 
articula com as Secretarias de Produção dos Estados; e tenho 
noticias- não sou especialista em assunto de pecuária, estudo leis e 
politica e sirvo o País, nesta área, com consciência das minhas 
responsabilidades - pois chegam a mim noticias do trabalho, por 
exemplo, realizado no Paraná, onde houve uma escola de 
fazendeiros, quando até se importou a experiência da Austrália, para 
oferecer, aoj homens que estão na pecuária, os altos padrões da 
criação internacional. Então, neste País, onde se faz um serviço sério, 
chega-se a negar, realmente, a nesga de um problema, e se faia, 
então, em planejamento global? Seria uma nesga do problema o 
valor desse trabalho, que um joveni Ministro, dinâmico, entusiástico 
e patriótico, na ação governamental, desenvolve? t=: preciso, 
efetivamente, que o Senado, através da& vozes, as mais autorizadas, 
como a de V. Ex•, como a do Paraná, ofereça, com exemplos tão 
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eloqüentes, o desmentido sobre a ineficácia ,da a~o governamental, 
atravé~ do Ministério da Agricultura. Era para sublinhar isso quepe­
di a palavra, e peço a V. Ex• que me perdoe perturbar o discurso 
magnífico que V. Ex' pronuncia, enfocando assunto de tanto interes: 
se para o seu Estado e para o Governo. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Mais uma vez, o 
meu sincero agradecimento e o meu depoimento de que incorporo, 
com orgulho, satisfação e muita alegria, esSas suas observações tão 
bem formuladas. 

Sr. Presidente, é sobremodo saudável Ver o trabalho em 
conjunto que está sendo realizado em Santa Catarina, na 
concretização de uma colaboração tão desejada e vista como 
imprescindível para o bom encaminhamento dos problemas relati­
vos à pesca, inclusive e sobretudo aqueles de carãter social, como de 
assistências técnica e social aos pescadores.. 

Acredito, Sr. Presidente que não poderia melhor demonstrar o 
alcance dessa cooperação, do que lendo carta que me foi dirigida 
pelo Dr. Josias Luiz Guimarães, ilustre Superintendente dá 
SUDEPE, vazada nos seguintes termos: 

"Temos a satisfação de prestar a V. Ex• informações 
sobre a atl.Ulção da SUDEPE, através do PESCART, no 
amparo ao pescador artesanal catarinense. 

No exercício de 1974, mediante convênio com a 
ACARPESC, iniciaram-se no referido Estado as atividades 
do Plano de Assistência à Pesca Artesanal, cujos trabalhos 
tiveram prosseguimento durante 1975 e 1976, e hoje, com a 
efetiva contribuição da Federação dos Pescadores, jâ aten­
dem a totalidade dos fililldos. 

"Para a execução do programa de extensão pesqueira, a 
ACARPESC destinou, em 1974, CrS 630.000,00 (seiscentos e 
trinta mil cruzeiros) e, no decorrer de 1975, o PESCART con­
tribuiu com CrS 900.000,00 (novecentos mil cruzeiros), estan­
do prevista, para o corrente exercício, a aplicação de 
CrS 1.390.000,00 (um milhão, trezentos e noventa mil cruzei­
ros) nas atividades de assistência técnica. 

"Os trabalhos de fomento artesanal e promoção social 
foram contemplados, durante os dois últimos anos, com 
recursos de CrS 202.000,00 (duzentos e dois mil cruzeiros), 
deles participando, também, a Federação de Pescadores, em 
colaboração com o PESCAR T. 

"Para o corrente ex.ercfcio estâ previsto o infcio de um 
programa de aquacultura, que receberá contribuição financei­
ra em importância.equivalente a CrS 421.000,00 (quatro­
centos e vinte e um mil cruzeiros). 

"Uma equipe de vinte e um técnicos do Plano de Assis~ 
tência à Pesca Artesanal atende a dezesseis colônias 
catarinenses, com 14.190 pescadores. O trabalho educativo 
desenvolvido jâ habilitou dez colônias, possibilitando a assis­
tência médico-odontológica e beneficios da Previdência 
Social a 9.403 pescadore~. 

"No ano de 1975, foram celebrados 666 (seiscentos e 
sessenta e seis) contratos de financiamento pesqueiro, que 
englobaram valores de CrS 2.820.000,00 (dois milhões, 
oitocentos e vinte mil cruzeiros) e obtiveram assistência e 
acompanhamento técnico da rede bancâria oficial. 

"Colocando a SUDEPE à disposição de V. Ex•, para 
quaisquer outras informações complementares, servimo-nos 
do ensejo para reafirmar-lhe protestos do nosso elevado 
apreço." 

Sr. Presidente, essa carta do ilustre Superintendente da 
SUDEPE, Dr. Josias Luiz Guimarães, mostra a exuberância, o traba­
lho efetivo que vem sendo realizado em Santa Catarina no setor 
pesqueiro, de imensa importância e que não seria viãvel não fossem 
competência, espfrito patriótico e cooperativo do ilustre Secretário 
Vitor Fontana. 

Não é preciso alongar-me para demonstrar a importância 
econôffiica e social da pesca do meu Estado, notória que é ela. O que 
~ preciso realçar é o trabalho conjunto que ali vem sendo realizado, 
conform' planos elaborados. fruto que são de estudos sérios e 
profWos dos problemas do setor pesqueiro. E~ sobretudo, realçar a 
ctectlda contribuição que o Governo do eminente Presidente 
Erhesto Geisel, através da SUDEPE, estâ proporcitonando ao Gover­
-ciO de Santa Catarina. para soluções de cissuntos dt: tamanha relevân­

. -;cia para o Estado e as popu\ações pesqueiras. 1:: \\ma ação dinâmica 
e, sobretudo, positiva, através da qual aspectos di-~ersos de um grave 
problema são enfrentados e solucionados de forma a mais acertada e 
eficiente! 

O Sr. Vlr10lo Tivora (ARENA- CE)- l'ermite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA~ SC)- Com prazer. 

O Sr. Vlr10lo T6vora (ARENA - CE) - t só para sublinhar 
que esta ação do Governo, no setor da pesca, não se restringe apenas 
a Santa Catarina nem ao Sul do P'afs. Foi justamente uma ação 
pronta e decisiva, na hora oportuna, que o Governo empreendeu, a 
responsável pela sobrevivência da pesca, como indústría em todo o 
Nordeste, num passado que jâ não vai longe. O ano passado, para 
sermos mais precisos, o ano de 1975 marca urna época em que, 
praticamente, caminhavam para a falência t•Jdas as empresas 
nordestinas que se dedicavam a esta atividade. E ao lado daquelas 
providências de incentivo, de impulso e de apoio à pesca, podemos 
enumerar as medidas creditícias e fiscais que fizt:ram com que esta 
atividade pudesse constituir, como hoje constitui, um dos maiores 
geradores de divisas na pauta de exportação da região. Tudo isso 
possível pela ação pronta, eficiente e a tempo dc1 Governo Federal, 
do Governo do Presidente Geisel, da ação do Ministro Alysson 
Paulinelli e da nunca desmentida vontade de ajudar o- Nordeste que 
tem o Ministro Mário Henrique Simonsen, demonstrada nas mais 
diferenles ocasiões. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC) - Eminente Lider, 
Senador Virgílio "I:âvora, o vosso abalitado depoimento amplia 
muito a eKtensão e a importância deste meu pronunciamento. Por 
isso, os meus sinceros agradecimentos pela vossa participaçãO. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Apenas mais um esclare­
cimento: Senador Otair Becker, é importante re:conhecer-se ·que o 
Ministério da Agricultura vem, real e devotadamente se dedkando 
aos problemas da agricultura, conl um interesse que ninguêm pode 
negar. A EMBRAPA, uma empresa de pesquisa, está realmente 
empenhada em resolver o assunto. A gravidade é porque os 
problemas de ordem estrutural são muito grandes e muito relevantes. 
-~ uma questão de educação do povo; o noss!J rurlcola não foi 
preparado para fazer a agricultura que precisamos fazer no Brasil. 
Diante do quadro, temos que reconhecer que a t:oisa não é fácil. O 
problema do leite, eu o considero muito dificil. Para V. Ex• ter uma 
idéia, a torta gorda do algodão duplica o leite da vaca. Até uns 
quatro anos passados a torta não tinha os atuais valores atuais. 
Então, o pecuarista comprava a torta, aliimentava a vaca, 
aumentando a produção de leite. O aumento do leite dava para 
pagar a torta e ainda sobravam lucros. Com a valorização do óleo de 
algodão e, conseqílentemente, da torta, isso não é mais possível. De 
forma que 70% dos nossos pecuaristas não podem mais comprar 
torta para alimentar a vaca, porque o aumento do leite não 
corresponde ao custo da torta. Essa é a grande dif1culdade. O 
Governo, por sua vez, não pode subsidiar a torta e subsidiar o leite. 
De forma que o problema é muito de ordem estrutural e, relacionado 
com a valorização desses derivados de caroço de algodão, como e o 
caso da torta, torna~se realmente, extraordinário. Reconheço que as 
autoridades do Ministério da Agricultura estão empenhadas; o 
problema, na Comissão de Financiamento à Produção está sendo! 
encarado por outra ótica; até bem pouCos anos passados o preço mí-', 
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nimo era dado, tomando por base a paridade do mercado interna­
cional; e, já agora, o Ministério está procurando dar o preço, tendo 
em vista o custo da produção. De minha parte, reconheço e aplaudô 
as medidas que o Governo vem tomando, através do Ministério da 
Agricultura. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC) - Cumprimentar 
V. Ex• pelo conhecimento do problema é cumprimentar o óbvio, 
eminente Senador. O que me deixa muito1 feliz é que V. Ex•, 
a par do conhecimento do problema, reconheCe a sua complexidade 
e, certamente, dos subsídios já oferecidos por V. Ex• muitos já foram 
aproveitados: daí o seu reconhecimento de que o problema, grada­
tivamente, está sendo resolvido. Muito obrigado. 

Devo, ainda, exaltar a mentalidade democrática e de equipe do 
Superintendente Josias Luiz Guimarães, inclusive no que diz respeito 
ao tão necessário bom relacionamento dos órgãos executivos com os 
representantes do povo. Age S. St não só de forma democrática, mas 
em consonância com determinações do eminente Presidente Ernesto 
Geisel, com a preocupação de alcançar o máximo de rendimento 
administ~ativo e político, indispensável para que superemos os obstá­
culos que ora se antepõem ao desenvolvimento brasileiro, bem como 
ao aperfeiçoamento democrático. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 

, O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Permito-me, nesta oportunidade, registrar a passagem da data 
magna da Batalha do Riachuelo. Não poderfamos deixá-la passar 
em branco, neste Senado·, visto que tão brilhante foi aquela vitória. 

Foram duas divisões, compostas dos navios. Amazonas, 
Parnaíba, Araguari, Mearim, Iguatemi, Jequitinhonha, Ipiranga, 
Belmonte e Beberibe. Essas divisões conseguiram, nos idos de 11 de 
junho de 1968, obter, para o Brasil, uma das vitórias mais significa­
tivas que a nossa História registra e que imortalizou não só a 
Barroso como a Marcílio Dias e outros brasileiros que, nesta data 
magna, encheram de glória o nosso País. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, aproveito o dia de hoje para 
congratular-me com a Marinha Brasileira que, no passado, engrande­
ceu esta Nação e, no presente, continua pautando a sua vida militar 
dentro de um princípio que orgulha e honra a Pátria brasileira. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, no momento em que registre 
mais um aniversário da Batalha do Riachuelo, quero deixar 
consignado nos Anais do Senado Federal não só a minha gratidão, 
mas o meu respeito à nossa Marinha de Guerra do Brasil. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 
S. Ex•, também, não está presente. 
Concedo a palavra ao hobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No exercício dos mandatos legislativos que o povo me tem dado 
- antes na Câmara dos Deputados, depois no Senado Federal, re­
presentando o Estado de Pernambuco - venho procurando enfoêar 
os mais variados ângulos da problemática nacional -políticos, eco­
nômicos e sociais. Indo além, tenho penetrado na seara interna­
cional, versando aspectos que, sendo universais, dizem-nos respeito 
também. ' 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, julgo-me com o direito 
-que peço aos ilustres colegas entendam-no, mesmo, como um de­
ver de ordem sentimental, mais até do que política- de usar do mi­
crofone para de novo falar, pela enésima vez, sobre a minha querida 
cidade de Olinda. Querida, por certo, não exclusivamente minha, 

nem apenas dos pernambucanos que, com justa razão veneram a sua 
antiga Capital. Mas, sem dúvida, igualmente respeitada e estimada 
por todos os brasileiros que, debruçando-se na História Pátria, vêem 
que nos Caminhos que Olinda palmilhou estão os primeiros passos 
do Brasil, rumo ao seu futuro, como País independente. 

Mas, não venho, hoje, cantar o que já tenho càntado de outras 
vezes. A sua beleza. O seu passado. Suas colinas, suas ruas estreitas e 
tortuosas. Seu casaria colonial. Suas ruínas. Sua história libertária. 
Suas ladeiras íngremes. Seus velhos sobrados. Suas igrejas e seus con­
ventos. Suas bicas. Seus monumentos. Seus coqueirais, seu mar e 
suas cores de verão. 

Falarei, é certo, do que já tenho falado várias vezes da própria 
tribuna parlamentar, mas que é necessário insistir falando, por que 
Olinda, ameaçada em sua própria estrutura física, permanece desas­

. sistida e à mercê dos elementos, até agora incontr-olados, da natureza 
hostil. 

Enquanto isto ocorrer - a Casa que me perdoe- voltarei ano 
a ano, como o venho fazendo desde o primeiro em que cheguei ao 
Congresso Nacional, para tratar de seus problemas. A exemplo do 
que tenho feito em favor do Nordeste e do Brasil, continuarei levan­
tando minha voz, a clamar por providências federais em prol de 
Olinda, não estendendo a mão como quem pede esmola, mas recla­
mando ajuda financeira e técnica que não será favor, mas dever da 
Nação que tanto lhe deve, inclusive integridade e unidade política. 

Ê preciso não esquecer, também, que a colonização do Brasil, 
propriamente dita, começou com Duarte Coelho, primeiro Dona­
tário de Pernambuco. Desembarcando às margens do rio Santa 
Cruz, pela barra de Itamaracá, muitos motivos o terão levado a bus­
car um outro local para fundar um núcleo central definitivo da 
"Nova Lusitânia". E foi, então, que plantou Olinda no topo dos 
montes, com vistas para o largo oceano que o trouxera para cá. 

Seu berço foi, então, um mundo de belezas. O mar. As colinas. 
O rio. Os sítios verdejantes. 

Hoje, no entanto, ela nos mete medo, pois eles ameaçam todo 
patrimônio artístico, histórico e cultural, ali existente, que não é ape­
nas nosso, mas de toda a Nação. 

Em cima de seus morros estão nossos templos sagrados. O Con­
vento do Carmo. O Mosteiro de São Bento, onde, juntamente com 
os de São Paulo, nasceram os primeiros cursos jurídicos do Brasil. O 
primeiro conv~nto franciscano de nosso País. O antigo Colégio dos 
Jesuítas, em que pontificou o Bispo Azeredo Coutinho e ensinou 
retórica o extraordinário Padre Vieira. A Misericórdia, que nos leva, 
ladeira abaixo, às Igrejas do Amparo, de São João e de Nossa Se­
nhora do Rosário. 

Tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, e mais todo o conjun­
to arquitetônico que lembram outras épocas e falam de feitos históri­
cos e heróicos, pode vir abaixo pela ação do tempo e a incúria dos ho­
mens. 

É que deslizam os morros de Olinda. Se é lento e paulatino o 
fenômeno, é preciso estancá-lo urgentemente, pois se desconhece a 
quantos anos se processa e tudo tem seu termo, nunca se sabendo 
quando ele se dará. Muito já tenho bradado, pelos meios de que dis­
ponho. Muitos outros também já o têm feito. Técnicos, políticos, ar­
tistas. 

Há quase 20 anos o ITEP- Instituto Tecnológico de Pernam­
buco- no X Congresso Brasileiro de Geologia, realizado no Rio de 
Janeiro, em 1957, defendida, pela palavra do engenheiro Ângelo Josê 
Costa, a necessidade de se realizar um amplo encontro de especialis­
tas no assunto para se enfrentar o problema. Falou em vão. 

Do claustro religioso surge também uma voz, a do beneditino 
D. Hildebrando de Melo. Eis o que diz: 

OLINDA BARROCA AMEAÇADA 

D. Hildebrando de Melo 
Olinda, com todas as suas igrejas coloniais, foi uma vez 

destruída pelo fol!o, em 1631, sob a dominação holandesa. 
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Olinda barroca será destruída, nos seus niais significativos 
monumentos sacros, não mais pelo fogo e sim pela água. 

Olinda está sendo ameaçada hâ muitos anos. Nós é que 
não percebemos essas ameaças. O mal, no entanto, ataca a 
nossa Olinda, ocultamente. O dc;:slizamento dos morr~ as 
térmites 1e as formigas são agentes ocultos que ameaçam Qlqi .. 
da, na sua arte barroca. ·t:-.~ 

O deslizamento dos morros de São Francisco, Carmo e'-· · 
São Bento é uma ameaça constante aos monumentos sacros 
que neles se encontram. A arquitetura barroca de São Bento, 
Carmo e São Francisco apresenta rachaduras nas suas sacris­
tias e conventos seculares. Essas rachaduras aumentam 
de ano para ano. Explicam os técnicos de mecânica do selo 
que, muito abaixo dos alicerces das igrejas e conventos de 
São Francisco, Carmo e São Bento, existe-um plano de argila 
inclinado, que está se acomodando ora à estação seca era· à 
chuvosa. No período de Chuva, a argila desliza, deslizando 
com ela os morros. Daí ser a água, que penetra no solo, um 

·perigo para os seculares monumentos sacros de Olinda, 
sobretudo a água do mar que se inflitra pelo Subsolo a dentro. 

As sacristias barrocas ameaçadas pelo deslizamento dos 
morros, e que apresentam rachaduras, são a de São Francis­
co e a de São Bento. Em 1962, técnicos do ITEP (Instituto 
Tecnológico de Pernambuco), a mandado do IPHAN 
(Instituto de Patrimônio Histórico e ArtísticO Nacional), fize­
ram nas paredes rachadas da sacristia de São Bento um 
gráfico para controle. Agora, portanto dez anos depois, essas 
rachaduras estão com meio centimetro. Nesta proporção, 
dentro de algumas décadas, a sacristia do Mosteiro se 
transformará em ruínas, se não se tomarem as devidas 
providências. No início do século, um segundo andar, que 
havia por cima da sacristia, foi demolido. A sacristia de São 
Bento, uma das mais belas e ricas da nossa arquitetura bar­
roca, possui arcazes, mesa e armário de jacarandá, altar e re­
tábulos de talha dourada, lavabo de mârmore, painéis no teto 
e nas paredes, tudo obra set~ntista. Desaparecendo essa 
sacristia, desaparecerá o salão da Bibli6teé:a, Onde 
funcionou, no século passado, o Curso Jurídico, a partir de 
1828. Não somente a arte est~ sendo ameaçada, como ainda a 
nossa História, que perderá um dos seus marcos fundamen­
tais. As rachaduras da Biblioteca do Mosteiro chegam a um 
centímetro. Anexo à igreja do Carmo, existia o antigo 
convento das Carmelitas, o primeiro fundado no Brasil, cujas 
ruínas ainda se podiam ver no início do século. Os muros do 
Carmo, lado norte, onde outrora existia a Capela da Ordem 
Terceira, apresentam rachaduras que se prolongam pelo ter­
reno, em direção à igreja. Há pouco, apareceram no arco de 
uma das capelas colaterais e nas vergas de duas janelas das 
tribunas da nave da igreja, rachaduras, .que impressionam. E: 
sinal evidente de que o deslizamento do morrO do Carmo estâ 
atacando a própria igreja. 

A situação se agrava quanto à sacristia de São 
Francisco. Este foi o primeiro convento franciscano no 
Brasil. A sacristia barroca, pequena, mas muito artística, é no 
dizer do Embaixador da Áustria, em recente visita a Olinda, 
"um milagre de arte". As rachaduras nesta sacristia atingem 
proporções assustadoras, de três centímetros ou ffiais, estan­
do para desabar a qualquer hora. 

A grande desolação está para acontecer. O madeiramen­
to do primeiro andar, com suas 24 traves, além do telhado, 
ao cair sobre a sacristia, esmagará todo o seu tesouro sacro 
setecentista, quebrando os azulejos, e armário de jacarandá, 
as cômodas e as pinturas do teto em caixotões. Toda sua arte 
será reduzida a ruína. A sacristia encontra-se escorada. As 
rachaduras se prolongam pelo corredor. Não seria o caso de 
se salvar todo aquele tesouro sacro, retirando·se a tempo seus 
azulejos, retábulo e pintura de teto? A primeira desgraça a 

cair sobre Olinda barroca será sobre a sacristia de São 
Francisco, que ora se acha interditada. 

Também na igreja de Santa Teresa, notam-se rachaduras 
na parede do arco.cruzeiro. 

Outra ameaça à arte barroca de Olinda são as térmites, 
que ocultam e lentamente corroem as talhas doUradas, os san­
tos e altares barrocos das igrejas de O linda .. A ameaça maior, 
neste setor, cai sobre o majestoso retábulo barroco de São 
Bento, que tem cerca de 200 anos. As térmites vêm estragao· 
do-o há anos. Agora, porém, res.ta a esperança de ser 
restaurado, pois os trabalhos neste sentido começaram, faz 
uma semana. 

Outras obras de ãrte barroca, como imagens e quadrps 
pintados a óleo sobre madeira, espalhados pelas igrejas e 
conventos de Olinda, estão a exigir recuperação e com urgên­
cia. O mais valioso desses quadros é o de São Sebastião, 
~tribuído à escola de Rafael, encontrando-se na igreja abacial 
de São Bento. Outra obra danificada é o quadro a óleo de 
São Filipe Néri, que se encontra na igreja de Santa Teresa, ao 
lado do Evangelho, na capela-mor: pintura setecentista. Tam­
bém a pintura do forro da igreja de :Santa Teresa está 
descascando, apresentando assim um aspecto desagradável. 
Outra obra estragada pela térmite é o quadro a óleo de São 
Pedro de Alcântara, que se encontra no Convento de São 
Francisco, na sala de recreio dos religiosos. 

"Quanto às imagens estra:gad~ pelas térmites, duas 
delas se encontram ·no Mosteiro de São Bento, a Pietá, de 
grande beleza escultural, e Santana, que pertenceu à capela 
do antigo Engenho São Bernardo. Na lgr~ja do Carmo, num 
dos nichos do altar-mor, a imagem de Santo Eliseu também 
se apresenta estragada. 

Os retábulos das Igrejas do Carmo ,: de Santa Teresa 
estão exigindo certa atenção, sobretudo e desta última igreja, 
pois, pedaços de talha caem, de vez em quando, os quais 
estão sendo guardados pela Irmã Antoinette. O altar barroco 
da Capela de Santa' Ana, do Convento de São Fra'ncisco, estâ 
todo riscado com nomes de devotos e turistas. 

Vários painéis de azulejos setecentistas, de claustro, de 
São Francisco, cinco se não me angano, apresentam grandes 
lacunas. Disse-me Frei Aquino que de:!lapareceram esses 
azulejos, não sendo mais possfvel recompor os painéis. 
Também na Capela de Sant'Ana, do mesmo Convento, 
vários azulejos estão danificados. Nos azulejos do Claustro, 
os olhos de São Francisco, de alguns sant,os e dos demônios 
estão vazados, havendo mesmo demdnios com rosto 
totalmente danificado. 

Outro problema que ameaça os monumentos artfsticos 
de Olinda são as formigas. A Igreja do Carmo e a do Rosário 
são atacadas por estes insetos, os quais retiram terra nas 
proximidades dos alicerces, formando··Se as chamadas 
"panelas". QUanto às formigas do Carmc1, "elas funcionam 
em todas as épocas e são de todos os tamanhos", no dizer da 
Superiora do Carmelo. O zelador da Igreja do Rosârio jâ está 
cansado de tapar formigueiros. Mas o ataque a esses insetos, 
deve proceder~se de maneira sistemática e com técnica 
apropriada. 

Atenção especial está merecendo a velha Capela de Nos­
sa Senhora das Graças, do Seminário de Olinda. O seu forro 
necessita de reparo e a sua parte interna requer uma 
restauração. 

As portas das Igrejas da Sé e de São Bento estão sendo 
danificadas pouco a pouco. Os ornatos de talha das portas 
setecentistas de São Bento estão sendo arrancados, e as 
almofadas da porta da Sé de Olinda estã,<> sendo riscadas a 
canivete pelos turistas ao deixarem ali seus nomes e figuras 
insculpidas. 
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Praticamente todas as Igrejas e Conventos de Olinda 
necessitam de reparos; restringi-me, porêm, aqui, aos 
problemas mais urgentes que ameaçam a sobrevivência da ar­
te barioca setecentista em nossa Cidade." 

Estou apenas fazendo uma espécie de relatório da 
situação dos monumentos barrocos da velha Olinda, sem 
pretender atacar a ninguém, apenas estou constantando uma 
triste situação. Que estas palavras sirvam de alerta, sobretu­
do quanto ao problema grave, urgente e ameaçador, capaz de 
destruir irremediavelmente os mais belos e significativos 
monumentos barrocos de Olinda, que é o problema de 
deslizamento dos morros. 

Mosteiro de Sdo Bento 
O/inda, 6-12-72 

Verdade qUe, em 1973, o Governo lançou um programa integra­
do de reconstrução das cidades históricas do Nordeste e sua 
utilização para fins turisticos. E ainda agora estão sendo restauradas 
três construções históricas de Olinda, sob a responsabilidade da 
Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco, 
presidida por Marcelo Santos. De fato, a Igreja da Sé, o antigo 
Palácio dos Bispos, a Igreja de Nossa Senhora das Graças, do 
Seminário de Olinda, estão sendo recuperados. Importante tem sido 
o esforço, nesse mesmo sentido, do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, a cuja frente, em Pernambuco, se encontra a fntegra e 
respeitável figura do Engenheiro Airton Costa Carvalho. 

Sem prejuízo da necessária recuperação das caracierísti,cas 
arquitetônicas de Olinda, estranhamos, entretanto, que as 
reconstruções de monumentos históricos se sobreponham à solução 
do problema básico e maior que é o do deslizamento dos morros que 
está colocando em perigo não apenas aquelas três obras mas, 
igualmente, todas as demais que constituem verdadeiro patrimônio 
nacional. 

Por isso mesmo é preciso que o Governo Federal aja, o quanto 
antes, mobilizando técnicos nacionais e estrangeiros para salvar 
Olinda, suas colinas e seus monumentos. O que representa, em ou­
tras palavras, toda sua arte. Sua História. Sua trQ.dição secular. 

li 

Necessário, igualmente. apressar a solução do rio Beberibe. Ele 
é dadivoso para Olinda. Mais que abastecimento d'âgua, ele lhe dá 
poesia. Mas também infortúnios mil. 

~ que quando chegam as chuvas, e sobretudo se elas coincidem 
com as marés altas, ou as cheias do Capibaribe, o Beberibe 
transforma-se num carrasco de Olinda e do Reicfe, espalhando dor, 
sofrimento, prejuízos de toda ordem, a própria morte. 

Por isso mesmo, indo aos Estados Unidos em 1971, como 
Deputado Federal, entrei em entendimentos com o Dr. João 
Gonçalves de Souza, antigo Superintendente da SUDENE e um dos 
diretores da OEA (Organização dos Estados Americanos), com sede 
em Washigton, nos Estados Unidos, no sentido de firmar-se um 
convênio de colaboração técnica e financeira para equacionamento 
das enchentes desse rio. As perspectivas eram boas. Tratando-se de 
organismo internacional, procurei, em meu regresso, o Sr. Ministro 
das Relações Exteriores da época, Embaixador Gibson Barboza, que 
me orientou relativamente aos expedientes a serem feitos e que te­
riam que ser oriundos da pessoa jurídica de direito público interessa­
da, no caso o Município de Olinda. Ao seu Prefeito, embora meu 
adversário político, passei todos os elementos relativos ao assunto, 
não sabendo, a partir dar, as providências porventura tomadas, des­
de que nada veio, jamais, a ser comunicado. 

A repetição da tragêdia das cheias, em 1975, despertou o 
Governo para a gravidade e extensão do problema. Armou-se, 
então, uma estratégia global de obras preventivas contra elas, sobre a 
qual, por sinal, já tive oportunidade de me pronunciar, inclusive por 
ocasião da ida do Presidente da República ao Recife, para aquele fim. 

Em relação ao caso do Beberibe, penso que, dentro daquela 
estratégia, poder-se-ia adiantar, de logo, a efetivação completa dos 
trabalhos de retificação e desobstrução do rio, sem prejuízo da 
observância do cronograma no que diz respeito à construção de 
lagos, canais e barragens, previstos no plano geral. 

III 

Mas há também o mar que avança e destrói a cidade, acaba com 
as praias, derruba os prédios, faz desaparecer ruas inteiras. Lembro­
me bem de três casas onde morei menino, em São Franciso e no 
Farol, hoje inteiramente tragadas pelo oceano, cujos alicerces podem 
ser vistos nas fases de maré baixa. 

Obras foram feitas para sua proteção, hâ mais de uma década. 
Construiu-se dois cais submersos ao longo de uma parte da costa 
- correspondente às praias dos Milagres, Carmo, São Francisco e 
Farol- com 550 metros de comprimento cada um. Um laboratório 
de hidráulica, de Grenoble na França, havia feito os respectivos es-. 
tudos, estabelecendo diretrizes específicas para a realização do 
empreendimento, inclusive o prazo dentro do qual, iniciada a emprei­
tada, teria ela que ser exeçutada. Como não foram devidamente 
observadas, a interferência dos trabalhos nas correntes maritimas, 
sem observância do preestabelecido pelos técnicos franceses, acarre­
tou, ao lado dos seus efeitos positivos conseqtiências danosas, 
porque terminou alastrando a devastação, por assim dizer, a todo o 
litoral olindense. De início, ao Bairro-Novo. Colocou-se, então, espi­
gões de pedras transversais ao mar, o que deteve, em parte, as suas 
ressacas, embora sacrificando a extensão e .a beleza das praias. 

Com o tempo, a fúria das águas prosseguiu para mais além e 
hoje investe, praticamente, contra o restante de nossas praias, em 
especial a de Casa Caiada e a Ilha do Maruim, ameaçando dizimá­
las. 

O Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis, Distri­
to de Recife. tem colaborado, aqui e ali, na implantação e no reforço 
do enrocamento, em alguns pontos criticas. Tenho mantido contac­
tos com o seu ilustre diretor, o engenheiro Lourival de Castro que, 
malgrado toda sua boa-vontade, vê-se a braços com verbas reduzi­
das, não raro já inteiramente comprometidas. Jâ em 1971, dava 
conta, da tribuna da Câmara, dessa situação. E recebia, então, 
resposta do Ministro do Transporte Mãrio David Andreazza, nos 
seguintes termos: 

GABINETE DO MINISTRO 

Carta n~' 915-G M 

Em 13 de outubro de 1971 

Exm~' Senhor Deputado Marcos Freire. 

"Li com a maior atenção, no DYrlo do ConlfU'O 
Nacional, de 15 de junho passado, o discurso de V. Ex• a 
respeito da defesa das praias de Olinda, no Estado de 
Pernambuco. 

A propósito do assunto, o Departamento Nacional de 
Portos e Vias Navegáveis teve oportunidade de informar que 
o problema das ressacas e do avanço do mar naquela região 
tem sido estudado atentamente em seus setores técnicos, 
tanto que o DNPV~ já possui os elementos básicos capazes 
de definir os serviços necessários. 

A execução de enrocamentos exigirá o total estimado de 
22.000 toneladas de pedra, inclusive cascalho de vedação. 
Entretanto, orçados os serviços citados em, aproximadamen· 
te, CrS 700.000,00, não tem o DNPVN possibilidade de desta­
car recursos financeiros, no presente exercicio, para as obras 
em causa, em face dos serviços que, em escala prioritária, 
estão sendo realizados noutros pontos do Pafs, a fim de dotar 
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o Brasil de um sistema adequado de vias navegâ.veis e de 
instalações portuárias . ., 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Como me doeu aquela notfcial Olinda não merecia •• Dil 

escala prioritâria de serviços, localizados em outros pontos d(,· ....... 
Tomei a iniciativa de colocar verbas federais, no Orçameiítô-.4fa 

União, do ano seguinte, para enfrentar os serviços que se fizesitlh· 
necessários nas praias de Olinda, assim como nos rios cuja enchentes 
atingem, direta ou indiretamente, a população olindense·e recifense. 

ASsim, propusemos destaque, ·nas verbas do Ministêrio do 
Interior, para a defesa das praias de Olinda, através das Emendas n9 
804 e 807 destinando, cada uma delas, Cri SOOJXM>,OO para esse fim, 
num montante de CrS 1.000.000,00. 

Isso afora as Emendas de n"'s 802 e 806 (Defesa contr~ 1?-5 

inundações do Rio Capibaribe, de CrS 500.000,00 cada urna, num 
montante de CrS 1.000.000,00), bem como as de nts 803, 804 e 805 
(Defesa contra as inunda{ões do Rio Beberibe, de CrS 500.000,00 ca­
da uma, perfazendo um total de CrS 1.500.000,00). E no setor do 
Ministério dos iransportes, Emendas nts 557 (CrS 500.000,00), para 
as margens do rio Capibaribe, e 558 (CrS 500.000,00 às margens do 
rio Beberibe). 

Tudo inútil. Tudo rejeitado. t. que a orientação era, como ainda 
o é hoje, no sentido de rejeitar as emendas apresentadas por 
parlamentares, quando da discussão e votação da proposta 
orçamentâria, evitando nossa interferência na programação do 
Executivo. 

No ano seguinte, 1972, ocupava a tribuna e voltava à carga, em 
favor de Olinda. Dizia, na opor~unidade: 

.. A esta altura, nada mais resta senão apelar, uma vez 
mais, para que o Governo Federal venha a socorrer a ex.­
Capital de Pernambuco. Existe no atual Orçamento (DY.rio 
Oftclal de 14.12.71, pâg. 356) uma verba global de CrS 
21.000.000,00 para construção de Cais e Obras de Proteção, 
do Ministério dos Transportes, do Departamento de Portos e' 
Vias Navegáveis. Nosso apelo é, então, no sentido de que, 
dessa verba, seja destinada uma parte para acudir às ingentes: 
nccessidade.'i de uma comunidade que, peJo seu passado. 
histórico e por sua importância presente, não pode ter seus 
graves problemas relegados a plano sccundãrio pelo Poder 
Central. 10 

De lâ para cá, a situação só tem se agravado. Pena que não se 
saiba, até hoje, que o Governo de Pernambuco tenha trazido este 
problema à União, como um daqueles prlorltúl01 cuja solução não 
admite espera de qualquer espécie. 

b preciso mobilizar todos os recunos técnicos e financeiros 
disponfveis para debelar os males da natureza que afligem Olinda. 
Convocar, inclusive, os nossos laboratórios hidraúlicos e coiocá-los 
em cena, a todo vapor. Se necessârio, recorrer-se a entidades 
internacionais. 

Soluções técnicas, existem. Basta ir ao Rio de Janeiro e ver o 
que se fez. Lâ a cidade avançou sobre o mar. Conquistou área~ de 
águas revoltas. Criaram até praias artificiais. ~ só olhar as pistas do 
Flamengo, onde ontem era bafa. Ou atravessar hoje a laraa Avenida 
Atlântica e ir tomar banho na nova Copacabana. 

O que falta a Olinda é o que não faltou por cã. Recursos para 
resolver seus problemas. Sobretudo boa-vontade e decisão política 
de drenar dinheiro também para lá. 

No ano passado, procurei novamente, já como Senador da 
República, fazer nova tentativa de inversão de verbas especfficas, no 
Orçamento Federal, para enfrentar os graves problemas de Olinda, 
no que diz respeito, sobretudo, ao seu rio, ao seu mar, ao deslizamen­
to dos seus morros. 

Apresentei emenda, que tomou o n"' 87, à lei orçamentária deste 
ano, no Anexo referente ao Ministério dos Transportes, no subpro­
grama 563, de Portos e Terminais Marítimos, código 
5705.16905631.263 onde se lia Cais e Proteção Geral, espeCificando· a 

inclusil~, ~-a rubrica, de obras para proteção, contra o avanço do 
mar n~ãtas de Olinda, Itamaracá e Jaboatão. 

NO programa relativo aos Encargos Gerais. da União, sub­
programa 458, de Defesa contra Inundação, código 
2803.07774581.744 encaminhei a emenda n"' I onde se lia Programa 
Especial de Controle de Enchentes e Recupera~:ão de Vales, em que 
especificava as bacias dos Rios Capibaribe e Beberibe (PE). Foram 
elas, inclusive as de números 173 a 177 do ane:xo do Ministério da 
Educação, também de minha autoria, sistemâticamente rejeitadas. 

O Sr. A&tiiOI' Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex• um apar­
te, Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Com toda a satis­
fa,;ào, Senador Agenor Maria. 

O Sr. Aaenor Maria (MDB- RN)- Este ano, participando da 
Comissão de Assuntos Regionais do Senado, passamos por Recife, e 
tivemos a curiosidade de conhecer Olinda. Podemos afirmar à Casa 
que Olinda é um patrimônio histórico que temos a obrigação cfvica e 
moral de conservar. Ficamos deslumbrado, Senador Marcos Freire, 
com o que vimos em Olinda. E imensamente fdizes por termos esse 
patrimônio histórico, que raramente se encontra semelhante no nos­
so Pais. Francamente, permitir que aquele patrimônio, que o dinhei­
ro não pode pagar, fique sujeito a ser devorado pelo mar, que a cada 
dia avança sobre aquela cidade, serâ uma tristc:za e uma demonstra­
ção da falta de patriotismo da nossa gente! Congratulamo-nos com 
V. Ex• Permitimo-nos dizer que o Governo precisa, na realidade, · 
voltar suas vistas, Imediatamente, para Olinda. Olinda não pOderá 
continuar à mercê das intempéries . 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradeço, sensi­
bilizado, esta palavra de apoio c de incentivo que é trazida ao meu 
d~curso pelo ilustre e btavo representante do Rio Grande do Norte. 
S. Ex• reforça, com o seu testemunho, o apelo que renovo neste ins­
tante, da tribuna·do Senado, e, em especial, na presença da liderança 
do Governo, para que sejam tomadas providências urgentes ante 
problemas da maior magnitude que enfrenta a ex-capital de 
Pernambuco. Como procurei expor nesta oraç;io, são os morros que 
estão deslizando, é o oceano que está invadindo a cidade. Nlio são 
fenômenos fortuitos, mas que vêm se agravando há muito tempo e 
trazendo conseqUências cada vez mais danosas. O avanço do mar 
que, nos últimos tempos, tem assumido feições catastróficas, pode 
ser observado a olho nu. e; só visitar Olinda, é só ir a sua costa, é só 
constatar os alicerces sucessivos de casas derrubadas. Não é uma. 
não são duas casas, mas correr de casas,. mulliplicidade de ruas que 
foram, como afirmei, tragadas pelo mar. 

Como acentuei, outras cidades do Brasil - que tambêm mcr~:­
cem, sem dúvida, o apoio c a ajuda do Governo - podem até 
avançar sobre o mar, valendo.se da técnica para resolver os seus 
problemas urbanos, como ocorreu com o alargamento da Avenída 
Nossa Senhora de Copacabana e igualmente, um pouco antes, com 
os Aterros do F1amengo e Botitfogo. Não é admissível, então, que 
uma cidade histórica como Oiinda, com seu valor cultural, não 
encontre o apoio e o montante de recursos que fazem ne<:essários 
para que se consiga deter a fúria do oceano e, através de obras de pro­
fundidade, vencer a natureza naquilo que se diz constitui quase que 
um sacrilégio ao patrimônio nacional. 

O Sr. VI,.Olo n•ora (ARENA- CE) ·-Permite V. Ex• um 
aparte? 

o Sr. Agenor Maria (MDB ~ RN) -- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ouvirei o nobre Li­
der da ARENA e, posteriormente, com satisfação, ouvirei novamen­
te V. Ex• 

O Sr. Vlr&Olo T'•ora (ARENA - CE)· - Eminente Senadór, 
dentro da diretriz que nos traçamos, quando no ex.ercicio da Liderao· 
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ça, vamos aqui situar os dois problemas apresentados por V. Ex•. 
inicialmente, para depois poder afirmar algo a respeito. Primeiro: 
morros deslizando; segundo: oceano invadindo a cidade. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Certo. 

O Sr. Vir1fllo Tbora (ARENA - CE)- Eminente Senador, 
tal qual segunda-feirajá poderemos trazer a V. Ex• a providência so­
bre assuntos percutidos em outra ocasião de intervenção bastante 
prolongada de V. Ex• nesta Casa, a Liderança revela a V. Ex• que 
vai verificar: primeiro, o que há; segundo, o que se pode fazer e, em 
terceiro lugar, o empenho que todos- não só V. Ex•, mas Oposição 
e Governo - deverão pôr na solução desse problema. Façamos vo­
tos para que V. Ex• deposjte a mesma confiança como das outras ve­
zes, não ~a ação da Liderança mas na boa-vontade que ela tem em 
ver atendidos os reclamos justos, como o caso referido por V. Ex• 

O SI!. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Só tenho a agrade· 
cer a palavra do Governo, através do ilustre Lider Virgilio Távora 
que, por sinal, neste instante, está sentado ao lado do mais novo 
.. cidadão de Pernambuco", com o titulo que lhe foi entregue, recente­
mente, pela Assembléia Legislativa. 

Estou certo de que serã mais um reforço que teremos nesse plei­
to que, de fato, julgo se sobrepor inteiramente a qualquer conotação 
partidária, porque Olinda é patrimônio de todos nós. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Senador Marcos Freire, 
nesta viagem que a Comissão de Assuntos Regionais teve oportuni­
dade de, passando por Recife, conhecer Olinda, estávamos vindo de 
urna visita que fizemos no terininal de Areia Branca. O que é uma 
ilha plantada no oceano, segura e firme. Dai a minha admiração com 
a tristeza que senti em Olinda: uma cidade presépio, uma cidade que 
realmente guarda recordações magníficas e sendo aos poucos acaba­
da pelo oceano. Se a tecnologia pôde plantar no meio do oceano uma 
ilha artificial, poderosa e firme, por que esta mesma tecnologia não 
poderá evitar que Olinda continue sendo tragada pelo mar? Tenho 
certeza que o que falta é boa-vontade, é patriotismo e tenho a impres­
são que, contando com o apoio da liderança da ARENA, e jâ agora 
rom o renovado apoio de mais um novo pernambucano, teremos 
realmente uma Olinda capaz de enfrentar a fúria do mar. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Uma vez mais sou 
grato ao aparte do Senador Agenor Maria que, sendo do Rio 
Grande do Norte é, de certa forma, também pernambucano. 

De Olinda partiram as levas de brasileiros em busca de outras 
glebas - Alagoas, Paraíba, Rio ·Grande do Norte, etc. São, assim, 
como quê desdobramentos da célula mater, que é a cidade tão queri­
da de Olinda. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, reafirmo neste instante o empe­
nho desesperado de sobreviver da cidade de onde provenho. Creio 
que, em verdade, Olinda está a exigir dotações especiais da União, 
inclusive daquelas que se liberam a titulo de calamidade pública. Isso 
ocorreria, sefn dúYida -e com o meu apoio- se em perigo estiYes­
sem cidades como Ouro Preto ou Salvador. 

Olinda estâ sendo despedaçada pela própria natureza que a fe;z 
tão bela e não é possível esquecer que ali está, quando nada, um pe­
daça valioso do acervo histórico e cultural do Brasil. Julgo mesmo 
um crime de ICsa-pátría deixar Olinda pereCer. Daí este meu grito 
que é o grito de Pernambuco inteiro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma nação jovem como a nossa cometeria o maior crime do 
ponto de vista cívico se fosse omissa em relação à sua memória. 
Refiro-me, especialmente, à sua memória histórica. 

Acabamos de ouvir o nobre Senador Marcos Freire, de envolta 
com seu sentimento pessoal em relação à cidade de Olinda, fazer 
evocações, também, de natureza histórica que mergulham nas raizes 
·da própria nacionalidade. 

Escusado dizer que as duas referênciS:s, uma feita pelo nobre 
Senador Marcos Freire e outra pelo nobre Senador Agenor Maria, 
em relação à minha mais reçente cidadania:, de que tanto me orgulho 
- a pernambucana - são, apenas, uma motivação a mais, todavia, 
seguramente diz minha consciência que desde meus tempos de Minis­
tro da Educação e Cultura já fiz alguma coisa por merecer de Olinda 
os agradecimentos que dela recebi. 

Quero envolver, Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste instante, 
essa evocação histórica de Olinda com o dia que hoje se comemora 
no Brasil. Não devemos ter o menor constrangimento em relação ao 
culto dos heróis, embora o mundo moderno caminhe de algum modo 
para uma tentativa daquilo que se chama a desmistificação do herói. 

Uma das minhas estrondosas surpresas de homem público foi 
verificar, por exemplo, que em 1966, durante a campanha francesa 
do dJien 11, que se iniciou na Universidade de Nanterre e depois 
ocupou a Universidade de Sorbone, Cohn Bendit que dirigiu a rebel­
dia estudantil, depois que tomou conta da Universidade de Sorbone, 
a primeira medida por ele adotada foi mandar retirar das paredes, de 
salas diferentes, duas placas em bronze com o nome do Professor 
Jean Cavaillés, nome de um professor que se notabilizara por lutar 
contra o nazismo, por ser sacrificado pela GEST APO, através de tor­
turas tão violentas que lhe roubaram a vida, mas que não fizeram 
com que ele denunciasse um só dos seus companheiros. Esse homem, 
que após a libertação da França, ganhou as duas lembranças em 
bronze da Universidade de Sorbone, viemos nós a ver, dezenas de 
anos depois, que a homenagem que se fazia à sua memória passava a 
ser agora um insulto, com a depredação das paredes e a derrubada 
das placas. 

Alguém perguntou a Cohn Bendit: por quê? Entre os próprios 
colegas dele, amotinados, alguém perguntou por quê? Se aquele 
homem fora antinazista, se lutara em favor de uma França livre e 
morrera torturado pela GESTAPO. E a resposta, Sr. Presidente foi 
uma só: precisamos nos libertar dos heróis. 

Hoje, estamos honrosamente a comemorar a maior batalha flu­
vial deste Continente. 

Se é fora de dúvida que 24 de maio marca a maior batalha cam­
pal das Américas, o 11 de junho marca a maior batalha fluvial do 
Continente. 

Creio, Sr. Presidente, que as guerras externas que travamos 
foram todas elas justas, Pais que somos dedicado fundamentalmente 
à disputa no exterior, de preferência, através do princfpio universal 
de direito da arbitragem. 

Mas estamos hoje, aqui, Sr. Presidente, em nome do meu 
Partido, em nome da minha Bancada, para saudar a Marinha Brasi­
leira que é herdeira dessas tradições de glória, e saudã-la na própria 
raiz da história brasileira, sem receio de fazer, aqui, o elogio do 
imperialísmo que não se deu. mas ao contrário, Sr. Presidente, 
fazendo aqui a reverência, por todos os títulos, justa, cabida e devida 
àqueles que se bateram pelo Brasil e só assim puderam fazer com que 
ele fosse grand~ hoje. 

Algumas pessoas equivocadas costumam dizer que a Guerra do 
Paraguai talvez não merecesse esse tipo de culto. Jâ é um começo 
dessa campanha de destruição dos heróis. Basta atentar para o fato 
de que o pequenino Paraguai, hoje uma nação amig·a nossa, e praza 
aos céus que permaneça amiga pelo resto de todas as nossas histó­
rias, ao lançar~se na guerra, inicialmente, dispunha de 80 mil homens 
mobilizados e treinados para a luta. E se levarmos em consideração 
qual era a população paraguaia, ver-se-ã que nenhum país deste 
Continente, incluindo os Estados Unidos da América, foi capaz de 
mobilizar um percentual tão forte de sua população, para partir 
inicialmente, para a guerra. E não só a população mobilizada. como 
o çquipamento, a artilh1ria pesada, a engenharia, que fora aprendida 
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do grande Vilagrã Cabrita, instrutor brasileiro que viria a morrer nos. 
disparos de obuses no intcio da guerra; obuses lançados pelos seus 
antigos alunos. 

Portanto, Sr. Presidente, em nome da ARENA, em nome da 
minha Bancada, a ·nossa postura ê de inteira tranquilidade no 
momento em que voltamos ao passado para saudar os nossos heróis 
que merecem o nosso mais profundo respeito. 

O Sr. MlllCOI Fnlre (MDB - PE) - Permite V. Exi um 
aparte? 

. O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço, 
com prazer, o nobre Senador Marcos Freire. 

O Sr. Morm~ Freire (MOB - PE) - As homenageno do meu 
Partido jâ se fizeram sentir nesta Casa, através da palavra do ilustre 
SenadOr Agenor Maria. Agora é·me grato presenciar a homena~ 
gcm que é' feita também pela Bancada da ARENA. M118 gostaria, 
nesta oportunidade, de dizer a V. Ext que á referê~cia à Marinha de 
Guerra do Brasil me toca de uma maneira toda especial, porque 
inclusive faz remontar-me aos tempos da minha infância em que, co­
mo irmão mais moço, via partir o irmão mais velho que se incorpo­
raria às suas fileiras para f ater a carreira militar. E nesta evocação 
sentimental, recordo-me bem da sua figura embarcando e desembar· 
cando algumas vezes no Recife, inclusive atrav~s do velho navio 
Almirante Saldanha, que singrava as âguas brasileiras, comovendo­
nos muitas vezes, sobretudo quando no cais se encontrava uma ban­
da de música a tocar O Cisne Branco. De forma que gostaria, assim, 
de incorporar-me pessoalmente à reverência que V. Ex•, a exemplo 
do que fez o meu Partido, presta aos mortos da Marinha de Guerra 
brasileira. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Nobte Se­
nador Marcos Freire, é fora de qualquer dllvida que recolho com par­
ticular agrado o aparte de V. Ex•, especialmente, porque quase que 
por uma ação de sortilégio, acabamos de ligar o passado ao presente. 
O passado de que tanto nos orgulhamos, porque - insisto - não fi. 
zemos guerras injustas e de imposição aos mais fracos. 

E, no momento em que nos lembramos do passado, V. Ex• traz, 
para esta Casa, a palavra estuante de V. Ex•, mas neste momento 
tranqüila, serena1 derramada dos sentimentos, e eu posso bem com­
preender quanto eles podem assaltar o coração de V. Ex•, porque eu 
jâ sabia que V. Ex• tinha Um irmão Contra-Almirante, e sei tamb~m. 
do que é a vocação para a Marinha brasileira de todo o Nordeste, 
deste Pais. 

Ainda hâ pouco, estou informado, o nobre Senador Agenor Ma­
ria falava pelo Partido de V. Ex• E foi uma eacolha extremamente 
feliz porque, aqui, alguns somos reservistas, alguns somos como j(l 
disse nesta Casa, em debate com V. Ex•, aquilo que o Presidente Cas­
tello Branco denominava de uflblol, jà não somos militares da ati­
va, somos olhados pelos civis, ainda, como militares ou seremos 
olhados seritpre, mas jà somos olhados pelos militares nem como 
civis mas como paisanos. ~o paisano Agenor Maria, é hoje o paisa­
no Jarbas Passarinho, ou o paisano VirgOio TA.vora, que aqui se 
encontram com as suas raízes, um da Marinha, outros do Exército, 
mas todos, sem dúvida, mergulhando em conjunto na própria 
origem da História brasileira. 

De modo que, recolho com carinho as palavras de V. Ex• 
porque elas também me enternecem, e se posso prestar uma home­
nagem especial, prestaria, sem d\1vida, à vocação, à destinação do 
Nordeste para o Atlântico, para o mar, para a marinharia e para as 
armadas. 

. Sr. Presidente, a maior prova, no meu entender, como estudioso 
medío~e de história militar que fui, é que o início da guerra da 
!Tríplice Aliança, que hoje, aos olhos de alguns analistas apressados, 
parece que era uma conspiração de poderosos contra um pequenino 
e único País, - Argentina, Brasil e Uruguai - a prova, repito, de 

que nós não eatâvamos preparados para a agressiio é que o inicio des­
sa guerra foi contra nós. 

Os primeiros episódios são marcados, em rdação ao Brasil, pela 
rendição de Uruguaiana e JliCla Retirada da Laguna, o que, insisto, 
aio provas evidentes de que O Império, apesar de imenso como era o 
~rio Brasileiro, como é a imensa Rep6blica de hoje, não contava 

· . Mquela época senão com J 3 miJ homens em armas, espalhados pelo 
_território nacional. 

Coube à Marinha, portanto, um papel extraordinário, ela que 
era, nesta altura, uma das mais poderosas Marinhas do Mundo, 
quando a madeira era o grande instrumento das construções dos 
navios. Os nossos encouraçados, as nossas corvetas, os nossos vasos 
de guerra artilhados chegaram· a colocar-nos nu posição honrosa da 
terceira Marinha Mundial e, sem ela, não terfamos atravessado o 
Rio Paraná, sem ela não tedamos transposto C· rio e para sua outra 
margem a Infantaria Brasileira, a Cavalaria Brasileira, a Engenharia 
Brasileira e a Artilharia Brasileira. 

Sr. Presidente, todos nós, desde os bancos escolares, pelo menos 
aqueles da nossa geração- c vejo agora, honrosamente, que a_ nossa 
geração está ligada à geração do nobre Senador Marcos Freire -to-

. dos nós não nos envergonhamos de ter sido embalados neste País por 
um duplo sentimento: épico e poético. Poético, porque se dizia com 
um certo tom de poesia que a nossa própria Bandeira eram os verdes 
das matas intermináveis, o amarelo o ouro inexaurfvel - o que não é 
bem verdade porque levaram quase todo ele. 

Sr. Presidente, hoje, para nós este ouro, este amarelo, significa o 
desafio maior desta Nação que~ o desenvolvimento. Mas, lá, seja na 
Bandeira da Repóblica que lembra ainda a do fmpério, a nossa lem­
brança está. voltada para esses dias, para o amanhecer desse dia tão 
dificil, com as ribanceiras do rio artilhadas, pteparadas previamente 
para a batalha travada exatamente no lugar qJe fora escolhido pelo 
inimigo, pelo adversãrio. ~quando a figura de Tamandaré, que já se 
transformara numa esp~ie ·de mito na Marinha nos combates em 
uniforme de gala, passa a ser ofuscado pela figura do maior de todos 
os nossos almirantes, que foi Barroso. 

Os pranchões equipados de paraguaios q1.te procuravam a abor­
dagem dos navios brasileiros apoiados pelo fogo· da artilharia de 
ribanceira. A fumaça que surgia, do arrebentamento de todos os 
obuses, e as couraças de m~deira a resistir, sabe Deus como, apesar 
da chuva de granadas da artilharia paraguaia. 

Foi nesta hora, Sr. Presidente, que, em meio aquele momento 
em que cada um é praticamente dono de si mesmo e da sua consciên­
cia, e segundo um grande autor os homens podem ser por um breve 
elemento de circunstância heróis ou covardes, que vimos a Marinha 
Brasileira firmar-se como das mais her6ica11 Marinhas de todo o 
Mundo. Atacada por todos os lados, navios imobilizados, iniciada 

·aparentemente a batalha totalmente contra nós, há um momento em 
que numa corveta, Sr. Presidente, os para~:uaios, bem sucedidos, 
fazem a abordagem, dominam praticamente ::\ guarnição brasileira e 
pontaços de espadas e a tiÍ'os e se aproximam do mastro onde ainda a 
bandeira brasileira panejava. E, aquela bandeira tremulando come­
çava ser arriada pela guarnição paraguaia que sucedia à guarnição 
brasileira. E, no momento em que ela ia passar às mãos do adver­
sário, um marinheiro, Marcílio Dias, abre <·aminho a pont_a de es­
padas e ao peso de tiros, arrebata a bandeira~~ com ela se atira ao rio, 
porque o único túmulo digno da bandeira brasileira seria com o cadã­
ver deste marinheiro, para que nenhum ininigo pudesse apossar-se 
dela. 

~ este sfmbolo, Sr. Presidente, que eu até ousaria preferir a 
qualquer outro, no momento em que fazemos a saudação aos mortos 
de Riachuelo e a saudação dos brasileiros de todos os tempos. Não é 
só a iniciativa de Barroso, não é só a sua famosa mensagem nas ban­
deirolas de que cada um cumprisse o seu dever; não é só a sua capaci­
dade sequer de imaginar, naquele instante, de utiliZar a proa do na­
vio mais poderoso, mais encouraçado, como aríete para afundar os 
navios agressores, é mais do que isso, ~ o s,:::ntimento de brasilidade 
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de um marinheiro que faz do seu túmulo, as águas barrentas do rio, 
para lembrança permanente de toda esta Nação que, ajoelhada, lhe 
reverencia a memória. 

Nesta data, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os nossos homens 
políticos, do MDB como da ARENA, não se envergonham, ao con­
trário, orgulham-se de poder estar aqui, falando em nome de uma 
Nação livre que não pretendeu, jamais, guerra de conquista para 
homenagear uma vitória que foi, acima de tudo, a prova da 
capacidade de pertinácia, de sacrificio e de luta, de coragem e de 
heroísmo de um punhado de brasileiros que marcou, na mais -
insisto - na mais notável de todas as batalhas fluviais deste 
continente, a vocação de uma raça e a vocação de um povo. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hâ 1 n anos, no dia de hoje travava-se a Batalha do Riachuelo, 
quando o Almirante Barroso, no comando da esquadra brasileira, 
fez içar no mastro do AMAZONAS o sinal: "0 Brasil espera que ca­
da um cumpra o seu dever", 

A Batalha naval de Riachuelo ocorreu na primeira fase da 
Guerra do Paraguai, quando o comando das forças aliadas estava 
com Bartolomeu M itre. 

A esquadra bra~ileira tinha como capitânea a fragata 
AMAZONAS e a:-. forças paraguaias estavam sob o comando de 
Pi!drü Inácio Mesa. Foi uma encarniçada luta, enfrentando os bar~ 
cos hrasilctro~ o poderio da armada adversária, que dispunha, ainda, 
do fogo de haterias colocadas às margens do Riachuelo. 

No dia ti de junho de 1865 a Marinha de Guerra do Brasil escre­
via uma de suas mais belas pâginas, à custa de urna batalha sangren­
ta. que numerosas vidas viria ceifar nos dois lados, perdendo os 
brasileiros a corveta Jequitinhonha, 247 homens mortos e feridos, 
dentre os quais o marinheiro Marcilio Días e os oficiais Primeiro­
Tenente Oliveira Pimentel e o Capitão Pedro Afonso Ferreira. 

Esta uma data histórica e repleta de glória para a Marinha de 
Guerra do Brasil, pois na batalha ferida hâ 111 anos a esquadra para· 
guaia foi desbaratada, sofrendo grandes prejufzos, em navios e ho· 
mcns. 

O Sr, Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com mui­
to prazer, eminente Lfder Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jlll'bu Pusarlnho (ARENA - PA) - Estou sincera­
mente embaraçado porque, soubesse eu que. V. Ex• ia usar da tri­
buna, para naturalmente nos trazer o brinde da sua palavra escrita e 
a homenagem que V. Ex• poderia ter feito em nome de todos _nós, 
não teria ousado improvisar uma saudação, neste instante, em nome 
do nosso Partido. Peço a V. Ex• que me desculpe por ter atropelado 
0 seu trabalho, porque, insisto, soubesse eu que V. Ex• estava ins· 
crito para falar sobre esta data, eu teria calado diante da voz maior. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - ES) - Quero 
dizer a V. Ex•, eminente Líder, Senador Jarbas Passarinho, que na 
verdade estava inscrito. 

Iria falar antes de V. Ex•, mas o Vice-Líder em exercício da Li· 
derança solicitou qUe V. Ex• falasse como Lfder. Em vista de já ter 
·distribuído o meu pronunciamento ao serviço de radiodifusão e à 
imprensa, teria que vir à tribuna. Não fosse isto, aqui não estaria f a~ 
!ando. Mas, se V. Ex• não tivesse falado, o Senado perderia a sua pa· 
lavra fluente, que encantou a todos nós e disse muito da história da 
nossa Pátria. Não faço, agora, mais do que aplaudir o discurso de 
V. Ex•, reafirmando que aqui estou usando da palavra pelas razões 
Que expus. 

Muito obrigado a V. Ex• 

Hoje, as relações entre o Brasil e o Paraguai são tfpicas de dois 
palses irmãos, que juntam esforços para a luta comum do desenvol­
vimento, sob idé'ias de fraternidade que hão de prevalecer sempre 
entre as nações irmãs do hemiSfério. 

Justo, no entanto, que a Marinha de Guerra do Brasil recorde 
com orgulho o evento. Mas não devemos mais permanecer na sim­
ples evocação de feitos de um passado glorioso, pois maiS importan­
tes são lições e exemplos de patriotismo que deles extraímos. E, 
sobretudo, que nos compenetremos da importância cada dia maior 
de uma Marinha de Guerra poderosa, pujante e moderna, 
fundamental para a defesa de nossa Pâtria e a segarança de nossa 
vasta costa. Hoje, mais do que antes, o Atlântico Sul assume signifi­
cado decisivo para o Brasil e disso decorre a necessidade imporiosa 
de não medirmos esforços para a modernização de nossa Marinha de 
Guerra. E é o que vem se dando, para tranqUilidade nossa. E é o que 
teremos que alcançar sempre mais, assegurando nossa própria pro­
teção, de interesses comuns do Continente e, simultaneamente, ho­
menageando uma Força que, por seu passado de glórias, seus mãrti­
res, mostrou reiteradas vezes ser merecedora de toda nossa reverên­
cia\ 

Eis por que, Sr. Presidente, na data de 'hoje saudamos a 
Marinha de Guerra, através do eminente Ministro Almirante 
Geraldo Azevedo Henning, num preito de admiração e gratidão, 
pelo muito que fez e faz pelo Brasil, expressando nossa solidariedade 
a .tma instituição que tudo merece da Pátria a que tem servido com 
dedicação, patriotismo ilimitados! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Inscrito estávamos, para abordar um problema de importância 
para o nosso mandato e para o próprio Senado. Hoje me vejo na 
contingência, Sr. Presidente, de suspender esse pronunciamento para 
abrir um paranteses de pesar e de dor, a fim de prestar minhas 
últimas homenagens a um velho companheiro e correligionário que a 
morte ceifou, ontem à noite, em Vitória, Refiro-me ao Presidente da 
Câmara Municipal de Cariacica, um dos munidpios importantes e 
bâsicos do MDB, no Estado do Espfrito Santo, situado na Grande 
Vitôria e integrando o eleitorado daquela capital. 

Cariacica, como disse, perdeu, ontem, o Presidente de sua Câ­
mara Municipal, num desastre de automóvel. 

Antônio Leandro da Silva, aos 39 anos, líder ferroviário, foi 
ceifado brutalmente, Sr. Presidente, num desastre de automóvel, 
quando se dirigia para Cariacica, atravessando Campo Grande, 
ârea1 teatro e arena de grandes batalhas eleitorais, no meu Estado. 
Lfder ferroviário e representante do MDB na Câmara de Cariacica, 
em dois mandatos; pai de sete filhos, hoje, a estas horas, seu corpo 
está sendo conduzido para o cemit6rio local e recebe as últimas 
homenagens do MDB. 

Assim, Sr. Presidente, os nossos partidos, hQje, vivem dois dias 
bem diferentes, de significação estranha e bem distante. 

A ARENA tributa, através de galas, festas e foguetes, a pre· 
sença do Senhor Presidente da República que honra 'llOssa capital 
com sua estada, por horas, em Vitória. E o meu Partido cruza aquela 
caravana de alegrias, de foguetes e de galas, conduzindo p corpo 
inanimado do Presidente da Câmara de Cariacica. 

Cruzaram-se, a esta hora, em Vitória, as duas caravanas: a do 
Senhor Presidente da República, alegre, cheia de festaS e de galas e, 
ao espocar dos foguetes, comemorando a presença honrosa de Sua 
Excelência na nossa capital; a nossa, conduzindo o corpo inanimado 
do ilustre Presidente da Câmara Municipal de Cariacica, Antônio 
Leandro da Silva, que, ceifado ontem à noite, a esta hora se agasalha 
na terra generosa do município que representou na Câmara, por oito 
anos sucessivamente. 
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Assim, Sr. Presidente, neste fim de sessão, neste fina] de ~emana 
no bruxulear das lâmpadas desta sala, quero prestar a minha home~ 
nagem ao ilustre Presidente, morto aos 39 anos, Presidente da Câ­
mara Municipal de Cariacica, o~ arredores de Vitória, e um dos 
grande~ municipios da representação do MDB. 

Quero, daqui do Planalto, levar à sua famflia, à sua viúva e ao~ 
seus sete inconsolãveis filhos, o testemunho da minha admiração, do 
meu respeito e do meu pesar. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA - AM. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Prcsidente1 Srs.·senadores: 

Os pronunciamentos que temos feito no Senado Federal a favor 
da implantação da Justiça Agrária têm repercutido largamente, no 
mundo juti.dico e pofitico do País. 

Dentre as provas de apoio que estamos recebendo, quero des· 
tacar a da Associação Latino-Americana de Direito Agrário, com 
sede no Rio de Janeiro. 

Esta entidade de pres(tgio continental, no dia 13 de maio -
descubro na data certa força simbólica- dirigiu aos seus associados 
a seguinte: 

MENSAGEM AOS AGRARISTAS 

1. A idéia de uma· justiça agrária está ligada, por 
motivos óbvios, à harmoOia nas relações resultantes do uso e 
posse da terra. Está ligada, por via de conseqUência, à 
REFORMA AGRÁRtA na concepção demoâática tão bem 
definida no Estatuto da Terra, como se depreende da Expo­
sição de Motivos com que o Presidente Castello Branco jus­
tificou o Projeto de Lei n9 4.504, de 30 de novembro de 1964. 
Reforma Agrária na qual poderão coexistir grandes, médios 
c pequenos cmprcs'ãrios agti.colas. 

2. Os ideais de uma Reforma Agrária desse tipo, em 
uma sociedade pluralista, livre e que assegure oportunidades 
a todos sem distinção, encontra obstáculo na dificuldade das 
relações entre proprietários e usuários da terra, cuja solução 
não poderá ser alcançada sob o imp~rio da justiça tra­
dicional, representada por um aparelhamento forense 
complexo e formalista, incompat1vel com a natureza dos pro­
blemas do homem rural. Dirigindo-nos a agraristas não é 
necessário aduzir mais argumentos para concluir pela con­
veniência da instituição de uma justiça agrâria especializada, 
velha aspiração nacional, que poderâ tornar-se realidade no 
contexto da Reforma do Poder Judiciário, em curso,. por ini­
ciativa do Poder Executivo e com os aplausos e colaboração 
de vârias e eminentes figuras representativas. 

3. Valeria lembrar aqui um dos pontos da campanha 
étvica do maior dos juristas brasileiros de todos os tempos, e 
que ao seu ministério forense emprestou caráter de movi­
mento pelo bem comum: .. Uma justiça agrária e quase 
gratuita à mão de cada colono, com um regime imburlável, 
implorável, inchicanável. Toda a formafistica em pendência 
entre colono e patrão i'mporta em delonga, em incerteza, em 
preju"ao, em desalento" (Rui Barbou. Discurso na 
Campanha Presidencial, em 1910). 

4. A harmonia entre as categorias que realizam a ati­
vidade agdcola deve resultar, antes de tudo, da conciliação 
de seus interesses. E a conciliação se inscreve como um dos 
modos de exerétcio do poder jurisdicional no vigente Código 
de Processo Civil. Acresce que o Relatório/Diagnóstico do 
Supremo Tribunal Federal sobre a Reforma do Poder Judi­
ciário prev~ a instituição de tribunais administrativos, tais 
como os Tribunais Fiscais, os de Previdência Social e outros, 
destinados a acelerar a solução dos dissídios que atualmente 

se arrastam no complexo processo judicial: "Em pro­
cedimento singelo, de rápída tramitação, em prazos deter­
minados, seriam apreciados, em instância única, os diss1dios 
para cuja solução se eliminassem garantias da instância ou 
que não comportassem medidas de coerção•·· (Relatório do 
STF, tópico 20). 

S. A Associação Latino-Americana de Direito 
Agrário, outras entidades agraristas e estudiosos em caráter 
individual do nosso Pais,· vêm defendendo a necessidade da 
instituição de uma justiça ·agrária. Dessa forma, endossa o 
anteprojeto de lei, encamitihado ao Senhor Ministro da 
Agricultura, em junho de 1969, pel~;~ Comissão'Especíal por 
ele designada, em Portaria n9 322, de 6 de outubro de 1968, e 
integrada por representantes do lnstitutc· Brasileiro de 
Reforma Agrária, Secretaria da Economia do antigo Estado 
da Guanabara, Confederação Nacional da Agricultura e 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura. 

6. Historicamente, JCferenda uma posição que desde 
1956 é sustentada pela Sociedade Nacional da Agricultura,· 
que preconizara "juntas de conciliação e tdbunais rurais", 
em primeira e segunda instâncias. O ponto de vista sempre 
sustentado pela ALADA tem sido a criação de um órgão de 
natureza judiciária. Mas nada irnpede, em face das circuns· 
tâncias, que acatemos a soluç.ão intermediáda, equivalente à 
criação de órgãos pára-judiciais, como etapa da fórmula de­
finitiva a que aspiramos. 

7. Além das manifestações de vários congressos 
jurídicos, no plano nacional e internacional (Conferência da 
Ordem dos Advogados do Brasil e Congre:;So da Federação 
lnteramericana de Advogados, esta reahzada no Rio de Ja­
neiro em 1973), merece registro especial a da Comissão 
Pontificia Justiça e Paz, de 1975, sobre as condições do tra­
balho rural na Amazônia. 

8. Agora, uma grande oportunidade: se oferece para 
que se torne realidade essa aspiração dos agraristas; o 
eminente Senador José Lindoso, professor de Direito Cons­
titucional na Universidade Federal do Amazonas, acaba de 
tomar a honrosa incumbência de defender., nos trabalhos da 
Reforma Judiciária, a instituição de umll Justíça Agrária 
Especial, que exprimirá um dos objetivos do Governo 
da União no .se.ntido da Justiça sociaL 

9. Entendendo que a hora é de conciliação e harmonia, 
em prol da grande família agrarista brasileira, cônscia, 
inclusive, de que a produção agrâria representa a parCeiÍl 
mais expressi:va na economia nacional ~- esta Associação 
envia-lhe a presente mensagem, concitando·o a prestar ines­
timável apoio à bandeira desfraldada pelo Senador José 
Lindoso. Sua manifestação tanto pode ser pessoal como 
influir para que entidades vinculadas à problemática agrâria 
também se exteriorizem por meio de.níen:lagensjunto ao Sr. 
Presidente da República, Ministros de Estados, tepresen· 
tantes nO Senado, Câmara dos Deputados ou Assembléias 
Legislativas; alêm de outras formas de sensibilizar a opinião 
pública, através dos órgãos de informação. 

Com expressões de elevado apreço, manifestamos ao 
ilustre patftcio nossos agradecimentos pel,a acolhida que dis­
pensar a esta mensagem, inspirada nos melhores propósitos 
de servir ao bem comum. 

Rio de Janeiro, l3 de maio d·~ 1976. 

ASSOCIAÇÃO LA TINO-AMERICANA DE DIREITO 
AGRÁRIO 

Octávio Mello Alvarenga 
Diretor-Executivo 

Ao ler a manifestação da Associação Latino·Americana de 
Direito Agrário, ~ faço pela densidade que ela. empresta ao movi-
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menta em favor da implantação da Justiça Agrária no Brasil, 
olhando o futuro da nossa Pétria, com uma sociedade aberta, ins~ 
pirada nos valores cristãos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a de Se. 
gunda-feira próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-· 

Votação, e.m turno único, do Requerimento n9 231, de 1976, do 
Senhor Senador Accioly Filho, solicitando tenham tramitação em 
conjunto os Projetos de Lei da Câmara n9s 86, de 1975, e 35, de 1976, 
que alteram a redação do parágrafo segundo do artigo 26 do De· 
ereto-lei n9 3.365, de 21 de junho de 1941 (Lei de Desapropriação por 
Utilidade Pública). 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n'~' 248, de 1976, do 
Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, qa palestra proferida pelo Senador 
Acdoly Filho, no Seminário sobre Modernização Legislativa e 
Desenvolvimento Político. 

-3-

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da constitu· 
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei da Câmara n"' 111, de 1975 (n.,. 425·Bf75, na Casa de 
origem), que normaliza o crescimento de cidades com população su. 
perior a 200 mil habitantes, e determina outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 367, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça {audiência solicitada pela Comissão 

de Economia), pela inconstitucionalidade do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está encerrada a 
sessão. 

( Levanta~se a Sessão às 17 horas e40 minutos.} 
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COM155IO DO DISYIITO PIDIIAL- (CDf) 
I li Membros! 

Titulares 

I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Reno1o Franco 

4. Osires T eixeire> 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Ptesidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 
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2. luiz Cavalcante 

3. José lindoso 
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MDB 

I. Evondro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romot3o6. 
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COMPOSIÇÃO 
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Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 
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Presidente, Oanton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MDB 

Suplentes 
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' ' 
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3. Itamar Franco 

4. leite Ooves 

COMPOSIÇ)>;Q 

f'residente: Doniei'Krieger 

19-Vice-Presidenll!t: Luiz ViaM 

29-Vice-Presidente: Virgílio TóV<:;,ro 

ARENA 

MDB 

1. Accioly Filho 

2. Josti Undoso 

3. Cottele PinheirO 

4. Fau·1to Castelo-Branco 

5: Mendes Canale 

6. Hetv:dio Nunes 

I. Nelson Carneiro 

2. Po11l0 Brouord 

3. Roberto Saturnino 

5. Mauro Benevides 

Assistente: Cândido Hippern- Ramol676. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

local: Sala "Rui Barbosa''- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

ntularet 

COMISSlO DISAÚDI -· (CS) 
O Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo·l~ranco 
Vice-Presidente: Gilvon R,xha 

Sut~tl•nt•• 

ARENA 

I. Fausto Castelo-BranC"o 1. Saldanha Derzi 
2. Catlete Pinhe1ro 
3. l!:uy Santos 

4. Oklir Beder 
5. Altevir leal 

I. Adalberto Sena 
2. Gilvon Racho 

MOS 

2. Mendes Canale 

I. Evaodro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reu~iões: Quintas.feiras, às 11:00 horas. 
locot: Sala "E pitá cio Pessoa"- Anexo 11- Rc,moi61.S. 
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COMISSAO DI SIGUIANÇA NACIONAL- (C5N) 
17 Membros! 

Titulares 

I. luiz Covolconte 
2. José lindoso 
3. Virgilio T óvoro 
4. José Guiomard 

COMPOSIÇÃO 
Presidente, José Guiomard 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

A~ENA 
Suplente• 

1. Jarbas Passarinho 

2, Henrique de lo Roco.ue 

3. AleJCondre Costa 

5. Vasconcelos Torres 
MOB 

1. Amaral PeiJ~oto I. Agenor Mario 
2. Adolberto Seno 2. Orestes Quérdo 

Anistente: lêdo Ferreiro da Rocha - lamol 312. 
lleuniOes: Quartos. feiras, tis 11:30 horas. 
local: Sillo "Cióvio Bevilocquo"- Anexo 11-·Ramol 312 

COMISSAO DI SDYIÇO PIJILICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros) 

Titularei 

I. Augusto franco 
2. Otto lehmonn 
3. Heitor Dias 
-4. Accioly Filho 
5. luiz Viana 

I. Itamar franco 
2. Ldzoro Barboza 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: l6zor.o Barbozo 

Vice-Presidente: Otto Lehmann 

SUplente• 
ARENA 

1: Mattos Lt9ÕO 
2. Gustavo Coponema 
3. Alexandre Costa 

MOB 
I. Danton Jobil'l'l 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto - Ramo! 307 
ReuniOeJ: Quintos-feiras, .às 10:00 horas. 
J.ctol: Sola Epitódo Pessoo- Anexo 11- Romal615 

COMISSAO DE TIANSPORTES, COMUNICAÇ015 
E OIRA5 PUBLICAS - (CT) 

11' Membros! 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Alexandre Costa 

Vice.Pn~sidenle: Luiz Cavalcante 

Titulare• Suplentes 
ARENA 

1. Ale.xandre Costa 1. Otto Lehmonn 

2. Luiz Cavalcante 2. Mendes Canale 

3. Benedito Ferreiro 3. Teotónio Vilela 
4. José Esteves 

5. Paulo Guerra 

MOB 
I. Evandro Carreira I. ldzaro Barbozo 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Assh.1ente: Claudio Carlos R, Costa- Romo1,301 

Reuniões, Quintas-feiras, às 11,00 horas. 
!.oco!: Sala Rui Barbosa- Anexo 11- Romol621 

I) SIRYIÇO DI COMISSOIS MISTAS,ISPICIAIS 
I DIINQUIIITO 

Coml116es Tempvrárfa 

Chefe: Ruth de Souza Costio. 

Local: Anexo 11 - T érteo. 

Telefone: 24·8105- Romal303. 

11 Comissões Temporários paro Projetos do Congresso Nacional. 

21 Comissões Temporários paro Apreciação de Vetos. 

31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 

41 Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentário fart. 90 do Regimento 

Comuml. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67AJ 
Alfeu de Ohve1ra- Ramal 674; Cle1de Mar·ra B.F Cruz- Ramal 598; Mauro 

Lopes de Sá - Ramal 31 O 

SBIJADO FBDB&lL 

BtiBSBCRB'l'ARU. DI CO.IISSCIBS 

SERVIÇO DI CO.IISSC!Bs l'ERJWiBliTES 

..... .. .... 
10:00 C.A,B. 

HO!WI QUABU 

c.c.J. 
10100 

Ç.:!. 

c.a.B. 

10130 

C.A. 

u:oo C. R, 

ll.: )0 c.s.t~. 

BO!W!IO IWl R!Olfi01!3 DAS COm:SSOES PERMANBNTP3 DO SENADO PBt~ 

PARA O ANO DE 1976 

. ·• L • ASSISTENTE ..... QUINTA • • L •• 
Bl'ITACIO PESSOA 

LEDA 09100 c.o.t. RCY BARBOSA 

Rua! ~ 615 Ramais - 621 ' 716' 

8 • L A ' ASSISTE!nl! C.B.C CLOVIs BBVIUCQUA 

10:00 
Ram$1 ~ 62) 

CLCIVIS BRVIL.<CQOA liA RIA c.s.P.c. El'IT1CIO PESSOA 

····'-'" HELENA 1 - 61<; 

BPIT.(CIO PSSSOA c.t. illl BUIIlOSA 
DAitiEL 

.Rama.! - 615 10:)0 R!Wa.i.a - 621 1t 716 

R11t BAR!!OSA ClNDlDO C.JI.B. EY.:TACIO PBSSOA 
Ra.Jaaie - 621 e 716 Ramal - 615 

EPITACIO PJ3SSOA MARCVS c.L.S. CLCIVIS BEVIL.(CQOA 
Ramal - 615 VINICIUS Ralu.l - 623 

CLdVIS BJ!:VIL.(CQUA MARIA 11:00 c.s. El'ITACIO PESSOA 

.RalliBl - 62J OARJISII Rwlld.l - 615 

CLCIVIS BSVILACQVA I.!l)J. c.T. rdl'Y BARBOSA 

Raalal - 623 Ralllais - 621 a 716 

ASSISTENTE 

RONALDO 

CWDE 

SOHIA 

.. RCUS 

VINICIUS 

ROI! ALDO 

OANlEL 

LBDA 

CLA:UDIO 
COSTA 

EDIÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 
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CONSTITUIÇ~O DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais 

n9 
n9 
n9 
n9 
n9 

·'L. 

1, de 1969, 
2, de 1972, 
3, de 1972, 
4, de 1975; e 
5, de 1975. 

EDIÇÃO 1976 

(formato bolso) 

130 péginas 

Preço: Cr$10.00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANbAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL, 
Ed. Anexo L 11 9 andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF, 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 
CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL 



EDIÇÃO DE HOJE: 16 PÁGINAS 

::entro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postalt.203 

Brasília - DF 

~-PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrSO,SO 

. 
' 


